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ANO XXXIX- N• 079 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 3 DE AGOSTO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura de Fortaleza, Estado do Cearã, a elevar em Cr$ 5.552.000.000,00 (cinco bilhões, qui­
nhentos e cinqüenta e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• f: a Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do Cearã, autorizada a elevar, temporariamente, os parâme­
tros fixados pelos itens I e III do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de ou.tubro de 1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crêdito no valor de Cr$ 5.552.000.000,00 (cinco bi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e dois milhões de cruzeiros), correspondente a US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares ameri­
canos), à taxa cambial de Cr$ 1.388,00 (um mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
destinada à liquidação de compromissos vencidos naquele estabelecimento, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil , no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1984. - MOACYR DALLA, Presidente. 

(*) Republicada por hã.ver saído com incorreções do DCN (Seção 11) de 29-6-84. 

l-ATADA 108•SESSÃO,EM2DEAGOSTO 
DE 1984 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da ·Re­
pública 

De agradecimento de comunicação: 
- N•s 109, li O, ll7 a ll9/84 (n•s 210, 2ll, 247 a 

249/84, na origem). 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sanciona­
dos: 

- N'S 111 a 115 e 121/84 (n•s 224, 227 a 230 e 
256/84, na origem). 

SUMÁRIO 

Submetendo à deliberação do Senado os seguintes 
projetos de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n' 120/8_4-DF, que 
autoriza Õ -Governo do Distrito -Federal a contrair 
emprêstimo interno destinado ao desenvolvimento 
do Programa de Aglomerados Urbanos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 121/84-DF, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares da 
P0líci3. Militar-do Dlstríto F'i:deral e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei do Senado n9-J22/84-DF, que al­
tera a estrutura das categorias funcionais do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, de que trata a 

Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providências. 

-Projeto-de Lei do Senado n9123f84-DF, que al­
tera a estrutura da Categoria Funcional de Bibliote­
cário, do Grupo-Outras Atividades de Nlvel Supe­
rior, de que trata a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dá outras providências. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

..:....:... N9I24j8T(n9 266/84, na origem), referente à 
escolha do Dr. Sydney Sanches para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor~Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

decorrenté da aposentadoria do Ministro Alfredo 
Buzaid. 

1.2.2- Oficios do Sr.l"'-Secretário da Câmara dÕS- -­
Deputados 

- N9s 53 I e 532/84, encaminhando autógrafos de 
projetos de lei sancionados. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
-Prazo para oferecimento de emeõôas -ãos Proje­

tos de Lei do Senado n9s 122 e-123, de 1984~bF, lidos 
anteriormente. 

- Promulgação, pelo Presidente do Senado, da 
Lei n~' 7.212, qUe institui o-dii l~' de outubro como o 
"Dia Nacional do Vereãdor". 

- Providências adotadas com vistas à republi­
cação da Resolução n"' 32, de 1984~ 

-Recebimento do Aviso n~'414/84, do Presidente 
do Tribunal de Contas da União. _ 

- Recebimento de comunicação de Srs. Senadores 
de que se ausentariam do País; e deferimento de re­
querimento do Sr. Senador Roberto Saturni!lo, sofi­
citando autorização- do Senado para participú, nã 
qualidade de Observador Parlamentar, do Simpósio 
Político e do Processo Sucessório a se realizaiernem­
Telaviv, Israel. 

-Recebimento do OficiO n~' S/7, de 1984 (n"' 
122/84. na origem), do sr.--GOvernador do Estado de 
São Paulo, soficitando autorizaÇão do Senado Fede­
ral a fim de que aquele Estado possa ·realizar ope­
ração de empré:ltimo externo, no valor de USS 
55,500,000.00, para o fim que especifiCa. 

1.2A - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 124, de 1984, de auto­

ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que moâifica 
dispositivo da Lei nl' 5.107, de 13 di setembro de 
1966, com v1slas a permitir a ·ut1fizãção do FGTS 
também na construção de moradia própria. 

1.2.5- Requerimentos 
- N9 143/84. de autoria do Sr. SenadOr Jorge Ka­

lume e outros Srs. Senadores. solicitando que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente da sessão 
de 16 do corrente mês de agosto seja dedicado à reve­
renciar a memória de Díõgo Antônío 'F6ij0:-

- N9 144/84, de autoria do Sr. Senador LoUriVal 
Baptista e outros Srs. Senadores, Solicitando que, 
oportunamente, seja realizada sessão especial para 
reverenciar a memória do ex-Senador, ex-Deputado 
Federal e ex-Governador do EStado de Sefgipe, Dr. 
Leandro Maciel. 

- N9 145/84, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista e outros Srs. Senadores, de homenagens de 

EXPEDIENTE 
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pesar pelo faledmento _do ex-Senador, ex-Deputado 
Federal e ex-Governador do Estado de Sergipe, Dr. 
Leandro Maciel. Aprovado, após usar da palavra no 
encaminhamento de sua votação o Sr. Lourival Bap-

- tísta~ ti!rido o Sr. Presidente se associado às homena­
gens prestadas, em nome da Mesa. 

- N9 146/84, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro e outros Srs. Senadores, de homenagens 
pelo falecimento do ex-Constituinte de 1934 Augusto 
do Amaral Peixoto. Aprovado, após usar da palavra 
nó encaminhamento de sua votação o Sr. Nelson 
Carneiro, ten-do o Sr. Presidente se associad·Ó às ho­
menagens prestadas, em nome da Mesa. 

1.2.6 - Discurso do Expediente 

SENADOR MOACYR DUARTE- Homenagem 
póstuma ao Senador Dinarte Mariz, falecido no últi­
mo mês de julho. 

1.2.7- Comunicações da Presidência 
..._Convocação de sessão extraordinária a realizar­

se hoje, às 18 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia 
que designa. · 

-Transferência para às 19 horas, da sessão con-
-jUn-ta anteriormente convocãda para hoje, às -lS ho-
ras e 30 minutos. 

1~2._8 -_ComunicaÇão da Liderança do PDS 
Substituições de membros em Comissões Perma­

nentes. 
1.3-0RDEM DO~ DIA 
-Projeto de Lei do Senado n"' 145/81, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competênCiã -exclusiva para fixar 
as' quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Retira~o pelo autor nos termos do Requeri­
mento n9 148/84. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei ri9 5, 107, de I3 de siteritbro de 
1966. visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de lO 
anos de serviço e é despedíào sem justa causa. Retira­
do. pelo autor, no~ termos do Requerimento n9 
149/84. Ao Arquivo. 

-Requerimento n9 840/83, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, propondo a inserção em Ata, de 
um voto de aplauso aos termos da Carta com que o 
ex~Ministro.Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de 
Io_uvor pela sua eficiente gestão nos Ministérios da 
Previdência e Assistência Social e Extraordináriõ 
para Desburocratização. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n<l5/81, (n9 3.035/80, -
na Casa de _origem) alterando o art. !9 da Lei nl' 
6.226, de: 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con~ 
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outtas providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-ProJeto de Le-i da Câmara nl' 10/81 (n9 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo~ 
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­

- tação adíadi. por falta de quorum. _ 
Projeto de Lei da Câmara nq 44/81 (n9 587/79, na 

Casa de origem), que ved<~ aos veícu.los de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re­
vist<.IS, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicaÇáo) aceitur a autorização ou a veiculação de 
<I núncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som- por profissionais e empresas brusi­
leir:Js. Votação adiada por f;1lta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 53f77 (n9 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-:.:_·Prõ}eto de Lei da Câinara n'? 65/79 (n9 
4.257 f17, na Casa de origem) que autoriza a alie-­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviãria 
Fed.eral a sel:lS ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial·mista, composta de li sena~ 
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do Pafs. Votaçio 
adiadá por falta de quorum. 

-Requerimento nl' 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n9 290/83, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n9 
7.138, de 7 de novembro de 1983. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79 (n~' 
1.511/7~_._n'!- Çasa de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de.26 de agosto de 
t"960,- que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pr-eVidên­
cia Soci<tl. alterada pela Lei n'i' 5.890, de 8 de junho de 
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1973. (Apreciação preliminar da juridicid_ade). Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Adiamento da votação dos Requerimentos n9s 143 

e 144, de 1984, fidos no ExPediente. 
1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
-SENADOR NELSON CARNEIRO, como 

Uder - Protesto contra a violência praticada pelo 
Prefeito do Município de Embu- SP, quanto asa­
crifícios de pássaros. 

-SENADOR ITAMAR FRANCO- Solicitando 
à Mesa, providências para a inclusão em Ordem do 
Pia, do proje(o de lei do Senado, de sua autoria, que 
concede isenção de ICM para o leite in natura. 

-SENADOR JORGE KALUME -·Apelo ao 
Governo Federal no Sentido de liberar recursos para 
o término da BR-364, no trec-ho Porto Velho-Rio 
Branco, 

-SENADOR GASTÃO MVLLER- Discurso 
proferido pelo Governador Tancredo Neves, por 
ocasião da reunião-da SUDENE em Montes Claros~ 
MO, realizada no dia 29 de junho de 1984. 

-SENADOR ALMIR PINTO- Necrológio do 
vereador José Barros de Alencar. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO .DIA 
DA PROXJMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 
3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-

MANENTES -
2- ATA DA I®• SESSÃO, EM 2 DE AGOSTO 

DE 191!4 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­

pública 
- N'~' 125/84 (n'i' 274/84, na origem), de agradeci~ 

menta de comunicação. 
2.2.2 - Requerimentos 
- N9 150/84, de urgência para o Oficio n'~' S~ 

27/83, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 

contratar operação de empréstimo externo no valor 
de até USS 149,000,000.00. 

- N9 151/84, de autoria do Sr. Senador Nelson 
CarneirO, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, da pubHcação feita no segundo cader~ 
no de "O Globo", sobre o centenário de nascimento 
do jornalista Herbert Meses. 

2.2.3 - Apreciação de matérias 
-Requerimentos n9s 143 e 144, de 1984, Jídos na 

sessão ordinária de hoje. Aprovados. 
2.3 --ORDEM DO DlA -Projeto de Resolução 

n9 25/84, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bo~ 
caiúva (MG) a elevar em Cr$ 427.288.408,89 (qua"tro~ 
centos e vinte e sete milhões, duzentos e oitenta e oito 
mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nove 
centavos) o montante de sua dívida ~9nsolid;lda. 

-AprOvado. À cOmissão de Redação. 

2.4- MATéRIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO 'DIA 

-Ofício n'i' S-27/83, em regiirle de urgê"ncia, -nos 
termos do Requerimento n'~' 159/_84, lido no Expe­
diente. Aprovado, após pareceres das comissões c_om­
petentes nos termos do Projeto de Resolução n'i' 
42f84, tendo usado da palavra na sua di~cussão o Sr. 
Jorge Kalume. Â Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de: Resolução n'~' 

42/84, em regime de urgência. Apro'fada. À promul­
gação. 

_ .,....- Redação final do Projeto de Resolução n9 22, de 
1984, constante da Ordem do Dia da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9152f84. Ã 
promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXJMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNOADO EM SES-
SÃO ANTERIOR . 

-Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na -
sessão de l'~'-8-84. 

4-RETIFICAÇÃO 
-Ata da 100~ Sessão, realizada em 25-6~84. 
5-SECRETARIA GERAL DA MESA 
:--'Resenha das matérias apreciadas de I'~' a 30 de 

junho de 1984. 
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6- ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
DOSENADO . 

- N• 2, de 1984. 
7- MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­

MANENTES 

r----SUMÁRIO DA ATA DA·----, 
100' SESSÃO, REALIZADA EM 25-6-84 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 26-6-84) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
de 26-6-84, página n9 2202, 2• coluna, no item 
1.2.1 -Oficios do Sr. 19-Secretário da Cima­
ra dos Deputados, 

Onde se lê: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 129/83-(n9 
1.594/79, na casa de origem), que mantêm a 
denominação de Celso Suckow da Fonseca 
para o Centro Federal de Educação Tecnoló~ 
gica, com sede na cidade do Rio de Janeiro. 

Leia~se: 

-Projeto de Lei da Câmara n'~' 129/84 (n'~' 
1.593/79, na Casa de origem), que mantém a 
denominação de Celso Suckow da Fonseca 
para o Centro Federa! de Educação Tecnoló­
gica, com sede na cidade do Rio de Janeiro. 

Ata da 108t~ Sessão, em 2 de agósto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves - Hélio Gueiros 
- Almir Pinto- Virgílio Tãvora- Moacyr Duarte----­
Martins Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lomanto Júnior- LUiz Víana-:-- Moacyr Dalla- Nel­
son Carneiro - Itamar Franco -Benedito Ferreira -
Henrique Santillo - Gastão Miíller - Enéas Faria -
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - OctáVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
J.Iavendo número regimental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'-Secretári<;~ procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 !09/84 (n'~' 210/84, na origem), de 2 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência da República n"'s 501 a 
504, 508 e 509, de 1983; 4; 7; 8; 106; I 14 e 123, de 1984. 

N'~' I I0/84 (n9 211/84, na origem), de 2 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constao~ 
tes das Mensagens da Presidência da República n's 24, 

26, 107, 109, 111 e 193, de !984. 

N• 117/84 (n' 247/84, na origem), de 9 de julho do 
corrente ano; __ referente à promulgação das Resoluções 
n9s 38 e 39 de 1984. 

N9 118/84 (n9 248/84, na origem), de 9 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência da República n'l's 507, 
511, 513 e 514, de 1983; 2, 3 e 10, de 1984. 

N'~' 119/84 (n' 249/84, na origem), de 9 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência da República n_9s 152, 
de 1982; 48 e 49, de 1983; 28, 32, 44 e 170, de 1984. 
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Restituindo autógrafos de Projetos de Lei saadonados 
N9 111/84 (n"' 224(84, na origem), de 3 de jU-lho do 

corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n'~' 

52, de 1984 (n'i' 2,681/83 na Casa de origem), que dispõe 
sobre a assistência e salvamento de embarcação, coisa ou 
bem em perigo no mar, nos portos e nas vias navegáveis 
interiores.(Projeto que se transformou na Lei 0~7~20:( 
de 3 de julho de 1984). 

N~' I 12/84 Úl~' 227/84, rla origem), de 5 de jUihO ·-do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara nl' 
37, de 1984 (n" 3.066/84 na Casa de origem), que reajusta 
os valores de vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores da Câmara dos Deputados_ e dá outras providên­
cias.( Projeto que se transformou na Lei n9 7.205, de 5 de 
julho de 1984). 

N9 I 13/84 (n'i' 228/84, na origem), de 5 de julho dO 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 
286, de 1983 (n~' 1.262/83 iia Casa rle origem), Que fixa a 
data de eleiÇáo- das vereadores dos municipos criados 
pela Lei n~ 7.009, de_ I~' de julho· de 1982; __ e dá oUtrâs Pro­
vidências.(PrOje"to que se transformõu na Lei n~ 7.206, Cfe 
5 de julho de 1984). 

N• 114/84 (n' 229/84, na origem), de 5 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei do ~enado n9 
86(84, de autoria do_ Senador José Lins, que re~ova até 5 
de agosto de 1985, o prazo de validade do CohcU:rSO-de 
Fiscal de Tributos Federais que menciona.(Projeto que 
se transformou na Lei n~ 7.207, de 5 de julho de 1984). 

N• 115/84 (n' 230/84, na origem), de 5 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n'i'-
19, de 1984 (n~ 2.416(83 na Casa de origem), q~e dispõe 
sobre a escala de níveis de classificação dos cargos de 
provimento ém comissão, integrantes do GruPo-D"ifeção 
e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 
Secretaria Geral do Tribunal de Contas da U~iaõ; e dá 
outr~s providêmcias. (Projeto que se transformOu na Lei 
n'i' 7.208, de 5 de jUlhO de 1984). 

N'i' 121/84 (n~' 256(84, na origem), de 11 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da CB.mara n9 
35, de 1984 (n"' 1.656/8.3 na Cãsa de origem), q'lle ãltera 

dispositivos do Decreto-lei n~ 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal, e dá outras providências. (Projeto 

. que se transformou na Le_i nY 7.209, qe li de julho de 
1984). 

MENSAGENS 

-D~ Senhor Presidente da República submetendo à de­
libera~ilo do Senado projetos de lei: 

MENSAGEM N• 116, DE 1984 
(N9 246/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-

-Nos- termos do artigo 51, combinado com o artigo_~2, 
iterrl V, da Constituição, tenho a llonra de suhmeter à 
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei qué ''autoriza o 
Gove·r-no do DiStrito Federal a contrair effiPrêsiimo in­
terno destínado ao desenvolvimento do Programa de 
Aglomerados Urbanos". 

Brasília, 9 de julho de 1984.- Joio Figueiredo. 

E.M. 
N9 6/84-GAG Brasília, 29 de fevereiro de 1984 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho ~ honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de Lei, que autori­
za o Governo do Distrito Federal a contratar operação 
de crédito interno, junto ao Banco Regional de Brasília 
S/ A- BRB, na qualidade de agente financeiro da Em­
presa Brasileira dos Transportes Urbanos-EBTU, nova­
lor de US$ 6.059.575,10 dólares, ao c-âmbio de Cr$ 
1.116,00, em 15/2/84, obtem-se o valof de -Cr$ 
6. 762.688.923,60 (seis bilhões setecentos e sessenta e dois 
milhões seiscentos e oitenta e oito mil novecentos e vinte 
e três cruzeiros e sessenti ceritavos). 

Estes_ recursos destinam-se a conclusão das obras pre­
vistas no Convênl~_ firmado em 10/5/82, entrç o Gover­
no do Distrito Federal e o Governo Federal, representa-

Agosto de_l984 

do pelo Ministério dos Transportes, que tem por objeti­
vo "a elaboração de estudos e projetos, execução e im­
plementação de projetos, obras e serviços, atividade de 
rf!Onitoração e treinamento de recursos humanos, cons­
tante do Programa Aglomerados Urbanos- AGLURB 
(Projeto EB)UfBIRD/AGLURB), visando assegurar o 

- -mâXimo de benefícios sociais para as populações de bai­
xa renda, redução.de consumo de derivados de petróleo e 
a otimização do Si_stema Viário Urbano existente, no 
âmbito do Distrito Federal, através da racionalização 
dos transportes públicos, buscando sempre a eficiência 
de p_n!bus_ no perímetro urbano e a acessibilidade dos 
usuários aos serviços de transportes pdblicos". 

Os_ recursos globais do Convênio" totalizam USS 
25,480!QOO-."OO dólares, sendo que deste montante, apenas 
35%, ou seja 8.9!8.000,00 dolares, será reembolsado à 
Empre..<;a de Transportes Urbanos- EBTU. Deste valor 
US$ 2.858.424,90 dolares,_ equivalertte a Cr$ 
1.727.149.060,00 (um bilhão setecentos e vinte e sete mi­
Ihõe:iCento e quarenta e nove mil e sessenta cruzeiros), já 
foi aprovado pela Lei n9 7.039, de 11/10/82, restando 
ainda os valores constante do Primeiro parágrafo, para o 
biênio 1984/ 1985. 

O reembolso do empréstimo dar~se-á no prazo de 15 
(quinze) anos, sendo 3 (três) anos de caréncia e 12 de 
amortização do principal a contar da assinatura do con­
trato com' o agente financeiro, acrescido de juros à taxa 
de 9,6% a.a., corrigido segundo as variações cambiais do 
Dolar dos Estados Unidos, acrescido ainda da taxa de 
comprometimento de 0,75% a.a. sobre os saldos não uti­
lizados. 

Em anexo, para melhor exame da matéria, seguem: 
a) C-ópia do ofício n'>' 1.253(82 do Secretário de Arti­

culação com os Estados e Municípios; 
b) Apresentação do Projeto, detalhando objetivos, 

metas globais e meta principal; 
c) Plano de Aplicação dos recursos para o biênio 

1984/85. 
Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência o 

meu elevado apreço. - José Omellas de Souza Filho, 
Governador 
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Oficio/ShREI-1/n'i' JZ5) /82 

Senhor Governador 

Tenho a honra de referir-me à solicitação de 

V.Exa. 1 relacionaaa com os aspep~os de prioridade do Progr~ 

ma de Aglomerados Urbanos, para fins de contratação de ·ope­

ração de Cr~ditO interno, junto ao_ Banco Regional de Bras! 
lia, na qualidade de agente finance~ro da Empresa Brasilei­

ra de Transportes Urbanos, no Valor equiValente a US$ .....• 
8,918,000.00. 

No tocante-à operação em referência, com ba­

s~ ftO D~cr~to 85.471, de 10.1~.80 reconheço a prioridade r~· 

querida COJ!Í v;stas à contratação da operaçãq_"' proposta, -itté 

o limite equivale~te a US$ 8,918~000.00 (oito milhÕes' nove-· 
centos e dezoito mil dÓlareS)"·.-

f\proveito a oportunidade paJ.·a t·enovar a V.Exa .. 

protestos de apre~o e considera~ão.~ 

fÕ~truor.•ICIA O.l ltfi'IÍILII:..l 

SCCilETiLAIA 0( PLI'IIEJAMENTO 

c ~i[ jlf/.~-~ . 
PEDRO PA~~ .ULYSSE:Af 1 

·secretâJ.·io de Arti Mulaç~o.'Mcoin 
~. Estados e Hunic!pios. 

SI!CnETAAIA 010: ARTICULAÇÃO COM OS ESTADOS E MUNICÍPIOS • S.~REid 

Sexta-feira 3 2421 

HECEITA E DESPESA REALIZADAS 

r~· . { DADOS DE >m cr~ 1 ooo ao 

. DISTRI1'0 l'EDERIIL 
l ... UNICI,.IO 

BRAsÍLIA I""'" . IP($,0N$4YtL 

31.12.82 AUTO TI\ VARES DA C~>1JIRJI 

OI SCRIM IN A CÃO 1975 1976 19 77 19 7J! . 19 79 19 80 1981 19 82 

. •• 0 <M __ .. . 
1 -, llt:C:t:ITA TOTAL 

3.1139.465 ~- 126.~53 8.~00.769 9.4G0.15G 14.224.006 27.242.604 46.911R.22R 10R.816.0G1 

I 2- ~~~At!:~~~~~~OJ 279.73,5 . 438.85( 776.666 1.255.997 1.874.043 3.974.604 12,628.2i4 5.029.052 

'• 
3 I'AifTICII'o\(.IO (1.1 

- TllrUTOS t'ri_1~ÂI' . t'/11'11'/U ... 60.263 '68.468 157.271 135.908 391.773 817.219 1.984.495 2.776.809 
-

4 - c{;.,.,.,CD~jC/'N 
{',7iJI1AL. . 28.223 ~6.772 '48.296 4~.754 ~8.099 l32.405 305.490 1.029.052 

• !j - C.OIA•f'•lft( 00 FIIN 
17.728 13.295 17.026 21.726 37.284 46.862 52.445 301.209 

6·- 0'"'tliiA'!ê(:Sn(CJI(olt:\ 
. 

364.972 551.656 970.735 1.421.675 1.959.604 .. 721.570 960.498 2.336.·387 

7,- CICSJOCU.10TAL 
2. 710.086 4.079.050 7.865.790 9.312.836 14.16?.822 26.66~>353 46.183.342 107.578.356 

Q.- 0($ ... UA tollnCNTt 
2.270.418 2.444.205 1.248.607 5·.925.895 9.827.691 . 20.620.544 36.383.166 83.346.780 

g ol'liiiÔ$ tu. 
. 

- DiVIDo\ ... ÍIILIC:A '24.598 93.43~ 16.488 173.3n 104.429 537.211 257.522 528.764 

IÓ ~ •!"OIITI~AÇ~OOA .. 
OIVIOA Pi}OLic;A 34.0'71 . 60.624 31.357 26.400 340.307 704.393 368.950 563.438 .• 
(,.) O{FICI'I" OU 

11- (+I :SU.,(IIÍVIT 
OIIIC:ANtNTMIIO (t)729.379 (+)47 .403 (+)'53(.980 ( .. )147.329 (+)58.184. (+)514.251 (+)664.886 tl1.237. 705 
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SES 

SEC 

SEC 

'SE c 

.CTN 

15"" 81 

p7G/?G 

393/?? 

15/?? 

E S,P E C I " I C,A Ç A C 

Ccn:;t. tia 100 l<m de t.::. Vicinais 

Amplioçõo Rede Hospitalar 

E~uipamento do seles de auls 

Amplieç~o do Ensino de 21l grau. 

Amplieç~o do En:~ino da 1 Ir grau 

T a T A I 5 

SSG - COORDENAÇ~O DE ORCAMENTO 

CllONOGRIIM/1 1\NUIIL DE REEMBOLSO 

ÓRGJIO/EN'fiDAOE • Adrninistr ção Diret • a- GOF 

- -
41.3'10 13l,ll60 82.680 89,93] 

159,25? 9,555 159,25? 9.555 

6,533 5,880 6,533 5,aaa 

3.800 3.420 3.800 3.420 

11.458 8,25{] 11,458. 8,250 

222.388 158;865 I 222.565 158,565 

Agosto de 1984 

NOEDA Cr zeiro : u 

amortiza eo encar os recur~cs 

82.680 164,040 BNOES 

189,25? 9.555 CEF' /"AS 

6,533 5,aaa CE"/F'/!oS 

3.800 3.420 CEF' /FAS 

11,458 8,250 CEF' /"AS 

?O? """ 'l.ES.565 
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ESPECIFICACIIO 

92,75 Urbaniz~ção do Guarã r'e II 

10,77 Con.-;t. de 04 Escolas S/M- Tag. 

12,77 Const. de 12 Eacolao S/0- Tag. 

. J04. '1U !nl'ru l:::~l.ruturu úo Cc.L1Üm.llu 

·~1.?9 Infra Est~uturm ds Ceilândia 

01.?9 Infra Estrutura ds CeilSndia 

JOl. ?9 .Infra Estrutura .de CSilândir:~ 

)07.81 Infra Estrutura du Cailândia 

107.81 Infra Eotrutura de Ceilândia 

Jl9,78 Const, de 21 escc111s 5/P- Tag. 

Sé, ?G Inl:egralização do FAE/OF 

~61, 77 IntegrealizDçio do FPE./CF 

19.?8 Integrelizeç~o do FAE/OF 

T O T A I S 

CTN ESPECIFICAC~O 

~023.?81 Conclur.ão de obrSs do Centro de 

vençÕe!'> 

023.71 Conc1~ão de obres do Centro de 

VI :1 ~;ÍÍ1 ~1 

lll.?.l Conclu~ão,de obras do Centro de 

vençÕes 

111.79 ConclusBo de obras do Centro de 

vonçõe.~ 

5/N Olnstrução de 109 Km Est. Vicinais 

T o T A I s 
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Con-

Con--

Con-

Con-

~~,; - COOHDENAÇM DE ORCAMilNTO 

CllONOGRAMA •ANUAL DE RI$'MBOLSO 

ÓRGÂO/EN'fiDAOE· ji;dtninistração Oirete~ -"GOF 

1 9'8 4 1 9 5 
ncar os am za ã~ n 

6.588,14208 4,890,23352 6.~,14209 4.45'5,40204 

MOEDA: UPC 

m n 

6.~,14208 4.100,11850 8NH 

19,54?,631.96 l5.l00,8710S 19.547,63196 13.927,68742 19,547,63195 12.?$4,82958 BNI-I 

.33.ül4 1l.itl!120 27.4UO,OOUW .33.,ül4 1l.WaJ 2'...t.4ü.3,12úU2 33,til4 1(.it~20 23.4dG 12ab.:Y..i UN11 

1.591,95060 1.293,45931 1.591,95060 1.197,93723 l.591,9SOSO 1.102,41486 er-JH 

10 • .344,90458 9.338,00091 10.344,90468 8.?67,3J562 10,34a,90458 8,145,51233 8NH 

7.038,26640 6.1?6,078?4 ?.038,26640 5.754,782?5 7.038,26600 5,331,486?7 8Nt.f 

51,803,9~ 94,?05 117932 51.803,94444 94,489,32956 51.803 19444.4 94.273,4?980 BM-1 

61,510,37880 62,586 171031 61,510,3'7880 58,896,187ôô 61,510,37880 55,205,56486 Sr-t-1 

35.237,70008 31.349,07358 33.237,70008 128,174,81158 35.~7,?0008 26,000,54958 BNH 

19,214,18714 18,350,.32158 20.339,2?615 17,175 123257 21.65.7,d5888 15.91?,045'84 BN:-1 

'5,135,794?8 4.853,92810 5.426,55039 4,564,1?250 5,732 165047 4,258,07241 BNI-1 ,, 
1B.3J2,BBS62 ta.574,37lí0 19.3)2,35892 ?,483,~ 20.289,91487 16.$18,41025 er..'H 

3l4.122 40026 18,900 41987 b:Js.595 77517 •<Jl3.Sil0 54359 3l9.148 63394 288.088 0975: 

·u'-'l - COORD~NAÇ/10 DE ORCMIENTO 

CllONOGMMA ANUAL DE REEMBOLSO 

ÓRG!\0/EN'riDADE• Ad i i t - C tr 1 GDF m n s raçao en • -
- -"'. -

3.881, 79572. 562,37515 3.S81, '79572 442,68646 

:":"n.~.n,OOOOO· .).!•1111 ,fj('111r1{1 ;"(1, ,:f"">l1,(1(1000 ' ~ ,(ill.~ ,271100 

10.650,62000 2. 03). 71621 10.650,62000 1. 701 ,43553 

1.521,51714 290~10250 1.521,51?14 2.:34,06235 

- ?41,45000 - 741,45000 

44.421 ,932SS 7.169 ,2'3595 44,421,93434 s. 761 909:35 

NOED/1 ORTN : 

-
3.881, ?95?2 324,61516 

~, :r.n ,mooo l.f'IO!:'I,IJl•ltlll 

10.650,62000 1. 377 ,.aacns 

1.521,51714 196,?8289 

4,263,33?50 ?41,45000 

<18 685 .2?!84 4 .. ~ ?tl?>O 

ll'lB 

P'IINI:~f. T 1111 

FUt>GErtfl 

~B 
~Nil':S 
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CTN E S ·P E C I F I C A Ç ~_o 

5/N Equip. do rloapi tal da As8 Norte 

I 

I r o r A I s 

.cn: E S·P ( G I F T C A Ç ~ O 

S/N Con~l:. de 108 Km E:~t. Vicineis 

S/N Con!'~l;;. de Vieo E:{prcs. e TG:rm. Aodovi,! 

rioo 

I r o T A õ s 

!lGG - COOHDEN,\Ç~O DE ORÇIIMENTO 

CllONOGRIIMII 1\NU/\l:, DE REEMBOLSO 

ÓRGAO/EN'riDADE• Administração Direta ., GCF 

4 
amortiz ao ·encar os amortiza ao 

212.000 ?.420 212.000 

:'1=' .nnn ?""" "l1"l nnn 

SEG - COORDENIIÇ~O DE OHÇIIMJ>N1'0 

~RAM~ ANUAL DE REEMBOLSO 

encar os 

?.420 

~ ·~ 
' ' -

ml.n straçao lrcl.;a -ÓRGIIO/EI~'riDIIDE • Ad - i - o· 

c 1 9 a 4 
ema r ta zaçt::o ·e:ncar os s:mortizs ao enc 

131.975,00 12.569,60 131.975,00 12.669,60 

?J8.202,08 22.059,il.8 238.202-08 22.058,48 

:TI0.1??.08 34.?31.08 :r.:Q .1?? .OB 34.?31.08 
' 

··-

-

Agosto de-19&11 

MOEDA • FRANCO FAANCES . 
· amort:i l."ª-.Ç_ão en~_s_ ,_,.=Q:l_· 

212.000 ?.420 FINEP 

................. - ·--

NOEDA • !lOLAA USA 

1 !;1 D G 
m e~r,gg:::; rccurs -

131.9?5,00 12,669,50 BNCES 

238.202,08 22.069,48 Earu 

3?0.1??.08 34. ?31.08 
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0.1 030/84 - svo 
Interessado: S V O 
Assunto: Empréstimo EBTU - AGLURB_ 
Senhor Coordenador, 

Através do Of. n9 030/84, a Secretaria de Viação e 
Obras solicita providências, no -sentido de que o Di.strito 
Federal obtenha autorização legislativa para co~trair 
empréstimo interno jUnto, ã.o Bailcõ R.egi0iú!1 dé"-BfaSiliã 
SfA- BRB, para ampliação dd programa de Aglpme­
rados Urbanos, na forma estabelecida no ConvênJo n9 
062J82, fi-rmado pelo GDF com a EBTU, em 10-0S:-82. 

O valor total dos recursos, previstos na clâusula quar­
ta do referido Convênio é de US$ 25, 480,000 (vi~te e 
cinco milhões e quatrocentos e Oitenta mil dóiares);: Sen­
do que no montante, apenas 35% ou-sejã"US-$ 8,918,000 
dólares, será reembolsado. Deste valor YSS 
2,858,420.90, equivarente a Cr$ 1.727.149.060,00 ao Cãrri~ 
bio de Cr$ 604,23, já foi aprovado pela Lei n~> 7.03~, de 
I 1~10-82, restando ainda USS 6,059,575.10 dólares que 
ao câmbio de CrS 1.116,00 em 15-02~84, obtem~se O va­
lor ein CrS 6.762.485.81 1,60 (seis bilhões seiecentos e:ses­
senta e dois milhões quatrocentos e oitenta e cinco' mil 
oitocentos e on:ze cruzeiros e sessenta centavos), pal-a o _ 
biêniO 84/85. 

A Operação de Crédito pretendida, obedece os mes~ 
mos critérios adotadOs para a primeira; instruida pelo 
Processo n.~' 11.177/82, isto é, prazo global 15 anos, com 
3 anos de carência, juràsjano de 9,6% Sobre o ·s·ardo·:cre.:: 
vedar e de 0,75% sobre os recursos não Utilizados, e 
destina~se as conclusões das obras iniciadas nas cida.des 
satélites de Brasília, como demonstra a SVO, nas pâgrRas 
3, 4 e 5 do seu Ofício, em consonâncía com o previsto' no 
Convênio 052/82 de 10~5~82. 

Analisando nos termos do Decreto n~> 3.690, de f6:..5-
77, regulamentado pela portaria SEG, n9 05 de 7-7-78~ o 
Governo Federal apresenta situação favorável, umá Véz 
que seus compromissos com o endiVidamento internô e 
externo, atingiu apeiiãS. :2:62% da sua receita, em 19~3, 

como também o emprésti"mo ora solicitado prevê um 
prazo de carência de três (3) anOs e Sua amostizãção -têrâ 
início, somente no segundo semestre de 1987. . 

Nestas condições submeto o assunto a Vossa SenhOfia 
que se assim ajuizar Poderã ser levado a alta conside­
ração do Senhor Secretário do Governo, com vista .l.O 
Exm~> Senhor Governador. 

Brasília, 16 de fevereiro de 1984. ·- Auto.TI.vares da 
Câmara, Enc. de Op. de Crédito. 

Senhor Secl-etário, opinando fa-voravelmente a Propo~ 
sição, r.ace a instruçã-o dada pelo analista responsável pe­
las operações de crêdito desta Coordenação, com a qual 
concordamos plenamente. 

Brasília, 16 de fevereiro de I 984. 
De.acordo. Ao Exm~ Senhor Governador, solicitando 

a fineza de autorizar. 
Bra~ília, 16 de fevereiro de 1984.- Cesar Rômulo SilM 

veira Neto, Secretário do Governo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 120, DE 1984-DF 

Autoriza o Governo do D~trlto Federal a contrair 
empréstimo interno destina o ao desenvolvimento do 
Programa de Aglomerados Urbanos. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ Fica o Governo do Distrito Federal autori­

zado a contrair empré..~timo interno, junto ao Banco Re­
gional de Brasília Sf A- BRB, na qualidade de agenté 
financeiro da Empresa Brasileira de Transportés Ürbit~ 
nos- EBTU, no valor de US$ 6,059;575.10 d6l:ifes, 
correspondente ao câmbio de CrS 1.116,00, em 15~2~84, 
a CrS 6.762.485.811,60" (SCis bilhões setecentos e sessentã. 
e dois milhõ(!S quutro.centos e oitenta e cinco mil e onze 
cruzeiros e sessenta centavos). para aplicação, no Distri­
to Federal, do Programa Aglomerados Urbanos -

~GLU~B. ~na forma do convênio firmado em 10~5~82, 
com o Governo Federal. 

Ar~. 29 O Governo do Distrito .Federal fará incluir 
nas Propostas Orçamentárias Anuais, inclusive nos 
OrÇamento~ Plud~nuais de Investimentos, dotações sufi~ 
ciCntes à cobertura dos compromissos decorrentes desta 
Lei. 

Art. 3~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publ~cação, re~ogadas as disposições em contrário. 

(Às Comissões de constituição e Justiça, do Distri­
to Federal e de Finanças.) 

MENSAGEM N• 120, DE 1984 
(n' 255/84, na origem) 

Excelentissimos Senhores membros do Senado Fede~ 
. ral: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fedei-al, te~ 
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado da Exposição de Motivos 
do Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo pro~ 
jeto de lei que. "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Mi~ 
litares da Polícia Militar do Distrito Federal e dá outras 
providências." 

Brasília, 10 de julho df: 1984. -João Figueiredo 
E.M. 
N9 01/83 - GAG 

Brasília, 17 de fevereiro de 1983. 
Excelentfssimo Senhor Presidente da. República: 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei do novo 
Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal, que visa substituir a L.ei"n9 6J)2f. de 03 
de janeiro de 1974, Ora vigente. 

O DecretÕ-Iei n9 667, de 02 de julho de 1969, ao orga~ 
niz:ar as .. Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Mi­
litares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal 
os colocou sob controle e coordenação do Estado Maior 
do Exército, atravéS dã Inspetoria Geral das Polícias Mi~ 
litares .: !GPM, nos termos do artigo 29 do referido 
Decreto-lei. 

No exercício dessas funções à IGPM coinpete coope­
rar no estabelecimento da legislação básica· dessas corpo~ 
raç<?_es rp.ilitares, vazada sempre na legislação Federal 
pertiilente às ForçaS -Armadas, que, inclusive lhe servirá 
de fonte orientadora e delimitac:!ora .. 

Desse modo a IGPM se manifestou favorável ao Ante~ 
projeto de Lei, ora em exame, tendo em vista que com 
advento do atUal Estatuto dos Militares- Lei n9 6.880 de 
09 de.dezembro de 1980, necessário se faz atuallzaçã·o ·dO 
Estatuto dos Policiais Militares da Policia Militar do 
Dist.rit.o Federal-aprovado pela Lei n9 6.023, de 03 deja~ 
ii:Ciro de 1974, para inclusão de modificações consideJa­
das indispensáveis para modernização da legislação per~ 
tihent~fa esta força auxiliar. 

Entre as modificações introduzidas, estão normas que 
visam a implantaÇão do policiamento feminino do DiS~ 
trito Federal, onde o concurso feminino na atividade po~ 
lidai jâ se faz sentir de longa data. 

Finalmente, cumpre ressaltar, que dentro de sua mis­
são controladora e de coordenação coube à IGPM, ór~ 
gào integrantde do Estado-Maior do Exército, nos ter­
mos dos Oficio n9s 005 ~ IGPM/! ~ 12 jan 82, 063 ~ 

IG PM/1 - 15 abr 82 e OQJ. IGPM/1 - 05 jan 83, apreciar 
~ apro':ar oS estudos qu~ çulrninaram no Anteprojeto de 
Lei proposto, que visa instituir o novo Estatuto dos Poli· 
ciais Mili.tares da polícia Militar do Distrito Federal, 
precisamente nos termos em que está sendo encaminha­
dq à consideração de Vossa Excelência, para-POsterior a~ 
preciação do Senado Federal, na conformidade dos arti­
gos 17, § J9 e 42, V, combinados com o parágrafo únicO 
do artigo 89, da ConstituiçãQ FederaL 

Aproveito o enSejo p~ra-re~ovar a Vossa Excelência os 
Pfo"éestos de. minha. estima e elevada consideração. 
José Ornellas de Souza Filho, Governador. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 121, DE 1984-DF 

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais--MUltares da 
Polícia Militar do Distrito Federal e dá outràs proviM 
dências. 

O Senado Federal decreta: 

ESTATUTO DOS POLICIAIS-MILITARES DA 
POLICIA 

MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
TITULO I 

Generalidades 
~CAPITULO I 

Das Disposições Prelimin$U'es 

Art. I I' O presente Estatuto regula a situação, obri­
gação, -deveres, direitos e prerrogatiVas dos policiais­
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 

Art. 2"' A Policia Militar do Distrito Federal, orga­
nizada com base na hierarquia e disciplina, considerada 
foi"ça auxiliar reserva do Exército, é destinada à manu~ 
tenção da ordem pública e segurança interna do Distrito 
Federal. 

Art. 39 Os integrantes da Polícia Militar, em razão 
da destinação a que se refere o artigo anterior, natureza e 
organização, "formam uma categoria especial de servido­
res públicOs do Distrito Federal, denominados policiais· 
militares. 

§ 19 Os policiais~militares encontram~se em uma das 
seguintes situações: 

l-na ativa: 

a) os de carreira; 
b) os inclufdos na Polícia Militar, voluntariamente, 

durante os prazos a que se obriguem a servir; 
c) os componentes da reserva remunerada da Polícia 

Militar, convocados ou designados para o serviço ativo; 
e, 

d) os alunos de órgãos de formação de policiais­
militares. 

11- na inatividade: 
a) os da reserva remunerada, percebendo remune­

ração do DistritO Federal e sujeitos à prestação de ser~ 
viço na ativa, mediante convocação; e, 

b) os reformados, quando, tendo passado por uma 
das sítu"ações anteriOres, estiverem dispensados, definiti:.. 
vamente da prestação de serviço na ativa, continuando, 
entretanto, a perceber remuneração do Distrito Federal. 

§ 29 Os policiais~militares de carreira são os que, no 
desempenho voluntário e permanente do serviço 
policial-militar, têm vitaliciedade assegurada ou presu-
mida.-- . . 

Art. 4"' O serviço policial-militar consiste no elercf­
cio de atividade inerente à Polícia Militar e compreende 
todos os encargos previstos na legislação específicã., rela~ 
cionados com a manutenção da ordem públi~a e segu­
rança ínte"rila •. 
- .AJ:t. 59 A carreira policial-militar é. caraCterizada 
pela atividade continuada e inteiramente devotada às fi~ 
nalídades precípuas da Polícia Militar, denominada ati· 
vid<ide polícia-militar. 

§ 1 Q A carreira policial~militar é privativa do 
policial-militar em atividade; inicia-se com o ingresso na 
Polícia Mi!itar e obedece à seqüência de graus hierárqui-
cns. 

§ 2~> -A carreira de oficial da ·Po11cia Militar é príva­
tíva de- brasileiros ·natos. 

Art. 69 São equivalentes as expressões "na ativa", 
"da ativa", .. em serviço ativo", "em serviço na ativa", 
·~em servíço", "em atividade" e "em atividade policial~ 
militar", conferidas aos policiais-militares no desempe~ 
nho de cargo, comissão, encargo, inCumbência ou mis­
são, .serviço ou exercfcio de função policial~militar ou 
considerada de natureza policial-mi!itar, nas Organi­
zações Policiais-MHitares da Polícia Militar do Distrito 
Federal, bem como em outros órgãos do Governo do 
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Distrito Fedefal OU aã-UOlâO~-q-uafidO-preV!StOSéin lei 
ou regulamentos. 

Art. 79 A conçlição jurídica dOS -p-o-Hd3is-militares 
do Distrito Federal é definida pelos diSpositivos consti­
tucionais que lhe forem ã.plicãveis, por este ESiàiuto, pe~ 
las leis e pelos regulamentos que lhes outorgam direitos e 
prerrogativas e lhes impõem deveres ~ obrigações. 

Art. 89 O disposto neste Estatuto aplica-se, no que 
couber, aos policiais-rriilitares reformados e aos da reser­
va remunerada. 

Art. 9'i' Alêm da convoca9ão corilpulsôria, prevista 
no artigo 39, inCiso II, letra a deste Estatuto, os -integran­
tes da reserva remunerada poderão, ainda, ser excepcio­
nalmente designados para o serviço ativo, em caráter 
transitóriO e mediante aceífação voluntária~ -- -

Parágrafo único. A designação pãra o -servlço ativo, -
em caráter transitório e mediante aceitação voluntária, 
será regulamentada pelo Governador do Distrito Fede­
ral. 

CAPITULO 11 
Do Ingresso Na Polícia MUltar 

Art. 10. O ingresso na Polfcia Militar f facUltado a 
todos os brasileiros, mediante inclusão, matrícula ou no­
meação, observadas as condições prescritas neste Estritu­
to, em leis e regularrientos da Corporação 

Art. 11. Para a matrícula nos estabelecimentos de 
ensino policial-militar destinados à formação de ofid3.is 
e praças, além das condições relativas à nacionalidade, 
idade, aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade 
moral, é necessáriO Cj_Ue os candidatos não ex-erçam ou 
não tenham exercido atividades prejudiciais ou perigosas 
á Segurança Nacional - -- --

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no anterior 
aplica-se aos candidatos ao ingresso nos Quadros de Ofi­
ciais e!n que é exigido o diploma de estabelecimento de 
ensino superior reConhecido pelo Governo Federal. 

Art. 12. A inclusão nos Quadros da Polícía Mífitar 
obedecerá ao voluntariado, de acordo com este Estatuto 
e regulamentos da Corporação, respeitadas as Pres­
crições da Lei do ServiçO Militar e seu regulamento. 

Parágrafo único. É vedada a reinclusão, salvo -quando 
para dar cumprimento à decisão_judicial e nos casos de 
deserção, extravio e desaparecimento. 

CAPITULO III 

Da11ierarqufa PoUclai.-MUitar e Da Disciplina 

Art. 13. A hierarquia e a disciplina são a base Insti­
tucional da Polícia Militar, crescendo a autoridade e a 
responsabilidade ccom a elevação do grau hierárquico. 

§ 19 A hierarquia é a ordenação da autOridãde, em 
níveis diferentes, dentro da estrutura da Políci.ã Militar, 
por postos e graduações. Dentro de um mesmo posto ou 
graduação, a ordenação faz-se pela antiguidade nestes, 
sendo o respeito à hierarquia consubstã.nciadO no espíri­
to de acatamento à seqüência da autoridade.-

§ 29 Disciplina é a rigorosa obserVância e acatamen­
to integral da legislação que fundamenta o organismo 
policial-militar e- coordena .seu funcionamento regular e 
harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumpriril.ento ao 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes 
desse o~ganismo. - ---

§ 3~' A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser 
mantidos em todas as circunstâncias Pelos policiais~ 
militares em atividade ou na inatividade. · 

Art. 14. Círculos hierárcjuícos são âmbitos de c_onvi­
vência entre os policiãiS-milítares da mesma categoria e 
têm a finalidade de desenvolver o espirito de camarada~ 
gem, em ambiente de estima e confiança, sem·p-rejufzO do 
respeito mútuo. - -

Art. 15. Os círculos hierárqUicos- e a--esCala hierár~ 
_quica na Polícia Militar são os fixados nos parágrafos e 
quadros seguintes: 

§ l~' Posto é o grau hierárquico do ofidal, coilferido 
'Por atO dO-Governador do Distrito" Federa( e confirma­
do em Carta Patente. 

§ 2~' Graduação é o grau hierárQuico da praça, con­
ferido pelo Comandante-Geral da Corporação. 

§ 39 Os aspirantes-a~oficial PM e alunos da Escola 
de Formação de Oficiais Policiais-Militares são denomi~ 
nados praças especiais. 

§ 49 Os graus hierárquicos iniCial e final do-s diversos 
Quadros de Oficiais e praças são fixados, separadamen­
te, para cada caso. 

§--59 Sempre que o poliCial-militar da reserva remu­
nerada ou reformado fizer uso do poStO-OU graduação, 
deverá fazê-lo com as abreviatuias respectivas de sua si­
tuação. 

CIRCULO E ESCALA HIERÁRQUICA 
NA POLICIA MILITAR 

HieriU'qulzação 

CírCulo de 
Oficiais Superiores 

Círculo de Oficiais 
Intermediários 

Círculo de 
OficiaiS Subâlternos 

Postos e- Gnuluaçõe-s 

Coronel PM 
Tenente~Coronel PM 
MajorPM 

CapitãoPM 

Primeiro~ Tenente PM 
Segundo-Tenente PM 

Praças Especiais 

FreqUentam o Círculo 
de Oficiais Subalternos Aspirante-a~Oficial PM 

"Ex.cepcionalmente ou em 
reuniões sociais; têm Aluno-Oficial PM 
àcesS(f ao CírcUlo 
dç Oficiais 

Círculo de Praças Graduações 

Círculo de Subtenentes 
e Sargentos 

Círculo de Cabos 
e Soldados 

Subtenente PM 
Primeiro~Sargento PM 
Segundo~Sargento PM 
Terceiro~Sargento PM 

CaboPM 
Soldado PM de 1' Classe 
Soldado PM de 2• Classe 

Art. 16. A precedência entre ós poliCfais·militares 
da ativa, do mesmo grau hierárquico, ê asseguada pela 
antiguidade no posto ou na graduação, salvo nos casos 
de precedência funcional estabelecida em lei ou regula· 
mento. 

§ 19 A antiguidade em cada posto ou graduação é 
contada a partir da data da assinatura do ato da respecti~ 
va promoção, nomeação, declaração ou inclusão, salvo 
quando estiver taxativamente fixada outra daia. 

§ 211 No caso de ser igual a antiguidãde, iefCrida no 
parágrafo anterior, é ela estabelecida: 
I- entre os policiais-milítares do mesmo Quadro, 

pela posição nas respectivas escalas numéricas ou regis­
tros existentes na Corp-oração; 

Il- nos demais casos, pela antiguidade no posto ou 
graduação anterior; se, ainda assim, subsistir igualdade 
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de antigUidade, recorrer-se-á, sucessivamente, aos graus 
hierárquicos anteriores, à data de praça e à data de nasci­
mento para definir a precedência e, neste último caso, o 
de mais idade será considéradc;t o mais antigo; 

I li- entre os alunos de um mesmo órgão de for­
mação âe policiais militares, de acordo com o regula­
mento do respectivo órgão, se não estiverem especifica­
mente enquadrados nos incisos I e li; e, 

IV - na existência de mais de uma data de praça, pre­
-valece a antiguidade do policial militar da última praça 
na Corporação se não estiver, especilic:úrierite, -enqua­
drado nos incisos I, Il e 111. 

§ j9 Em igualdade de posto ou gradqação, os poli­
ciais militareS em atividade têm precedência sobre os da 
inatividade. 

§ 411 Em igualdade de posto ou graduação, a prece­
dência entre poliCiais militares de carreira na ativa e os 
da reserva ~emunerada, quando estiverem convocados 
ou Qesignados para o serviço ativO, é -definida pelo tem­
po de efetivO serviço no posto ou graduação. 

§ 5~' Nos casos de nomeação coletiva a hierarquia se­
râ-d~f!nida em CO!)Sequência dos r~ultados do concurso 
a qu~ forem submetidos os-candidatos à Polícia Militar. 

Ar:L 17. A precedência entre as praças especiais e as 
demais praças é assim regulada: 

T-os a~pirantes-a-oficial PM são hierarquicamente 
superiores às demais praças e frequentam o Cíi'CufO de 
Oficiais Subaltefnos; 

11- os alunos de Escola de Formação de Oficiais são 
hierarquicamente superiores aos subtenentes PM; e, 

III-_:_ os cabos PM têm precedência sobre os aluoos 
do Curso de Formação de Sargentos, que a eles são equi­
parados, respeitada a antigüidade relativa. 

b-rt. 18. __ Na Polícia Militar será organizado o regis­
tro de todos os ofiCiais e graduados, em atividade, cujos 
-resumos constarão dos Almanaques da Corporação. 

§ 1" Qs Almanaques, um para oficiais e aspirantes­
a-oficiá! e outro para subtenentes e sargentos da Policia 
Militar conterão, respectivarp.entf;, a relação nominal de 
todos os oficiais e aspirantes-a-oficial, subtcncntes e sar­
gentos em atividade, distribuídos por seus Quadros, de 
ac~rdo corn ~eus postos, graduações e antigüidade. 

§ 2'? A Políci3. Militar manterâ um registro de todos 
os dados referentes ao pessoal da reserva remunerada, 
dentro das respectivas escalas numéricas, segundo ins­
truções baixadas pelo Comandante-Geral. 

Art. 19 .. O aluno-oficial-PM, por conclusão do cur­
so, será declarado aspirante-a-oficial PM por ato do 
<:;()P:~r:t~~l_l-~C-:g~ral~ __ n_a _f()~!""~ _ ~_sp(':c_ificn:ºa __ -~m- _!egl,l};:t_­
mento. 

Art. 20. O ingresso na carreira de oficial será por 
promoção do aspirante-a-oficial PM para o Quadro de 
Oficiliis Policiais-Militares e, mediante concurso entre 
diplomados por faculdades civis reconhecidas .pelo Go..­
verno Federal, para o Quadro de Oficiais Policiais~ 
Militãres d-e Saúde. 

Parágrafo único. Para os demais Quadros previstos 
r:t_a_qq~:anização Básica da Polícia Milititr do Distrito Fe­
reral, o ingresso na carreira de oficial será regulado por 
legislação _específica ou peculiar. 

CAPITULO IV 

Do Cargo e da Função Policial-Militar 

Art. 21. Cargo policial militar é um conjunto de de­
veres e responsabiliades cometidos ao policial militar em 
serviço ativo. 

§ 1" O cargo poficial militar a que se refere este arti­
go é o que se encontra especificado nos Quadros de Or~ 
ganização ou previsto, caracterizado ou definido como 
tal eni Outras disposições legais. 

§ 2~> As atribuições e obrigações inerentes ao ·cargo 
policial militar devem ser compativeis com o correspon­
dente grau hierârquico e, no caso âo policial militar, às 
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restrições fisiol6gicas próprias, tudo definido em legis-
lação ou regulamentação específica. - --

Art. 22. Os cargos policiais militares são providos 
com pessoal que satisfaça oS requisitos de grau hieráf­
quico e de qualificação exigidos para o seu desempenho. 

Parágrafo único. O provimento de cargo polícia! mi­
litar se faz por ato de nomeação, de designação ou deter: 
minação expressa de autoridade competente. 

Art. 23. O cargo polida! militar é considerado vago 
a partir de sua criação ou desde o momento em que o po­
licial militar exonerado, dispensado ou que tenha recebi­
do determinação expressa de autoridade competente, o 
deixe e até que outro policial militar tome posse, de acor­
do com a norma de provimento previsto no páragrafo ú­
nico do artigo 22. 

Parágrafo único. Consideram-se também vagos os 
cargos policiais militares cujos ocupantes tenham: 
I- falecido; 
11- sido considerados extraviados; e, 
111- sido considerados desertores. 
Art. 24. Função policial militar é o exercício das 

obrigações inerentes ·ao cargo policial militar. 
Art. 25. Dentro de uma mesma Organização 

Policial-Militar, a sequência de substituição Para assu­
mir cargo ou responder por funções, bem como as nor­
mas, atribuições e responsabilidades relativas, são esta­
belecidas na legislação específica, respeitadas a prece­
dência e a quatificação exigida para o cargo Ou para o 
exercício da função. 

Art. 26. O policial-militar, ocupante de cargo provi­
do em caráter efetivo ou intàino, de acordo com o pará-~­
grafo único do artigo 22, faz jus aos direit.os correspon­
dentes ao cargo, conforme previsto em lei. 

Art. 27. As atribuições que, pela generalidade, pecu­
liaridade, duração, vulto ou natureza, não são cataloga­
das como posições tituhiâas em QUadros de Organização 
ou dispositivo legal, são cumpridas como encargos, co­
missão, incumbência, serviço ou exercíciO de função 
policial-militar ou considerada de natureza policial­
militar. 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, a encargo, 
incumbência, comissão, serviço ou exercício de função 
policial-militar, ou de natureza policial-militar, o dispos­
to neste Capítulo para cargo polichil~-militãr. 

TITULO li 
Das Obrigações e dos Deveres Policiais-Militares 

CAPITULO I 
Das Obrigações Policiais-MJIItares 

SEÇÃO I 
Do Valor Policial-Militar 

Art. 28. 'são manifestaç_ões essenciais do valor 
policial-militar: 
I- o patriotismo traduzido pela vontade inabalável 

de cumprir o dever policial-militar e solene juramento_de 
fidelidade à Pátria, a·te com" o sacrifício da própria vida; 

11- o civismo e o culto das tradições históricas; 
111- a fé na missão elevada- da POlícia Militar; 
IV- o amor à profissão e o entusiasmo com que a 

exerce; 
V- o aprimorâmento têcilico-prOfissional; 
VI- o espírito de corpo e o orgulho pela Corpo­

ração; e, 
VII - a dedicação na defesa da sociedade. 

SEÇÃO 11 
Da Etica Polic:iai-MUitar 

Art. 29. O sentimentõ de dever, o pundonor 
policial-militar e o decoro da classe impõem, a cada um 
dos integrantres da PolíCiã Militar, conduta moral e pro­
fissional irrepreensíveis com observância dos seguintes 
preceitos da ética policial-militar: 

I ..- amar a verdade e a respor-sabilidade como funda­
mento da dignidade pessoal; 

11- exercer, com autoridade, eficiência e probidade 
as funções que lhe couberem em decorrência do cargo; 
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JII - respeitar a dignidade da pessoa humana; 
IV- cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, 

as instruções e as ordens das autoridades competentes; 
V- ser justo e imparcial nos julgamentos dos atos e 

na apreciação do mérito dos subordinados; 
VI- zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e 

físico e, também, pelo dos subordinados, tendo em vista 
o cumprimento da missão comum; 

VTT- praticar a camaraçlagem e desenvolver, perma­
nentemente, o espírito de cooperação~ 

VIII- empregar todas as suas energias em benefício 
-d()_ s~rviço; 

IX- ser discreto em suas atitudes e maneiras e em 
sua lin:Suagem escrita e falada; 
_X- abster-se de tratar, fora do âmbito_ apropriado, 
de matéria sigilosa de qualquer natureza:_ 

XI- acatar as autoridades civis; 
XII -cu-mprir seus deveres de cidadão: 
!{111 ~proceder de maneira ilibada na vida pública e 

na pa~ticul~r; 
~IV- garanti~ a assistência m_oral e material ao seu 

lar e conduzir-se como chefe de família modelar; 
__ ?<V- conduzir~se, meSmo fora do serviço ou na inati­

vlQ;Jçie, de m_odo que não sejam prejudicados os princí­
pios da disciplina, do respeito e do decoro policial­
militar; 

XVJ- observar as normas de boa educação; 
. XYJI- abster-se de fazer uso do posto ou graduação 

para obter facilidade pessoais de qualquer natureza ou 
para encam-inhÚ negócios particulares ou de terceiros; 

XVIII- abster-se o policial-militar na inatividade do 
uso das designações hierárquicas quando: 

a) em atividades político-partidárias; 
-b) Cm atividadt:s comerciais: 
c) em atividades industriais; 
d)"páia discutir ou provocar discussões pela- imprensa 

a- respeito de_- as-surÍtos políticos- ou policiais-militares, 
c!XcetuálÍdo-se os de riat_u~~zas exclusivamente técnica, se 
devidamente autorizado; e, 

e) no exercício de cargo o~ função de natureza civil, 
mesmo que seja da administração pública. 

XIX- zelar pelo bom nome da PoHcia Militar e de 
cada um de seus integrantes, obedecendo e fazendo obe­
decer aos preceitos da ética policial-militar. 

Art. 30. Ao policial-militar da ativa é vedado co­
merciar ou tomar parte na administração ou gerência de 
sociedade ou dela ser sócio ou participar, exceto como 
acionista ou quotiSta em sociedade anôníma ou por quo­
tas de responsabilidade limitada. 

§ I<? Os integrantes da reserva remunerada, qua~do 
convocados ou designados para o serviço -ativo, ficam 
p-roibidos de tratar, nas Organizações Policiais-Militares 
e nas repãrtições civis, de interesse de organizações ou 
empresas privadas de qualquer natureza. 

§ 2<? Os policiais·militare-S, em atiVidade, podem 
exercer diretamente a gestão de se'us bens, desde que não 
inTr'ija-m -o- disposto no preSente artigo. -

§ 3<? No intuito de desenvolver a prática profissional, 
é permitido aos oficiais titulares no Quadro de Saúde o 
exerCíCIO ·ae ãtividri.ôe têcnico--Profisslonal, rio meio civil, 
desde que tal prática não prejudique o serviço e não in­
frinja a· disPOsto neste artigo. 

:Art. 31. O COmandante-Geral poderá- determinar 
aos policiais-militares da ativa que, no interesse de salva­
guarda da dignidade dos mesmos, informem sobre a ori­
gem e n __ atureza dos seus bens, sempre que houver razões 
que reco_qtendem tal medid~. 

CAPITULO 11 

Dos Deveres Policiais-Militares 

SEÇÃO I 

Da Conceituação 

Art. 32. Os deveres policiais-mili~ares emanam de 
vínculos racionais e morais que ligam o policial-militar à 
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comunidade do Distrito Federal e à sua segurança, com­
preendendo, essencialmente: 
I- a dedicação integral ao serviço policial-militar e a 

fidelidade à instituição a que pertence, mesmo com o sa­
crifício da própria vida; 
li- o culto aos Símbolos Nacionais; 
III- a probidade e a lealdade em todas as circunstân-

_cials; 
IV- a disciplina e o respeito à hierarquia; 
V- o rigoroso cumprimento das obrigações e ordenS; 
v r- a obrigação de tratar o subordinado dignamente 

e com urbanidade; 
VII- o trato urbano, cordial e educado para com os 

çid;~dlío.s; 

VIII- a manutenção da ordem pública; e, 
IX- a segurança da comunidade. 

SEÇÃO 11 

Do Compromisso Polic:iai-Militar 

Art. 33. Após ingressar ita Polícia Militar, mediante 
inclusão, matrícula, ou nomeação, o policial-militar 
prestará compromisso de honra, no qual afirmarâ a sua 
aceitação consCiente das obrigações e dos deveres 
policias-militares e manifestará a sua firme disposição de 
bem cumpri-los. 

Art. 34. O compromisso a que se refere o artigo an­
terior terã caráter solene e será prestado na presença de 
tropa, tão logo o policial-militar tenha adquirido o grau 
de instrução compativel com o perfeito entendimento de 
-seus_ deveres como integrante da Polícia Militar, confor­
me os seguintes dizeres: "Ao ingressar na POiíciã-Mi!itar 
do Distrito Federal, prometo regular minha conduta pe­
los pre_ceitos çla moral, cumprir rigorosamente as ordens 
das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me 
inteiramen_tC _ao serviço policial-militar, à manutenção 
da ordem pública e à segurança da comunidade, mesmo 
com o r!sco __ dª_ própria vida". 

§ J<? O compromisso do aspirante-a~oficial PM é 
prestado na solenidade da declaração de aspirante-a­
oficial. de acordo com o cerimonial previsto no regula­
mento do estabelecimento de ensino. 

§ 2<? O compromisso do oficial PM terá os seguintes 
dizeres: "Perante a Bandeira do Brasil e pela minha hon­
ra, prometo cumprir os deveres de oficial da Polícia Mili­
tar do__ Distrito Fedefal e dedicar-me inteiramente ao seu 
serviço". 

SEÇÃO 111 

Do Comando e da Subordinaçio 

Art. 35. Comando é a soma de autoridade, deveres e 
responsabilidades de que o policial-militar é investido le­
galmente, quando cÕnduz homens ou dirige uma Organi­
zação Policial-Mifitar. O Comando é vinculado ao grau 
hierárquico e constituiu uma prerrogativa impessoal, em 
cujo exercício o policial-militar se define e se caracteriza 
como chefe~ 

Parágrafo único. Aplica-se à Direção e à Chefia da 
Organização PoliciaJ.Militar, no que couber, o estabele­
cimento para Comando. 

Art. 36. A subordinação não afeta, de modo algum, 
a dignidade pessoal do policial-militar e decorre, exclusi­
vamente, da estrutura hierarquizada da Polícia Militar. 

Art. 37. O oficial é preparado, ao longo da carreira. 
para o exercício do Comando, da Chefia e da Direção 
das Organizações Policiais-Militares. 

Art. 38.. Os suófenentes e sargentos auxiliam ou 
completam as atividades dos otíciãiS, quei- no adcbstra­
mento e emprego de meios, quer na instrução e na admi­
nistração. 

Parágrafo único. No exercício das. atividades men­
cionada neste artigo e no comando de elementos subor­
dinados, os subtenentes C: sargentos deverão impor-se 
pela lealdade, pelo exemplo e pela capacidade técnico­
profissional,- -incumbindo·lhes assegurar a observânci~t 
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minuciosa e ininterrupta das ordens, das regras do ser~ 
viço e das normas operativas pelas praças que lhes estive­
rem diretamente subordinadas e a manutenção da coe­
são e do moral das mesmas praças em todas as circuns­
tâncias. 

Art. 39. Os cabos e soldados são essencialmente ele­
mentos de execução. 

Art. 40. Às. praças especiais cabe a rigorosa obser­
vância das prescrições dos regulamentos do estabeleci­
mento de ensino policial-militar, onde estiverem matri­
culados, exigindo-lhes inteira dedicação ao estudo e ao 
aprendizado tec'nico-profissíorial. 

Art. 41. Ao policial.:militar cabe a responsabilidade 
integral pel~s decisões que tomar, pelas ordens que-emi­
tir e pelos atos que praticar. 

CAPITULO lll 

Da Violação das Obrigações e dos Deveres 
Policiais-Militares 

SEÇÃO l 

Da Conceituação 

Art. 42. A violação das obrigações ou dos deveres 
policiais-militares constituirá crime ou transgressão dis­
ciplínar, conforme dispuser a legislação ou regulamen-
tação específica ou peculiar. · - -

§ 1"' A violação dos preceitos da ética policial-militar 
é tão mais graVéQuanto mais elevado for o grau hierâr­

·quico de quem a cometer. 
§ 2"' No concurso de crime militar e de transgressão 

disciplinar, será aplicada somente a pena relativa ao ái­
me. 

Art. 43. A inobservância ou falta de exaÇãO riO cum­
primento dos deveres especificados nas leis e reguhlmen­
tos acarreta, para o policial-militar, responsabilidade 
funcional, pecuniária, discipfiriat- ·ao penal, consoante a 
legislação específica ou peculiar em vigor. 

Parãgrafo únicO. A apuração da responsabilidade 
funcional, pecuniária, disciplinar ou penal, poderá con­
cluir pela incompatibilidade do policial-militar com o 
cargo ou pela incapacidade do exercício das funções 
policiais-militares a ele inerentes. 

Art. 44. O policial-militar que, por sua atuação, se 
tornar incompatível com o ·cargo ou demonstrar incapa­
cidade no exercício de funções policiais-militares a ele 
inerentes, será afastado do cargo. -

§ )9 São competentes para determinar o ime-diato 
afastamento do cargo ou o impedimento do exercício da 
função: 

I - o Governador do Distrito Federal; 
11 - o Comandante-Geral; e, 
111 - os Comandantes, os Chefes e os DiretoreS de 

OPM, na conformidade da legislação ou regulamentação 
especifica ou Peculiar sobre a matéria. 

§ 29 O policial-militar afastado do cargo, nas con­
dições mencio"nadas- neste artigo, ficará privado do 
exercício de qualquer função policial-militar, até a so­
lução do processo ou das providêncías legais que coube-
rem no caso.-- --- --------

Art. 45. São proibidas quaisquer- nülnifbstaçõ-es co· 
letivas, tanto sobre atos de superiores quanto as de cará-
ter reivindicatório ou poHtícO: · 

SEÇÃO ll 
Dos Crimes Mnttares 

Art. 46. Aplicam-se, no que couber, aos polídifs­
militares as disposições estabeleddas na Legislação Pe­
nal Militar'; 

SEÇÃO lll 
Das TransgresSões Disciplinares 

Art. 47. O Regulamento Disciplinar da Polícia Mili­
tar especificará e classificará as transgressões e eStiheTe­
cerá as normas relativas à amplitude e aplicação das Pe:-
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nas disciplinares, a classificação do comportamento 
policial-militar e a interposição de recurso contra as pe­
naS disciplinares. 

§ I 9 A pena disciplinar de detenção ou prisão não 
pode ultrapassar a trinta dias. 

§ 29 Ã praça especial aplicam-se, também, as dispo­
sições disciplinares previstas no regulamento do estabe­
lecimento de ensino onde estiver matriculada. 

SEÇÃO IV 
Dos Conselhos de Justificação e de Disciplina 

Art. 48. O -oficial, presumivelmente incapaz" de per­
manecer como policial-militar da ativa, serã, na forma 
da legislação específica, submetido a Conselho de Justifi­
cação. 

§ 1~ O oficial, ao ser submetido a Conselho de Justi­
ficação, poderã ser afastado do exercício de suas 
funções, conforme estabelecido em legislação específica. 

§ 29 Compete ao Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral julgar os processos oriundos dos Conselhos de Jus­
tificação, na forma estabelecida em lei específica. 

§ 39 A Conselho de Justificação poderá, também, ser 
submetido o ofiçial da reserva remunerada ou reforma­
do, presumivelmente incapaz de permanecer na situação 
de inatividade em que se ep_contra. 

Art. 49. O aspirante-a-oficial PM, bem como as 
praças com estabilidade assegurada, presumivelmente 
incapazes de permanecer como policiais-militares da ati­
va, serão submetidos a Conselho de Disciplina e afasta­
dos das atividades que estiverem exercendo, na forma da 
legislação específica. -

§ 19 Cabe ao Governador do Distrito Federal, em 
última instância, julgar os recursos que forem interpos­
tos nos processos oriundos de Conselhos de Disciplina. 

§ 29 A Conselho de Disciplina pOderá, também, ser 
submetida a praça na reserva remunerada ou reformada, 
presumivelmente incapaz de permanecer na situação de 
inatividade em que se encontra 

TITULO lll 
Dos Direitos e das Prerrogativas 

dos Policiais-Militares 
CAPITULO- l 
Dos Direitos 

Seção I 
Da Remuneração 

Art. 50. São direitos dos policiais-militares: 
I - a garantia da patente quando oficial, em toda a 

sua plenitude, com as vantagens, prerrogativas e deveres 
a ela inerentes; 
_ 11·- a percepção de remuneração correspondente ao 

grau hierárquico superior ou melhoria da mesma quan­
do, ao ser transferido para a inatividade, contar mais de 
30 (trinta) anos de serviço; -

Ill - a remuneração calculada com base no soldo in­
tegral do posto ou graduação, quando, não contando 30 
(trinia) anos de servíço, for transferido para a reserva re­
munerada, ex officio, por ter atingido a idade-limite de 
permanecer em atiVidade no posto ou na graduação; 

IV .,.... nas condições ou nas limitações impoStas na le­
gislação e regulamentação específicas. á ti peculiares: 

a) a estabilidade, quando praça com 10 (dez) ou mais 
anos de tempo de efetivo serviço; 

b) o uso' das designações hierárquicas; 
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou 

à graduação; 
d) a percepção de remuneração; 
e) a assistência médico-hospitalar para si e seus deM 

pendentes, assim entendida como o conjunto de ~dividaM 
des relacionadas com a prevenção, conservação ou recu­
peração da saúde, abrangendo serviços profissionais mé­
dicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o for­
necimento, a aplicação de meios e os cuidados e demais 
atos médicos e paraMmédicos necessários.; 
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f) o funeral para si e seus dependentes, constituindo­
se no conjunto de medidas tomadas pelo Distrito Fede­
ral, quan~o solicitado, desde o óbito até o sepultamento 
condigno; 

g) a-~~i~entação, assim entendida como as refeições 
fornecidas aos policiais-militares em ativídades; 

h) o fardamento, constituindo-se no conjunto de 
uniformes, roupa branca e roupa de cama, fornecida ao 
polícíal-militar na ativa de graduação inferior a terceiro­
sargento e, em casos especiais, a outros policiais­
militares: 

i) a moradia para o policial-militar em atividade, 
compreendendo: 

L alojamento em organização policial-militar; e, 
2r habitação para si e seus dependentes, em imóvel 

sob a responsabilidade da Corporação, de ac_ordo com as 
disponibilidades existentes. 

j) o transporte, assim entendido como os meios for­
necidos ao policial-militar, para seU deslocamento por 
interesse do serviço, Quando o deslocamento implicar 
e-m mudança de sede ou de moradia, compreende tam­
bém as passagens para seus dependentes e a translação 
das respectivas bagagens, de residência a residência; 

I) a constituiç-ãO" de Pensão Policial-militar; 
m) a promoção~ 
n) as férias, os afastamentos temporários do serviço 

e as licenças; 
o) 3 transferência a pedido para a inatividade; 
p) a demissão e o licenciamento voluntários; 
q) o porte de arma, quando oficial em serviço ativo 

ou na inatividade, salvo aqueles em inatividade por alie­
nação mental ou condenação por crimes contra a segu­
rança do Estado ou por atividade que desaconselhem 
·aquele porte; 

r) o porte de arma, pelas praças, com as restrições 
eguladas pelo Comandante-Geral; e, 

s) outros direitos previstos em legislação específica 
ou peculiar. 

* I~> A percepção de remuneração ou melhoria da 
mesma, de que trata o inciso 11, obedecerá ao seguinte: 

I - o oficial que contar mais de 30 (trinta) anos de 
serviço, quando transferido para a inatividade, terá seus 
proventos calculados sobre o soldo correspondente ao 
posto imediato, se na Polícia Militar existir posto supe­
ri9r ao seu, mesmo que de outro Quadro; se ocupante do 
último posto da Polícia Militar, o oficial terá os proven­
tos calculados tomando-se por base o soldo de seu posto 
acrescido de percentual fixado em legislação específica 
ou peculiar; 

[J -os subtenentes, quando transferidos para a inati­
vidade, terão os proventos calculados sobre o soldo cor­
respondente ao posto de segundo-tenente PM, desde que 
coritem mais de JO (trinta) anos de serviço; e, 

UI-- as demaiS praças que contem mais de 30 (trinta) 
anos de serviço, ao serem transferidas para a inatividade, 
terão os proventos calculados sobre o soldo correspon­
dente à graduação imediatamente superior. 

§ 2~> São considerados dependentes do policial­
militar: 

I - a. esposa; 
11- o filho menor de 21 (vinte e um) anos ou inváHdo 

ou interdito~ 

Ill- a filha solteira, desde que não perceba remune­
ração; 

IV- o filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) 
anos; 

V- a mãe viúva, desde que não perceba remune­
ração; 

VI- o enteado, o filho adotivo e o tutelado, nas mes­
mas condições dos incisos II. 111 e IV; 

VII- a Viúva do polícial-militar, enquanto permane­
cer neste estado, e os demais dependentes mencionados 
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nos incisos 11, rii, IV, V e VI deste parágrafo, desde que 
vivam sob a responsabilidade da viúva; e, 

VHI- a ex.-esposa ou-ex---esposo com direito à pensão 
alimentícia estabelecida por sentença transitada em jul­
gado, enquanto não contrair novo matrimônio. 

§ 3<:> Também serã -considerado dependente, desde 
que não perceba remuneração, o marid-o: 
I- considerado invátido, isto é, imposibilitado total e 

permanentemente para qualquer trabalho, não podendo 
prover os meios de subsistência, mediante julgãmento 
proferido por Junta Médica da Corporação; 

11- judicfalmente declarado interdido, desde que a 
policia-militar seja sua- curadora; - -

li f- que estiver em cárcere por mais de 2 (dois) anos; 
IV- para efeito do disposto no artigo 50, inciso fV~ 

letra f. 
§ 4~'. São, ainda, considerados dependenteS do 

policiaf~rúilitar, desde que vivam sob a sua dependência 
econômica, sob- o mesmó teto, e quando expressamente 
declarados na organização policial~militar competente: 
I- a ti lha, a enteada e a tutelada, nas condições de 

viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas, desde 
que não recebam remuneração; 

11 -a mãe solteira, a madrasta viúva, a sogra viúva 
ou solteira, bem como separadas judicialmente ou divor­
ciadas, desde que, em qualquer dessas situações, não re­
cebam remuneração; 
Ill- os avós e os pais, quando inválidos ou interditos 

e respectivos cônjuges, estes, desde que não recebam re~ 
muneração; 

IV- o pai maior de 60 (sessenta) anos e seu respecti­
vo cônJuge, desde que ambos· não recebam remuneração; 
V- o irmão, o cunhado e o sobrinho, quando meno­

res ou inválidos ou interditos, sem outro arrimo; 
VI- a irmã, a cunhada e a sobrinha, solteiras, viúvas, 

separadas judicialmente oU divorciadas, desde que não 
recebam remuneração; 

VIl -o neto, órfão, menor ou inválido ou interditO; 
VIII- a pessoa que viva, no mínimo há OS (cinco) 

anos, sob a sua exclusiva dependência econômica, com 
provada mediante justificação judicial; 

IX- a companheira, desde que viva em sua campa· 
nhia há mais de OS (cinco) anos, comprovado por justifi­
cação íudícial: e, 

X- o menor que esteJa sob sua guarda, sustento e 
resposabilidade, mediante autorização judicial. -

§ 59 Para efeito do disposto -nos-parágrafos 29 a 49 
deste artigo, não serão con.siderados como remuneração­
os rendimentos não provenienies de trabalho asSal.iiria­
do, ainda que recebidos dos cofres pllblicos, ou a remu­
neração que, mesmo resultante de relação de trabalho, 
não enseje ao dependente do policial-militar qualquer di­
reito à assistência previdenciária oficial. -~-

Art. 51. o policial:.militar que·sejurg-ar prejudicado 
ou ofendido por qualquer ato administrativo Ou discipli~ 
nar de superior hierárquiCo, Poderá recorrer OU iitterpor 
pedido de reconsideração, queixa ou representação, se~ 
gundo o regulamento específico ou peculiar. 

§ l~' O direito de recorrer na esfera administrativa 
prescreverá: 
I- em 15 (quinze) días corridos, a c_oritar do recebi­

mento da comunicação oficial, quanto a ato de compo­
sição de Quadro de Acesso; 

11- nas questões disciplinares, como dispuser o regu­
lamento específico ou peculiar; e, 

111- em 120 (cento e vinte) dias corridos, nos demais 
casos. 

§ 29 O pedido de reconsideração, a queixa e a repre­
sentação não po-dem ser feitos coletivamente. 

§ 3~' O policiat~militar só poderá recorrer ao judi­
ciário após esgotados tOdos os recursos administrativoS e 
deverá participar esta providência, antecipadamente, à 
autoridade a qual estiver subordinado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 52. Os policiais-militares são alistáveis como 
eleitores, desde que oficiais, aspirantes-a~oficial, subte­
nentes e sargentos ou alunos de curso de nível superior 
para a formação de oficiais. 

-Parágrafo único. Os policiais~militares alistáveis são 
elegíveis, atendidas as seguintes condições: 
I- o policial-militar que tiver menos de 5 (cinco) 

anos de efetivo serviço, será, ao se candidatar a cargo 
eletivo, excluído do serviço ativo, mediante demissão ou 
licenciamento ex officio; e, 
II- o policial-militar em atividade, com 5 (cinco) ou 

mais anos de efetivo serviço, ao se candidatar a cargo 
eletivo, será afastadõ, temporariamente, do serviço ati­
vo, agregado e considerado em Hcença para tratar de in­
teresse particular; se eleito, será, no atQda diplomação, 
transferido para a reserva remunerada, percebendo a re­
muneração a que fizer jus e-nl função de seu tempo de 
serviço. 

SEÇÃO 11 
Da Remuneração 

Art. 53. A remuneração dos policiais-militares com­
preende vencimentos ou proventos, indenizações e ou­
tros direitos e é devida em bases estabelecidas em lei es­
pecí.fica. 

§ I'? Os Polictais-militares na ativa percebem remu­
neração, compreendendo: 

I - vencimentos, constituídos de soldO e gratificação 
de tempo de serviço; e, 

_ JI- indenizações. 
§ 2~' Os policiais-militares em inatividade percebem 

remuneração compreendendo; 
I-:- Pt:oventos, constituídos de soldo ou quotas de sol­

do e gratificação incorporável; e, 
-li- indenizações incorporáveis. 
§ 3<:> Os policiais-militares receberão o salário­

fanll1ia de conformidade com a lei que o rege. 
§ 4'i' Os policiais-militares farão jus, ainda, a outros 

direitos pecuniários, em casos especiais. 
Art. 54. O auxilio-invalídez, atendidas as condições 

estipuladas na lei específica que trata da remuneração 
dos policiais-militares, será concedido ao policial~ffiilitar 
que, quando em serviço ativo, tenha sido ou venha a ser 
r~ft?rmado por incapacidade definitiva e considerado in­
válido, isto é, impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho, não podendo prover os meios de 
subsistência. 

Art. 55. O soldo é irredutível e não está sujeito a pe~ 
nhora, seqüestro ou arresto, exceto nos casos previstos 
em lei. 

Art. 56. O valor do soldo ê igual para o polici.al­
. militar da ativa, da reserva remunerada ou reformado, 
de um mesmo grau hierárquico, ressalvado o disposto no 
inciso li, do _Caput do artigo 50. 

Art. 57. ~proibido acumular remuneração de inati­
vidade, 

_Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
aos policiais-militares çla reserva remunerada e aos refor­
mados quanto ao _exercfcio de m_andato eletivo, quanto à 
função de magistério ou cargo em comissão, ou quanto 
ao contrato para prestação de serviços técnicos ou eSpe­
cializados. 

Art. 58. Os proventos da inatividade serão revistos 
sempre que, por motivo de alteração <;lo poder aquisitivo 
da moeda, se modificar os vencimentos dos policiais­
militares em serviço ativo. 

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos em 
lei, os proventos da inatividade não poderão exceder a 
remuneração percebida pelo policial-militar da ativa no 
posto ou graduação correspondentes aos de seus proven­
tos. 

Art. 59. Por ocasião de sua passagem para a inativi­
dade, o policial-militar terá direito a tantas quotas de 
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soldo quantos forem os anos de serviço, computáveis 
Para a iriatividade, atê o mâxi~o de 30 (trinta) anos, res­
salvado o disposto no inciso 111 do .caput do artigo 50. 

Parágrafo único. Para efeito de CDntagem das quotas, 
a fração de tempo igual ou sUperior a ISO (cento e oiten­
ta) dias, será considerada 1 (um) ano. 

SEÇÃO lll 
o~ Promoçio 

Art. ~0. O acesso na hierarquia Policial-milrtar é se­
letivo, gradual e sucessivo e será feito mediante pro­
moç_ão, de conformidade com o disposto na legislação e 
regulamentação de promoções de oficiais e de praças, de 
modo de obter-se um fluxo regular e equilibrado de car~ 
reira para os policiais-militares. 

§ {9 O planejamento da carreira dos oficiais e das 
praças, obedecidas as disposições da legislação e regula­
mentação a que se refere este artigo, é atribuição do Co­
mando da Po11cia Militar. 

§ 2'i' A promoção é um ato administrativo e tem 
como finali.dade básica a seleção dos policiais-militB.res 
para o exercício de funções pertinentes ao grau hierár­
quico superi~r. 

Art. 61. As promoções serão efetuadas pelos cri­
térios de antiguidade e merecimento, ou ainda, por bra­
:vura e post mortem. 

§ }9 Em casos extraordinários, poderá haver pro­
moção em fessarciniento de-- preterição, independente­
mente de vagas. 

§ 29 A promoção de policial-militar feita em ressar­
cimento de preterição será efetuada segundo os critérios 
de antiguidade ou merecimento, recebendo ele o número 
que lhe competir na escala hierárquica como se houvesse 
sido promovido, na época devida, pelo critêrio em que 
ora é feita sua promoção. 

Art. 62. Não haverá promoção de polícíal-milítar 
por ocasião de sua transferência para a reserva remune­
rada ou reforma. 

SEÇÃO IV 
Das Férias e de Outros Afastamentos 

Temporários do Serviço 

Art. 63. Férias são afastamentos totais do serviçO, 
anual e obrigatoriamente concedidos aos policiais­
militares para descanso, a partir do último mês do ano a 
que se referem, e durante todo o ano seguinte. 

§ }9 Compete ao Comandante-Geral da· Polícia Mi­
litar a .r~gula~entação da concessão das férias anu,ais e 
de outros afastamentos temporários. 

§ 29 A concessão de férias não é prejudicada pelo 
gozo anterior de licença para tratamento de saúde, li­
cença especial, por punição anterior decorrente de trans­
gressão disciplinar, pelo estado de guerra ou para que se­
jam cumpridqs atos de serviço, bem como, não anula o 
direito àquelas licenças.-

§ 3<:> Somente em casos de interesse da Segurança 
N acionai, da manutenção da ordem, de extrema necessi­
dãde do serviço ou de transferência para a inatividade, 

·para cumprimento de punição decorrente de transgres­
são disciplinar de natureza grave e em caso de baixa a 
hospital, os policiais-militares terão interrompido ou 
deixado de gozar, na época prevista, o Perfodo de férias a 
que tiverem direitO, registrando-se, então, o fato em seus 
assentamentos. 

-§ 49 Na impossibilidade do gozo de férias no perío­
do previsto no caput deste artigo, pelos motivos constan­
tes dQ parágrafo anterior, ressalvados os casos de trans­
gressão disciplinar de natureza grave, o período de férias 
não gozado será computado dia-a-dia pelo dobro, no 
momento da passagem do policial-milítã:r para a inativi­
dade e somente para esse fun. 
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Art. 64. Os policia-iS-mHítaiis têm diieito, ainda, 
aos seguintes períodos de afastamento total do serviço, 
obedecidas as disposições legais e regulament~res, por 
motivo de: 

I- núpcias: 8 (oito) dias; 
I I - luto: 8 (oito) díãS; --
III- instalação: até 48 (quarenta e oito) horas; e, 
IV- trãnsito:-até 30 (trinta) dias, quando designado 

para cursos ou outras missões fora do Distrito Federal. 
Parãgrafo único. Além do diSposto neste artigo, a 

policial-militar, quando gestante, tem direito a um perío­
do de 4 (quatro) meses de afastamento total do serviço, 
equivalente à licença para tratamento de saúde, o qual 
será concedido, mediante inspeção médica;·a j:lã.riir-do 8~' 
(oitavo) mês de gestação, salvo prescrição em ccúitráríci.· 

Art. 65. As férias e os -ifãstamentos mencionados 
nesta Seção são concedidos com a remuneração prevista 
na legislação específica e Computados como tempo de 
efetivo serviço para todos os efeitos legais. -

SEÇÃO V 
Das Licenças 

Art. 66. Licença é a autorização para afastamento 
total do serviço, em caráter temporário, concedida ao 
policial-militar, obedecidas as disposições legais e regu­
lamentares. 

e, 

§ [9 A licenÇa pode ser; 
I -especial; 
Il- para tratar de interesse particular; 
III - para tratamento de saúde de pessoa da família; 

JV- para tratamento de saúde própria~ 
§ 29 A remuneração do_ policial-militar, quando em 

qualquer das situações de licença cOnstantes do parágra­
fo anterior, será regulada em legislação espeCífica. 

§ 39 A concessão de licença é regulada pelo 
Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 67. A licença especial ê a autorização para afas­
tamento total do serviço, relativa a cada decênio de tem­
po de efetivo serviço prestado, concedida ao policial· 
militar que a requerer, sem que implique em qualquer 
restrição para a sua carreira. 

§ [9 A licença especial tem a duração de 6 (seis) me. 
ses, a ser gozada de uma só vez, podendo ser parcelada 
em 2 (dois) ou 3 '(três) meses por ano civil, quando solici­
tado pelo interessado e julgado conveniente pela autori~ 
dade competente. 

§ 21' O período de licença especial não interrompe ~ 
contagem de tempo de efetivo serviço. 

§ 39 Os pCríodos de 1 icença especial não gozados 
pelo policial-militar são computados em dobro para fins 
exclusivos de contagem de tempo para a passagem para a 
inatividade c, nesta situação, para todos os efeitos legais. 

§ 41' A licença especial não é prejudicada pelo gozo 
anterior de qualquer licenÇa para frliiãrriCmiõ-de siiúde e 
para que sejam cumpridos atos de seiviço~--6eln como, 
não anula p direito àquelas licenças. 

§ 5~' Uma vez concedida a licença especial, Q 

policial-militar será ex_onerado do cargo _ou dispensado 
do exercício das funções que exerce e ficará à disposiÇão 
do órgão de Pessoal da Polícia Militar. 

Art. 68. A licença para tr~tar~de interesses particu~ 
lar é a autorização- -para ãfastamf:nto total do serviço, 
concedida ao policial-militar que contar mais de 10 (dez) 
anos de efetivo serviço e que a requerer com aqueia fina-
lidade. ' · 

Parágrafo únic-o. A licença será sempre concedida com 
prejuízo da remuneração e da contagem de tempo de efe­
tivo serviço .. 

Art. 69. As licenças poderão ser interrompidas a pe 
dido _ou nas condições estabelecidas neste artigo. 

§ I~'- A interrupção da licença especial e da licença 
para tratar de interesse particular poderá ocorrer: 

I - em caso de mobilização e estado de guerra; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

JT- eni caSos de decretação de estado de emergência 
ou de sítio; 
!li- para cumprimento de sentença que importe em 

restrição da liberdade individual; 
IV- para cumprimento de punição disciplinar, con­

forme o regulado pelo Comandante-Geral da Polícia Mi· 
litar; e, 
V- em caso de denúncia, pronúncia em processo cri­

mínal ou indiciação em inquérito" pOlicia-l-militar, a juízo 
da -autoridade que efetivou a denú!lCia, a pronúncia ou a 
indiciação. 

§ 29 A interrupção de liCença para tratar de inte-resse 
particular será definitiva, quando o policfal-mHitar for 
reformado ou transferido ex officio para a reserva remu-
nerada. -

§ 31' A interrupção de licença para tratamento de 
saúde de pessoa da família, para cumprimentO de pena 
disciplinar que importe em restrição da liberdade indivi­
dual, será regulada na legíslação específica ou peculiar, 

CAPITULO 11 
Das Prerrogativas 

SECÃO I 
Da Constitulçio e Enumeração 

Art. 70. As prerrogativas dos policiais-militares são 
constituídas pelas honras, dignidade e disiiliÇões devidas 
aos graus hierárquicos e cargos. 

Parágrafo único. São prerrogativas dos policiais­
militares: 
I- o u~9 de títulos, uniformes, distiiltivos, inSígnias e 

emblemas da Polícia Militar do Distríto Federal, corres­
uondentes ao posto ou graduação; 

rr - honras, tratamento e sinais de respeito que lhes 
sejam asseguradas em leis e regulamentos; 

I li- cumprimento de pena de prisão ou detenção So· 
mente em Organização Policial-Militar da Corporação 
cujo Comandante, Chefe ou D:iretor tenha precedência 
hierárquica sobre o preso; e, 

IV- julgamento, em foro especial, dos crimes milita­
res, 

Art. 71. Somente em casos de flagrante delito, o 
policial-militar poderá ser preso por autoridade policial, 
ficando esta obrigada a entregá-lo, imediatamente, à au­
toridade policial-militar mais próxima, só podendo retê-­
lo, na Delegacia ou Posto Policial, durante o tempo ne· 
cessãrio à lavratura do flagrante. 
* 1~' Cabe ao Comandante-Geral da Corporação a 

iniciativa de responsabilizar a autoridade policial que 
não cumprir o disposto neste artigo e que maltratar ou 
consentir que seja maltratado qualquer policial~militar 
preso, ou não lhe der o tratamento devido ao seu posto 
ou graduação. 

§ 2~' Se, durante o processo e julgamen~Q no foro ci­
vil, houver perigo de vida para qualquer preso policial­
militar, o Comandante-Geral da Corporação providen­
ciará os entendimentos com o Juiz do feito, \isando a 
guarda dos pretórios ou tribunais por força Policial Mi­
litar. 

Art. 72. Os policiais-militares -da ativa, no exercício 
de funções policiais-militares, são dispensados -do serviço 
na instituição do jurf e dO Serviço lia Justiça Ele"itoraL 

SEÇÃO ll 
Do Uso dos Uniformes da Polída Militar 

Art. 73. Os Uniformes da Polícia Militar com seus 
distintivos, insígnias e emblemas, são privativos dos 
policiais-militares e representam o símbolo da autorida­
de policial-militar, com as prerrogativas a ela inerentes. 

Parágrafo único. Constituem crimes preVistos na le­
gislação específica o desrespeito aos uniformes, distinti­
vos, insígnias e emblemas policiais--militares, bem como, 
seu uso por parte de quem a eles não tiver direito. 
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Art. 74. O uso dos uniformes com seus distintivos, 
insígnias e emblemas, bem como os modelos, descrição, 
composição e peças acessórias, são estabelecidas em le-­
gislação peculiar da Polícia Milita~ do Distrito Federal. 

§ 19 Ê proíbido ao policial-militar o uso dos unifor­
mes: 

I - em manifestação de caráter político·partidário; 
11 - no estrangeiro, quando em atividade não relacio­

nada com a missão do policial-militar, salvo quando ex­
pressamente aetúminado ou autorizado; _e, 

Ill - na inatividade, salvo para comparecer a soleni­
dades policiais-militares, cerimontas cívico~ 

comemorativas das grandes datas nacionais ou a atos so­
ciais sOTenes! qu_ando devidamente autoriz~do. 

§ 2~' Os policiais-militares na inatividade, cuja- con­
duta possa ser considerada como ofensiva à dignidade !ia 
classe, poderão ser definitivamente proibidos de usar 
uniformes por decisão do Comandante-Geral da Polícia 
Militar. 

Art. 75._ O policial-militar fardado tem as obri­
gações correspondentes ao uniforme que use e aos distin­
tivos, emblemas ou insígnias que Ostei-Ite. 

Art. 76. f: vedado a qualquer elemento civil ou or­
ganizações civis usar uniformes ou ostentar distintivos, 
insfgnias ou emblemas que possam ser confundidos com 
os adotados na Pollcia Militar. 

Parágrafo único. São responsáveis pela infração das 
disposições deste artigo, além dos indivíduos que -a te­
nham cometido, os Diretores ou Chefes de repartições, 
organizações de qualquer natureza, firma ou emprega­
dores, empresas, institutos ou departamentos que te­
nham adotado ou consentido sejam usados uniformeS ou 
ostentado distintivos, insígnias ou emblemas que possam 
ser confundidos com os adotados na Polícia Militar. 

TITULO IV 
Das Disposições Diversas 

CÁPITULO Í 
Das Situações Especiais 

SECÃO I 
Da Agrega.çio 

Art. 77. A agregação é a situação na qual o policial· 
militar da ativa deixa de ocupar a vaga na escala hierár­
quica do seu quadro, nela permanecendo sem número. 

§ J9 O policial-militar deve ser agregado quando: 
- 1- for nomeado para cargo considerado no exercfcio 

de função de natureza policial-militar ou de interesse 
policial-militar, estabelecido em Lei ou Decreto-Lei, ou 
Decreto, não previsto nos Quadros de Organização da 
Policia Militar (QO); 

li- aguardar transferênr.:ia para a reserva remunera~ 
da, por ter sido enquadrado em quaisquer dos requisito~ 
que a motivaram~ e, 

111- for afastad_a_, temporariamente, do serviço ativo 
por motido de: 

a) ter sido julgado incapaz, temporariamente, após 
um ano contínuo de tratamento de sáude própria; 

b) ter sido julgado incapaz, definitivamente, enquan­
to tramita o processe)" de reforma; 

-c) haver ultrapassado um ano contínuo de licença 
-para tratamento de saúde Própria;, 

d) haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em li­
cença para tratar de interesse particular; 

e f hã.Ver Uliiã"passado 6 (seis) meses contínuos em li­
cença para t~atar de saúde ~e pessoa da família; 

f) ter sido considerado oficialmente extraviado; 

g) haver sido esgotado o prazo que caracteriza o cri­
me de deserção previsto no Código Penal Militar, se ofi~ 
cial ou prãça com estabilidade assegurada; 

h) com.o desertor, ter-se apresentado voluntariamen­
te ou ter sido capturado e reincluído a fim de se ver pro­
cessar; 
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i) se ver processar, após ficar exclusivamente à disw 
posição da Justiça 'Comum; 

j) ter sido condenado à pena restritíva de liberdade 
superior a 6 (seis) meses, em sentença passada em julga­
do, enquanto durar a execução, exclufdo o período de 
sua suspensão condicioJlal.se concedida esta ou até ser 
declarado indigno de pertencer à Polícia Militar ou com 
ela incompatível; 

I) ter passado à disposição de outro órgão do Distri­
~o Federal, da União, dos Estados ou Territórios parã 
exercer função de natureza civil; 

m) ter sido nomeado para qualquer cargo público ci­
vil temporário, não eletívo, iildusive da administração 
indireta; 

n) ter-se candidatado a cargo eletivo, desde que con­
te 5 (cinco) anos ou mais de efetivo serviço; e, 

o)" ter sido condenado à pena de suspensão do ~xercí~ 
. cio do postp, graduação, cargo ou função, prevista nÕ 

Código Penal Militar. 
§ 29 O policial.:mmtar agregado, de conformidade 

com os incisos I e Il do§ 19, continua a ser considerado, 
para todos os efeitos, como em serviço-ativo. 

§ 39 A agregaçãO do policial-.:millt<ir a que S'el-efere (;c-­
inciso I e as letras I em do inciso 111 do§ 1~', é conta~a _! 
partir da data de posse do novo cargo até o regresso à 
Cor~oração ou transferênCia ex ofiiclo para a reseiva re.. 
munerada. 

§ 4~> A agregação do poticial~militar, a que se refere 
as letras a, c, d, e e do inciso H f do§ l~', é contada a partir 
do primeiro dia após os respectivos prazos e enquanto 
durar o evento. 

§ 5~> A agregação do policial~militar, a que se refe­
rem o inciso II e-as letras b, f, g, h, i,j e o do inciso 111 do 
§ 1~>, é contada a partir da data indicada no ato que torna 
público o respectivo evento. 

§ 69 A agregação do policia1-militar, a que se refere a 
letra n do inciso UI do§ }9, é contada a partir do registro 
como candidato, até sua diplomação ou seu regresso â 
Corporação, se não houver sido eleito. 

§ 71' O policial-militar agregado, fica sujeito às obri­
gações disciplinares concernentes às suas relações com 
outros policiais-militares e autoridades civis e militares, 
salvo quando ocupar cargo que lhe dê precedência fun­
cional sobre os outros policiaiS-militares mais graduados 
ou mais antigos. 

§ 8~> Caracteriza a posse no novo cir&o re'guiado 
pelo § 39, a entraCJa em exercício no cargo ou respectiva 
função. 

Art. 78. O policial-militar agregado ficará adido 
para efeito de alterações e remuneraÇão à Diretoria de 
Pessoal, continuando a figurar no lugar que então oCu­
pava no Almanaque ou Escala Numêrica. com a abrevia­
tura "Ag'~ e anotações esclarecedoras de sua situação. 

Art. 7'>. A agregação se faz por ato do Governador 
do Distrito Federal, pai-a oficiais, e pelo Comandante-­
Geral, para praças. 

SEÇÃO 11 
D~ Reversio 

Art. 80. A reversão é o atõ pelo qual o policial­
militar agregado retorna ao respectivo Qu_adro, tãO logO 
cesse o motivo que determinou a·sua agregação, voltan­
do a ocupar o lugar que lhe competir no respectivo Al­
manaque ou Escala Numérica, na primeira vaga que 
ocorrer. 

Parágrafo único. Em qualquer tempo, poderá ser de­
terminado a reversão do policial militar agregado, exceto 
nos casos previstos nas letras a, b, c; f, g, h,j, n e o-do _i_!:!-__ 
ciso IH do§ l~> do artigo -?f 

Art. 81, A reversão de ofiCiais serâ efetuada fne-dian-.:-­
te ato do Governador do Distrito Federal, e a das práças 
ponHo do Comandante-Geral da CorporaCão. 

SEÇÃO lll 
D9 Excedente 

Art. 82. Excedente ê a sitUação transitória a que. au-
tomaticamente, passa o policial-inlfítar que: --

I - tendo cessado o motivo que determinou sua agre­
gação, referente ao respectíVo Quadro, estando este com 
o efetivo completo; 

11 -aguarda a colocação a que faz jus na escala hie­
rárquica. ·após haver sido transferido do Quadro, estan­
do o mesmo com seu efetivo completo; 

UI- é promovido por bravura, sem haver vaga; 
IV- é promovido indevidamente, mesmo havendo 

vaga; 

V - sendo o mais moderno da respectiva escala hie­
rárquica, ultrapassa o efetivo de seu Quadro, em virtude 
de promoção de outro policial-militar em ressarcimento 
de preterição; e, 

VI- tendo cessado o motivo que determinou sua re­
forma por -incapacidade defiriitiVa, retorne ao respectivo 
QUadro, estando este com seu efetivo completo. 

§ ]9 O policial-militar, cuja situação é a de exceden­
te. salvo o indevidamente promovido, ocupa a mesma 
posição relativa, em antigUidade, que lhe cabe na escala 
hierárquica, com a abreviatura "EXCD,. e receberá o 
número que lhe competir em-conseqUência da primeira 
vaga que se verificar. 

§ 2~"- O policial-militar, cuja situação é de excedente, 
é considerado como em efetivo serViço, para todos os 
efeitos e concorre, respeitados os requisitos -legais, em 
igualdade de condições e sem nenhuma restrição, a qual­
quer cargo policial-militar, bem como à promoção. 

§ 3~> -O policial-militar promovido por bravura, sem 
haver vaga, ocupará a primeira vaga aberta, deslocando 
o critério da promoção a ser seguido para a vaga seguin­
te. 

§ 49 O policial-militar, promo_vido i~devidam.e~~f?· 
só::<:btlt3i-ã- antiguidade e receberá o número que lhe com­
petir, na escala hierárquica., quando a vaga que deverá 

- preencher corresponder ao critério pelo qual deveria ter 
sido promovido, desde que satisfaça os requesitos para_a 
promoção. 

SEÇÃO IV 
Do Ausente e do Desertor 

ArL 83. E?. considerado ausente o policial-militar 
que, por mais de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas: 

1- deixar de comparecer à sua Organização Polícíai­
Militar sem comunicar qualquer motivo de impedimen­
to; e, 

n- ausentar-se." sem licença, da Organização 
Policial-Militar ondt! serve ou Ioc3.I onde deve permane­
cer. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo mencionado neste 
artigo, serão observadas as formalidades previstas em le­
gislação específica. 

Art. 84. O policial-militar ê considerado desertor 
nos casos previstos na legislação penal militar. 

SEÇÃO V 
Do Desaparecido e do Extraviado 

Art. 85. t considerado desaparecido o policial­
militar da ativa que, no desempenho de qualquer serviço, 
em viagem, em operações policiais-militares ou em casos 
de calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por 
mais de 8 (oito) dias. 

Parágrafo único. A situação de desaparecimento só se­
rá consídirada quando não ~ouver indicio de deserção_._ 

Art. 86. O policial-militar qUe", na forma do ai-tigo · 
anterior, pemJanecer desaparecido por mais de 30 (trin­
ta) dias, será oficialmente considerado extraviado. 
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CAPITULO li 
Da ExciWliio do Serviço Ativo 

SEÇÃO I 
Da Ocorrência 

Art. 87. A exclusão do serviço ativo da Polícia Mili~ 
tar e o COQ?~üente desligamento da Organização, a- que 
eStiver vinCulado o policial inilitar, decorrem dos seguin­
tes motivos: 
1- transferência para a reserva remunerada; 
n- reforma; 
111 -demissão; 
IV -perda do posto e patente; 
V - licenciamento; 
VI - exclusão a bem da disciplina; 
VH- deserção; 
VIH- falecimento; e, 
IX- extravio. 
Parágrafo único. O desiiganiento do serviço ativo será 

processado após a expedição do ato do Governador do 
Distrito Federal ou de autoridade à qual tenha sido dele­
gado poderes para isso. 

Art. 88. A transferência para a reserva remunerada 
ou a reforma não isentam o policial militar da indeni­
zaçâ.o dos prejuízos causados à Fazenda do Distrito Fe­
dera.! ou a terceiros, nem por pagamento das pensões de­
correntes de sentença judicial. 

Art. 89. O policial-militar da ativa, enquadrado em 
um dos i~cisos I, 11 e V do artigo 87, ou demissionário a 
pedido, continuará no exercfcio de suas funções até ser 
desligado da Organização Policial-Militar em que serve. 

Parágrafo único. O desligamento da Organização 
Policial-Militar em que serve deverá ser feito após a 
publicaçã.o em Boletim de sua Unidade do ato oficial 
correspondente e não poderá exceder de 30 (trinta) dias 
da data de tal publicação. 

SEÇÃO 11 
Da Transferência para a Reserva Remunerada 

-- Art: 90.- -A passaiem do policial~militar à situação 
de inatividade, mediante transferência para a reserva re­
munerada, se ef~tua: 

I - a pedido; e, 
li - ex officio. 
Art. 91. A transferência para a reserva remunerada, 

a pedido, será concedida, mediante requerimento, ao 
policial-militar que contar no mínlmo 30 (trinta) anos de 
serviço. 

§ 111 É facultado ao Coronel PM exonerado ou demiti­
do dÕ cargo de Comandante-Geral da Polícia Militar, re­
querer transferência para a reserva remunerada, a qual 
será efetivada com a remuneração calculada com baseno 
soldo integral do posto, quando não contar 30 (trinta) 
anos de serviço. 

§ 2~' No caso de o policial-militar haver realizado qual­
quer curso ou estágio de duração superior a 6 (seis) me­
ses, por conta do Distrito Federal, no estrangeiro, sem 
haver decorrido 3 (três) anos de seu término, a transfe­
rêJ:)cia para a reserva remunerada só será concedida me­
di3.ilte indenização de todas as despesas correspondentes 
à realização do referido estágio ou curso, inclusive as di­
ferenças de vencimentos. O cálculo da indenização será 
efetuado pelo órgãos competente da Corporação. 

§ j9 ___ Não será concedida transferência para a reserva 
remunerada, a pedido, ao policial-militar que estiver: 
I- respondendo a inquérito ou processo em qualquer 

jurisdição; e, 
n- currip-rindo pena de qualquer natureza. 
Art. 92. _ A tranferência para a reserva remunerada, 

ex officio, verificar-se-á sempre que o policial-militar in­
cidir nos seguintes casos: 

r-- Atingir as seguintes idades-limites: 
~ª) para os Quadros de Oficiais Policiais-Militares e de 

Oficiais Policiais-Militares de Saúdç:: 
Postos 

Coronel PM ....... ·····*··-·-······· 
Idades 

59 ano!' 
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Tenente-Coronel PM ....... -... : ...... . --56 rulõs- li i- o temPo de s_erViço ê conta'do apenas para a pro­
moção por antiguidade e para a tr.ãnsferên~ia para a ina­
tividade. 

Major PM .. ~·-·.. . . . . . . . . . . . . • . . . . • . 52 anos 
Capitão PM e Oficiais Subalterrios . . . . . 48 anos 

b) para o Quadro de Oficl3jS Policiais-Militares Ca­
pelães: 
Posto Idade 
Primeiro-Tenente PM , ....... , . . . . . . • 56 aõo.s 

c) para os Quadros de Oficiaís Policiais-MilitareS de 
Administração é de OfiCíiis Polic18iS.::M1Htares Espeda-
listas: - -

Postos 
Capitão PM . , .. , .. ~ ...... L •••••••••• 

Primeiro-Tenente PM ........... , ... . 
Segundo-Tenente PM ................ . 

d) para as Praças Policiais-Militares: 

Idades 
-56 anos 
54 anos 
.52 anos 

Graduações -- -----ldades 
Subtenente PM ..............• -.- •. -.-· •• 5.6 anos 
Primeiro-Sargento PM .....•. ~ ..•... -.. 
Segundo~Sargento PM .. _ ............. . 
Terceiro-Sargento- PM ..............•. 
Cabo PM ...... -....••... , .-.......... . 
Soldado PM .... _. ____ ..•..• ____ --· ·~ 

55 ·anos 
54 anos 
51 anos 
:Sl anos 
51 anos 

li - ultrapassar o Coronel PM 6 (seis) anos de perma­
nência neste posto, a qual será efetivada, com a rerrlune­
ração calculada com base no soldo integral d_o posto, 
quando não contar com 30 (trinta) anos de SefVíÇO; -

IH- ter sido o Tenente-Coronel PM, constante do 
QAM, preterido por 2 (duas) vezes para promoÇão ao 
posto de Coronel Pm, a partir da data em que completar 
30 (trinta) anos de serviço, _desde que na oporturlidade 
sejam promovidos ofícíãiSnlaís ffiodernOs; 

IV- ultrapassar o oficial intermediário 6 (seis) a-riOS 
de permanência no posto, quando este for o último da 
hierarquia de seu Quadro, desde que come ou- venha a 
contar 30 (trinta) ou mais ariOs -de- serviço; -

V- for o oficial considerado nãO habilitado para o a­
cesso em caráter definitivo, no momento em que vier a 
ser objeto de apreciação para o ingresso em Quadro de 
Acesso; 

VI- ultrapasar 2 (dois) anos, contínuos ou não, em 
licença para tratar de interesse particular; 

VIl- ultrapassar 2 (dois) anos contínuos em lícença 
para tratamento de saúde de pessoas de sua farnHia; 

VIII -ser empossado em cargo público permanente 
estranho à sua carreira, cujas funções seja-m- de riiãS:fs-
tério; -

IX- ultrapassar 2 {dois) anos de afastamento, contí­
nuos ou não, agregado em virtude de ter passado a exer­
cer cargo ou emprego público civil temporário, nãõ eleti· 
vo, inclusive de administração indireta; e, 

X -ser diplomado em cargo eletivo, na forma do in­
ciso II, do parágrafo úniCo, do ãrtigO 52. 

§ (9 A transferência para a reserva remunerada 
processar~se--á à medida em que o policial-militar -fOr en­
cjuadrado em um dos incisos deste artigo. 

§ 29 A transferência do policial-militar para a reser­
va remunerada nas condições estabelecidas no ín~iso 
VIII, será· efetivada no posto ou graduação que tinha na 
ativa, podendo acumular os proventos a que fizer jus na 
inatividade com a remun-eração do cargo ou emprego ci­
vil para o qual foi nomeado ou admitido. 

§ J9 A nomeação ou admissão do policial-mitifar­
para cargo ou emprego público de que tratam os incisos 
VIII e JX somente poderá ser feita: 
I- quando a nomeação ou admissão for da alçada fe-­

deral ou estadual, pela autoridade competente, mediante 
requisic;ão ao Governador do Distrito Federal; e, 

li -pelo Governador ou mediante su3:ãutorização, 
nos demais casos~ 

§ 49 Enquanto permanecer no cargo público de que 
trata o inciso IX: 

I -é~ lhe assegurada a opção entre a remuneração do 
cargo ou emprego e a do posto ou graduação; 

Il- somente poderá ser promovido por antiguidade; 

•• 

A-rC93~· A transferênCia do PolTdaf-triilitai- para a 
reserva remunerada Pode ser suspensa na vigência does­
tado de guerra, estado de sitio ou de eSta~(i df: emergên­
Cia, em caso de mobilização e de interesse da segurança 
pública. 

-sEçÃo m 
Da Reforma 

Art. 94. A passagem do policial-militar à situação 
de inatíVidade: rrieâiante reforma, será sempre ex officio 
e apli~da ao mesmo, desde que: 

r'..:.- ~tinja as segu-inÍes_ idades-limites de permanência 
na reserva remunerada: 

a) para oficiais superiores: 64 anos; 
b) para capitães e oficiais subalternos: 60 anos; e;-
c) para praças: 58 anos. 
li -seja julgado incapaz, defiriítivamente, para o ser­

viço da Polícia MHitar; 
I li- esteja agregado há mais de 2 (dois) anos, por ter 

sido julgado incapaz, tempqrariamenie, mediante homo­
logação da Junta Superior de Saúde, ainda mesmo que se 
trate de moléstia curável; 

----rv - seja condenado à pena de reforma-prevista no 
Código Penal Militar, por sentença transitada em julga-
do; . 

V - sendo oficiá!, a tiver determinada pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal, em julgamento por ele e­
fetuado, em conseqüência de Conselho de Justificação a 
que foi ~Submetido; e, , 

VI - Se!"JdO aspirante-a-oficial PM ou praça com esta­
bilidade assegurada, fo_r _para tal indicado, ao 
Comandante-G~~al da Polícia Militar, em julgamento do 
Conselho de Disciplina. 

Parágrafo_ único. O policial-militar reformado na 
forina do~s lndsos V e Vi Só poderá readqui(ir ã-situação 
de policial_-militar anterior, respectivamente, por outra 
sentença do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e nas 
condições nela estabelecidas ou por decisão do 
Comandante-Geral da Polícia Militar. 

Art. 95. Anualmente, no mês de fevereiro, a Direto­
ria de Pessoal organizará a relação dos policiais~militares 
qUe houverem atingido a idade~limite_de permanência na 
reserva remunerada, a fim de serem reformados. 

Parágrafo único. A situação de inatividade do 
policial~militar da reserva remunerada, quando reforma­
do por limite de idade, não sofre solução de continuida­

-de, exceto, quanto às condições de mobilização estabele­
cidas em legislação _especifica. 

ArL 96.., A incapacidade definitiva podei sobrevir em 
conseqüência de: 

I-- - ferimento recebido em ·operações policiais­
militares ou na manutenção da ordem pública; 

JI - enfermidade contraída em operações policiais­
militares- ou na manutenção da ordem pública, ou enfer­
midade cuja causa eficiente decorra âe uma- dessas si­

-tuações;' 
IH - acidente em serviço; 
IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 

tCmpo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço; 

V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e fncapâci­
tante, cardiopatia grave, mal de parkinson, pênfigo, es­
pondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras 
moléstias que a lei indicar com base nas conclliSões da 
medicina especializada; e, 

VI --acidente ou doença, moléstia ou enfermidade-, 
sem relação de causa e efeito com o serviço. 

§ I'>' Os casos de que tratam os incisos I, li, 111 e IV, 
serão provados por atestado de origem, "inquéríto sani­
tário de origem ou ficha de evacuação, sendo os termos 
do acidente, bai.~ta ao hospital, papeleta de tratamento 
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nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa utili­
zados corno meios subsidiários para: --e-icJar-ecCl- a -si: 
tu.ãÇão:- ~· 

-§ 29- OS-policiais-militares julgados incapazes por um 
dos motivos constantes do item V deste_ artigo somente 
poderão ser" reformados após a homolog'ação, por junta 
superior de saúde, da inspeção de saúde que concluiu 
pela incapacidade definitiva, obedecida a regulamen­
tação específíCl:l ou peculiar. 

Art. 97. O policial-militar da ativa julgado incapaz 
definitivamente por um dos motivos constantes dos inci­
sos I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado 
com qualquer tempo de serviço. 

Art. 9S. O policial-militar da ativa julgado incapaz 
definitivamente por um dos motivos constantes dos inci~ 
sos J e Il do artigo 96 serâ reformado _com remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hie~ 
rárquico imediato ao que possuir na ativa. 

§ (9 Aplica-se o disposto neste artigo aos casos pre~ 
vistos nos fricisos lU, IV e V do artigo 96, quando, verifi~ 
cada a incapacidade definitiva, for o policial-militar con~ 
sider:.Jdo inválido, isto é, impossibilitado total e perma~ 
nenl_emepte para qualquer trabalho. 

§ 2'>' Considera-se, para efeito deste artigo, grau hie-­
rárquico imediato: 

I - o de primeiro-tenente PM, para aspirante-a~ 
oficial PM e subtenentc PM; 

li - o de segundo-tenente PM, para primeiro~ 

sargento PM, segundo-sargento PM e terceiro-sargento 
PM; e, 

IIJ -o de terceiro-sargento PM, para cabo PM e as 
demais praças constantes do Quadro a que se refere o ar~ 
tigo 15. 

§ J9 Aos benefícios previstos neste artigo e seus pa­
rágrafos poderão ser acrescidos outros relativos à remu­
neração, estabelecidos em legislação específica, desde 
que o policial-militar, ao ser reformado, já satisfaça a:s 
condições por ela exigidas. 

§ 49 O direito do policial-militar previsto no artigo 
50, inciso 11, independerá dos beneficios referido no ca­
put e no§ 19 deste artigo, ressalvado o disposto no pará­
grafo único do artigo 136. 

§ 59 Quando a praça fizer jus ao direito previsto no 
inciso 11 do artigo 50 e, conjuntamente, a um dos benefi­
cios-a que-s-e refere o parágrafo anterior, aplicar-se-á so­
mente o disposto no § 2'>' deste artigo. 

Art. 99. O policial~mil1tar da ativa julgado incapaz 
definitivamente por um dos motivos constantes do inciso 
VI do artigo 96, será reformado: 

I -com remuneração proporcional ao tempo de ser­
viç!),_ se oficial ou praça com estabilidade assegurada; 

If- com remuneração calculada com: base no soldo 
integral do posto ou graduação desde que, com qualquer 
tempo de serviço, seja considerado inválido, isto é, impo­
sibilitado total e permanentemente para qualquer traba­
lho. 

Art. 100. O policial-militar reformado por incapaCi­
dade definitiva que for jUlgado apto em inspeção de saú­
de por Junta Superior em grau de recurso ou revisão, po­
derá retornar ao serviçO ativo ·ou ser transferido pariã 
reserva remunerada, conforme dispuser a legislação es­
pecifica ou peculiar. 

§ 19 O retofno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo 
decorrido na situação de reforma não ultrapassar 2 
(dois) anos e na forma do disposto no§ l'>' do artigo 82. 

§ 2'>' A transferência para a reserva remunerada, ob­
servado o limite de idad_e de permanência nessa reserva, 
ocorrerá se o tempo transcorrido na situação de reforma 
ultrapassar 2 (dois) anos. 

Art. 101. O policial-militar reformado por alienação 
mental, enquanto não ocorrer a designação judicial do. 
curador, terá remuneração paga aos seus beneficiários, 
desde que estes_ o tenham sob sua guarda e responsabili­
dade e lhe dispensem tratamento humano e condigno. 
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§ I 'i' A interdição judicial do policial~militar, re­
fonnado por alienação mental, deverá ser providenciado 
junto aó Ministério -plf61ico, por iniciativa dos benefi­
ciários, parentes ou responsáveis, até 60 (SeSsetltã.) diaS-a 
contar da data do ato de reforma. 

§ 211 A interdição judicial do policial-militar e seu in­
ternamento em instituição aprOpriada, deverão ser pro­
videnciados pela Polícia Militar, quando: 

I -não houver beneficiários, parentes ou· rC:sponsá­
veis; e, 

lI -não foram satisfeitas as Condições de tratamento 
exigidas neste artigo. 

§ 39 Os processos e os atos de registros de interdição 
do policial-militar terão andamento sUmário, serão ins­
truídos com laudo proferido por Junta PoliciaiwMilitar 
de Saúde e isentos de custas. 

Art. 102. Para fins do previsto na presente Seção, as 
praças constantes no Quadro a que se refere o artigo 15 
são consideradas: 
I- segundowtenente PM: os aspiranteswa-oficial PM; 
Il- aspirante-a-oficial PM: os alunos da Escola de 

Formação de Oficiais PM, qualquer que seja o 3no; 
111- terceiro-sargento PM: os alunos dos Cursos de·_ 

Formação de Sargentos PM; e, 
IV- cabo PM: os alunos do Curso de Formação de 

Soldados PM, 

SEÇÃO IV 

Da Demissão 

Art. !'03. A demissão da Polícia Militar, aplicada 
exclu!-iivamente aos oficiais~ se efetua: 

I - a pedido; e, 
11- ex officlo. 
Art. 104. A demissãO a pedido será condedida me­

diante requerimento do interessado: 
I - sem indenização aos chefes públicos, quando conw 

tar mais de 5 (cinco) anos de oficialato na Polícia Mili­
tar, ressalvado o disposto no§ li' deste artigo; e, 

II -com indenização das despesas relativas à sua prew 
paração e formação, quando coniar menos de 5( cinco) 
anos de oficialato na Polícia Militar. 

§ li' A demissão a pf:dido só será concedida median­
te indenização de todas as despesas correspondentes, a­
crescidas, se for o caso, das previstas no inciso II, quan­
do o oficial tiver realizado qualquer curso ou estágio, no 
país ou no exterior, e não tenham decorrido os seguintes 
prazos: 

1-2 (dois) anos, para cursos ou estágios de duração 
igual ou superior a 2· (dois) meses e inferior a 6 (seis) m_e_: 
ses; 
li- 3 (três) anos, para cursos ou estágios de duração 

igual ou superior a 6 (seis) meses e igual ou infefior a 18 
(dezoito) meses; e, 
III- 5 (cinco) anos, para cursos ou estágioS de-du­

ração superior a 18 (dezoito) meses. 
§ 29 O cálculo d3.S--iD.denizações a que se referem o 

inciso 11 e o § I Q deste artigo, será efetuado pela Organi­
zação Policial-Militar encarregada das finanças da Polí­
cia Militar. 

§ 3"' O_oficial deiliiSSlonárlo, a Pedido, nãÕ terá di­
reito a qualquer remuneração, sendo a sua situação mili­
tar definida pela Lei do Serviço Militar. 

§ 4"' O direito à demiss~o a pedido pode ser suspenso 
na vigência do estado de guerra, calamidade pública, 
perturbação da ordem interna, estado de sítio, estado de 
emergência, em caso de mobilização ou, ainda, quando a 
legislação específica determinar. 

Art. 105. O oficial da ativa que Passar a exúcer car­
go ou emprego ·público permanente estranho à sua car­
reira, cuja: função não seja- de magistério, se!ã demitido 
ex officio, sem direito a qualquer remuneração ou inde­
nização, sendo a sua situação militar definida pela Lei do 
Serviço Militar. 
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SEÇÃO V 

Da Perda do Posto e da Patente 

Art. 106. O oficial policial-militar perderá o posto e 
a patente se for declarado indigno do oficialato, ou com 
ele incompatível, por decisão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, em decorrência de julgamento a que for 
submetido. 

Parágrafo único. O ofiCial policial-militar declarado 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, condena­
do à perda ~e_ posto e patente, só poderá readquirir a si­
tuação policial-militar anterior por outra sentença do 
Tribunal mencionado e nas condições nela estabelecidas. 

Art. 107. O oficial policial-militar que houver perdi­
~o o posto e a patente será demitido ex officio, sem direi­
to a qualquer remuneração ou idenização e terá a sua si­
tuação militar definida pela Lei do :Serviço Militar. 

Art. 108. F~ca_sujeito à declaração de indignidade 
para o oficialato ou de incompatibilidade com o mesmo, 
o oficial que: 
I- FQr condenado, por Tribunal Civil ou Militar, a 

pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) 
anos, em decorrência de setença condenatória transitada 
em julgado; 
H- for condenado, por sentença transitada em julga­

do, por crimes para os quais o Código Penal Miliiar co­
mina essas penas acessórias e por crimes previstos na le­
gislação concernente à segurança do Estàdo. 

I li - inicidir nos casos previstos em leis específicas 
que motivam julgamento por Conselho de Justificação e 
neste for considerado culpado; e, 

IV,___ houver perdido a nacionalidade brasileira. 

SEÇÃO VI 
Do Licenciamento 

Art. 109. O licenciamento do serviço ativo, aplicado 
solnéJúe às praças, se efetua: 

I - 3: pedido; e, 
li - ex officlo. 
§ !I' O licenciamento a pedido poderá ser concedido 

às_ praças de acordo com as normas baixadas pelo 
(.'oinandante-Geral: 

§ 21' O -liCenciamento ex officio será apiiCado -às 
praças: 
I- por conveniência do ·sei-viço; 

II- a bem da disciplina; e, 
111- por conclusão de tempo de serviço. 
§ 3~> O policíãl-mílitar licenciado não tem direito a 

qualquer remuneração e terá a sua situação militar defi­
nida pela Lei do Serviço Militar. 

§ 41' __ 9 Jic~nciado ex officlo a bem da disciplina re~­
berá o certificado de isenção do serviço militar, previsto 
na Lei do Serviço Militar. 

Art. 110. O aspirante-oficiai PM e as demais praças 
que passarem a exercer cargo ou emprego público per­
manente, estranho à sua: carreira e cuja função não seja 
de magistêrio, serão imediatamente licenciados ex offi­
cio, sem remuneração, e terão a sua situação definida 

- pela Lei do Serviço Militar. 
. _Art li I. O direito ao licenciamento a pedido pode­
rá ser suspenso na vigência do estado de guerra, calami- · 
dade pública, perturbação da ordem interna, estado de 
sítio, estado de emergência,·em caso de mobilização ou, 
ainda, quando a legislação específica regular. 

SEÇÃO VIl 

Da Exclusão das Praças a Bem da Dfsciplf~a 

Art. 112. A exclusão a bem da disciplina será aplica­
da ex officio ao aspirante-a-oficial PM ou às praças com 
estabilidade assegurada: 

I- sobre os quais houver pronunciado tal sentença o 
Conselho Permanente de Justiça~ por haverem sido con­
deitados em sentença transitada em julgado por aquele 
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Conselho- ou T"i=ibunal Civil, à pena restritiva da liberdaw 
de individual superior a 2 (dois) anos ou nos crimes prew 
vistos na legislação concernente à segurança do Estado à 
pena de qualquer duração; 

li- sobre os quais houver pronunciado tal sentença o 
ConselhO-Permanente de Justiça, por haverem perdido a 
nacionalidade brasileira; e, · 

111- que incidirem nos casos que motivarem o julga­
mento pelo Conselho de Disciplina, previsto no artigo 49 
e neste forem àni.-SídCradOs culpados. 

Parágrafo único___; O aspirante-awoficial PM ou a 
praça cpm estabilidade assegurada que houver sido ex­
cluído a bem da disciplina só poderá readiquirir a siw 
tuação policial-militar anterior: 
I- por outra sentença do Conselho Permanente de 

Justiça e nas condições nela estabelecidas se a exclusão 
for conseqüência de sentença daquele conselho; e, 

li - por decisão do Comandante-Geral da Polícia 
Militar, se a exclusão for conseqüência de ter sido julga­
d_o culpado em Conselho de Disciplina. 

Art. 113. :E. da--competênCia do ComandantewGeral 
o ato de exclusão a bem da disciplina do aspirante-a­
oficial PM, bem como das praças com estabilidade asse­
gurada. 

Art. 114 A exclusão da praça a bem da disciplina a­
carreta a perda do seu grau hierárquico e não a isenta da 
indenização dos prejuízos causados à Fazenda do Distri­
to Federa( oU a terceiros, nem das pensões decorrentes 
de sentença judicial. 

Parágrafo único. A praça excluída a bem da discipli­
na não terã direito a qualquer indenização ou remune­
ração e a sua situação militar será definida pela Lei do 
Serviç-o Militar 

SEÇÃO VIII 
Da .Deserção 

Art. 115. A deserção do policial-militar acarreta 
l.lma interrupção do serviço policial-militar, com a con­
seqilente demissão ex officlo, para o oficial, ou exclusão 
do serviço ativo para o aspirante-awoficial ou praça. 

§ 1~ A demisslto do oficial ou a exclusão do aspirante­
a-oficial ou da praça com estabilidade assegurada 
processarwse-á após I (um) ano de agregação, se não 
houver captura ou apresentação voluntária antes desse 
prazo. 

§ 21' A praça sem estabilidade assegurada será automa­
ticamente excluída, após oficialmente declarada deserto­
ra. 

§ 39 O policial-militar desertor que for capturado ou 
que se apresentar voluntariamente, depois de ter sido de­
mitido ou excluído será reincluído no serviço ativo e a se-­
guir agregado para se ver processar. 

§ 49 A reinclusão em definitivo do policial-militar, de 
que trata o parágrafÇJ __ anterior, dependerá de sentença do 
Conselho de Justiça. 

SEÇÃO IX 
Do Falecimento, do Extravio e do Reaparecimento 

Art. 116. O falecimento do policial-militar na ativa 
aCarreta, ãlltomaticamente, a exclusão do serviço ativo e 
desligamento da Organização Policial-Militar a que está 
viifculado, na data _da ocorrência do óbito. 

Art. 117. O extravio do policial-rnilitar na ativa a­
carreta interrupção do serviço policial-militar, com o 
conseqUente afastamento temporário do serviço ativo, a 
partir da data em que o mesmo for oficialmente conside­
·ado extraviado. 

§ f9 A exclusão do serviço ativo será feita 6 (seis) meses 
apóS a agregação por motivo de extravio. 

§ 29 Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, 
calamidade pública ou outros acidentes oficialmente re­
conhecidos, o extravio ou o desaparecimento de policial­
militar da ativa será considerado como falecimento, para 
fins deste Estatuto, tão logo sejam esgotados os prazos _ 



.2434 Sexta~feira 3 . -DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

máximos de possível sobrevivência ou quando se dêem 
por encerradas as providências do salvamento. 

Art. I18. O reaparecimento de policial-mÍHtar ex­
traviado ou desaparecido, já excluído do serviço ativo, 
resulta em sua reinclusão e nova agregação, enquanto se 
apuram as causas que deram origem ao seu afastamento. 

Parágrafo único. O poHcial-mi!itar reaparecido serâ 
submetido a Conselho de Justiça ou a Conselho de Disci­
plina, por decisão do Governador do Distrito Federal ou 
do Comandante-Geral, respectivamente. se assim for jul­
gado necessário. 

CAPITULO IIl 
Do Tempo de Serviço 

Art. 119. Os policiais-militares cOIDeçam a contar 
tempo de serviço na Policia Militar a partir da data de 
sua inclusão, matrícula em órgão de formação de_ 
policiais-militares ou nomeação para posto ou gra­
duação na Polícia Militar. 

~ J<? Considera-se como data de inclusão, para -fins des­
te artigo, a do ato de inclusão em uma Organização 
Policial-Militar, a de matricula em qualquer órgão de 
formação de ofichlÍS ou praçãs ou a de apresentação para 
o serviço em caso de nom~ção. 

§ 2<? O policial-militar reincluído_ recomeça a contar 
tempo de serviço da data de sua reinclusão. 

~ 39 Quando, por motivo de força maior oficialmente 
reconhecido, decorrente de incêndio, inundação, sinistro 
aéreo e outras calamidades, faltarem dados para conta­
gem de. tempo de serviço caberá ao Comandante-Geral 
arbitrar o tempo a ser para cada caso particular, de acor­
do com os elementos disponíveis. 

~ 49 Os. períodos de tempo de serviço, pfestados pelas 
praças, serão estabelecidos em normas baixadas pelo 
Comandante-Geral. 

Art. 120. Na apuração de tempo de serviço do 
policial-militar, será feita a distinção enire: ·- -

I - tempo de efetivo serviço; e, 
li- anos de serviço. 
Art. 121. Tempo de efetivO -serViço--G--0-eSpaço de 

tempo computado dia-a-dia entre a data de inclusão e íl 
data e a data-limite-es,tabelecida para a contagém ou a 
data do desligamento em conseqí.lência da exclusão dp 
serviço ativo, mesnfo que tal espaço de tempo seja pa-rce­
ladÓ. 

~ J~> Será computado cmo tempo de efetivo serviçQ: 
I -o tempo de serviço prestado nas Forças Armadas 

ou em outras Policias-Militares, e 
11 -o tempo passado dia~a-dia, nas Organizações 

Policiais-Militares, pelo policiai-mliitar da reserVa dá. 
Corporação, convocados para o exercício de funções 
Policiais-Militares. 
~ 21' Não serJ.o deduzidos de tempo de efetivo serviço, 

além dos afastamentos previstos no artigo 65; os pefío­
dos em que o policial-militar estiver afastado do exercí­
cio de suas funções., em gozo de licença especial. 

§ 3<? Ao tempo de efetivo servi~. de que tratam este ar­
tigo e seus parágrafos, apurado e totalizado em di8s, Serâ 
aplicado o divisor de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
para a correspondente obtenção dos anos de efetivo ser­
viço. 

Art. 122 .. "Anos de Serviço" ê a expresSãO quri~de­
. signa o tempo de efetivo serVIÇo a que Se refererTiO artigo 

121 e seus parágrafos, com os seguintes acrêscimo$: 

I- tempo de serviço público federal, estadual ou mu­
nicipal, prestado P.ClO-policial-militar, anteriormente à 
sua inclusão, matrícula, nomeação ou reinclusão na Polí­
cia Militar; 
li- tempo .de serviço de atividade privada na forma 

da Lei n<? 6.226, de 14 de julho de 1975, alterada- pela Lei 
n9 6.864, de }9 de dezembro _de 1980; 

IH- l (um) ano para cada 5 (cinco) anos de tempo de 
efetivo serviço prestado pelo oficial do Quadro de Saúde 
que possuir curso universitário, até que este acréscimo 

complete o total de anos de duração normal correspon­
de_nte ao referido curso, sem superposição a qualquer 

-ien1P:O de serviço policial~militar ou público, t::ventuai­
mente prestado durante a realização deste mesmo curso; 
IV- tempo relativo a cada licença especial não goza­

da, contado em dobro; e, 
V- tempo relativo a férias não gozadas, contado em 

dobro. 
§ l9 O acréscimo a que se refere o inciso I deste arti­

go- só ·será -computado no momento da passagem do 
policial-militar à situação de inatividàde e para" esse fim. 

§ 2<:> Os acrêscimos a que se referem os incisos Il, IH, 
IV e V deste artigo serão computados somente no mo­
mento da passagem do policial-militar à situação de ina­
tividade e, nessa situação, para todos os efeitos legais, in­
clusive quantõ ã percepção definitiva da gratificação de 
tempo de serviço. 

§ 3~> O disposto no inciso 111 deste artigo aplicar-se-á 
nas mesmas condições e na forma da legislação específi­
ca ou peculiar, aos possuidores de curso universitário, 
reconhecido oficialmente, que venham a ser aproveita­
-dos como oficiais da Polícia Militar, desde que esse curso 
seja requisito para seu aproveitamento. _ 

§ 49 Não é compatíve1 para efeito algum, o tempo: 
I -que ultrapaSsar de l (um) ano, contínuo ou não, 

. em "licença para tratamento de saúde de pessoa da 
família; 

li - passado em licença para tratar dC interesse parti­
cular; 

JII- passado como desertor; 
IV- decorrido em cumprimento de pena de suspen­

são do exercício do posto, graduação, cargo ou função 
pOr seri:léõ:Çã -tianSítada em julgado;-e 

V- decorrido em cumprimento de pena restritiva da 
liberdade, por sentença transitada em julgado, desde que 
não tenha sido concedida suspensão condicional da pe­
na, quando, então, o tempo que exceder ao período da 

-P-ena será co-mputado para iodoS-os efeitos, caso as Con­
dições estipuladas na sentença não o impeçam. 

--- -ArL 123. O tempo que o policial-militar passou ou 
vier a passar afastado do exercício de suas funções, em 
conseqüência de ferimentos recebidos em acidentes 
quando em serviço na manutenção da ordem pública e 
em operações policiais-militares ou de molêstia adquiri­
da no exerCíciO de Qualquei-.função Policial-militar, será 

- computado como se ele o estivesse passado no exercício 
efetivo daquelas funções. 

Art. 124. O tempo de serviço em campanha para o 
policial-militar é o período em que o mesmo est1Ver em 
operações de guerra. 

Parágrafo único. A ·participação do policial-militar 
em atividades dependentes ou decorrentes das operaç6~ 
de guerra será regulada em legislação específica. 

Art. 125. O tempo de serviço dos policiais-militares 
beneftci3.dos por anistia será contado-como CStabeiecer o 
ato legal que a conceder. 

ArL 126. Uma vez· computado o tempo de efetivo 
ServiçO e seus acréscimos, previstos nOS artig0sl21 e 122, 
e-n-o- momento da passagem do poliCial~militB.r à situação 
_de iniltiVidaâe, pelos incisoS I,II, IH, IV e V dO' arÜgo !n 
e nos incisos 11 e UI do artigo 94, a fração de tempo igual 
ou superior a i -80 (cento e oit~nta) diaS- será considerada 

-comõ l (um) ano para os efeitos legais. 

Art. 127. O tempo de serViÇO- prestadO ao- antigo 
DFSP pelos oficiais e praças da Polfcia Militar, aprovei~ 
tados, nos termos do artigo 49 e seus parágrafos, do 
Decreto-lei n'? 9, de 25 de junho de 1966, ê computado 
como tempo de efetivo servíço para fins do artigo 121 
deste E,statuto. 

Art. 128. A data-limite estabelecida para final de 
contagem doS anos de serviço, para inatividade, será a 
do desligamento em conseq~ência da exclusão qo serviço 
ativo. 

Parágrafo Ó.niCo. A d~~-1ímite nã_o poderá exceder 
de-45 (quarenta e-cinco) dias, dos quais o máximo de 15 
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(quinze) no órgão encarregado de efetivar a transferê,n­
cia, da data da publicação do ato de transferência para a 
reserva remunerada da Polícia Militar ou reforma, no 
órgão oficial do Governo do Distrito Federal ou em Bo­
letim da Organização Policial-Militar considerada sem­
pre a primeira publicação oficial. 

Art.I29. Na contagem dos anos de serviçO não pode­
rá ser computada qualquer superposição do tempO de 

·serviço público (federal, estadual ou municipal e da ad-, 
ministração iridireta) entre si, nem com os acréscimos de 
tempo para os possuidores de curso universitário, e nem 
com o tempo de serviço computável após a inclusão em 
Organização Policial-Militar, matrícula em órgão de for­
mação poliCiai-n1ilitar ou nomeação para posto ou gra­
duação na Polícia Militar. 

CAPITULO IV 

Do Casamento 

Art. IJO. O Policial-militar da ativa pode contrair 
matrimôniO, desde que observada a legislação civil es­
pecífica. 

§ J9 h vedado o casamento às praças especiais, Com 
- qualquer idade, enquanto estiverem sujeitas aos regula~ 
mentos dos órgãos de formação de oficiais . 

§ 2<? O casamento de policiais-militares Com e.Stiãn­
geiros somente poderá ser realizado após autorização do 
Comando Geral. 

§ J<? Excetuadas as situações previstas nos parágra­
fos 1~> e 29 deste artigo, todo policial-militar deve partici~ 
par, com antecedência, ao Comandante de sua Organi­
za~;~ão Policial-Militar, o evento a ser realizado. 

Art. 131. As praças especiais que contraírem matri­
mônio em desacordo com o§ 19 do artigo anterior serão 
excluídas sem direito a qualquer remuneração ou indeni~ 
zação. 

CAPITULO V 
Das Recompensas e das Dispensas do Serviço 

Art. 132. As recompensas constituem reconheci­
mentos dos bons serviços prestados pelos Policiais· 
mi1itares. 

§ I~> São recompen-sãs POüciais-militarr!s: 
I- prêmios de Honra ao Mêrito; 
Il -condecorações; 
IH- elogios; e 
IV- dispensa do serviço. 
§ 2<? As recompensas serão concedidas de acordo 

com as normas estabelecidas na legislação.em vigor. 
Art. 133. As dispensas do serviço são_ autorizações 

concedidas- aos policiaís~niilitares para afastamento total 
do serviço, em caráter temporário. 

Art. 134. As dispensas de serviço podem ser conce-
didas -aos policiais-militares: 
I-ComO recompensa; 
II -para desconto em terias; e 
IH- em decorrência de prescrição médica. 
Parágrafo único. As dispensas do serviço serão con-

-ce~i~ª~ COI_!l_ a ~emunefãÇão integral e computadas como 
tempO de éfetivo serViço. -

TITULO V 
Das Disposições Gerais, 

Transit6rias e Finais 
Art. 135, A aSsistência religiosa aos policiais· 

militares é regUlada em legislação específiCa ou peculiar. 
Art. 136. O policial-militar beneficiado por uma ou 

mais das Leis n9s 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de 
fevereiro de 1949; l.l56. de 12 de julho de 1950; 1.267, de 
9 de dezembro de 1950, em virtude do disposto no artigo 
62 desta Lei, não mais u~ufruirá das promoções previstas 
naquelas Leis, ficando assegurada, por ocasião da trans­
ferência pata á-reserva remunerada da ~olíCia Militar ou 
reforma, a remuneração de inatividade relativa ao posto 
ou graduação a que seria promovido em decorrência da 
aplicação das referidas Leis. 
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Parágrafo único. A remuneração de inatividade as­
segurada neste artigo não poderá exceder, em nenhum 
caso, à que caberia ao policial-militar, se fosse ele pro­
movido até 2 (dois) graUs hierái-quicos acima daquele 
que tiver por ocasião_do processamento de sua transfe­
rência para a reserva remunerada ou reformado, 
incluindo-se nesta limitação a aplicação do disposto no§ 
J9 do artigo 50 e no§ l9 do artigo 98. 

Art. 137. Ao policial-militar-já fta situação de inati­
vidade remunerada, que venha a ser julgado inválido, 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho, ainda que sem relação de causa e efeito com o 
exercício de suas funções enquanto esteve na ativa, 
aplica-se o disposto no art. 106 e lõeus parágrafos da Lei 
n9 5.619, de 3 de novembro de 1970. 

Art. 138._ Q policialRmilitar que em inspeção de saú­
de for julgado incapaz para o serviço policial-militar e 
vier a falecer antes da efetivação de sua reforma, s~rá 
considerado reformado, para todos os_ efeitos legais, a 
contar da data do óbito. 

Art. (39. Ao policial-militar (Fem), integrante dos 
Quadros orgânicos da Polícia MHitar, apJicar-se-ão, na 
íntegra, os dispositivos deste Estatuto, resguardados os 
direitos específicos dã inulher, regulados por legislação 
específica ou peculiar. 

Art. J40. _t vedado o uso, por parte de organização 
civil, de designações que possam sugerir sua vinCulação à 
Policia Militar. 

Parágrafo único. Excetuam-se das prescrições deste 
artigo as associações, clubes, círculos e outras entidades 
que congreguem membros da Polícia Militar e que se 
destinem exclusivamente a promover intercâmbio social 
e assistencial entre os policiais-milítares e seus familiares 
e entre esses e a sociedade civíl local. 

Art. 141. Enquanto não entrar em vigor a Lei de 
Pensão Policial-Militar, considerar-se-ão vigentes os ar­
tigos 70 a 72 da Lei n9 6.02.3, de 3 de janeiro de 1974. 

Art. 142. Após a vigência do presente Estatuto se­
rão a ele ajustados todos os dispositivos legais e regula-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 39 Os militares que já tenham sido transferidos 
para a reserva remunerada, ou reformados, gozarão des­
tas vantagens, desde que satisfaçam as exigências dos ar· 
tigos anteriores. 

Art. 49 Os militares, inclusive os convocad_os inca­
pacitados fisicamente para o serviço em conseqüência de 
ferimentos recebidos, ou de moléstias adquiridas no tea­
tro de operações da última guerra, serão promovidos ao 
posto imediato ao que tinham quando receberam os feri­
mentos ou adquiriram a moléstia, e reformados com os 
vencimentos da última promoção, na forma estatuida 
pelo Decreto-lei n9 8.795, de 1946. 

Art. 59 O~ funcionários públicos federais, estaduais, 
municipais, de entidades autárquicas ou de sociedades de 
economia mista, que tenham participado das referidas o­
perações de guerra, ao se aposentarem, gozarão das van­
tagens estabelecidas na presente Lei. 

Art. 69 Idênticas vantagens serão concedidas aos ci­
vis e militares que foram incorporados na Missão Médi­
ca que o Brasil enviou à França, em caráter militar, na 
guerra de 1914-1918, com direito a receber os vencimen­
tos correspondentes ao posto da promtJção, conferida 
por esta Lei, somente a partir de sua vigência. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948, 1279 da Indepen­

dência e 609 da República. - EURICO G. DUTRA -
Adroaldo !v!esquita da Costa- Silvio Noronha- Can­
robert P. da Costa- Raul Fernandes:....... Corrêa e Cas­
tro -Clóvis Pestana- Daniel de Carvalho- Clemen­
te Mariani - Morvan Figueiredo - Armando Trom­
powsky. 

LEI N• 616, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1949 

Altera os artigos 1~ e 69 da Lei q9 288, de 8 de ju· 
nfto de 1948, que concede vantagens a militares e civis 
que participaram de operações de guerra. 

O Presidente da República: 

mentares que com ele tenham pertinência. - Façá-sabei- Que o CongresSo-Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei; Art. 143. As disposições deste Estatuto não retroa­

gem para alcançar situações definidas anteriormente à 
data de sua vigência._ 

Art. 144. O presente Estatuto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 145. Ressalvado o disposto no Art. 141 desta 
Lei, ficam revogadas a Lei n9 6.023, de 3 de janeiro de 
1974, o artigo 29 da Lei n9 6.547, de4 de julho de 1978 e 
demais disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 288, DE 8 DE JUNHO DE 1948 

Concede vantagens a militares e civis que partici­
param de operações de guerra. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 O oficial das Forças Armadas que serviu no 

teatro de oper~ções da Itália, ou tenha cumprido missões 
de patrulham~nto de guerra em qualquer outro teatro de 
operações definidas pelo Ministério respectivo, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
será previamente promovido ao posto imediato, com os 
respectivos vencimentos integrais. 

Art. 29 Os subtenentes, suboficiais e sargentos da 
FEB, FAB e Marinha de Guerra, que preencherem as 
condições exigidas no artigo }9 gozarão das mesmas van­
tagens concedidas aos oficiais. 

Parágrafo único. Os sargentos que possuírem curso 
de comandantes de pelotão, seção ou equivalente, quan­
do transferidos para a reserva 9u reformados, serão pro­
movidos ao posto de segundo tenente, com os venclmen:­
~os integrais deste. 

Art. 19 Os artigos }9 e69 da Lei n9 288, de8 de junho 
de 1948, passam a ter esta redação: 

"Art. J9 O oficial das Forças Armadas, que serviu 
no teatro de gu_erra da Itália, ou tenha cumprido missões 
de patrulhamento, vigilâncja e segurança do litoral, e o­
peráções de gue"rra e de ob~ervações em qualquer outro 
teatro de operações definidas pelo Ministério respectivo, 
inclusive- nas -ilhas de Trindade, Fernando de Noronha e 
nos navioS da Marinha de Guerra, que defendiam portos 
nacionais em zonas de operações de guerra, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
será previamente promovido ao posto imediato, co~ os 
respectivos vencimentos integrais. 

Att. 69 Idênticas vantagens serão concedidas nos ci­
vis e militares componentes da Missão Médica que o 
Brasil enviou à França, em caráter mílitar, na guerra de 
1914 a 1918, assim também aos oficiais, suboficiais, sub­
tenentes ~sargentos das Forças Armadas, que naquela 
luta mundial tomaram parte, em missões de patrulha­
mento e operações de guerra dentro ou fora do país, e 
nas ilhas de Fernando de Noronha e Trindade, com di­
reito a receber os vencimentos correspondentes ao posto 
da promoção conferida por esta Lei somente a partir da 
sua vigência." 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1949, 1289 da Inde­

pendência e 619 da República. -EURICO G. DuTRA 
-Silvio de Noronha - Canrobert P. da Costa- Ar­
mando Trompowsky, 

LEI No 1.156. DE !2 DE JULHO DE 1950 

Dispõe sobre concessio de vantagens a militares e 
civis que participaram de operações de guerra. 

Sexta-feira :l 2~35 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le_i: 
Art. 19 São amparados pela Lei n9 616, de 2 de feve· 

reiro de 1949, todos os militares que prestaram serviçe 
na zona de guerra definida e delimitada pelo art. J9 do 
Decreto n9 1 0.420-A, de 25 de setembro de 1942. 

Parágrafo único. Ficam também recÕnhecidos os di~ 
reitos dos militares já falecidos. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho, de 1950; 1299 da Indepen­
dência e 629 da República. 

LEI N• 1.267, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sobre promoção de oficiais e praças das 
Forças Armadas que tenham tomado parte no comba~ 
te à revolução comunista de 1935. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. I~ Os oficiais e as praças das Forças Armadas 

que, nas 1' e 7• _Regiões Militares, tenham tomado parte 
com suas Unidades no combate contra a revolução co­
munista de 1935, cumprido missões e cooperado com as 
mesmas; se deslocado de sua sede com seus Corpos, para 
os mesmos fins ou tenham oferecido resistência compro­
vada nas Corporações rebeladas quando transferidos 
para a reserva remunerada, serão, em seguida, promovi­
dos ao posto imediato com os respectivos vencimentos 
integrais, sem prejuízo das demais vantagens legais a que 
tiverem direito. 

Art. 29 Os oficiais e as praças que estejam na reserva 
remuneradas ou reformados, desde que satisfaçam as 
exigências do artigo anterior, serão promovidos ao posto 
imediato na data da publicação desta lei, com os venci­
mentos integrais do novo posto mediante requerimento. 

Parágrafo único. Os oficiais amparados por esta lei e 
que hajam ingressado no Magistério Militar serão tam­
bém promovidos ao posto imediato quando passarem 
para a inatiVidade, -

Art. 39 Esta lei_ entrará em vigor na data da sua 
publicação revogadas, as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1950; 1509 da I nde­
pendência e 629 da República. - EURICO G. DUTRA 
- Sílvio de Noronha - Canrobert P. da Costa - Ar­
mando Trompowsky. 

DECRETO-LEI No 9, DE 25 DE JUNHO DE 1966 

Dispõe sobre a organização da Policia Militar e do 
Corpo d"e Bombeiros do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Art. 49 Os quadros da.,Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros ~o _Distrito Federal ficam assim organizados: 

I- POLICIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Coronel , ..•...•...........••....•.• 
Tenentes-Coronéis 
Majores ..• _ .......... ·-· .•......•.•.. 
:I\Ifajor Médico ...•...•..•....•.••. -•. 
Capitães •. ~ ........ ~ .•..•..•.. -. •.•.• ;'---
Capitães Médicos .. ·-·· ............ . 
l9s-Tenentes ..•......•.•. , ......... . 
l9s-TenentesMédicos ........•....... 
l9s-Sargentos ....•••.•.••..••.•..... 

r 
2 
6 
I 

25 
2 

' 36 
4 

12 



2436 Sexta-feira 3 

2"'-Tenente Músico ......•..•. ''" •• --~-
1%-Sargentos ...... ,,_, ._ ..•••• -..••..•• 
Is>s-Sargentos Músicos •..•••. -~ ·-· ------
2'>'s-Sargentos .....•••. ·--·-· .•.•.••••.• 
2'?s-Saigentos Músicos .......•• ···~·"· 
2'1s_-Sargentos Enfermeiros ........... . 
3"'s-Sargentos .. . -: ...... ._, .........•. 
3"'s-Sargentos Músicos ...•.....•..... 
3"'s Sargentos Enfermeiros ........... . 

Cabos .......... ·-·-······-·-········· 
Soldados .... ,_K ...................... . 

Total ............. -.-•.••. -., ..•..•... 

I 
2 

15 
-~ 

15 
3 

32 
15 
6 

50 
92.5 

1.200 

11 - CORPO DE BOMBEIROS DO -
DISTRITO FEDERAL 

Coronel 
Tenentes-Coronêis 
Majores ..... ··········-·····-·-··. 
Capitães ........... ~ ...•••..••..•. -. 
Capitão Médico ...... : .... -~ ....._ •. ~ • ~ . -. 

I 
~2 

5 
~~- -24 

Capitão Químico ...... -. .. .. .. . .. . ... . 1 
Capitão Farmacêutico .............. ~ ~--------1 
l"'s-Tenentes ........................ - -36 
2%-Tenentes 
Subtenentes 
i"'s-Sargentos ...................... . 
2"'s-Sargentos ............ -.h ~·o.-'•-~-.. 
3"'s-Sargentos .......•.•••.••••....•. 
Cabos ......... -.,",-._-... --.-.-..,.---.,--.•..•.•• 
Soldados ... , , ....•..• ..___.__,_..__ ~. ··=-·-
Total ............ ··-----~~--"~·........-••. 

- 13 
~--11 

78 
.128 

97 
~·.l]Q 

670 
1.238 

§ 1"' Os servidores do Departamento Federal de Se­
gurança Pública e da Polícia do Distrito Federal que, no 
prazo de trinta dias, contados da publicação deste 
decreto-lei, optarem pelo ingresso na Polícia Militar do 
Distrito Federal, serão aproveitados, nos cargos a que se 
refere o item I deste artigo, por ato do Prefeito do Distri­
to Federal. 

§ 29 Serã, ablóã~~ ãproveitado, medla"nte- apresen­
tação do Ministério "da Justiça e Negócios IOteriores, no 
prazo de trinta dias, contados da publicação deste 
decreto-lei, nos cargos previstos nos itens I e li deste úti­
go, conforme o caso, o pessoal da Policia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do antigo Distrito Federal que Te­
tornou ao serviço da União, nos termos do art. 46 da Lei 
n"' 4.242, de 17 de ~julho de 1963. 

§ 39 Terá prioiidade para o aproveitamento pr;eví"st~ 
nos parágrafos anteriores o peSsOal que já- ser~e em 
Brasília. 

DECRETO-LEI No 667, DE 2 DE JULHO DE 1969 

Reorganiza as Policias Militares e os Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Art. 29 A Inspetoria Geral das Policias Militares, 
que passa a integrar, organicamente, o Estado-Maior dO 
Exército, incumbe-se dos estudos, da coleta e registro de 
dados, bem como do assessoramento referente ao con­
trole e coordenação, no nível federal, dos dispositivos do 
presente Decreto-Lei. 

LEI No 5.619, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1970 

Dispõe sobre vencimentos, indenizações, proventos 
e outros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

DIÁRIO DO CÓNGRESSO NA<:IONAL (Seção I!) 

CAPITULO li! 
Do Auxílio-Invalidez 

Art. 106. O policial militar em atividade,ju!gaQ_o in­
capaz definitivamente por um dos motivos constantes do 
art. 104, terá o direito ao Auxílio-lnvafídez no valor de 
20% (Vinte por cento) da.. "bas~ de cálculo" de que t~ata o 
art._l03, ao passar para a inatividade, desde que conside­
rado. total e permanentemente inválido para qualquer 
trabalho e satisfaça ainda a uma das condiçõCs abaixo 
esPecificadas, devidamente declaradas pela Junta Médi­
ca da Polícia Militar do Distriio Federal: 

. ,-_ ...... ' ........................... ; ..... ~ .... . 
§ 29 O Auxílio-Invalidez será suspenso automatica­

mente, pela autoridade competente, se for verificado que 
o policial-militar bi:neficiado exerce ou tenha exercido, 
apOs recebimento do auxílio, qualquer atiVidade remu­
nerada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, bem 
como se, em inspeção de saúde, for constatado não se en­
contrar nas condições citadas neste artfgo. 

··•··•·••·····••··•· .. ··••çVo ••••• ~ •••••••••••••• 

LEI No 6.023, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Dispõe sobre o Estatuto dos policiais-militares da 
Polícia Militar do Distrito Fed_eral e dá outras provi­
dências. 

SEÇÃO V 
Da Pensão de Policial-Militar 

Art. 70. A pensão de policial-militar destina-se a 
amparar os beneficiários do policial-militar falecido e ex­
traviado e será paga confor!!l_e o disposto em lei específi­
ca. 

§--19 Para fins de aplicação da lei que diSpuser sobre 
a penSão de policial-militar, será considerado como pos­
to ou graduação do policial-mititar ou correspondente 

-aO Soldo sobre o qual forem calculadas as suas contri­
buições. 

§ 29 Todos os policiais-militares são contribuintes 
obrigató\'ios da pensão de policial-militar correspóhden­
te ao sell posto ou graduação, com as exceções previstas 
na lei específica. 

§ J9 , Todo policial-miiitar é obrigado a fazer sua de­
claração de beneficiários que, salvo prova em contrário, 
prevalecerá para a habilitação dos mesmos à. pensão de 
policial-militar. 

Art. ·71. _A pensão de Policial-Militar defere-se nas 
prioridades e condições estabelecidas a seguir e de acor­
dO com as _demais disposiçõ_~~_contidas na lei específi~: 

a) à ViúVa; 
b) aos filhos de qualquer condição, exclusive os maio­

res do sexo masculino que não sejam interditos ou inváli­
dos; 

c) aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições esti­
puladas para os filhos; 

d) à mãe, ainda que adotiva, viúva, desquitada ou s-ol­
teira,_como também à casa,da sem meios de subsistência, 
que viva na-dependência ec0nôn1ica, separada do marido 
e ao pai, ainda que adotivo, desde que inválido, interdito 
ou máiof de 60 (Sessenta) anOs; 

e) às irmãs, germanas ou consangfiíneã.s, solteiras, 
viúvas Ou desquitadas, bem como aos irmãos, germanos 
ou consangilíneos menores de 21 (vinte e um) anos man-_ 
tidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou inváli­
dos: e, 

f) ao beneficiário instituído Que, se do sexo masculi­
no, só poderá ser menos de 21 (vinte e um) anos ou 
maior de 60 (sessenta) anos, interdito ou inválido e, se do 
sexo feminino~ solteira. 

Art. 72. O policial-militar viúvo, de5QUit8.do Ou sol­
teiro, poder<'! destinar a pensão de policial-militar, se não 
tiver filhos capazes de receber o benefício, à pessoa que 
viva sob suu dependência econômica no mínimo há 5 

Agosto de 1984 

(cinco) anos e desde que haja subsistido impedimento ~e­
gal para o casamento. 

•••••• o. o •••••• o •••••• o o o. o •••• o o o ••••••• o. o •••• 

LEI No 6.226, DE 14 DE JULHO DE 1975 

DJspõe sobre a contagem recíproca de tempo de 
serviço público federal e de atividade privada, para e­
feito de aposentadoria. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so N acionai decreta e eu sanciono a seguinte LeJ: 

Art. 19 Os funcionários-públicos civis de órgãos da 
~c!_mi~_is_tração Federal Diret~_.e da Autarquias Federais 
que houverem completado 5 (cinco) anos de efetivo. e~ 
xercício terão completado para efeito de aposentadoria 
por invalidez, por tempo de serviço e compulsória, na 
forma da Lei número 1.711, de 28 de outubro de 1952, o 
tempo de serviço prestado em atividade vinculada ao re­
gime da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1980, e legis­
lação subseqiJente. 

Art. 29 Os segurados do Instituto Nacional de Previ-
- _ dência Social (lNPS), que já houverem realizado 60 (ses­

senta) contribuições mensais terão computado, para to­
dos os benefícios previstos na Lei n9 3.807, de 26 de agos­
to de 1960, com as alterações contidas na Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, ressalvado o disposto no artigo 69, o 
tempo de serviço público prestado à Administação Fede­
ral Direta·e às Autarquias Federais. 

Art. 39 (vetado). 
Art. 49 Para os efeitos desta Lei o tempo de ser­

viço ou de atividade, conforme o caso, será computado 
de acordo com a legislação pertinente, observadas as se­
guintes normas: 

I - Não será admitida a contagem de tempo de ser­
viço em dobro ou em outras condições especiais; 

11 - Ê vedada a acumulação de tempo de serviço 
público com o de atividade privada, quando concomi­
tante; 

I li - Não será contado por um sistema, o tempo de 
serviço que já tenha servido de base para concessão de a­
posentadoria pelo outro sistema; 

IV - O tempo de serviço relativo à filiação dos segu­
rados de que trata o artigo 5"', item 111, da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, bem como o dos segurados fa­
cultativos, dos domésticos e dos trabalhadores autôno­
mos, só será contado quando tiver havido recolhimento, 
nas êpocas próprias, da contribuição previdenciária cor­
respondente aos períodos de atividade. 

Art. 5"' A aposentadoria por tempo de serviço, com 
aproveitamentO da contagem recíproca, autorizada por 
esta Lei, somente será concedida ao funcionário público 
federal ou ao segurado do Instituto Nacional de Previ­
dêncía Social (INPS), que contar ou venha a completar 
35 (trinta e cinco) anos de serviço, ressalvadas as hipóte­
ses expressamente previstas na Constituição Federal, de 
redução para 30 (trinta) anos de serviço, se mulher ou 
Juiz, e para 25 (vinte e cinco) anos, se ex-combatente~ 

Parágrafo único. Se a soma dos tempos de serviço 
ultrapassar os limites previstos neste artigo, o excesso 
não será considerado para qualquer efeito. 

Art. 69 O segurado do sexo masculino, beneficiado 
pela contage-m reCíproca de tempo de serviço na forma 
desta Lei, não fará jus ao abono mensal de que trata o 
item H, do§ 49, do artigo 10, da Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973. _ 

Art. 7"' As disposições da presente Lei aplicam-se 
aos segurados do Serviço de Assistência e Seguro Social 
dos Economiários (SASSE), observadas as normas con~ 
tidas no artigo 39. 

Art. 89 As apoSentadorias e demais beneficios de 
que tratam os artigos 19 e 29, resultantes da contagem 
recíproca de tempo de serv-iço prevista nesta Lei, serão 
concedidos e pagos pelo sistema a que pertencer o inte­
ressado ao requerê-los e seu valor será calculado na for­
ma da legislação pertinente, 
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Parágrafo único. O ânus-financeiro d~corrente cabe­
rá, conforme o caso, integralmente ao TesoUro Nacio­
nal. à Autarquia Federal ou ao SASSE, à conta"de do­
tações orçamentárias própriaS, ou ao INPS, à conta de 
recursos que lhe forem consignados pela União, na for­
ma do inciso JV, do artigo 69, da Lei nl' 3.807, de26 de a­
gosto de 1960, com a -redação que lhe deu a Lei nl' 5.890, 
de 8 de junho de 1973. 

Art. 99 A contagem de tempo de serviço prevista 
nesta Lei, não se aplica às aposentadorias já concedidas 
nem aos casos de opção regulados pelas LeiS n\>5 6.184 e 
6.185, de li de dezembro dC-1974, em que serão observa­
das as disposições específicas. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia 
do terceiro mês seguinte ao de sua publicação, revogados 
a lei n'i' 3.841, de 15 de dezembro de 1960, o Decreto-lei 
n~> 367, de 19 de dezembro de 1968, e demais disposições 
em contrário. 

Brasilía, 14 de julho de 1975, 1549 da Independência e 
879 da Rçpública. 

LEI N' 6.547. DE 4 DE JULHO DE 1978 

Dá nova redação a dispositivos das Leis n'i' 6.022, 
de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos bombeiros-­
militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal) 
e n'i' 6.023, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos 
policiafs..militares da Polícia Militar do Distrito Fe­
deral). 

•••••••••• + •••• " ~- • .-~:;;=,;::;-.:-:;:--.--. ~-••••• -•• -••••• ·-~·' 

Art. 29 A alínea ''c" do incisO I do art. 95 e a alínea 
~·cu do inciso I do art. I O I da Lei n'1 6.023, de 3 de janeiro 
de 1974, passam a vigorar com a seguinte redaçãQ: 
... Art. 95. • .••.••.•...••..••• ~-·--··--'--·····------

1- ·····<--·-··--·-·-'·'····--·····--······----
c) Para as praças 

Graduação 
Subtenente PM , .. ~· •.•••. , •.•...••. 

Idades 
-56 anos 

Primeiro-Sargento PM, ._ .•...•••..• .._ ____ $anos 
Segundo-sargento PM ... , ·-· --··.. •. • 54 anos 
Terceiro-Sargento PM ............ ·-·- 53 anos 
Cabos e Soldados PM . . . . . .. . . . . . • • . 51 anos 

Art. I OI. •••• ····~-· ~···~· ••••••.••••• --~ 
1- ........ -.-- ". ,----'"""""" .. ··-.--· .. ~---,C~· 
c) Para praças, 58 anos." 
......................... ·--· .. -~.' ~-·-· .... -. ~ .. 
LEI N' 6.864, DE I DE DEZEMBRO DE 1980 

Estende aos servidores estaduais e municipais, nas 
condições que menciona, a contagehl recíproca de 
tempo de serviço para aposentadoria, de que trata a 
Lei n., 6.226, de 14 de julho de 1975. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacionaf decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

C Lei n9 

Art. I 'i' O artigo 39 e o inciso IV do artigo 49 da lei 
n'i' 6.226, de 11 de julho de 1975, passam a ter a seguinte 

_ !edaçào: 

_ "Art. J9 O disposto nesta Lei eStender-se-á aos 
servidores públicos civis e mi"litares,-incluslve autár­
quicos, dos Estados e Municípios que assegurem, 

- mediante legislação própria, a contagem do tempo 
âé SerViçO -prestado em atividade regida pela Lei n'i' 
3.807, de 26 de agosto de 1980, para efeito de apo­
sentadoria por invalidez, por tempo de serviço e 
compu Jsória; pelos cofres estaduais ou municipais." 

'-'Art. 49 •••.....••.•.••••••••... ; •• ·~· ••• 
IV- o ternpo de serviço, anterior ou posterior- â 

filiação obrigatória à Previdência Social, dos 
segurados-empregadores, empregados domésticos, 
trabalhadores autônomos, e o de atividade dos reli­
giosos, de que a trata a Lei n'i' 6.696, de 8 de outubro 
de _1979, somente será contado se for recolhida a 
contribuição correspondente ao períódo de ativida­
de, com os acrésciffios legais na forma a ser fixada 
em regulamento." 

Art. 29 EstaLeientraráemvigorem l'r'demarçode 
1981, devendo seu regulamento ser expedido até aquela 
data. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, em 1 de dezembro de 1980; 1599 da Indepen~ 

dência e 929 da República. 

LEI N• 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre o Estatuto d~ Militares 

-. .......... -..; ................................... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e do [)is­

trito Federal.) 

MENSAGEM N• 122, DE 1984 

(n'r' 262/84, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, 

item V, da Constituição, tenho a honra de submeter à e­
levada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal, o anexo projeto de lei que "altera a estru­
tura de categorias funcionais do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível S_uperior, de que trata a lei n'i' 5.920, de 19 
-de setembro de 1973, e dâ outras providências". 

Brasília, 18 de julho de !984.- João Figueiredo. 

E.M. 
Nl' 013/84-GAG Brasília, 29 de maio de 1984 
Excelentíssimo S_enhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que dispõe 

A N E X O 

, de de 

G R U P O CATEGORIAS FUNCIONAIS C0DIGOS 

OUTRAS ATIVIDADES DE 
N!VEL SU!>ERIOR(N5-700 

ou LT-NS-700) 

Médico 

Médico de Saúde PÚblica 

Médico Veterinãr~o 

NS-701 ou 
LT-NS-701 

NS-702 ou 
LT-NS-702 

NS-706 ou 
LT-NS-706 
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sobre a reestruturação das categorias funcionais de Mé­
dico, Médico de Saúde Pública c M:êdico Veterinário, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, do Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela Lei n~ 5.920, 
de 19 de setembro de 1973. 

Na elaboração do texto do anteprojeto acima mencio­
nado tomou~se por _paradigma os artigos 79, 89 e 9~ do 

. Decreto-lei n'i' 2. I 14, de 23 de abril de 1984, que discipli­
na a mesma matéria na ãrea federal, a fim de dar cumpri­
mento ao disposto no artigo 15 da Lei n'i' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

_Assim, _estando Vossa Excelência de acordo com o an­
teprojeto de lei ora apresentado, encareço-lhe seja o mes­
mo encaminhado ao Senado Federal para os fins perti­
nentes. 
Valho~me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 

protestos do meu mais elevado respeito. -José Ornellas 
de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 122, DE 1984-DF 

Altera a estrutura de categorias funcionais do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, de qbe 
trata a Lei n'i' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta; 
Ait. J9 As estrutUras das categorias funcionais de 

Médico, código NS-70!, ou LT- NS-701, Mêdico de 
Saúde Pública, código NS-702 ou LT-NS-702, e Médico 
Veterinário, código NS-706 ou lT-NS-706, do Grupo­
Outras Atividades de Nível Supeiror, a cjue se refer a Lei 
n"' 5.920, de 19 de setembro de 1973, ficam alteradas na 
forma do anexo desta lei. 

§ 19 As alterações a que se refere este artigo não a­
carretarão elevação automática de vencimento ou sa­
lário, execeto em relação aos ocupantes da referência 
NS-4, que passam automaticamente à NS-5. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteração serão po­
sicionados nas classes resultantes da nova estrutura, 
mantidas as respectivas referências de vencimento ousa­
lário. 

Art. 29 Fica extinto o regime de trabalho de 30 (trin­
ta) horas semanais em relação às categorias funcionais 
mencionadas no artigo ]'i'. 

Aff: J9 O preenchimento dos cargos ou empregos da 
Classe especial e das intermediárias, das categorias fun­
cionais a que se refere esta lei f ar-se-á mediante progres­
são funcional ou outras formas regulares de provimento. 

Art. 49 _A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive os seus efeitos financeiros, revogadas as 
disposições em contrário. 

de 1984) 

REFE~NCIAS DE VENCIMENTO 
OU SALáRIO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL NS-22 a 25 

CLASSE c NS-17 a 21 

CLASSE B )IS-12 .. 16 

CLASSE A NS- 5 .. 11 
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LFG!SLAÇÃO-CTTADA ----­
LEI N' 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço -CíVUaa União e das autarq~tias federais, e 
dá outras providências. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § }9, 

du Constituição, as diretrizes estabelecida"s nesta lei, in­
clusive o disposto no artigo 14 e seu parâgraío único, se 
aplicürão à dassificução dos cargos-do Poder Ceglslati­
vo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da U­
nião e do Distríto Federal, bem como-a CiasSifícaçãq-dõs 
cargos dos TerrítõríoS e do Dístríto Federal. 

LEI N' 5.920. DE lO DE SETEMBRO DE 1973 
Estabelece diretrizes para classificação de cargos 

do Serviço Civil do Distrito Federal e de suas Autar­
quias e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Fuço saber que o Senado Federal decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 

Art. ]\' A classificação de cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal e de suas Autarquias obedecefã às dire­
trizes estabelecidas na presente Lei. 

Art. 2<? Os cargos serão classificados como âe provi~ 
menta em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I - Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetivo 
Il- Policia Civil 
I li ..,.... Tributação,- Arrecadação e FisCalização 

IV -Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI -Serviços de Transportes Oficial e Portaria 
VII- Outras Atividades de Nível Superior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 3~' Segundo a correlação e afinidade~- a natureza 

dos trabalhos ou nível de conhecimentos aplicados, cada 
Grupo, abrangendo várias atividades, COmpreenderá: 
r- Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 

de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo cretério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 
li- Polícia Civil: os cargos com atribuições de natu­

reza policiaL 
I li- Tributação, Arreéadaçào e Fiscalização; os car­

gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos do Distrito Federal. 

IV -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades ad­
ministratiVas em-geral, quando não de nível superior. 

V- Artesanato: os cargos de ativídades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionados com 
os serviços de artífice em suas várias modalidades. 

VI- Serviços de TranspOrte Oficial e Portaria: os 
cargos de atividades de portaria e de transporte oficial de 
passageiros e cargas. 

VIl- Outras Atividades de Nível Superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

VIII- Outras Atividades de Nível Médio: os demais 
cargos para cujo provimento se exiJa dipiOrria ou certifi~ 
cado de conclusão de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parãgrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódiã, operaÇãO cr:e-eTevado­
res, l.impeza e outras assmelh~das serão de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o artigo 10, § 79, do Decreto-lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros grupos ·com características próprias, 
diferenciados dos relacionados no artigo anterior, pode­
rão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o 
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- justificarem as necessidades da administração, mediante 
decre1o do Governo do Distrito Federal. 

Art. 5<? Cada Grupo terã sua Própria escala de 
nível, a ser aprovada mediante decreto atendendo pri­
mordialmente, aos seguintes fatores: 
-I- importância da atividade para o desenyolvimento 

do Distrito Federal; 
Il -complexidade e responsabiliclade das atribuições 

exercidas; e 
III - qualificações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 
§ 19 Não haverá correspondência entre os níveis dos 

diversos Grupos, para nenhum efeito. 
§ 29 Os vencimentos correspondentes aos níveis da 

escala que trata este artigo serão fiXados por lei. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obede­

cerão a critérios seletivos, á serem eStaOelecidos através 
de regulamentação própria, associados a um sistema de 
treinamento e quefificação destinado a assegurar a per­
manente atualização e elevação do nível de eficiência ~o 
funcionalismo. 

-Art. 79 O Governo- do Distrito Federal elaborará e 
expedirá o novo Plano de Classificação de Cargos, tOtal 
ou parcialmente, mediante decreto, observadas as dispo~ 

_ sições desta ~~i. 
Art. 8<:> A implantação do Plano serã feita por ór­

gãos, atendida uma escala de prioridade na Qual se leva­
rá_em conta preponderantemente: 
1- a implantaç1lo prévia da reforma administrativa 

com base na Lei n9 4.545, de lO de dezembro de 1964, e o 
Decreto-lei n9 200, de 23 de fevereiro de 1967; 
li- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 

dos órgãos, tendo em vista a nova est_rutura e atribuições 
dc.correntes da previdência mencionada no item anterior; 
e 

I I I -a existência de recursos orçamentários para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gos, em decorrência da sistemática prevista nesta Lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Administração e, quando o~ 
cupados segundo critérios seletivos a serem estabelecidos 
para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive atra­
vés de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. A Secretaria de Administração do Distrito 
-Federal expedirá as normas e instruções necessárias e 
coordenará a execução do novo Plano, para aprovação, 
mediante deçreto. 

§ J9 A Secretaria de Administração do Distrito Fe~ 
dera! promoverá as medidas necessárias para que o pia~ 
no seja mantido permanentemente atualizado. 
~ 29 Para correta e uniforme implantação do Plano, 

a Secretaria de Administração do Distrito Federal pro­
moverá gradativa e obrigatoriamente o treinamento de 
todos os servidores que participarem da tarefa, segundo 
programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administração do Dis.: 
trito Federal com a incumbência de: 

I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade e que sere­
fere o artigo 89 desta Lei. 

I r- orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análises indispensáveis à in­
efusão dos cargos no novo Plano; e 

Ill - manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal os contatos neces­
sários para que haja uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata esta Lei com os de elabo­
ração e execução do Pla.no previsto na Lei n9 5.645, de to 
de dezembro de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta Lei, estabelecerá um número de cargos in-
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feri o r, em relação a cada grupo, aos atualmente existen­
tes. 

ParUgralo úniCO. A não observil.Oda da norma conti­
da neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, do 
m_odo a não haver aumento de_despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados, 
se inviável a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII, do 
Capítulo VII, do Título I, da Constituição e, em particu­
lar,_n_o_ se_u_artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão es­
tabelecidas e disciplinadas mediante normas regulamen­
tares específicas, não se lhes aplicando as disposições a 
respeito contidas no Estatuto dos Funcionãrios Públicos 
Civis da União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Distrito Federal, a que se referem a 
Lei n<? J.no, de 12 de julho de 1960, e o Decreto~lei n9 
274: de· 21_ de· fêvereiro de 196 7, e legislação posterior, 
são considerados extintos, observadas as disposições 
desta Lei. 

PadgrfO único. À medida que for sendo implantado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada catego­
ria, classificados conforme o sistema do que trata este ar~ 
tigo, passarão a integrar um Quadro Suplementar e, sem 
prejuízo das promoções e acesso que couberem, serão su­
primidos, quando vagarem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, i 9 de setembro de 1973; 1529 da Independên­
cia e 85~' da República.- EMfLIO G. MtDICI- Al­
fredo Buzaid. 

DECRETO·LEI N' 2.114, DE 23 DE ABRIL DE 1984 

Institui a Gratificação de [ncentivo à Atividade 
Médica na Previdência Social, e dá outras providên" 
cias. 

··········-··············-···················· 
Art. 7<? As estruturas das Categorias Funcionais 

de Médico, Médico de Saúde Pública (em extinção), Mé­
dico do Trabalho e Médico Veterinário, do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere a 
lei n<? 5.645, de I O de dezembro de 1970, ficam alteradas 
na forma do Anexo deste Decreto-lei. 

Art. 89 Fica extinto o regime de trabalho de 3.0" (trin­
ta) horas semailais em relação às categorias funcionais 
mencionadas no artigo 79, 

Art. 99 O preenchimento dos cargos ou empregos 
das classes especiais c intermediárias, das categorias fun­
cionais a que se refere este Decreto-lei far-se~á mediante 
progressão funcional ou outras formas regulares de pro­
vimento. 

-(Âs C comissões de Constituiçdo -e Justiça, do Dis­
zrito Federal e de Finanças.) 

MENSAGEM N' 123, DE 1984 

(n9 263/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termOs do artigo 51, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição Federal, tenho a honra de sub·-· 
meter à elevada deliberação de V. Exf-s, acompanhado da 
Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distri­
to Federal, o anexo projeto de lei que "altera a estrutura 
da Categoria Funcional de Bibliotecário, do GrUpo~ 
_Outras Atividades de Nível Superior, de que trata a Lei 
n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 18 de julho de 1984.- João Figueiredo. 
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E.M. 
N• 011(84-GAG 

Brasília, 29 de maio de 1984 
Excelentissimo seiiliõ_i-PreSidente da República; 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

V. Ex• o anexo anteprojeto de lei que dispõe sObre a rees­
truturação da categoria funcional de Bibliotecário do 
Grupo-Outras Ativfdades de Nível Super-ior, d~ Plano 
de Classificação de -Cargos instituído pela Lef n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973~ 

Na elaboração do texto do anteprojeto acima mencio­
nado tomou-se por parãdigma o da Lei n9 7.185, de 16 de 
abril de I 984, que disciplirla -a mesma matéria na área fe­
deral. 

Assim, estando V. Ex' de acordo com o anteprojeto de 
lei ora apresentado, encareço-lhe seja o mesmo encami­
nhado ao Senado Federal para os fins pertinentes. 

Valho-me do ensejo-para renovar a V. Ex• protestos __ 
do meu mais elevado respeito,- José Ornellas. de Souza­
Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 123, DE 1984-DF 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Bibliotecário, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, de que trata a Lei n9 ~.920, de 19 de se­
~embr~ de 1973, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. ]9 A Categoria Funcional de Blbliotecârio, có­
digo NS-723 ou LT-NS-723, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, a que se refere a Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, fiCa alterada na forma do anexo 
desta lei. 

Parágrafo únicO. O preenchi_mento dos cargos ou em­
pregos da classe especial e das intermediárias far-se-á 
mediante progressão funcional ou outras formas regula­
res de provimento. 

Art. 29 A alteração a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevação de vencimento ou salário, ressal­
vada a hipótese de que trata o parágrafo únicO ·respecti­
vo. 

A N E X o 
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Art. 3~> Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 ficam automaticamente locali­
zados na n;:ferênda NS-5, inicial da classe A, 

Art. 4~> Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
lei serão posicionados nas novas classes da categoria fun­
cional,_!p.antidas as atuais referências de vencimento ou 
salário, ressalvado o disposto no art. 31' desta lei. 

Art. _59 A nova estrutura das classes da Categoria 
Functcirial de Bibliotecário não prejudicará a tramitação 
e a solução de pedidos de transferência e movimentação 
de servidores, apresentados até a data da vigência desta 
lei. 

Arl 6~> A despesa com a execução desta lei correrá à 
canJa das dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 7~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. -

-Art. 8~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, de de 1984; 163~' da Independência e 961' 

da República. 

( Lei n9 , de de de 1984) 

G R U P O CATEGORIA FUNCIONAL C0DIGO 

OUTRAS ATIVIDADES DE 
N!VEL SUPERIOR (NS-700 
OU LT-NS-700) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.920, DE 10 DE SÉTEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil do Distrite Federal e de suas Autar· 
qufas e da outras providências. 

LEI N• 7. 125, DE 16 DE ABRIL DE 1984. 

Altera a estrutura da Categoria Funciona] de 
Bibliotecário, do grupo outras atividades de Nível Su­
perior, e das outras providências. 

Art. !I' A categoria Funcional de Bibliotecário, có­
digo NS-932 ou LT-NS-932, do Grupo-Outras Ativídi­
des de Nível Superior, a que se refere a lei n~' 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, fica alterada na forma constante 
do anexo desta Lei. 

Parágrafo único. O preenchlinCtlto doS-- Cãiios ou 
empregos da classe especial e das intermediárias da Cate-

Bibliotecário NS-723 ou 

LT-NS-723 

goría Funcional de Bibliotecár:io far-se-á mediante pro­
greSSão funéionãJ ou ouifas -formas regulares d~ provi­
mento. 

Art. 2~> Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 da Categoria Funcional de 
Bibliotecário ficam automaticamente localizados na re­
frência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 3~> _ Os servidores alcailÇildos pelo disposto nesta 
Lei serão posicionados nas novas classes da categoria 

- funcional, mantidas as atuais referêricias de veDCinientos 
ou salário ressalvados no art. 2~> dest~ Lei. 

Art. 41' A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Bibliotecário não prejudicará a tramitação 
e a solução de pedidos de transferência e movimentação 
de servid.ores, aposentados até a data da vigência desta 
Lei. 

Art. 59 A despesa com a execução desta Lei correrá 
à conta das dotações próprias do orçamento da União e 
das_ autarquias federais. 

Art. 69 -Esta Lei entra vigor na data de sua publi­
caÇão, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

REFERSNCIAS DE VENCIMENTO OU 
SA~RIO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NS-22 a 25 

CLASSE c - NS-17 a 21 

CLASSE B NS-12 a 16 

CLASSE A NS- 5 a ll 

Art. 79 Revogam-se as disPosições em contrário~ 
Brasíliu. 6 de ábdl de" f984, 163~> da independêncía ·e 

96<.> da República. 

(Às Comissôes de Constituição e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à. delf. 
beraçào do Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 124, DE 1984 
(n'i' 266/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, itein III, e parágrafo único 
do artigo 118, da Constituição, tenho a honra de subme­
ter à consideração do Egrégio Senado Federal, o nome 
do Doutor Sydney Sanches para exercer o Oi.r'go de Mi­
nistro do SupremO Tribunal Federal, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Alfredo Buzãid. 
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Os méritos do Doutor Sydney Sanc.hes, que _me iQduzi. 
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam do anexo Curriculum Vitae. · 
Brasília, 20 de julho de 1984. -João FlgueiredÕ. 

CURRICULUM VITAE 

Sydney Sanches 
CURRICULUM VITAE 

I - Dados Pessoais 

1. Nome: Sydney Sanches 
2. Filiação: José Sanches Martins e Henriqueta Zilioli 
Sanches. 
3. Local do nascimento: Rincão- Estado de São Pau­
lo, 
4. Data do nascímeilto: 26 de abril de 1933. 
~- Estado civil: casado. 
6. Profissão: Magistrado (Desembargad()i--dO-TrÍbunal 

de Justiça de São Paulo). -

11- Cursos 

I. Grupo Escolar de Pitangueiras (1940 a T94'.3):-,-=-=-"-~ 
2. Ginásio Estadual de Araraquara (1940 a 1950). 
3, Colégio EstãàUil de Aiaraquaia (19-51/52; }'?e 2" a­

nos). 
4. Colégio Independência T3§ ano :_ ClássicO -São 

Paulo - 1953), 
5. Curso Preparatório para o vestibular.-''Silva-D'AÚ­

vedo" ( 1953), 
6. Curso de Bacharehtdo em CiênCiii{iuridicaS ;;--So­

ciaiS: Faculdade de Direito da UniveiSI"dade de São 
Paulo (1954 a 1958), 

7. Curso de Especialização em Teoria Geral do Proces­
sp: Faculdade de Direíto da Univé:rsidade de São 
Paulo- J9 ano: Professor Alfredo Buzaid (1968). 

8. Curso de Especialização em Direito Processual Ci­
vil: Faculdade de üireito da Unlversídade de São 
Paulo- 29 ano; Professor Luiz Eulália Bueno Vidi­
gal (1969), 

9. Curso de Mestrado - Direito Processual Cívil -
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
- J9 semestre- Professor Celso Neves (1974).-

10. Curso de Mestrado - Seminário - Direito Pro­
cessual Civil- Faculdade de Direito da Universi­
dade de São'Paulo- 19 semestre- Professora 
Ada Pellegrini Grínover (1974). 

li. Curso de Mestrado - Area Complementar: Direi- -
to Civil - Professor Washington de Barros Mon­
teiro (1974), 

12. Curso de Mestrado - Área de Concentração - -
Dii-eito-Processual Civil- 29 Si:mestre- Profes­
sor Alfredo Buzaid (1974)- Universidade d"ê-São 
Paulo. Graq. "A". 

13. Curso de Mestrado~ Área Complementai---Di­
reito Civil - ProleSsor WaShlngton de Barros -
Monteiro - 29 semestre (1974) - Universidade de 
São Paulo. Graq, .. A". · · 

14. Curso de Mestrado --Seminário - Vicente éfnbco 
Filho ~ Direito_ Processual Civil - 29 semestre 
(1974)-Universidade de Sã.o PaU!õ~ 

15. Curso de Mestrado·- Área· de Concentração­
Direitõ Processual CiVil - Professo"! Alfredo BU­
zaid- 19 semestre (1975)- Universidade de São 
Paulo. Graq, .. A". -

16. Curso de Mestrado- Área Complementar- Di­
reito Cívil -- ProfCssor Washington de Barros 
Monteiro- )9 semestre (1975)- Universidade de 
São Paulo. GraQ_ "A". 

· 17. Curso de Mestrado - Seminário - Direito Pro­
cessual Civil Professor Cândido Rangel Dinamarco 
- 19 semestre (1975)- Universidade de São Paulo. 
Graq ... A": -
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-f8. -Curso de -Mestrado- Área de ConceritraÇão­
Direito Processual Civil - Professor Alfredo Bu­
zaid- 29 sCmesi!-e (1975)- Universidade de São 
Paulo. GraQ. "A". 

19. Curso de Mestrado- Área Complementar- Di­
reito Cívil - Professor Wãshington- de Barros 
Monteiro- 29 semestre (1975)- Universidade de 
São Paulo. GraQ. "A". 

20. Curso de Mestrado -Seminário - Direito Pro­
cessual Civil Professor Cândido Rangel Dinamarco 
---29 semestre (1975)-Universidade de São Paulo. 
Gra1.1."A". 

21. Curso de Mestrado - Área de Concentração -
-Direito Processual Civil - Professor Alfredo Bu­
zaid - J9 semestre (1976)- Universidade de São 
Paulo. Grau "A". 

~~- Curso de Mestrado -,Área Complementar- Di­
reito Civil - Professor Washington de Barros 
Monteiro- )9 semestre.,-- (1976)- Universidade 
de São Paulo. Graq, "A". 

23. Curso de Mestrado - Seminário - Direito Pro­
cessual Civil - Professor Cândido Rangel Dina­
marco- 19 semestre- 1976 Universidade de São 
Paulo. 

24. CurSo de ·Mestrado - Área de Concentração -
Direito Processual Civil - Professor Alfredo Bu­
zaid - 2~' semestre- 1976 Universidade de São 
Paulo. Grau.''A''. 

25. Curso de Mestrado - Área Complementar- Di­
reito Civil - Profes-Sor Washington de Barros 
Monteiro- 29 semestre- (1976)- Universidade 
de São PauJo. Grall. "A". 

26. Curso de Mestrado - Seillinário - Direítõ- Prõ­
cessual Civil - Professor Cândido Raniel Dina­
marco - 29 semestre - 1976 - Universidade de 
São Paulo. 

27. Curso de Mestrado - Área de_ Concentração -
Direito Processual Civil - Professor Alfredo Bu­
zaid - 19 semestre- 1977- Universidade de São 
Pauio. Gra1-1 .. Á", 

28. Curso de Mestrado - Área Coffiplementar - Di­
reito Civil - Professor Washington de Barros 
Monteiro - )9 semestre- 1977- Universidade 
de São Paulo. Graq,"A". 

29. Curso de Mestrado - Seminário - Direito Pro­
cessual Civil - Professor Càndido Rangel Dina­
marco - J9 Semestre- 1977- Universidade de 
São Paulo. 

30. Exame de QualificaÇão de Mestrado - Prova Es­
crita - Área de Conci:ntração - Direito Proces­
sual Civil - Professor Alfredo Buzaid -julho de 
1977 - Universidade de São Paulo - Tema: 

,_"Mandado de Segurança e Medidas Cautelares 1.:. 
nominadas Contra a Fazenda Pública" - Nota: 
Oral!- "A". 

-3 I. Exame de Qualificação de Mestrado - Prova Es­
crita - Área de Concentração - Direito CivH ___:_ 
Área Complementar - Professor Washington d~ 
Bairos Monteiro- julho de 1977- Universidade 
de São Paulo. Tema: .. "Impedimentos Matrimo-

_niais". Nota: Oral!- "A". - -
32. _ ~ Exain.e _de Qualificação_ de Mestrado - Prova Es­

crita - Área_ Complementar - Direito Cívil -
Professor Washington de Barros Monteiro- julh-o 
de 1977 - Universidade de Sã.o Paulo. Tema: 
-.. História- do Direito de Propriedadé. G~au ''A". 

33. Curso de DireitO -Tributário- FaCuldade de! Direi-
- to da Unive-rsidad~ di São Paulo --CCiurO Acadê­

mico XI de Agosto - Professofe$:. Alcides Jorge 
Costã., Francisco de Souza Matos, Jarbas dos San­
tos Nobre e Ruy Barbosa Nogueira (1975). 

34~ Curso sObre Crimes contra o,s Costumes: Faculda­
de de Direito da Universidade de São Paulo- So­
Ciedade_ Brasileira de Criminologia e Ciência Peni­
tenciária- Professores: Edgard-Magalhães Nora-
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nha, Astor Guimarães Dias, J. A. César Salga-do, 
Valetim Alves da Silva, Darcy Arruda Miranda e J. 
B. Vianna de Moraes (1958). 

35. Curso de .. ''Prática de Processo Civil" - Asso­
d<ição do_s Acivogados de São Paulo - Patrocínio 
da-Reitofía da Universidade de São Paulo --Pro­
fessores: Alfredo Buzaid, Benvindo Aires, Celso 
Neves, Lauro' Malheiros, Reger de Carvalho Man-
ge e The(:ltônio Negrão (1958). __ 

36. Curso sobre,. "Sexologia Forense" - Sociedade 
Brasileira de Criminologia e Ciência Penitenciária 
- Cer1:tro Acadêmico XI de Agosto _e Instituto Os~ 
car Freire (1958). 

37. Cui-SO sobr~. "Crimes contra o Patrimônio"- So­
ciedade Brasileira de Criminologia e Ciência Peni­
tenciária --Centro Acadêmico XI de Agosto. Pro­
fessores: Edgard Magalhães Noronha, Camillo 
Ashcar, Arnaldo Amado Ferreira, Valentim Alves 
da Silva, Darcy Arruda Miranda e J. 8. Vianna de 
Moraes (1975), 

38. Curso sobr~. "O Problema da Prostituição"- So­
ciedade Brasileira de Criminologia e Ciência Peni­
tenciária - Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo. Professores: Basileu Garcia, Flamí-

~. nio Fâvero, W. César da Silveira, J. B. Vianna de 
Moraes e Ataliba Nogueira (1975). 

39. Curso sobre,. "Casamento, Desquite, Divórcio e 
seus Reflexos na Criminalidade"- Sociedade Bra­
sileira de Criminologia e Ciência Penitendâila e 
Centro Acadêmico XI de Agosto - São Paulo -
Professores: Flaminio Fãvero e Mário Amaral 
Yiiíra. 

40. s·eminârio de -LegíSJãÇão Social ~ Faculdade de 
Direito d~ Universidade de São Paulo- Professor: 
A. F. Cesarino Júnior. Média: 8 (oito)- 1958). 

41. Estágio no Sindicato dos Empregados em Empre­
, sas de Compra e Venda e de Locação de Imóveis de 

São PaulÕ (Sem.inârio de Legislação Social). Pro­
fessor: A. F. Cesarino Júnior (1956). -

42. ~stágio Oa ~~-Varã de ACi_dentes d-o-~Tfaba-Jho de 
São Paulo. Seminário de Legislação Social do Pro­
fessor A. F. Cesarino Júnior-- (1956). 

43. Estágio na 4• Junta de Conciliação e Julgamento de 
São Paulo --Seminário de Legislação Social do 

'Professor A. F. de Cesarino Júnior- (1956). 
44. Curso de Italiano - Instituto Italo-Brasileiro- 1 

ano- 1967. 
45. Curso de Alemão- Professor Hartmann, do Insti­

tuto Coethe de São Paulo:--- I ano- 1971 a 1972. 
46. Ciclo de Estudos Político-Sociais - Associação 

dos Advogados de São Bernardo do Campo -
ProfesSores: Hamilton Dragomiroff Franco, Nilto 
Silva e Cãmiiio Ashcar (196.3). -

47. ]9 CiclÓ de Estudos sobre o TÍ'ibunal do Júri- As­
sociação dos Advogados de São Bernardo_do Cam­
po --(participação e palestra) - 1962. 

48. 29 Ciclo de Estudos sojJre 9 T[ibunal do Júri- As­
sociãção -dos Advogados de São Bernardo do Cam~ 
po (participação e palestra)- 1964. 

49. _ Cu~o sobre Estudos Nacionais- Escola Superior 
de Guerra - Faculdade de Direito da Universida­
de de Sã.o Paulo- 1958. 

50. Curso sobre lnfonnática Jurídica- Faculdade de 
DireitQ da Universidade de Sào Paulo- 1973-
P-~cifesSores ItalianoS- --Coordenação: Professor 
Dínio de Sanctis Garcia. 

5'1. Curso de DoUtorado --Direito Processual ~Civil 
(Área Complementar)- Orientador: Professor Al­
fredo Buzaid. (Área Complementar)- Orientador: 
Professor Washington de Barros Monteiro (Direíto 
Civil) - 1977 - Crêditos completados. 

52. Curso de Estudo dos Problemas Brasileiros- Fa­
culdade de Direito da Universidade de São Paulo 
----:-Professor Miguel ~eale Júnior- 1976- Apro­
vação com Graq, .. A". 
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111 - Trabalhos Publicados 

(. , .. Do Julgamento Antecipado da Lide"- Ed. Lex­
São Paulo 1970. 

2. "Da Nomeação de Peritos" - Ed. Revista: D.E.O. 
-Ano 31 -n9 83- 1971- São Paulo. 

3. ...Da Nomeação de Peritos" - in -:- "Colóquios de 
Direito Processual"- 1969- São José do Rio Pre­
to- Editora Lex Ltda.- 1970- págs. 114/124. 

4 .. "Discurso de Encerramento dos Colóquios-deDireiM 
to Processual em São José do Rio Preto"- Editora 
Lex Ltda. - 1970- págs. 285/289. 

5, __ "Do LitisconsórciO Necessário no Direito ·cOJiStl---­
tuendo"- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- E.d. Lex -1971- vol. 18,_ 
pág. 14. 

6. "Poder Cautelar Geral do Juiz no ProcesSo CiVil 
Brasileiro"- Ed. Revista dos Tribunais- 1978. 

7. "Execução Específica das Obrigações de Cont!atarl!_ 
de Prestar Decleraçào de Vontade" - Ed. ReYista 
dos Tribunais - 1978 

8. "UniformizaçãO da Jurisprudência" - Ed. Revista 
dos Tribunais- 1975. 

·9. '"Ação Rescisória por Erro de Fato do Juiz"- Re­
Yista dos Tribunais- vol. 501/15; Revista de Juris~ 
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo" -
V oi. 68, pág 13;_-,-·Ju"Igados dos Tribunais de Alçada 
Civil - São Paulo - Ed. Lex, Vol. ~5, pãg. 11. 

10. "Conseqliências da Não Denunciação da Lide" -
Revista Ajuris- V oi. 14, pág. 94;, "Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil" - Vol. 46, pág. 183.­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- V oi. 47, pãg. 13/38. 

11. "Objeto do Processo e Objeto Litigios-o do Proces­
so'' - Revista de Jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo- V oi. 55, pâg, 14; Revista Ajo­
ris, vol. 16, págs. 133 e segs.; Revista de Processo, 
vol. 13, pág. 31. Resumos em Alemão, pág. 295; em 
Inglês, pág. 300; em Francês, pág. 308. ---

12. "Denunciação da Lide" - (no prelo) 
13. "Compromisso de Venda e Compra"- Revista A­

juris- V oi. 25, pág. 7;. "Diário CorriêrCí(i e Indús-
tria", de 17-2-82, pág. 22. -

14. Discurso proferido na Sessão de Encerramento dos 
Colóquios de São José do Rio Preto--:-. "Colóquios 
de Direito Processual" ---São José do Rio Preto­
Ed. Lex - São PaulO - 1970 - pág. 285. 

15. Discurso em homenagem ao Desembargador Di­
mas Rodrigues de Almeida- Diário Ofici&f do-ES­
tado -Justiça -São Paulo- 30 de dezembro de 
1978- pãgs. 15(16. 

16. Homenagem prestada à memória: dO or: Danylo 
José Fernandes Diário Oficial do Estado- Justiça 
-São Paulo- 10-2-79. 

17. Homenagem aos Juízes do Tribunal de Alçada Cri­
minal promovidos a Desembargadores do Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo -Diário da jus-­
tiça- 242:12, de 29-12-79. 

18- Homenagem aos Drs.Jurandyr Nilson e4rlos Al­
berto OrtiZ pela ddção-aos cargos _de Presidente e 
Vice-Presidente do Egrégio l9 Tribunal-de Alçada 
Civíl de São Paulo - Diário Oficial do Estado­
Justiça- São Paulo - 21-12-79. 

19. Homenagem ao Desembargador José Gonçalves 
Satana por ocasião de sua posse no Tribunal de 
Justiça de São Paulo --.Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. L 60, 
pág, 438. 

20. "Discurso de homenagem ao Desembargador Ge:. -
raldo de Faria Lemos Pinheiro, por ocasião_ de sua 
aposentadoria-:- "Julgados dos Tribunais de Alça-
da Civil"- Voi. 61, pág. 239. ____ _ 

21. Discurso de Posse no cargo de Juiz do TribUilai de 
Alçada ·~ · o.õ·nal - Revista dos Tribunais - V oi. 
512, páf Q, '&,. - - - ---- -

22. Discurso de homenagem, em ilome do Tiibunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, ao Desembargador 
Cârydido Rangel Dinamarco, quando de sua posse, 
Deúm bro de 1983. 

IV- Trabalhos Judiciários Publicados 

1. Julgado sobr~. ''Rapto Consensual" - Revista dos 
Tribunais V oi. 378, pág. 220. 

2. Julgado sobre .. "Fiança'' Revista dos Tribunais -
Vol. 452, pág. 115 

.- 3~,- Julgado sobr~ "Seguro Obrigatório" - Diário de_ 
· São Paulo 4·6-1972 - pâg. 23, · 

4. Julgado sobre "Seguro Obrigatório" - Diário lnM 
dústria e Comércio- 5-5-72- pág. 4. ---

5. Julgado sobre "Cheque- Prescrição"- Diário Co­
mércio e Indústria- 24-3-72 - pãg: 4. 

6. Julgado sobre. "Cheque ---:_Prescriçãt:>~'- Diária Co­
mércio e lndústrfa- 29-3-72 - pág. 4. 

7. Julgado sobre; "Cheque- Prescrição"- Diário de 
São Paulo - 2·4-72 - pãg. 12. 

S. Julgado sobr~ "Concordata"- Diário de São Pau~ _ 
lo"- 1972- [Q cad., pág. 6. 

9. Julgado sobre. "Dupla: impetração de concordata em 
cinco anos" -Diário Comércio e Indústria- 23~5-
72- pãg. 4. 

10. Julgado sobre "Doações entre Cônjuges"- DCI, 
29-2..72, pág. 4. ~ 

ll. Julgad_o sobre; "Responsabilidade do Avalista: Ju­
ros e Multas em Cambiaís" :...._Diário de SãÕ Paulo 
- 5-9·71 - pãg. 18. 

12. Julgado sobre "Pacto Adjecto sobre Juros e M1.lltas 
em Cambiãis" Diário Comércio e Indústria -_2-9~ 

- 71, pág. 8. 
13. Julgado sobre "Ação Executiva Cambial"- "Teo­

ria da Aparência"- O Estado de S. Paulo- 16-4-
71. 

14. Julgado-Sobre "A cão Executiva Cambial Contra A­
valista"- Diário Comércio e lndôstria- _3 1-3-71, 
pág. 2. 

15. Julgado sobr~;:_ "Ação Executiva Cambial contra A­
valfsta" -Shopping News- 28-3-71, pág. lO. 

16. Julgado sobre "Nota Promissória emetidapor pes­
soa jurídica"- "Teoria da Aparência'' - Diária 
Comércio e Indústria" - 24-3-i 1, pág. 2. 

17. Julgado .. sobre. "Inalienabilidade e Impenhorabili­
dade de Imó~et" --Diário Comércio e Indústria--
10-6·68, pàg. 2. 

rK Jü1gid0 sobre "Sustação de Protesto de Título" -
Diário de São Paulo - 12-8-67. 

19. Julgado sobrt;: "Locação Residencial"- O Estado 
de S._ Paulo- 7-7-68, pág. 40. 

26: Julgado sobre:. "Encargos na Locação" -Diário 
Comércio e Indústria"- 23-5-68, pág. 2. 

21. Julgado sobre_, "Casamen~o_ com Separação de 
Bens" ~O Estado de S. Paulo -_23-3-69, pág. 37. 

22. Julgado sobre "Ação adequada em caso~ de Alie­
n8ção Fiduciária" - O Estado de S. Paulo - 27-
10-68, pãg. 39. 

:11_ Julgado sob«;. "Ação Adequada e!TI Casºs__9e A­
lieanação Fiduciária" - Diária Comércio e Indús­
tria- 29-10-68, pãg. 2.~ 

24. Acórdão rilatada sobr~. "Jurisdição e Coni.petência 
em Matéria Penal" - 2• Câmara do Tribunal de 
Alçada Criminal de §ão Paulo -Diária Comércio 
e Indústria- !973. 

25. Acórdão relatado sobre. "Funcionário Público"­
Conflito de Leis- no Teffipo-- DireitÕ-AdqUirido" 
-~-Vol. 23, pág. 292, da Revista de Jurisprudência 
dO Tribunai de Justiça de São Paulo. 

26, Acórdão sobr.:;:_ .. Homicídio Qualificado" - Revis-­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São-. 

· Paulo - Vol. 23, pág. 428. 
27 .. "Júri';- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 

JUstiça de São Paulo - Vol. 23, pág. 473. 
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.28. Acórdão sobre:. "Latrocínio" - Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Yol. 23, pâg. 479. 

29. "Pena- Revisão''- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- VoL 23, pág. 
504. 

30. "Carta Testemunhável" -Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 23, 
pág. 52(. 

31. "Recurso:--- CompetênCia- Outorga Uxória"­
Revista do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
24 pág. 131. -

32. 1'Desquite Litigioso - Coisa Julgada -
Recurso"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo" - V oi. 24, pág. 145. 

33 .. ~·Ação Cominatória" --: "Patente" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Sào Paula 
- Vol.~ 24, pág. 166. 

34. "Responsabilidade Civil" - Revista de Jurispru­
dê0cia do Tribumll de Justiça de São Paulo - V oi. 
24, pág. 172. 

35;- "SegUro - Responsabilidade Civil" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 

-..:.... Vol. 24. pág. 182, 
36. , "Inter:venção de Terceiro- Recurso- Nunciação 

de Ob_ra Nova- Oposição" -Revista de Jurispru~ 
dêilcia do Tribunal de Justiça de Slo Paulo- Vol. 
24, pág~ ~24_. 

37. "Ação Executória por Quantia Certa"~. "Embar­
gos ã Execução -Recurso"- Revista de Jurispru­
déUCi& do Tribunal de Justiça de Silo Paulo- ·v oi. 
24, pâg. 230. 

38. "Falênciá..::.. C'ó'digo "Tributária Nacionai-INPS. 
-.:.-Habilitação de Crédito''- Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- VoL 
24, pág. 255~. 

39. "falência -Duplicata não Aceita"- Revista de 
- JuriSprudêÕcla do Tribunal de Justiça de- São Paulo 

...c Vol. 24, pãg. 266. 
40. "Alienação Fiduciária-- Competência - Cor­

reição Parcial" -Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo- V oi. 24, pág. 337. 

41. "Desquite Litigioso- Competência"'- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- Vol. 24, pág. )41. 

42. "Ato Administrativo- Mandado de Segurança­
- FuncionáiiO Municipal":._ Revista de Jurispl_'udên­
cia do TriQunal de Jusriça de São Paulo - V oi. 24, 
pág. 347. 

43. "Atentado Violento ao Pudor"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo Yol. 
24. pitg. 456. 

44 .. "Homicídio Qualificado" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
24, pág. 460. 

45 .. "Recurso -Seguro - Responsabilidade Civil"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Sio PaUlo" - Vol. 25, pág. 66, 

46. "Servidão de Passagem - Reintegração na Posse 
- Cancelamellto de Transcrição de Servidão" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 25, pág. 126. 

47. ~"Cominatória Demolitória"- RevfstadeJur.ispru~ 
dência da Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 
25, pãg. 132. 

48 .. "Al!diência- Seguro -Correção Monetária"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 25, pãg. 134. 

49. "Previdência Social"--:- "IPESP"- Relista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
V oi. 25, pág. 137. 

50 .. "Prescrição''- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 25f pág. 142. 

51. "Funcíonário Público -Tempo de Serviço" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- V oi. 25, pág. !44. 
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52 .. "ICM - Parcela Devida ao Municfpio - Hono­
rários de Advogado"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 25, pág. 
147. 

53. "Busca e Apreensão de Menor" -"Recurso"­
"Guarda de Menor" - Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vai. 25, pág. 
IS8. -

54. "Responsabilidade Civil- Dano EStético''- Re~ 
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vai. 25; j)ág. 198.-

55. "Banco- Município"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 25, pág. 
2.19.--

56. uLegitimidade Passiva __ ''Ad-causam" - Pres­
crição" --Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo Vol. 25, pág. 241. 

57. "Execução de_Sentença- Embargos à Execução 
-Direito de Retenção- Depósito"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 2S, pág. 280. --~-

58. "Crime Falimentãr" - Revistã. ·de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 25, pág. 
402. 

59. "Casamento- Curadõi" do Vfnculo- Horiorários 
de Advogado" "Revista de Jurisprudêncift do Tribo~ 
nal de Justiça de São Paulo·- V oi. 26, pág. 74. 

60 .. "Funcionário Municipal- Cargo Público"- Re-­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol. 26, pág. 75. 

61. "Prescrição de Ação contra a Fazenda Pública"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo Vol. 26, pâg. 71. 

62. "Previdência Social" ..:.._ Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 26, pág. 
79. 

63. ..Embargos à Execução"- Revista de Jurisprudên­
cia do Triblii:i9T de Justiça de Sio Paulo - V oi. 26, 
pãg. 93. 

64. "Seguro Obrigatório" - Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 26, pãg. 
116. 

65 .. ~·Polícia Militãr" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 26, pág. 
133. 

66. "Interdito Possessório - Concubina" - Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 26, pãg. !38. 

67. "Funcionário Público - Concurso Público" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justi~a de 
São Paulo - V o I. 26, pãg. 152. 

68. , "Indenização" -Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justi~a de São Paulo- V oi. 26, pág. 158. 

69. "Imissão na Posse"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo ~-Vol. 26, pág. 
[49. 

70. "Aposentadoria---:" "Servidor da CESP"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol~26, pág. !59. 

71. "Recurso"-- Revista de Jurisprudencia do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- V oi. 26, pág. 186. 

72. "Funcionário Público" -Revista de ~uÍ'isprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 26, 
pág. 20S .... 

7 J. "Falência" - Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vol. 26, pág. 208. 

74 .. "Mandado de Segurançá- Coisa Julgadah...:... Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol. 26, pág. 215. 

75. "Ensino"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- VoL26, pág. 219. 

76. "Ensino" -Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- V oi. 26, pág. 227. 

77. "Mandado de Segurança - Ação Rescisória -
Falência - Honorários de Advogado" - Revista 
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de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 26, pág, 297. 

78. "Competência" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 26, pág. 
306. 

79. "Alteração de Substância Alimentícia"---,- "Estelio­
nato" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 26, pág. 428. 

80. "Falsidade Ideológica"- Revista dos Tribunais­
V oi. 447, p(lg. 364. 

~I. "L_llrodnio" -Revista dos Tribunais- Vol. 448 
p:lg. J42. 

82. "Legítima Defesa"- Revista dos Tribunais- V oi. 
448~ pág. 345. - - . 

83 .. _"Crime Falimentar" - Revista dos Tribunais -
Vol. 446, pág. 349. 

84. "Prescrição Criminal" -Revista dos Tribunais­
Vol. 449, pâg. 4SO. 

85. "Júri" - Revista dos Tribunais - Vol. 450, pág. 
378. . 

86. "Prova"- Revista dos Tribunais- Vol. 450, pág. 
380. 

87. "Pena- Revisão"- Revista dos Tribunais- V oi. 
4SO, pãg. 396. 

88. "Acumulação de Cargos Públicos - Direito Ad~ 
qui rido -Inexistência"- Revista dos Tribunais­
Vol. 4SI, pág. 63. 

89. "ProCesso~Criffie- Inépcia da -De~únCia" - Re­
vista dos Tribunais- Vol. 451, pág. 340. 

90. , "Peculato" - Revista_ dos Tribunais - Vol. 451, 
pãg. 383. 

91. 

92. 

93. 

94. 

9S. 

96. 

97. 

98. 

100. 

IOL 

102. 

103. 

104. 

lOS. 

!06. 

t07. 

tOS. 

[09. 

!lO. 

-l!L 

"Falsidade Ideológica"- Revista dos Tribunais­
V oi. 4S2, pág. 344. 
"Exercício Ilegal da Arte Farmacêu-tic~;; --Revista 
dos Tribunais - VoL 452, pág. 384. 

, "Duplicata - Falência" -Revista dos Trib~,~r~ais 
- Vol. 4S3, pág. tiS. 
"Coisa Julgada em Matéria Criminal" - Revista 
dos Tribunais- V o\. 453, pág. 388. 
"Construção"- Revista dos Tribunais- V oi. 454, 
pág. 85. 
"Falência" - Revist_a dos Tribunais - Vol. 454, 
pág. 111. 
"Ação de Alimentos" - Revista dos Tribunais­
V oi. 45S, pãg. 98. 

"Falência"- Revista dos Tribunais"- Vol. 454, 
pág. !li. 
"Usucapião"- Revista dos-Tribunais..:.... V oi. 455, 
pág. tOS. 
"Intervenção de Terceiro" - Revista dos Tribu­
iuiis- V oi. 455, pãg. 106. 
"Penhora" - Revista dos Tribunais- Vol. 4~5, 
pág. 109. 
"Desquite Litigioso"- Revistit dos Tribunais­
Vol. 4SS, pág. 112. 
"Ato Jurídico- Inexistência"- Revista dos Tri­
bunais- V oi. 456, pág~ -68-.-
"Prescrição"- Revista dos Tribunais- V oi. 456, 
pág. 84. 
"Falêncíã __:: Arrecadação- Penhor Iridustrial" 
- Revista dos Tribunais- V oi. 456, pág. ·90. 
"Falência- Pena Pecuniária"- Revista dos Tri~ 
bunais- Vol. 456, pãg. 96. 

"Cerceamento de Defesa" - Revista dos Tribu­
nais - Vol. 456, pág. 384. 

"Filiação Ilegítima- Filho Natural- Guarda" 
-Revista dos Tribunais- Vol. 457, pág. 69. 

"Registro de Imóveis - Inscrição Hipotecária­
Restauração - Efeitos" --Revista dos Tribunais 
- V oi. 4S7, pág. 76. 

"Falência com base no arL 29, I, da L. F."- Re­
vista dos Tribunais - V oi. 457, pág. 85. 

"FalênCia - Crédito do- JNPS" - Revista dos 
Tribunais- Vol. 457, pág. 87. 

Agosto de 1984 

112. "Anulação de Casamento por Erro Essencial"­
ReviSta-dos Tribunais- V oi. 459, pág. 84. 

113. "Banco - Fixação de Horário por Lei Mun[ci­
pal''- Revista dos Tribunais- Vol. 458, pág. 95. 

114. ''Honorários ao Curador do Vinculo"- Revista 
dos Tribunais- Vol. 459, pág. 84. 

115. "Citação para Vistoria ad perpetuam rei memo­
riam não interrompe o Curso da Prescrição- Re-­
vista dos Tribunais - V oi. 459, pág. 85. 

116. "Cominatória Demolitória"- Revista dos Tribu­
nais- Vol. 459, pág. 89. 

I 17. "Ação Penal- Procedimento Sumário por Delito 
Culposo", +•Julgados do Tribunal de Alçada Cri­
minal de São Paulo"- Vol. 26, fascíCulo 3, pág. 
267. 

118. "Crime contra a Economia Popular- Usura Pe­
cuniária - Prova" - "Julgados do Tribunal de 
Alçada Criminal de São Paulo"- V oi. 26, fascí­
culo 3, pág. 283. 

119. "SUspensão Condicional da Pena"- "Julgados 
do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo"­
Vol. 26, fascículo 3 - pág. 283. 

120. "Contravenção Penal" _..!•Julgados do Tribunal 
de Alçada Criminal de São Paulo" - V oi. 23, 
pág. 363. 

121. "Revisão Criminal"- "Julgados do Tribunal de 
A:Içad~ Criminal n .. o;;ao Paulo" - V oi. 24, pág. 
91. 

122. -~'Coisa_Julgada- Competência"- ''Julgados do 
Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo" -

~yol. 24, pág. !48. 
123. ~·Estelionato''- "Julgados do Tribunal de Alça­

da Criminal de São Paulo"- Vol. 24, pág. l5L 
124. "Habeas-corpus- E~esso de Prazo"- "Julga­

dos do Tribunal de Alçada Criminal de São Pau­
lo" - V oi. 24, pág. !64. 

125. "Extinç-do da Pena pela Prescrição"- Julgados 
do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo"­
Vol. 24, pág, 278. 

126. "Homicídio Culposo"- "Julgados do Tribunal 
de Alçada Criminal de São Paulo" - Vol. 24, 
pág. 302. 

Ü?. ~·contravenção Penal - Embriaguês - Prova" 
-"Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de 
São Paulo"- V oi. 24, p;:lg. 302. 

128. "Recurso Criminal - Prazo - Nulidades" -
"Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo" - V oi. 24, pág. 303. 

129. ''Abuso de Autoridade - Nulidade Processual" 
- ''Julgados do Tribunal de Alçada ·criminal de 
São Paulo" -V oi. 24, pág. 305. 

130 .. _"Lesão Corporal Culposa" -«Julgados do Tri~ 
bunal de Alçada Criminal de São Paulo"- Vai. 
24, pág. 307. 

131. "Furto de Uso"- "Inocorrcncm na Espécie"­
"Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo" - Vol. 24, pág. 308. 

132. "Lesão Corporal c·ulposa - Inexigibilidade de 
outra Conduta" - "Julgados do Tribunal de 
Alçada Crimínal de São Paulo"- V oi. 24, pág. 
309. .. 

133. "Sentença- Nulidade" - "Julgados do Tribu­
nal de Alçada Criminal de São Paulo"- V oi. 24, 
pãg. 400. 

134. "Lesão Corporal Culposa"- "Julgados do Tri­
bunal de Alçada Criminal de São Paulo"- V oi. 
24, pág. 40 L 

135. "Lesão Corporal Culposa" -"Julgados do Tri~ 
bunal de Alçada Criminal de São Pãulo"- V oi. 
24, pág. 402. 

136. "Contravenção Penal - Direcão perigosa de Veí~ 
culo_na Via Pública"- "Julgados do Tribunal de 
A_lç~da Criminal de São Paulo"- V oi. 24, pãg. 
402. 



Agosto de 1984 

137. "Falso Testemunho- Retratação"- "Julgados 
do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo" -
V oi. 24, pâg. 404. 

138. "Embriaguês- Prova"- "Julgados do Tribunal 
de Alçada'Criminal de São Pãuio"- Vai. 24, 
pâg. 424. 

139. "Nulidàde- Procedimento Sumário"- "Julga­
dos do Tribunal de Alçada Criminal de São Pau­
lo"- V oi. 24, pãg. 424. 

140. "Crime contra a Saúde Pública- Prova"- "Jul­
gados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo" - V oi. 25, pág. 65. 

141. ..Roubo Consumado" - "Julgados do Tribunal 
de Alçada Criminal de São Paulo" - V oi. 25: 
pâg. 68. 

142. "Revisão Criminal - Reiteração" - "Julgados 
do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo"­
Vai. 25, pág. 72. 

143. "Prova- Ind"íciOS"- "Julgados do Tribunal de 
Alçada Criminal de S-ão Paulo"- V oi. 25, pág. 
73. 

144. "Revisão Criminaf"-=.... Crime ContinUado" -
"Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo"- Vol. 25. pág. 77 

145. "Contravenção Penal- Porte de Arma"- "Jul­
gados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo" - Vol. 25, pág. 174. 

146. "Contravenção Penal - Exercício Ilegal de Pio­
fissão"- "Julgados do Tribunal de Alçada Cri­
minal de São Paulo"- Vol. 25, pág. 176. 

147. "Estelionato- Crime não CoilfigÜ-rado"- "JUl­
gados do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo" - Vot. 25, pág. 188. 

148. "Furto Qualificado"- "Ju1giidOS -do Tribunal de 
Ak;arJa Crimirwl de São Paulo" - Vúl. 25, púg. 
IX9. 

149. "Homicídio Culposo" - "Julgados do Tribunal 
de Alçada Criminal de São Paulo" - Vol. 25, 
pág. 194. 

ISO: "Roubo Qualificado" - "Julgados do Tribunal 
de Alçada Criininal de São Paufo" - Vol. 25,­
pâg. 230. 

l5l. "Tráfico de Entorpecentes- Prova"- "Julga­
dos do Tribunal de Alçada Criminal de São Pau­
lo" - Vql. 25, pág. 242. 

152. "Legítima Defesa da Honra- Justificativa Repe­
lida"- "Julgados do Tribunal de Alçada Crimi­
nal de São Paulo" - V oi. 25, pág. 316. 

153. "Lesão Corporal Culposa" - .. Julgados do Tri­
bunal de Ãlçada Criminal de São Paulo"- V oi. 
.25, pág. 327. 

154. ""Prova - Confissão Extrajudicial" - ''JulgadOS 
do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo"­
V oi. 25, pág. 327. 

155. "Lesão Corporal Culposá- Falta de Habilitação 
para Dirigir"....::. "Julgados do Tribunal de Alçada 
Crimirial de SãO Paulo" - V oi. 25, pág. :330. 

156. "Exercício Tiegai da Arte Farmacêutica -lnocor­
rência" ''Julgados do Tribunal de Alçada CriritíM 
nal de São Paulo" - V oi. 25, pág. 336.-

157. ''Funcionário Público- CumUlação de ProvenM 
tos com Vencimentos" -Revista dos Tribunais­
V oi. 460, pág. 99. 

158. "Recurso- Embargos de Divel];êncíit';- Revis-o 
ta dos Tribunais"- Vai. 460, pág. l05. 

159. "Lesão Corporal Culposa" -"Julgados do TriM 
bunal de Alçada Criminal de São Paulo"- Vól. 
25, pág. 332. 

160. "Ato Obsceno" - "Julgados do Tribunal de 
Ah;:tdu Criminal de SUo Paulo" - Vol. 28, pág. 
110. 

161. "Polícia Militar- Pena"- Revista de Jurispru· 
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 

27, pág. 39. 
162. ..Marca de Comércio"- ReviSta de Jurisprudên· 

cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 27, 
pág. 45. 
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163. "Ação Cominatória - Simulação Alegada por 
Participante de Negócio -JurídicO" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 27, pág. 57. 

164. "Imposto de Circulação de Mercadorias -
"ICM" - Retenção de Percentual pelo Estado" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
"d~ São Paulo- V oi. 27, pág. 8U. 

165. ~'Mandado de Segurança - Prazo para Recur-_ 
sos" - Revista de JurisprudênCia do Tribunal de 
JuSilçã.-de São Paulo_: VoL-2i, pág. 162. 

Hi6. "Advogado Contratado por Prefeitura- InexisM 
tência de Funçã_q Pública"- Revista de Jurispru­
dência_do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
27, pág. 197. 

167. "Intervenção de Terceiro em Mandado de Segu~ 
rança"- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 27, pág. 201. 

168. "Funcionãrio Público- Acumulação de Proven­
tos de Inatividade com Vencimentos de outro Car­
go" - Revista de Jurisprudência_ do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 27,- pág. 247. 

169. "Funcionário Público- Estabilidade- art. 177, 
_§ 2'1, dã. CF de 1967"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 27, 
pág. 253. 

170. "Desapropriação - EMURB- Mandado de Se­
gurança"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de -JuStiça de São Paulo- V oi. 27, pág. 256. 

171. "Serventuário da Justiça" - Revista de Jurispruw 
dência dO Tribunal de Justiça de Silo Paulo- V oi. 
27; pág. 265._ 

172. "Embargos de Divergência no STF''- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 27, pãg. 273. 

173. "Agravo no Auto do Processo - Indeferimento 
pelo Juiz - Descabimento" - Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 27, pág, 282. ·-

174. "Concubina - Sociedade - Prescrição - Ação 
de Nulidade"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo- V o!. 28, p[lg. 79. 

175. "Indenização- TrânSito" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
28, pág. 89. 

176. "Telefqne - Reintegração de Posse" - Revista 
de JurisprUdência do Tribunal de Justiça de Sio 
Paulo- V oi. 28, pág. 80. 

117. "Reincidência Específica" - "Medida de SeguM 
rança"- Revista de JurisprudêÕcia d-o TribUnal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 27, pág. 426. 

178. "Registro- Assento de Casamento- Regime de 
Bens- Competência"- Revista de Jurisprudênw 
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 28, 
pâg. 163. 

179. "Peleteria- Mandado de Segurança"- Revista 
de jUrfSpiudência do Tribunal de JUstiça de São 
Paulo- Vol. 28, pág. 168. --

180. "Falência - Suspensão da Instância ~ Tran­
sação - Conseqüências" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal dé Justiça de São Paulo - V oi. 
28, pág. 173. 

181. ·~Inventário- Avaliação para Fins de Pagamento 
de Imposto Causa-Mortis"- Mandado de Segu­

- rança"- Revista de Jurisprudência dO Tribunal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 28, pág. 2;42. 

182. "Desquíte por Mútuo Consentimento - Faleci­
mento de um dos Cônjuges" -Revista dos Tribu­
nais- V oi. 461, pág. 77. 

183. "Direito de Vizinhança"- Revista dos Tribunais 
- Vol. 461, pág. 89. 

f~4. "Mandado de Segurança- Autoridade Coatora" 
- Revista dos Tribunai~--:- Vai. 462, póg. 69. 

185. ''Responsabilidade Civil"- Revistados Tribunais 
- V oi. 462,_ r)ág. 83. 
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186. "Compra e Venda Mercantil"- Revista dos Tri­
bunais - vol. 462, pág. 86. 

187 ... "Recurso- Prazo pjFazenda Pública em Man­
dado di S_eguranç.a •• - Revista di>s Tribunais -
v oi. 462, pág. 107. 

188 .. "Funcionário Público"--:. "Procurador do Esta­
do'_' - _Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- vol. 29, pág. 77. 

189, .. "Polícia Militar- Pena"- Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Silo Paulo- vol. 
29 :_ pág. 106. 

190 .. "Ensino'' - Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - vol. 29, pág. 12!. 

191., "Seguro Obrigatório"- Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal d( Justiça de Sio Paulo- vol..29, 
pâg. 123. 

192. "Alimentos"- Revista de Jurisprudência do Triw 
bunal de Justiça de São Paulo- vol. 29, pág. 173. 

19J. "Funcionário Públi'--o"- Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- vol. 29. 
pág. 182, 

194, . "Recurso- Embargos de Declaração" -Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- vol. 29, pág. 213. 

195 .. "Falência- Habilitação de Crédito do INPS"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - vot 29, pág. 227. 

196. "Mandado de Segurança - Funcionário Públi~ 
co" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - vol. 29, pág. 249. 

197 ... "Funcionário Público" - Revista de Jurisprudên­
cia do ·Tribunal de Justiça de São Paulo - vai. 29, 
pâg. 255. 

198. "Ato Administrativo - Apreciação pelo Poder 
Judiciário"- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo - vol. 29, pãg. 262. 

199 .. "Conflito de Jurisdição Inexistente" -Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
-. VôL 29; i:)ãg. 274. 

200. "Interpelação Criminal" - Revista de Jurispruw 
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo - vol. 
29, pág. 440. 

20 I. "Patente de Invenção- Nulidade''- Revista dos 
Tribunais - vol. 463, pâg. 78. 

202. "Funcionãrio Público- R.D.E." -Revista dos 
Tribunais - vol. 463, pág. 101. 

203~ --"P!Ofessor Secundário Contratado - Estabilida­
de" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - vol. 28, pág. 204. 

204. , "Menor- Adoção"- Revista de Jurisprudência 
do TribUnai de justiça de São Paulo - vol. 30, 
pâg. 84. 

205-.-. "Ação de Reintegração de Posse- Rito quando 
não Contestada"--: Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Sio Paulo - vol. 30, pãg. 
95. 

206 .. ''Funcionário Público - Procurador do Estado 
-' Aposentado - Quotas" - Revista de Jurispru­

dência do Tribunal de Justiça de São Paulo - vol. 
30, ~ág. 98 .. 

207 .. "Funcionário Público Municipal" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- vol. 30, pág. 161. 

208. "~ecurso" __ - Revista de JurisPrudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- vol, 30, pág. 173. 

209. "Funcionário Público --Professor Substituto­
Tempo de Serviço" - Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - vol. 30,-­
pág. 207. 

210 .. "Magistério- Professor Substituto- Escola de 
Emergência - Estabilidade sem Efetividade" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 

- São Paulo - vol. 30, pág. 31. 
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21 I. .. "Funcionário Público- Mestre de Ensino Agd­
cola" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - vol. 30, pág, 53. 

212 .. "Imissão de Posse" -Revista de Jurisprudência 
do Tribunal. de Justiça de Sio Paulo - vol. _10, 
pãg. 57. 

213 .. "Prescrição- Açã.o de Nulidade"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- vol. 30, pág. 58. 

214 .. "Previdência Social- IPESP- Prescrição só das 
Parcelas Mensais"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - vo!._30, pág. 
252. ~- . .. 

215: .. "Ação- Desistência- IncB:paz....:..... -Mandado de 
Segurariça"- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de Sio Paulo- vol. 30, pãg. 267. 

216. "Sentença-- Execução Definitiva e não ProviM 
sória"- Revista de JurJsprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - vol. 30, pâg. 283. 

217., "INPS- Habilitação de Crédito" __ ,....,.. _Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Siio Paulo 
- vol. 31, pág. 67. 

218 .. _"Funcionário Público - Fiscal"de Rendas" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- vol. 31, pág. 79. 

219 .. "Recurso- Duplo Grau de JurisdiçãO".- ReVis­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - v oi. 31, pág. 89. 

220 .. "Funcionário Público - Delegado de Polícia -
Concurso" Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São :Paulo- vol. 31, pág. 91. 

221. "Recurso -Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- vol. 31, pág. 94. 

222 .. "Imissão_ de -Posse" -Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - vol. 31, 
pâg. 107. 

223. , "Funcionário Público- Adicional e R.D.E."­
Revista de Jurisprudênia do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- vol. 31, pág. 122. 

224 ... "Seguro Obrigatório - Competência Recursal" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de Silo Paulo- vol. 31, pág. 143. 

225. ·-"Polícia Militar- Pena de Demissão"- Revista 
de ~Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Sio 
Paulo- vol. 31, pág. 163. 

226 .. '""Reconvenção.em Ação de Exoneração de Pensão 
Alimentícia"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de Silo Paulo- vol. 31, pãg. 165. 

227. , .. Ação Declaratória Incidental - -Exiicução" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- vol. 31, pág. 173. 

228. , "Falência- Venda de Bens- ICM"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol. 31, pãg. 174. 

229 ... "Funcionário Público - Tempo de Serviço" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vol.31, pâg. 199. 

230 ... "Honorários de Advogado" -Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 31, pãg. 210. 

231. , ''Mandado de Segurança- Desapropriação- E,.. 

MURB- Revista dos Tribunais- V oi. 464-, pág .. 
69. 

232. RegistrO Civil - Causa Mortis - RetifiCação" -
Revista dos Tribunais- V oi. 464, pág. 103. 

233 .. "Mandado de Seguran,ça- Desapropriação- EM 
MURB"-;- Revista dos Tribunais- Vo1.464, pág. 
69. 

234. ,. "Funcionário Público ....:;.. Contador" ---Revista 
dos Tribtmals- Vol. 467, pág. 62. 

235 .. "Funcionário Público - Procurador do Estado" 
- Revista de J urisprudênda do Tribunal de Justiça 
de São ].>aulo - Vai. 32, pág. 43. 

236. , ... Funeioriâi"lo Público Municipal -Estabilidade 
sem Efetividade" --Revista de JÕ.risprudência do 
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Tribunal de Justiça de São Pttulo- Vol. 32, pág. 
54. 

237. _._"Registro Civil - Adição do Patronímico do 
Desquitado ao da Companheira" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
-V oi. 32, pág. 66. 

238. ,, "Concorrência- Púbilca" -Revista de iurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
32.págs. 76(77. 

239 .. "Funcionário Públíco - Desvio de Função -
Vencimento'' - Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de SãO Paulo- V o L 32, pág. 79. 

240. "Seguro Obrigatório" -ReviSta· d-e Jurisprudên:­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 32, 
pág. 87. 

241 .. "ICM -Participação do MunicípiO eiDSua Af.fe.:­
cadação"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vol. 32, pág. 101. 

242 ... ·~competência Recursal - Seguro Obrigatório" 
~Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo- V o). 32, pág. 106. 

243 .. "Inventário- Arrecadação de Bens- Laudo Pe­
ricial" -Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de Sio Paulo - V oi. 32, pág, 124. 

244. "Magistério- Acumulação Remunerada''- Re­
vista de Jurisprudênciã do Tribunal de J~stiça de 
São Paulo - Vol. 33, pág. 65. 

245. o "Construção Paralisada" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo -V oi. 
33. pâg. 81. 

246. "Interpretação da Sentença em Execução"- Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - V oi. 33, pâg. 119. 

247. "Seguro Obrigatório" - Revista dos Tribunais­
V oi. 468, pág. 64. 

248. , "Divisão - Módulo Rp.ral"- Revista dos Tribu­
nais- Vol. 469, pág. 102. 

249 .. "Previdência Social-lmprescritibilidade do Di­
reito à Pensão - Prescritibilidade das Pensões" 
- Revista dos Tribunais - V oi. 469, pág. 111. 

250. _ ''Registro Civil -Apelido de Família do Compa­
nheiro''- Revista dos Tribunais- V oi. 471, pâg. 
71. . 

251. ,_"Previdência Social- IPESP"-- Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
V oi. .4, pág. 66. 

252. "Reconhecimento de Firma"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 34, pág. 108. 

253. , "Competência- Recursal" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vai. 
34, pãg. 114. 

254. , "Funcionário Público Municipal- Proventos de 
Inativo" - Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vol. 34, pâg. 122. 

255. , "Embargos de Declaração" - ReviStã de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 34, pãg. 157. 

256 .. "Magistério - Professor Substituto Efetivo" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - V oi. 3_4, pâg. 160. 

257. , "Prescrição- Ação de Nulidade"- Revista dos 
Tribunais- Vol. 473, pãg. 53. 

258. ·-"Recurso" -Revista dos Tribunais- V oi. 473, 
pãg. 100. 

259 • .. "Responsabilidade Civil do Estado" - Revista 
dos Tribunais- V oi. 474, pâg. 67. 

260~ , "FunCionário Wiblico Municipal - PrOventos de 
Inatividade"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de Silo Paulo- V oi. 35, pág. 74, 

· 26L · "Honorários de AdvogadO - Desistência da 
Ação"- Revista de .,Jurisprudência do Tribunal de 

-.Justiça- de São Paulo - V oi. 35, pág. 104. 
262. , "Competência Recursal - Prevenção- IncidenM 

tes -Juiz Certo" -Revista de Jurisprudência do 
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Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 35, pág. 
175. 

263 .. "Recurso --Limites Objetivos - Alimentos" -
Revista dos Tribunais- VoL 475, pâg. 81. 

264. "Serventuário da Justiça - IPESP"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 36. pág. 27. · 

265 .. "CompetênCia Recursal" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
36, pâg. 70. 

266. "Competência Recursal" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
36, pâg. 70. . 

267 ... -"Casamento- Anulação"- Revistã deJUrispruw 
dência do Tribunal de Justiça de Silo Paulo - VoL 
36. pág. 90. 

268 .. "Mulher Casada - Penhora de Bens de sua 
Meação" -Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vol. 36, pâg. 109. 

269. ''Possessória"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça deSio Paulo- V oi. 36, pág. 112. 

270 .. "Polícia Militar" -Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 36, pág. 
!51.. 

_ 27L "Construção- Alvará"- Revista de Jurispru~ 
déncia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vai. 
36, pág. 155. 

272. ''Competência Recursal" - Revista de Jurispru~ 
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
36, pãg. 168. 

273. "Competência" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 36, pâg. 
221. 

274. "Loteria Esportiva- Prescrição"- Revista de Ju­
rispr-Udência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
V oi. 37. pãg. 38. 

275 ... ~·chamamento à Auditoria" - Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
V oi. 37, pâg. 82. 

276 ... "Compra e Venda- Anulação Parcial"- Revis­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vol. 37, pãg. 88. 

. 277 ... "Ca~i:ame.nto - Anulação - Erro Essencial" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Silo Paulo - VoL 37, pág. 128. 

278 .. -"lntervenção de Terceiros" - .. "Litisconsórcio 
Necessário"- R_~yi_sta_dos Tribunais- Voi. 477, 
pâg. 94. 

279. "Possessória" --;-. "Com. Posse" - Revista dos Tri­
bunais - Vol. 4n, pág. 102. 

280 ... "Desquite por Mútuo Consentimento -..,. Pensã.o 
aos Filhos"- Revista dos Tribunais- V oi. 478, 
pág. 83. 

28L. "ReConvenção em Ação de Exoneração de Pensão 
Alimentícia"- Revista dos Tribunais- V oi. 479, 
pã&. 92. 

282 ... "Cominatória- Multa Diária"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
V oi. 28. pâg. 21-22. 

283 .. "Ação - Inacumulatividade do Petitório com o 
Possessório"- (art. 923 do C.P.C.)- Revista de 

- Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- Vol. 38, pâgs. 26-17. 

284. , "Magistério Público Estadual- Aulas ExcedenM 
tes" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça_ de Sio Paul9- Vol. 38, pág. 47. 

285. , "Competência - Prevenção de Câmara" - Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 38, pâg. 171. 

286: .. "Prazo ae Decadência de Ação Rescisória"- Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vol. 38, pág. 198: 

287. , "Competência Recursal"- Revista dos Tribunais 
- Vol. 480, pâg. 75. · 
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288. , "Mulher Casada"- ReYista dos Tribunais- V oi. 
480, pãg, 82. 

289. ;.Funcionário Público -'- Estabilidade - Enqua~ 
, dramento" - Revista de Jurisprudência do Tribo~ 

nal de Justiça de São Paulo - Vol. 39, pág. 74. 
290. "Registro Civil - Retificação de N orne" -Revista 

de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vai. 39, pâg. 106. 

291. _"Ação Rescisória"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - VoL 39, pág. 
!44. 

292. _ "Filiação Ilegítima"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 39, 
pág, !67. 

293. _ "Sepultura" - Revista dos Tribunais- V oi. 482, 
pãg. 83. . ... 

294 .. "Mandado de Segurança contra Ato de Diretor de 
Escola Particular" - Revista dos Tribunais -
V oi. 482, pãg. I OI. 

295. _ HResponsabilidade Civil- Decreto n9 75.704, de 
1975" -Revista dos Tribunais- Vol. 483, pág. 
90. 

296 .. '"Demarcação - Revista dos Tribunais - Vol. 
483, pág. 1ll. 

297 .... Investigação de paternidade Adulterina"- Re­
vista dos Tribunais - Vol. 483, pág. 112. 

298 .... Recurs.Q" -Revista dos Tribunais" -Vai. 483, 
pãg. !!3. 

299. ..Serventuário da Justiça - Contribuição para 
' Carteira de Previdência das Serventias não Oficia- -
lizadas"- Revista dos Tribunais- V oi. 48_3, pág. 
!14. 

300. "Mandado de Segurança" - Revista dos Tribu­
nais"- V oi. 484, pág. 55 

301. "Banco- Horário de Funcionaniento"- Revis­
, ta dos Tribunais - Vot. 484, pág. 102. 

302 .. "Execução Provisória" - Revista dos Tribunais 
- V oi. 484, pãg. !03. 

303. "Vereador- Extinção de Mandato"~ Revista 
. dos Tribunais" - V oi. 484, pág. 104. 

304. , "Competência Recursal" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
40, pág. 58. 

305. "Funcionário Público- Cargo extinto" -Revis­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 40, pág. 84. -

306 .. "Mandado de Segurança contra Diretor de Escola 
Particular- Competência Recursal - Cabimen­
to e Concessão" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Slo Paulo - V oi. 40, pâg. 
117. 

307. "Servidão de Passagem" - Revista de Jurispru­
·- dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 

40, pâg. !91. 
308. "Competência --' Tutela - Menor 

Abandonada"- Revista de Jurisprudência do Tti­
bunaideJustiçadeSão Paulo- V oi. 40,pág. 248. 

309. , "CompetênCia-=- Vara Distrital" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo 
- Vol. 40, pãg. 250 · 

310 .. "Competêndi Recursal - Dúvida de Competên­
cia - Posto de Gasolina" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sii.o Paulo- V oi. 
40, pág. 254. 

31 (. . "Doação sem Reserva de Bens- Nulidade"- Re. 
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Silo Paulo- Vol. 40, pãg. 257. 

312 .. -"Registro Civil - Nom,e" - Revista dos Tribu­
nais --Vol. 485, pág. 66: -

313. "Prescrição - Vistoria - Não Interrupção de 
Prazo" - Jurisprudência Brasileira - Ed. Juruá 
- Vo14, Prescrição, pãg. 353- Edição de 1976. 

314 .. "Prescrição- Ação Declaratória- Imprescriti­
bilidade" - Jurisprudência Brasileira - Ed. Ju­
ruá- 1976- V oi. 4- Prescrição, pág. 354. 

315. ·- "Prescriç_ão - Loteria Esportiva- Ação Indeni­
zatória" -Jurisprudência Brasileira- Ed. Juruá 
- 1976 - V oi. 4 - Prescrição, pág. 363. 

316 .. "CasamentQ'" - Revista dos Tribunais - Vol. 
487, pâg. 49. 

317 ... "Doação- Extinção de Cláusulas Restritivas"­
Revista dos Tribunais- Vol. 487, pág. 58. 

318. "Funcionário Público - Estabilidade Anômala" 
.. -Revista dos Tribunais- V oi. 487, pâg. 94. 

319 .. "Loteria Esportiva"- Revista "de Jurisprudência 
dO Tribunal de Justiça de Sio Paulo"- Vol. 41, 
pág. 124. . 

320 ... "Magistério ·_ Aulas Excedentes" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo 
- Y'oL 4!, pãg. !29. 

321. . "Ação ResCisória"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 41, pág. 
!91. 

322. '"Curador à Lide" -Revista de Jurisprudência do 
. Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 41, pâg. 

207. 
32j-: ~'~POlícia Militar" .:.._ Revista de Jurisprudência do 

. Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 41, pág. 
235. 

324. ,. "Venda Judicial"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 41, pág. 
27 i. 

325. ,. "Ação Rescisória"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi._ 41, pág~ 
277. . 

326 ... "Agravo' Regimental em Embargos Infiingentes 
- Suspensividade dos Embargos Declaratórios" 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de Sio Paulo- Vol. 41, pág. 280. 

327. "Falência- Citação Determinada"- art. 211, n11 

. VII, L.F." - Revista dos Tribunais- Vol. 488, 
pág. 79. 

328 .. "Advogado - Vista de Autos de Procedimento 
Administrativo" - Revista dos Tribunais - V oi. 
489, pág. 59. 

329. "Compra e Venda - Nulidade" - Revista dos 
Tribunais - Vol. 489, pág. 93. 

330. "Alimentos Provisionais"---:-. "Alteração" - Re­
. vista dos Tribunais- V oi. 489, pág, 118. 

331.. "Ação- Desistência ___: Nova Propositura"­
Revista dos Tribunais- Vol. 490, pág. 59. 

332. "Funcionário Público- Professora Substituta-· 
Comparecimentos não Remunerados - Conta­
gem - Revista dos Tribunais- V oi. 490, pág. 62. 

333. "Falência Denegada- Novação"- Revista dos 
. Tribun~ :___ Vol. 490, pãg. 76. 

334. "Acidente do Trabalho- Indenização pelo Direi­
.. to Comum -Cabimento" -Revista dos Tribu­

nais - Vol. 490, pâg. lOS. 
335 .. "Serviço Público Municipal não Computável para 

Efeito de Grau da lei da Paridade"- Revista de 
- Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Siio Paulo 

- Vol. 42, pãg. 90. 
336 .. "Jazigo- Concessão"- Revista de Jurisprudên* 

cia do-Tribunal de Justiça de Silo Paulo- V oi. 42, 
pág. !85. ' 

337 ... "Registro Civil - Adoção" -Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
Vol. 42, pág. 202, 

338. , "SJCAM - Legitimidade Ativa _para Cobrança 
de Direitos Autorais de seus Filiados" -Revista 
dos Tribunais- Vol. 491, pág. 95. 

339 ... "Direito de Vizinhança"- Revista dos Tribunais 
- Vol. 492, pág. 70. 

340. _ "Farmacêutico" - Revista dos Tribunais - V oi. 
492 - pâg. 80. 

341. ... Farmacêutico"- Revista dos Tribunais- Vol. 
492 - pãg. 88. 

342. "Casamento" - Revista dOs Tribunais - Vol. 
- ~ 492, pág. 91. 
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343 .. ''Doação" -art. 1.175 do c.c.- Revista dos Tri­
bunais - V oi. 492, pág. I 10. 

344. _ "Casamento" - Revista dos Tribunais - Vol. 
492, pãg. !14. 

345 ... "Funcionário Público- Concurso- Validade e 
Preferência" -Revista dos Tribunais- V oi. 492, 
pág. !!5. 

346. ''Funcionário Público Municipal - Direito Ad­
·- quirido ao Acesso" - Revista de Jurisprudência 

do Tribunal de Justiça de Sio Paulo - V oi. 43, 
pág. 70. 

347. "Polícia Militar - Desligamento do Curso de 
Formação de Oficiais"- Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 43, 
pág. I 10. . 

-348. ''Põ!fcia Militar - Promoções por Reforma -
Lei de Guerra" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 43, pág. 
!13. 

349. "Multa - Imposição em Process_o Civil contra 
Advogado"- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- V oi. 43, pág, 192. 

350. , "Prejulgado - Magistério - Professor Secun­
dário Contratado - Estabilidade com Direito a 
Adicionais, mas sem Gratificação de Nível Uni­
versitário" - Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- V oi. 43, pág. 219. 

3Sl. "Concurso- Serventuário da Justiça_":""':" Conta-
. gen1 em Dobro de Períodos de Férias e Licenças 

não Gozadas para Efeito de Aposentadoria. Não 
pafa Concursos" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 43, pág. 
267. 

352. _ "Decadência - Matéria de Mérito a ser Aprecia­
da pela Turma Julgadora e não pelo Relator da 
Ação Rescisória"- Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 43, pág. 
288. 

353 .. "Ação Rescisória contra Acórdão em Ação de A­
limentos - Cabimento" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
43, pág. 288. 

354~ _ "Pro_cedime_nto Cautelar"- Revista dos Tribunais 
-- Vol. 49j, pág. 84. 

355. "COncordata Preventiva"- Revista dos Tribunais 
- Vol. 493, pág. 88. 

356. "Construção - Faix~ "non aedificandi"- Perí­
·- metrO Urbano" Revista dos Tribunais- V oi. 494, 

pág. 41. 
-357. _ "Indenização por Morte de Menor" - Revista 

dos Tribunais- Vol. 494, pág. 71. 
358. ·-"Ação Rescisória de Acórdão em Ação Popular 

-Depósito do art. 488, fi, do C.P.C."-:- Revista 
dos Tribunais - Vol. 494, pâg. 78. 

359. ,"Recurso".- Revista dos TribunaJs- Vol. 494, 
pãg. 92. 

360. _"Investigação de Paternidade- Filiação Adulte­
rina, "a matre" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 44, pág. 
92. 

361. ,_"Magistério- Aulas Excedentes- Artes Indus­
triais -Trabalhos Manuais" - Revista de Juris­
pru~ência do Tribunal de Justiça de São Paulo_­
Vol. 44, pãg. !!2. 

362. "Testamento - -Ação para Separação de 
Meação"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- VoL 44,_p_â$. 181. 

363. ••Transporte Coletivo-...:.. SubconceSSão';-_ Revis­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 44, pag. 189, 

3§4._ "Recurso ~ Descabimento de Embargos Infrin­
gentes contra Acórdão em Apelação Interposta 
em ProcessQ de Mandado de Segurança"- Revis­
ta de Jurisp~dência do Tribunll de Justiça de Sio 
Paulo - Vol. 44, pág. 217. 
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365. ~·Recurso - Descabimento de Embargos Infrin­
gentes contra Acórdão em Apelação Interposta 
em Processo de Mandado de Segurança" - Revig._ 
ta de JurisprQdência do Tribunal de Justiça de Sio 
Paulo- Vol. 44, pág. 217. 

366. "'FalênCia- Verificação de conta- Ausência de 
Protesto- Indeferimento~- Revista de Jusrispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- VoL 
44, pãg. 227. 

367. "Medida Cautelar - Prova Produzida - Sen­
tença que a Considera Realizada- Cabimento de 
Apelação e não de Agravo de Instrumento" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - V oi. 44, pág. 236. -

368. "Usucapião - Desnecessidade de Intimação de 
Réus já Revéis para Contestação" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 44, pág. 243. 

369. "DesaprOP-riação- Ação Anulatória- Interesse 
de Agir''- Revista dos Tribunais- V oi. 495, pãg. 
M. -

370. "Trânsito - Licenciamento de Veículos" - Re­
vista dos Tribunais- VoL 496, pág. 74. 

371. .. Falência- Descabimento com Base em Cheque 
com Ação de Execução já Prescrita" - ReVista 
dos Tribuanis- Vol. 496, pá.g. 74. 

372. ~'Licitação" -ReviSta doS Tribunais:._ VO[ -497~ 
pãg. 47. 

373. ..Vereador- Cumulação"- ReviStã. dos Tribo~ 
nals- V oi. 497, pág. 78. 

374. ''Falência- Reiteração de Pedidos " - Revista 
dos Tribunais- V oi. 497, pág. Si. 

375. ..Mandato- Excesso- Tabelião- Responsabi­
lidade Civil" Revista dos Tribunais - Vol. 497, 
pág. 82. 

376. ''F'uncionáríáPúblico- Readaptação"- Revis­
ta dos Tribunais - V oi. 498, pág. 59. 

377, "Responsabilidade --Transeunte Atingido por 
Pedra de Gelo Atirada de Apartamento"- Revis-­
ta dos Tribunais- V oi. 498, pág. 68. 

378. "Falência - Imóvel Comprado pelo Falido -
Prestações - Pacto Comissório" - Revista dos 
Tribunais-- V oi. 498. pág, 79. 

379. '"Motorista - Apreensão de Carteira de Habili­
taç-do" - Revista dos Tribunais - Vol. 498, pâg. 
107. 

380. ''Casamento - Anulação - Erro Essencial" -
Revista dos Tribunais- Vol. 499, pãg. 82. 

381. ''Prova- Depoimento de Estrangeiro"- Revis­
ta dos Tribunais- Vol. 499, pâg. 107. 

382. "Falência- Pedido Baseado em VerificaÇão de 
Contas" - Revista dos Tribunais - Vai. 499, pág, 
108. 

383. "Mandado de Segurança - Impetração contra 
Liminar em Possesória" - Revista dos Tribunais 
- Vol. 499, pág. 121. 

384. "Militar- Falta Disciplinar" - Revista dos Tri~ 
bunals- Vol. 499, pág. 121. 

385. "Recurso - Razões Extemporâneas- Não co­
nhecimento"- Revista dos Tribunais- Vol. 499, 
pág. 122. 

386. ..Co_ncordata suspensiva - Venda de Imóvel" -
Revista dos Tribunais- Vot. 500, pág. _5_8. 

387. ..Falência- Habilitação de Crédito- Despesas 
de Condomínio" - Revista dos Tl'lbunals - V oi. 
500, pãg. 66. 

388. "Ação - Interesse de Agir" -Revista dos Trlbu­
nais Vol. 500, Pãg.--104. 

389. ''Rodovia- FaiXã -"rioil -â.edificaÍldi" ilo Períme­
tro Urbano"- Revista dos Tribunais- V oi. 501, 
pág. 99. 

390. "Concordata" - Revista dos Tribunais - Või. 
501, pãg. 101. 

391. "Imposto de Transmíssf1o causa mortis- Revista 
dos Tribunais- Vol. 501, pl1g. 112. 
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J92. "Loteria Esportiva'' - Revista dos Tribm~ais -
Vol 501. púg. 113. 

393. "Queimada"- Revisto dos Tribunais- V oi. SOl, 
pág. 113. 

394. .;-Responsabilidade Civil - Dano Estético" -
Revista dos Tribunais - V oi. 502, pág. 51. 

395. "Vereador - Professor Estadual - Acumu­
lação"- Revista dos Tribunais- V oi. 502, pág. 
67. 

396. "Tutela" - Revista dos Tribunais - Vol. 502, 
pãg. 76. 

397, "Recursos - Agravo de Instrumento - Alimen­
tos Provisórios" -_J~.evista dos Tribunais- Yol. 
502, pág. 96. 

398. "Advogado- Pena P_~uniária por Sublinhar De­
poimentos"- Revista dos Tribunais- V oi. 502, 
pãg. 97. 

399. "Dote - Sedução'' - RevistO dos Tribunais -
Vol. 503, pãg. 69. 

400. "Seguro Obriga~ório - Aciden~e do Trabalho" 
-Revista dos Tribunais- V oi. 503, pãg. 78. 

401. "Condomínio-- Possesória" -Revista dos Tri­
bunais- V oi. 503, pág. 84 .. 

402. "Comodato- Posto de Gasolina"- Revista dos 
Tribunais - V oi. 503, pág. 9 f. 

403. "Alimentos - lnvestig?-çâo de Paternidade -
Descabimento de Alimentos Provisórios" - Re­
vista dos Tribunais- V oi. 503, pãg. l07. 

404. ''Servidão"- Revista dos Tribunais- V oi. 503, 
pág. 123 .. 

405. "Sociedade Comercial - Penhora de Cotas" -
Revista dos Tribunais- Vol. 503, pág. 123. 

406. ..Ato Jurídico- Defeito- SimulaÇão- Justifi­
cação Requerida para Prová-la" - Revista dos 
Tribuanis- Vol. 504, pãg. 86. 

407. "Penhor Industrial - Penhor Mercantil" - Re­
vista dos Tribunais-- V oi. 504, pág. 93.-

408. "Casamento - Bigamia - Réu Citado na Prisão 
- Eficácia" - Revista dos Tribunais - V oi. 504, 
pág. 136. 

409. "Construção -Alvará Irregular"...:...:.._ Revista dos 
Tribunais - V oi. 505, pág, 59. 

410. "Re_curso contra Fixação de Prazo para Prova de 
Quitação Fiscal - Descabimento" -Revista dos 
Tribunais- Vol. 505, pág. 87. 

-411. "Valor da Causa" -Revistados Tribunais- V oi. 
505, pág. 96. 

412. ..Inventário - Sucessão ProVísória" - ReviSta 
dos Tribunais - Vol. 506, pág. 74. 

413. '"'Retificação de Registro Civll de Brasileira Natu­
ralizada" - Revista dos Tribunais -V oi. 506, 
pág. 78. 

414. "Compra e Venda Mercantil- Prazo Prescricio­
nal" - Revista dos Tribunais- V oi. 506, pãg. 92. 

415. "Execução de Sentença"- Revlsta dos Tribunais 
- V oi. 507, pãg. 66. 

416. "Falência- Pedido de Restituição- Aliena~ão 
FiduCiária"- Revista dos Tribunais- V oi. 507, 
pãg. 77. 

417. "Falência- Recurso"- RevistadosTribunais­
Vol. 507, pãg. 81. 

418. "Usucapião - Interessados Certos e Incertos­
Citação por Edital" - Revista dos Tribnnais -
V oi. 507, pãg. 106. 

419. "Previdência Social- Professor Contratado pelo 
Estado" -Revista dos Tribunais- V oi. 508, pãg. 
85. 

420. ''incidente de Falsidade" -Revista dos Tribunais 
- V oi. 508, pág. 108. 

421. ''CoisU-Julgada em InventáriO- Adoção''-- Re­
vista dos Tribunais- vol. 509, púg. 79. 

421. "F~1Iência --Cessação do.Exerdcio do comércio" 
- Revista dos Tribunais - Vol. 509, p{tg:. 82. 
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423. "Usucapião''- Revista dos Tribunais- V oi. 509, 
pág. 100. 

424. "Ensino Superior" - Revista dos Tribunais -
V oi. 510, pãg. 82. 

425. Automóvel - Apreensão por Ordem de Autori­
dade Policial" - Revista dos Tribunais - Vol. 
510, pág. 86. 

426.- "Prefeito !ylunicipal" - Revista dos Tribunais­
Vol. 510, pág. 89. 

427. "Funcionário Público - Concurso" - Revista 
dos Tribunais- V o!. 510, pág. 94. 

428. "Trânsito"- Revista dos Tribunais- Vol. 511, 
pãg. 77. 

429. '"'Prescrição'' - Revista dos Tribunais ---V oi. 511, 
pág 81. 

430. "Banco- Horário de Funcionamento"- Revis­
ta dos Tribunais- Vol. 511, pág. 113. 

431, "Fqncionário - Professor Efetivo Vitalício -
Aulas de Matéria Afim"- Revista dos Tribunais 
- V oi. 511, pág. 114. 

432. "Automóvel"- Revista dos TrlbunaJs- vol. 512, 
pág. 146. 

433. -"Extinção do Processo" - Revista dos Tribunais 
- VoL512, pãg. 148. 

434.- ''Inventário - Requerimentos Sucessivos" -Re­
_Yista. dos Tribunais- V oi. 512, pág. 149. 

435. "Sucessão- Renúncia U Herança"- Revista dos 
Tribunais - V oi. 513, pág. 124. 

436. ••Ação Rescisória - Dolo da Parte" --Revista 
dos Tribunais- Vol. 513, pâg. 128. 

437. "Registro Civil- Patronímico do Companheiro 
Falec1do" -Revista dos Tribunais- Vol. 513, 
pág. 139. 

438. "Loteria Esportiva" - Revista dos Tribunais -
Vol. 514, pág. 68. 

439. "~ossessória - Nome do Réu" - Revista dos 
_ Tribunais- Vol. 514, pág. 70. 

440. ''Investigação de Paternidade"- Revista dos Tri~ 
bunais- Vol. 514, pág. 72: 

441. "Possessória,_ Concubinos"- Revista dos Tri­
bunais- V oi. 514, pág. 119. 

442. "Responsabilidade Civil - Seguro Obrigatório" 
-Revista dos Tribunais- Vol. 514, pág. 120. 

443. "Ato Jurídico -Simulação"- Revista dos Tri­
bunais- V oi. 515, pág. 72. 

444. "Construção" - Revista dos Tribunais - Vol. 
515, pág. 117. 

445. ''Servidão"- Revista dos Tribunais- V oi. 515, 
pág. 121. 

446. "Estelionato" - Revista dos Tribunais - Vol. 
515, pág. 369. 

447. ''Adoção" - Revista dos Tribunais- V oi. 519, 
pãg. 65. 

448. "Processo-Crirrie - Denúncia" - Revista dos 
Tnõunais- Vol. 519, pág. 367~---

449. "Recurso-Crime- Apela~ão" -Revista dos Tri­
bunais- V oi. 519, pág. 38l. 

450. "Roubo Triplamente Qualificado" -Revista dos 
Tti.õunais- V oi. 519, pág. 394. 

451. .. Revisão apenas de Julgado Condenatório" -
Revista dos Tribunais- V oi. 519, pág. 396. 

452. ''Revisão para Aplicação de Lei mais Benigna -
- Descabimento no Caso" - Revista dos Tribunais 

- Vol. 519, pág. 397. 
453. ''Alimentos- Filho de Mulher Casada"- RevJs.. 

ta dos Tribunais- V oi. 520; pãg. 78. 
454. "Diversões Públicas" - Revista dos Tribunais -

V oi. 520, pãg. 88. 

455. ·~usucapião"- Revista dos Tribunais~ Vai. 520, 
pãg. 97. 

456. "Inventário - Legitimidade Ativa e Passiva na 
Ação de Sonegados" - Revista dos Tribunais -
Vol. 520, pãg. 101. 

457. "Casamento --Anulação - Marido Sádico"­
-Revista dos Tribunais - V oi. 520, pãg, I 04. 
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458. "Direito à Imagem- Fotografia" -Revista dos 
Tribunais- Vol. 520, pâg. 112. 

459. ''Ação Rescis6rla- Conceito de Fã1Sa-Pfova"­
Revista dos Tribunais- V oi. 521, pág. l3l. 

460. "Certidão para Instruir Ação Popular"- Revista 
dos Tribunais- Vol. 521, pág. 132. 

461. "Herança - Renúncia - ImpoSto CaUsa­
Mortis"- Revista dos Tribunais- V oi. 521, pág. 
134. 

462. "ICM- Cotã dos-Munidpios sobre as Multas" 
- Revista dos Tribunais - VoL 521, pág. 134. 

463. "Roubo- Concurso Formal"- Revista dos Tri­
bunais- Vai. 522, pág. 386. 

464-. "Inquérito Policial - Prova Pericial Requerida 
pelo lndicíado - Revista dos Tribunais - VoL 
522, pãg. 396. 

465. "Prisão em Flagrante -_Nomeação de Curador 
para o Preso Menor" - Revista dos Tribunais- -
V oi. 522, pãg. 398. 

466. "Direito de Vizinhança - Escoamento de Águas 
Pluviais" - Revista dos Tribunais - VoL 524, 
pág. 116. 

467. ''Exercício Ilegal de Arte Dentária"- Revista dos 
Tribunais- VoL 524, pág. 404. 

468. "Omissão de Soc_orro;; -Revista dos Tribunais­
V oi. 524, pãg. 405. 

469. "Usucapião- Interesse da União"- Revista dos 
Tribunais- Vol. 523, pág. 125. 

470. "Funcionário Público - Tempo de Serviço" -
Revista dos Tribunais - Vai. 525, pág. 112. 

47l. "Recurso - Embargos Infringentes· em Agravo 
de Instrumento"- Revista dos Tribunais- Vol. 
525, pág. 114. 

472. "Responsabilidade Civil"- Revista dos Tribunais 
- V oi. 525, pág. 114. 

473. "Indenização- Ameaça de Protestos- Revelia 
- Efeitos"- Revista dos Tribunais- Vai. 525, 
pág. 127. 

474. "Recurso - Agravo de Instrumento - Medida 
Cautelar - Sustação de Protesto" - ReviSta dos 
Tribunais- V oi. 525, pág. 14l. 

475. "Recurso contra Setença que não AcOlhe Impug­
naçã<? a Pedido de Assistência Judiciária"- Re­
vista dos Tribunais- V oi. 526, pág. 79. 

476. "Seguro Obrigatório - Boletim de :ocorrência" 
-Revista dos Tribunais- V oi. 526, pãg. 79. 

477. "Estabelecimento Comercial- Promessa de Ven­
da - Promessa de Fato de Terceiro'~ - Revista 
dos Tribunais- Vol. 526, pág. 117. 

478 .. "Mulher Casada- Defesa de MeaçãÓ" - Revis­
ta dos Tribunais- V oi. 526, pãg. 119. 

479. "ICM -- P..assivo Fictício" -Revista dos TribU­
nais - Vol. 526, pág. 120. 

480. , "Estabelecimento de Ensino"- Revista dos Tri~ 
bunais- V oi. 527, pág. 104. 

481. "Falência- Duplicata Não Aceita''- -Re:Vistft 
dos Tribunais- Vol. 527, pág. 104. 

482. ~~Honorários de Advogados" -Revista dos Tri~ 
bunais- V oi. 527, pág. 105. 

483. "ICM- "Gatt"- Revista dos Tribunais- V oi. 
527, pág. 138 .. 

484. , "Taxa de Conservação de Estradas de Rodagem" 
-Revista dos Tribunais- Vol. 527, pãg. 141. 

485. , "Depósito - Prisão do Depositár'io - Incidente 
do Processo"- Revista dos Tribunais- V oi. 527, 
pãg. 142. 

486. ,_"Recurso contra Homologação de Vistoria" -
Revista dos Tribunais- V oi. 528, pág, 111. 

487-. ·~-Protesto ~-Ext-inçàe da Proces-so--de Sustação·-· 
- Revista dos Tribunais - Vol. 528, pág. I f9: 

488 .. "Cheque ao Portador e Pós-Datado" - Revista 
dos Tribunais- V oi. 528, pãg. 131. 

489. ..Embargos do Executado- Prazo para Apresen­
tação"- Revista dos Tribunais- V oi. 528, pág. 
133. 

490. "Construção -Compromisso de Venda e Com­
pra de Imóvel- Mora do Promitente Vendedor" 
- Revis_ta dos Tribunais- Vai. 529, pág. 126. 

491. "Imunidade Tributária- Imposto- Santa Ca­
sa"- Revista dos Tribunais- Vai. 529, pág. 133. 

492. ''ICM- Saída de-Máquinas e ImplementoS Agrí­
colas'' -Revista dos Tribunais- Vai. 529, pág. 
136. 

493. "Embargos à Execução - Descabimento de Re­
convenção"- Revista dos Tribunais- Vai. 529, 
pãg. 137. 

494. ·~Recurso - Intimação de Advogado de Outra 
ÇC!marca" - Revista dos Tr!bunais- Vai. 529, 
pãg. 139. 

495. "Protesto- Cancelamento"- Revista dos Tribu­
nais - V oi. 530, pág. 130. 

496. ,-,Prescrição - Ação de Cobrança de Serviço de 
Dentista" - Revista dos Tribunais - Vol. 530, 
pág, 138. 

497. "Compromisso de Venda e Compra de Lote de 
Terreno -Consignação em Pagamento"- Re­
vi_s_t~ __ dos Tribunais- Vai. 530, pág. 140. 

498. "Reg-istro Civil - Nome- Filhos Naturais"­
Revista dos Tribunais- Vol. 531, pág. 116. 

499. "Compromisso de Venda e Compra - Imóvel 
Loteado" - Revista dos Tribunais - Vol. 531, 
pág. 121. 

500. ICM- Execução Fiscal- Prescriçã.o"- Revista 
dos Tribunais - V oi. 531, pág. 123. 

501. _ "Cheque- Data de Emissão Lançada Maliciosa­
mente para Obter Argaição de Prescrição" - Re­
vista dos Tribunais- Vai. 531, pãg. 126. 

502. "Execução por Título Extrajudicial Cambial -
Depoimento do EmbÚgado" -Revista dos Tri­
bunais- Vol. 531, pãg. 149. 

503. "Concordata Preventiva - Restituição - Obri­
gação Contratual" - Revista dos Tribunais -
Vol. 532, pág. 109. 

504. "Doação com Encargos - Revogação Extempo­
rânea - Prescrição'' - Revista dos Tribunais -
Vol. 532, pág. 110. 

505 .. "Previdência Social- Incorporação de Aulas Ex­
cedentes para Efeito de Pensão" - Revista dos 
Tribunais - Vol. 532, pág. 111. 

506. "Trânsito - Linha Intermunicipã:l" - Revista 
dos Tribunais - Vol. 532, pág. 112. 

507. "Competência - Precatória em Execução Fiscal 
Municipal" - Revista dos Tribunais - Vai. 532, 
pág. 142. 

508. "Funcionário Público - Pena" - Revista dos 
Tribunais - Vol. 534, pág. 111. 

509. "Inventário- Art. 1.044 do CPC''- Revista dos 
Tribunais- V oi. 534, pág. 112. 

510. "Seguro Obrigatório- Morte do Motorista"­
Revista dos Tribunais - Vol. 534, pág. 113. 

511. "Execução - Matéria Pessoal do Avalizado -
Chamamento ao Processo - Descabimento" -
Revista dos Tribunais - Vol. 534, pãg. 130. 

512. ''Compromisso de Compra e Venda- Prestações 
- Atraso - Notificação" Irregular- Mora não­
Configurada" - Revista dos Tribunais - Vol. 
534, pág. 131. 

513 "Cã.inbial- Duplicatas- Ação Anulatória-­
Proposta por Quem A lega Pagamento'' -Revista 
dos Tribunais - V oi. 535, pág. f r6. 

514 "Compensação"- Revista dos Tribunais- Vol. 
535, pág. 121. 

515. "Compromisso de Venda e Compra" ....:. ReVista 
dos Tribunais - Vol. 535, pág. 131. 

_i__l_~ "Leilão-:..:.. Lance VH""-=-Revrsta-aos TrililiDiiiS-:.:..:..: 
V oi. 535, pâg. 137. 

517. "Entrega de Bem Adjudicado ao ExeqUente"­
Revista dos Tribunais --V oi. 537, pág. 106. 

518. "Alienação Fiduciária- Ação de Depósito con­
tra Sociedade ....,.... Pena de Depositário Infiel" -
Revista dos Tribunais- VoL 537, pág. 126. 
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519. "Casamento- Usufruto da 4~ parte dos Bens do 
Marido Falecido''- Revistados Tribunais- V oi. 
538, pág. 107. 

520. "Responsabilidade Civil - Automóvel - Oxi­
dação __ G_e_n_eralizada - Culpa da Empresa Fabri­
cante e do Comprador" - Revista dos Tribunais 
- Vol 538, pãg. I 10. 

521. "Declaração de Voto Vencedor sobre "Preparo 
nos Embargos do Executado" - Revista dos Tri~ 
bunais- Vol. 538, pág. 126. 

522. "Alienação Fiduciária - Busca e Ap-reensão -
Ação Proposta por Consórcio - Cabimento" -
Revista dos Tribunais- V oi. 538, pág. 134. 

523. "Execução- Indicação, pelo Exeqüente, de Bem 
Penhorável"- Revista dos Tribunais- Vol. 538, 
pág. 136. 

524. "Registro Civil -Nome- Patronímico do Com­
panheiro" - Revista dos Tribunais- V oi. 539, 
pâg. 109. 

525. "Responsabilidade Ci.vil - Ação de Reembolso 
do Proponente contra o Proposto- Competência 
rlã Justiça Comum" - Revista dos Tribunais­
V oi. 539, pág. 109. 

526. "Usucapião - Citação dos Confrontantes" -
Revista dos Tribunais --'vol. 539, pág. l 10. 

527. "Arrematação- Matéria dos Embargos- Em­
bargos de Mulher Casada"- Revista dos Tribu­
nais- -V oi. 539 pág. 124. 

528. ·~Recurso- Apelação- Homologação de Cálcu­
--lo_ em EXecução Fiscal" - Revista dos Tribunais 
- V oi. 540, pãg. !23. 

529. "Execução Fiscal - Embargos do Devedor -
Preparo - Declaração de Voto"-- Revista dos 
Tribunais- Vol. 541, pág. 133. 

530.- -"COmpromisso de Venda e Compra- Inap1icabi­
lidade do Decreto-lei 58 ao Caso"- Revista dos 
Tribunais- V oi. 541, pág. 135. 

531. "Unifo-rmização de Jurispi-udência - Incidente 
não Admitido- COmprOmisso de Venda e Com­
pra- Notificação Ineficaz" -Revista dos Trlbu~ 
nãfs- Vof. 54 i, pág. 137. 

532. "Embargos à Execução - Prazo quando Sejam 
Dois os Executados" - Revista dos Tribunais -
Vol. 541, pãg. 154. 

533. "Condomínio- Prédio Interditado- Despesas 
-ae Restauração"- Revista dos Tribunais- Vai. 

541, pág. !58. 
S.Y._ ~·_Alienação Judicial - Arrematação pelo Exe­

qüente - 2' Praça" - Revista dos Tribunais­
Vol. 541, pâg. 161. 

535_ "Competência- Cabc:ã "Econóniica do Estado de 
São Paulo"- Revista dos Tribunais- -V oi. 541, 
pãg. 166. 

536. "Coisa Julgada - Honorários de Advogado -
Ação Preparatória de Arbitramento" - Revista 
dos Tribunais- V oi. 541, pág. 167. 

537_ "Condomínio- Extin-ção- Casa Indivisível"­
Revista dos Tribunais- Vol. 542, pâg. 118. 

538. ..Ação Rescisória- A ri. 486 do CPC- Compe­
tência" - Revista dos Tribunais - V oi. 542, pâg. 
136. 

539. "Protesto - Cambial - Pedido de Sustação -
Caução Real" - Revista dos Tribunais - Vai: 
544, pãg. 112. 

540. '-,'Protesto - Duplicata- Prazo Legal" -Revis-o 
ta dos Tribunais- Vol. 544, pág. 122. 

541. _ ''Honorãrios de Advogado- Cobrança- Pedi­
do Certo - Inteligência do art. 459, parâgrafo ú­
nic_o, do CPC" -_Revista dos Tribunais- V oi. 
544~ -pág--:-125.----- ----- -- ------- --- - -

542. "Competência ,_ Conexão de Causas - Pre­
-venção"- Revista dos Tribunais- V oi. 544, pág. 
135. 

543. ''Aiienãção Fiduciária - Execuçãõ, pelo Saldo 
Devedor, contra o Avalista"- Revista dos Tribu­
nais-- Vol. 544, pâg. 145. 
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544. ''Imposto sf Serviços - Constituição do Crédito 
-Decadência Inocorrida"- Revista dos Tribu­
nais- V oi. 544, pâg. 146. 

545. "Militar- Oficiais= Reformados da Polícia Mili­
tar- GratificaÇão do arf.-fJ dã.T.éi n9 7.717/63, 
com Alterações" - Revista dos Tribunais -- V oi. 
544, pág. 122. 

546. - "Energia Elétrica -Corte- Segufança Impetra­
da por Usuário- Alegação de Erro em Conta" 
-Revista dos Tribunais- V oi. 544, pág. 158. 

547. "Recurso- Apelação-- Procedimento- Curso 
de Férías Forenses" - Revista dos Tribunais -
V oi. 544, pág. 160. 

548. "Sociedade Comercial -Ação de Dissolução não 
Contestada - Honorários Advocatícios" - Re­
vista dos Tribunais - V oi. 544, pág. 160. 

549. "CasamentO- Bigamia"- Revista dos Tribunais 
- Vol. 545, pág. 107. _ _ _ __ 

550. "Cútidão - Concorrência Pública" - Revista 
dos Tribunais- Vai. 545, pág. 108. 

551. "Funcionário Público - Aposentadoria - Pro­
ventos e Vantagens" - Revista dos Tribunais­
Vol. 545, pág. 108. 

552. "Previdência Social - Contribllítlte Desquitado 
- Beneficiária"- Revista dos Tribunais- Vol. 
545, pág. 11 o. 

553. "Execução - Embargos do Devedor - Preparo 
-DesneCessidade- Dec. est. 14~716/80"- Re­
vista dos Tribunais- V oi. 545, pág. -116. 

554. "Responsabilidade Civil - Protesto Indevido de 
Duplicata" -Revista dos Tribunais- V oi. 545, 
púg_. 116. 

555, "Duplicata - Prazo de Vencimento - Prorro­
gação- Prova"- Revista os Tribunais- Vai. 
546, pitg. 123. 

556. "Regime de Bens- Comunhão -Apartamento 
Adquirido -em Notnedu Esposa" - Revista dos 
Tribunais- Vai. 546, pág. 123. 

557. ''Vínculo- Levantamento"- Revista dos Tribu­
nais- Vai. 546, pág. 129. 

558. "Medida Cautelar Preparatória de Ação Declina­
tória" -Revista dos Tribunais- V oi. 547, pág. 
51. 

559. "Mandado de Segurança contra Liminar em Ação 
Possessória"- Revista dos Tribunais- Vol. 547, 
pág. 111. 

560. ..Honorários de Advogado - C'?rreção Mone­
tária" -Revista dos Tribunais- V oi. 547, pág. 
114. 

561. "Execução de Sentença - Rejeiçã-o Liminar de 
Embargos"- Revista dos Tribunais-- V oi. 547, 
pág. 129. 

562._ ~rova --Perícia- Avaliação- SaláriO Provi­
sório de Avaliador- Execução Fiscal"- Revista 
dos Tribunais- Vol. 547, pág. 131. 

563. "Concubina- Ação contra o IPESP -=.-PeilSãÕ" 
-Revista dos Tribunais- Vol. 548, pág. 54. 

564, "Embargos à Execução - Vício de Coação" -
Revista dos Tribunais- Vol. 548, pág. 54. 

565. "Audiência -.:......:--Ausência do Advogado do Autor 
-Ocorrência de Acidente" -Revista dos Tribo· 
nais- V oi. _5_49, pâg. 103. 

566. ..Estabelecimento de Ensino - Matrícula indefe­
rida - Força Maior" - Revista dos Tribunais­
V oi. 549, pãg. 104. 

567. "Má fé- Medida Cautelar com Intuito Protela­
tório - Condenação a Perdas e Danos, indepen­
dentemente de Reconvenção"- Revista dos Tri­
bunais- V oi. 550, pág. 105. · 

568. "_Compromisso de Venda e Compra - Cessão....:..._ 
Atraso do Cedente perante o Primitivo Promiten­
te Vendedor" -Revista dos Tribunais- VoL 550, 
pãg. 128. 

569. "Revelia- Inocorrência- Pluralidade de Réus" 
-Revista dos Tribunais- Vai. 550, pág. 130. 
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570. 

571. 

572. 

573. 

574. 

575. 

576. 

577. 

578. 

579. 

580. 

581. 

582. 

583. 

584. 

585. 

586. 

587. 

588. 

589. 

590. 

591. 

592. 

593. 

594. 

595. 

596. 

597. 

;~Honorários de Advogado - Desvalorização da 
Moeda sobre o Valor Atualizado" - Revista dos 
Tribunsis- Vai. 551, pág. 82. 
"Funcionário Público - Cargos de Direção de 
Natureza AdminiStrativa" - Revista dos Tribu­
nais- V oi. 551, pág. 95. 
"Intermediário de Negócio :.:..-Comissão - Falta 
de Inscrição no CRCI - Irrelevância" -Revista 
dos Tribunais- V oi. 551, pág. 112. 
"Coii.donúnio - Imóvel Indivisível" - Revista 
dos Tribunais- V oi. 552, pág. -58. 
"Polícia Militar - Oficiais Inativos'-, - Revista 
dos Tribunais - V oi. 552, p-ág. SL 
"S-eparação Judiciãl - Mãnobra Maliciosa do 
Autor- Cerceamento de Defesa- Anulação da 
Sentença e da Audiência"- Revista dos Tribunais 
- V oi. 552, pág. IDO. _ 
"Ação ReScisória - Coisa Julgada" - Revista 
dos Tribunais- Vai. 552, pág. 127. 
"Correção Monetária - Dívida Pecuniária" -
Revista dos Tribunais- Vai. 55~- pag. 129. 
"Execução Hipotecária - Embargos Oferecidos 
por Concubina do Executado - Ilegitimidade ad 
causam" - Revista dos Tribunais - V oi. 552, 
pág, 130. 
"ICM- Constituição do Crédito"-- Revista dos 
Tribunais- Vot. 552, pág. 130. 
"Taxa de Licença para Localização e Funciona~ 
menta e ISS" -_Revistados Tribunais- V oi. ?;i2, 
pág. 132. 
"Desquite - Convers1io em Divórcio - Obri­
gação de Alimentos Dispensada" - Revista dos 
Tribunais - V oi. 554, pág. 82. 
"Cessão de Direitos- Pfeço à Arbítrio do Com­
prador"- Revista dos Tribunais- Vol. 554, pág. 
91. 

__ "Falência - Venda de Imóvel - Embargos de 
Terceiro" - Revista dos Tribunais- Vol. 554, 
pág. 94. 
"Arrematação- Preço Vil" -Revista dos Tn1Ju­
nais - V oi. 554, pág. 146. 
"Ação Declaratória - Direito de Herdeira" -
Revists dos Tribunais- V oi. 555, págs. -79 e 80. 
"Recurso - Apelação - Sociedade Comercial" 
- Revista dos Tribunais- Vol. 555, pág. 84. 
~_Concubina --Sociedade de Fato''- Revista dos 
Tribunais- V oi. 555, pág. 88. 

_"Embargos ·Infringentes - Descabimento em 
Processo de Mandado de Segurança" - Revista 
dos Tribunais- Vai. 555, pág. 106. 
"Cheque - PrazO._Prescricional'' - Revista dos 
Tribunais- V oi. 555, pág. 137. 
"Prescrição- Matéria Alegada em Apelação"­
Revista dQ:o, Tribunais - V oi. 555, pág. 140. 
"Falência- Síndico- Destituição- Nomeação 
de Dativo"- Revista dos Tribunais-- Vai. 556, 
pág. 63. 

- '"ICM - Regime de Estimativa- Constituciona­
lidade" -Revista dos Tribunais- V oi. 556, pág. 
139. 
''Tutela - Órgão de Mãe - Pai Desaparecido" 
- Revista dos Tribunais- Vot 557, pág. 59. 
"Protesto contra Alienação de Bens" - Revista 
dos '_fribunais- Vai. 557, pág, 61. 
"Direito Autoral" - Revista dos Tribunais -
Vol. 557, pãg. 95. 
.. {.Jsu_capião - Interessados Certos" - Revista 
dos Tribunais- Vol. 557, pág. 97. 
"Usucapião - Imposto sobre Transm"t.Ssão de 
Pf.(lj:)riedade lmobiliáf_iã'~-:- Revista dos Tribunais 
....: V oi. 558, pág. 52. 

598. ''Alimentos- Renúncia em Desquite Amigável" 
__ - Revista dos Tribunais- V oi. 558, pág. 91. 

599. "Inventário - Partilha - Filho Adotivo e Filha 
Natural- Quinhões Iguais"- Revista dos Tribu­
nais- V oi. 558, pág. 93. 
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600. ''Licitação"- Revista dos Tribunais- Vol. 559, 
pág. 69. 

601. "Cominatória - Demolição de Construção Le­
galmente Proibida" - Revista dos Tribunais -
Vol. 559, pãg. 95. 

6.02. "Ação de Demarcação" - Revista dos Tribunais 
- :Vai. 559, pág. I 10. 

603. "Falência -Síndico - Parentesco com o Juiz" 
-Revista dos Tribunais- Vai. 559, pág. 112. 

604. "Honorários de Advogado - Defesa de Massa 
Falida em Procedimento Administrativo" - Re­
vista dos Tribunais- Vol. 559, pág. 112. 

605. •'Falência - Descabimento quando Houve Pe­
nhora"- Revista dos Tribunais- Vai. 560, pág. 
62. 

606. ·~Jienação Fiduciária - Pedido de Restituição 
em Concordata - Inadmissibilidade" - Revista 
dos Tribunais- V oi. 560, pág. 65. 

607. "Contestação - Preliminares Processuais e de 
Mérito - Decadência" - Revista dos Tribunais 
- Vai. 560, pág. 70. 

608. "Intimação - Usucapião" - Revista dos Tribu­
nais -V oi. 45, pág, 125. 

609. .-;Ma8istério- Valor da Causa- Petição Inicial" 
- Revista dos Tribunais - V oi. 45, pág. 132. 

6t0. "Registro Civil"- Revista dos Tribunais- Vai. 
45, pãg. 167. 

611. "Casamento -Regime de Bens -Separação Ab­
soluta- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo" - V oi. 45, pág. 189. 

612. "Concorrência Pública" - Revista de Jurispru· 
dêncis do Tribunal de Justiça de Sio Paulo - V oi. 
45, pág. 255. 

613. "Magistério - Licença-Gestante" -Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 46, pãg. 118. 

614. "Seguro Obrigatório" - Revista de Jurisprudên· 
cla do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 46, 
pág. 204. 

615. "Magistério - Professor Substituto Efetivo -
Tçmpo de Serviço" - Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 47, 
pãg. 216. 

616. "Indenização por Erro Judiciário" -Revista de 
.Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 48, pág. 95. 

617. ..Justificação" - Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo- Vol. 48, pág. 106. 

618. ..Magistério -Aulas Excedentes" ___, Revista de 
.Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 48, pãg. 112. 

619. "Previdência Social"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 48, 
pág. 119. 

620_-- "Collcordata Preventiva- Demora no Julgamen­
to da Habilitação de Crédito - Conseqüências" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo- V oi. 48, pág. 167. 

621. "Magistrado- Disponibilidade- Mandado de 
Segurança- Denegação'~- Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 
48, pág. 222. 

622, ·-·MagistériO- Concurso H- ReviStl: de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi, 
48, pág. 232. 

623. "Funcionário Público Municipal - Tempo -
Contagem para Efeito de Classificação em Graus" 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de Sio Paulo - Vai. 49, pág. 80. 

624. "Indenização - Responsabilide da Fazenda 
Pú"blica" - Revista de Jurisprudência do Tribunal 
d~ Justiça de Sio Paulo- Vol. 49, pág. 88. 

625~ _"Serventuário da Justiça"- Revista de Jurispru­
dência do Tribuna~ de Justiça de Sio Paulo- Vai. 
49, pãg. 176. 
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626. "Competência RecurSal" ::...._ Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 
50, pág. 43. 

627. "Compra e Venda" -Revista de JurlsprudênciD­
do Tribunal de Justiça de Si.o Paulo - V oi. 50, 
pág. 52. 

628. "Falência - Duplicata" - ReYista de Jurispru-­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 
50, pãg. 63. 

629. "Usucapião- Terras riãoTfilnscTLTã-s"-- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol. 50, pãg. 2!9. 

630. ..Inventário - Imóvel Objeto de Ação de Usuca~ 
pião" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo -V oi. 50, pág. 238. 

631. .. Inventário- Imóvel Objeto de Ação de Usuca­
pião proposta por um dos Herdeiros - ExclusãO 
Provisória do Inventário"- Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 
50, pág. 238. 

632. "Casamento- AnUlação"- Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 
SI, pág. 38. 

633. "Casamento - Alvará" --Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
51, pág. 72. 

634. "Petição Inicial- Nomes dos Réus"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol. 51, pág. 77. 

635. "Previdência Social - IPESP" -Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo­
Vol. 51, pág. 120. 

636. "Sonegados" - Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo- Vol. 51, pág. 130. 

637. "Herança -Renúncia" - Revista- de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 
SI, pág. 221. 

638. "Competência Recursal" - Revbita de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
5!, pág. 230. . 

639. ..Competência Recursal" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 
52, pâg. 77. 

640. "Magistério -Tempo de Serviço"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo 
- Vol. 52, pâg. 148. 

641. "Reivindicatória'' - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 52, pág. 
175. 

642. "Doação - Revogação" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
52, pâg. 197. 

643. ..Polícia Militar" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 52, pág. 
204. 

644. "Seguro Obrigatório" -Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- Vol. 52, 
pâg. 220. 

645. ..Ato Jurídico- Anulação"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de Silo Paulo­
Vol. 53, pâg.43. 

646. "Magistério"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal deJustiçade Sio Paulo- Vol. 53, pág. 122. 

647. "Construção - Alvará -Inexistência -de Oireito­
Adquirido Face à Lei Nova"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo­
Vol. 65, pãg. 61. 

648. "Estrada de Rodagem- Limitação Administrati­
va aos Terreno:r Marginais" - Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo -
Vol. 65, pág. 91. 

649. "Declaração de Voto Sobre Loteria Esportiva"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vol. 65, pâg. 208. 

650. "Prescrição ......,. Suspensão Decorrente de Recla­
mação Administrativa"- Revista deJurisprudên~ 

65 t. 

652. 

653. 

654. 

655. 

656. 

657. 

658. 

659. 

660. 

cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 66, 
pãg. 142. 
"Concordata- Habilitação de Crédito- Juros e 
Comissão de Permanência" - Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
Vol. 68, pâg.60. 
"Magistério- Provimt!nto em Cargo'Inicial de 
Carreira - Classificaçüo em Gr3~ -- DireJores" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo - V oi. 68, pâg. 156. 
..Audiência- Advogado Impedi~_o de Compare-­
cer" - Revista de Jurisprudência do--Tribunal de 
Justiça de Silo Paulo - Vol. 69, pág. 80. 
.. Correção Monetária - Responsabilidade Civil 
da Fâzenda Públícà - Enchentes;, .:_ Revista de 
JUrisprudência do- Triburial de J~stiça de São Paulo 
- Vol. 69, pãg. !03. 
"Ensino- Estabelecimento Superior- Matrícu~ 

Ia Rejeitada por Intempes.tividade cto Requeri~ 

menta- Força Maior"- Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 69, 
pág. 1!3. 
"Inventário- Alvará- Venda de (móvel- Co­
munheiro Ausente". - Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vai. 69, 
pág. 154. 
"Casamento - Anulação - Erro- Essencial" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vol. 70, pág. 44. 
"Compra e Venda.,...__ Ação Anulatória- Prazo 
de 20 Anos" - Revista de Jurisprudência do Tri~ 
bunal de Justiça de São Paulo- Vai. 70, pág.SO. 
·~Correção Monetária- Vencimentos" -Revista 
de Jurisp_rudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vol. 70, pág. 55. 
"Doação - Revogação - Implemento de Con­
dição Resolutiva"- Revista de J~;isprudência do 
Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 70, pág. 
66. 

ô6l.. "Embiifgos- Retenção por Benfeitoflas-.:.::.. Não 
ESpecificação" - Revista de Jurisprudênciã ·do 
Tribunal de Justiça de São Paulo --V oi. 70, pág. 
78. 

662. "Previdência Social - IPESP - Inexistência de 
Declaração do Servidor- Irrel~ância''- Revis-o 
ta di Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vol. 70, pág. 170. 

663 .. ~'Indenização- Responsabilidade Civil- Aci~ 

dente do Trabalho - Culpa Grave de Emprega­
dora"- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vol. 70, pág. 214. 

664. -·"Medida Cautelar Preparatória de Ação Declara~ 
tória (vcito vencedor)" - Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- vol. 70, 
pág. 262. 

665 .. "Audiência - Ausência da Mulher- Manobra 
Maliciosa do Marido- Anulação"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- vol. 71. pág. 31. 

666. __ "Declaratória -Objetivo - Direito Eventual­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Ju~tiça de 
São Paulo- Vai. 71, pág. 60. 

-667 .. "Polícia Militar - Inativos -GratificaÇão de 
Nível Universitário- Extinção pela LC 218/79" 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo - V oi. 71, pâg. 126. 

668: "Previdência Social-IPESP- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 71, pág. 135. 

669 .. ··~Prova em Audiência"- Revista de-Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 71, 
pág. !46. 

670. "Servidor Autárquico - USP- Titulo de Dou­
tOr "Pro Labore- Correção Monetária- Revis-­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vol.71, pág. 161. 
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671. ''Sucessão - Filho Adotivo" - Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 71, pág. 169. 

672. -.-.lmissão de Posse- Titulo Proveniente de Exe­
cuç_ão Extrajudicial (Dec.lei 70, de 1966)"- Re· 
vista de Jurisprudência do Tribunal de- Justiça de 
São Paulo- Vol. 71, pág. 189. -

673. I.ndenizaçào - Responsabilidade Civil - Obras 
do Metrô -Queda de Movimento Comercial­
Carência de Ação Afastada"- Re-vista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
VOI. 11; pág. 192. 

674 .. "Conversão de Arrolamento em lnv~ntáríO- Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São PitÕio- Vol. 71, pág. 202. 

675. ..~_t9}Urídico·- Nulidade Reconhecida de Oficio 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo - V oi. 72, pág. 34. 

676. "AçãO Declaratória de Nulidade de Sentenca."­
Revista de- Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 72, pág. 57. 

677. ..Correçã_Q Monetária por Dois Fundamentos"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- V oi. 72, pág. 77. 

678. "Magistério- Gratificação de Curso Noturno­
Incidência Recíproca (adicionais) - Correção 
Monetária''- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- V o\. 72, pág. 115. 

679. "Recurso- Prazo em Dobro- Bens Vinculados 
- Cláusulas Restritivas" - Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 
72, pág. l4l. 

680. "Funcionário Público - Fiscal de Rendas -
Vencimentos- Aplicação do Princípio da Isono­
m-ia-- Súmula 339 do S.T.F."- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 72, pãg. 169. 

681. , "Competência Recursal - Férias Forenses -
Mandado de Segurança Contra Órgão do 
f.N.P.S."- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo- Vai. 72, pág. 196. 

682. , "lnven-(ário - Partilha -Apuração de Haveres 
do Inventariado em Sociedade por Quotas" -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 72, pág. 211. 

683. -..:Afiinentos - Dispensa pela Mulher - Efeitos 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo- Vol. 73, pág. 29 

684. "Concubinato" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 73, pâg. 47. · 

685. "Demarcatória - Requisitos" - Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
Vol. 73, pãg. 53. 

686. "Divórcio - Dispensa de Alimentos" -Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vai. 73, pág. 70. 

687 .. "Falência- Arrecadação- Embargos d~ Terceiro 
- Registro de Transferência de Propriedade -
Art. 215 da Lei de Registros Públicos''- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vai. 73, pág. 74. 

688. ,. "Propriedade Industrial" - Revista de Jurispru~ 
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 
73, pág. 136. 

689. ''Ação Popular" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 73, pâg. 
170. 

690. "Recurso - Embargos Infringentes" - Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 73, pág. 192. 

691. "Ação Declaratória Incidental" ....:.. Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 74, pãg. 67. 
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692. "Divórcio - Requisitos''~",.- Revista de JUrispru­
dência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo- V oi. 
74, pãg. 84. 

693. "Filiação Adulterina 'a patre" -Registro de Nas~ 
cimento Efetuado tão~só pela Mãe" -Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- Vol. 74, pãg. 106. 

694. "Mandado de Segurança - Descabimento pela 
Execução de Obrigação de Fazer" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- Vol. 74, pág. 159. 

695. uMedida Cautelar - Protesto contra Alienação 
de Bens" -Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vol. 74, pâg. 161. 

696. "Registro Civil - Acréscimo de Sobrenome Ma~ 
terno" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vol. 74, pâg. 176. 

697. , "Sociedade--por Quotas - Inventário de Sócio" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo- Vol. 74, pãg. 188. 

698. "Usucapião - Imposto de Transmissão inter vi­
vos" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- V oi. 74, pág. 192. 

699. , "Medida Cautelar- Mandado de Segurança­
Registro de Imóveis"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo ......., Vol. 74, 
pág. 261. . 

70CL- .. Coffipni e Venda- Anulação- Pretensão Em­
basada em Escritura Anterior não Registrada"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 75, pág. 55. 

701. "Guarda de Filhos - Separação de Fato dos 
Pais" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - V oi. 75, pág. 119. 

702, "Prefeitura Municipal- Lei- Sanção e Promu­
lação'' -Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- Vol. 75. pág. 132. 

703. "Ação Rescis-6ria -de- ACófdão erri Ação Popular 
- Depósíto de 5%"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - V oi. 76. 
pág. 264. 

7CU. "Concubinato" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- VoL 48, pâg. 
77. 

705 .. "Difeito Autoral --Indenização - Correção 
Monetária''- Revista de Jurisprudência, do TribuM 
nal de Justiça de São Paulo - Vol. 77. pág.87. 

706. ..Funcionário Público - LC 180j7S - Vinte 
Pontos"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça Ue São Paulo - Vol. 77, pág. 116. 

707. , "Licitação''- Revista deJurisprudência'do TríbuM 
naldeJustiçadeSãoPaulo- Vol. 77,·pâ"g.!53. 

708. "Magistêrio - Concurso - Aprovação - Anu­
lação - Fato Superveniente"- Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo -
V oi. 77, pág. 159, 

709. "Pr;escrição - Indenização - Benfeitorias -À­
passamento Indevido" -Revista de Jurisprudên~ 
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 77, 
pág. 199. 

710 .. "Usufruto - Extinção- Imposto de Transmis­
são" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo --V oi. 77, pâg. 234 

711. "Previdência ·social- Pensão- Extranumerário 
Diarista Municipal" -Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 77, 
pág. 248. 

712 .. "Revindicatófiá- Cumulação com Os Pedidos de 
Possessória e Cominatói'ia" - Revista de Juris- -
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 77, pág. 252. 

713. "Rescisória- Acórdão Rescindendo que Adota 
Tese Firmada em Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 77, pág. 
255. 
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714. , "Honoráríos de Advogado- Falência- Sfudico 
- Impedimento - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 77, pâg. 
277. 

715. "Licitação - Concorrência Pública" - Revista 
de_Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 77, pâg. 303. 

716. "Indenização- Ato Ilícito- Ameaça de Protes­
to de Títulos" - ... Julgados -dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- V oi. 55, pág. 111. 

7f7 .. "Compromisso de Venda e Compra- Ação Con­
signatória"--:- ·~ulgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo" - V oi. 59, pâg. 28. 

718. "Imposto Predi_al e Taxas- Entidades Assisten­
cial"---: "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil 
de São Paulo" - Vol. 59, pág. 29. 

719. "Protesto de Cambial - Sustação - Contra­
Cautela" - "Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo" - Vol. 59, pág. 34. 

720. "Reitegração de Posse - Decreto-L~ p'i' 58 -
Descabimento de_ Purgação da Mora"--,. "Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" 
- Vol. 59, pâg. 35. 

721. , "Prestação de Contas - Pena Pecuniária- Ri­
to''---:- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo"- Vol. 59, pág. 37. 

722. , "Citação - Despesas da Condução do Oficial de 
Justiça"- "Julga'dos dos Tribunais de Alçada Ci­
vil de São ·Paulo" - Vol. 59, pág. 40. 

723. /'Execução - reconv_enção- Inadmissibilidade" 
~ "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo" - V oi. 59, pãg. 53. 

724. "Compromisso de Venda e Compra - Exceptio 
non Adimplenti Contractus ---:- "Julgados dos Tri­
bunais de Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 59, 
pâg, 55. 

725. , "Execução Fiscal - Transação Homologada -
Efeitos" -: "Julgados dos TribunaiS de Alçada 
Civil de Sào Paulo" - V oi. 59, pãg. 58. 

726. "JCM - Estorno"--,._~ Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- V oi. 59, pâg. 59. 

727. "Embargos à Execução- Alegação de CoaçãO­
Inadmisssibilidade" --:."Julgados dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo"- V oi. 59, pág, 60. 

728. "Prisão Civil- Depositário Judicial"---:-. "Julga­
dos dos Tiibunais de Alçada Civif de São Paulo" 
- V oi. 59, pág. 62, 

129.- "Uincelamento de Protesto" - .. "Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 
59, pág. 81. 

730. "Ai;:ão Ailulatória de NeS:ócio ~urídico por Falsa 
Causa"- ''Julgados dos Tribunais de Alçada Ci~ 
vil de São Paulo" - Vol. 59, pág. 86. 

731. "Mulher Casada - Embargos de Terceiro"­
. _"Jlllgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
. Paulo" - Vol. 59, pãg. 94. 

732 .. "Coflflito de Competên-cia - precatória em Exe­
cução Fiscal Municipal'' - "Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo" - Vol. 59, 
pãg. lll. 

733. "Compra e Venda- retomada pelo Vendedor à 
Força"- "Julgados dos Tribunais de Alçada Ci­
vil de São Paulo"- Vol. 59, pâg. 117. 

734. "Consignação contra a Fazenda Pública"-:- H Jul­
gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Pau~ 
lo" - V oi. 59, pág. 118. 

735._ "Execução Fiscal- Passivo Fictício" -Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo - vo!. 
59, pág. 119. 

736. __ , "Execução de Contrato de Financiamento - Ho­
norários- IOF e Juros"- Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo - vai. 59, pág. 
121. 
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737. , "Compra c Venda- Promessa de Fato de Tercei­
ro" - Julgados dos Tribunais de AlÇDda Civil de 
São Paulo - vol. 59, pág. 123. 

738 .. "Execução de Duplicata de Prestação de Ser­
viços" -Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo- vol. 59, pág. 127. 

-739. "Coriipra e Venda- Promessa de Fato de Tercei­
ro" - Julgados dos Tribunais de Al~da Civil de 
São Paulo - vol. 59, pág. 132. 

740. "Sociedade por Cotas- Responsabilidade de Só­
cios - Execução Fiscal" - Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo - vol. 59, pág. 
145. 

741. "ICM - Mandado de Segurança pfExclusão de 
Parcelas" -Julgados dos Tribunais de Alçada Ci~ 
vil de São Paulo - vol. 59, pág. 146. · 

742. "Execução por Título Extrajudical- Insubsístên­
cia de Responsabilidade Cambiária"- Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo- vol. 
60, pág. 23. 

743, "Compromisso de Compra e Venda" -Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo - vol. 
60, pág. 31. 

744. "Execução- Cheque"- Julgados dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo - vol. 60, pág. 58. 

-745. "Repetição de Indébito" -Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo - vol. 60, pág, 
60. 

746. "Mandado de Segurança- Taxa de Conservação 
de Estradas" -Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo - vol. 60, pág. 60. 

747. "Prisão Civil- Depositário Judicial" -Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo - vai. 
60, pág. 119. 

748. "Execução Fiscal - Denunciação da Lide- I­
nadmissibilidade" - Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo - vol. 60, pág. 129. 

749. "Prescrição- Execução Fiscal" -Julgados dos 
Tribunais de Alçada Ci~·iJ de São Paulo - vol. 60, 
pág. 130. 

750. "Declaratória - Ajuizamento para Apurar Pre­
juízos - Indenizatória -- Declaração de Voto 
Vencedor" - Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo - vol. 61, pág. 32. 

751. "Coridomiflio - Área Comum - Antena de 
Rádio-Amador'' - Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo·- vol. 61, pág. 33. 

752_ "Execução - Cheque - Emissão sein Data -
Preenchimento para Afastar Prescrição" -Julga­
dos doS Tribunais de Alçada Civil de São Paulo -
vai. 60, pâg. 35. 

753. "Compromisso de Venda e Compra- Ação de E­
xecução - Descabimento no Caso --Execução 
- Reconvenção - Inadmissibilidade" - Julga­
dos dos Tribunais de ·Alçada Civil de São Paulo -
vol. 61, pãg. 89. 

754 .. "Recurso - Apelação - Efeitos - Sentença ú­
nica para Declaratória e Cautelar" - Julgados 
dos Tribunais de Alçada CiviJ de São Paulo - Vol. 
61, pág. 96. 

755. ."Compromisso de Venda e Compra"- Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de Sio Paulo- V oi. 
61, pág. 100. 

756. ''Indenização - Uso Indevido de Imagem em 
Publicidade Comercial- Competência-do Tribu­
nal de Justiça"- Julgados dos Tribunais de Alça­
da Civil de São Paulo - Vol. 61, pág. 102. 

757. - ·-·T<iXa de Conservação de Estradas" -Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo- Vai. 
61, pág. 104. 

758. "Execução Fiscal- Recurso- Embargos lnfri­
gentes em Reexame Necessário" - Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo- Vol. 61, 
pág, 112. 
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759- "Taxa de Pavimentação" -Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo- Vai. 62, pás. 
26. -

760. "Recurso- Procedimento Sumaríss-iiliO--Iníciõ 
de Prazo na Se-mana Santa"- Julgados dos Tri­
bunais de Alçada Civil de São Paulo - VO!. 62, 
pág.- 41. - -

761. "Execuç[lo- Arrematação- Preço Vil" -JÚJ­
gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo 
- Vol. 62. pág. 43. 

762. "Compromiss'Q- de Venda e Compra- Mora não 
Constituída''- Jplgados dos TribunafS de Alçada 
Civil de São Paulo - Vol. 62, pág. 53. 

763. ''Protesto de Cambial - Cancelamento"- Jul­
gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo 
- V oi. 62, pág. 60. · __ 

76-L "Alienação Fidu-ciária- Busca eApreenSjo Con­
vertida em Ação de Dep6sito- Ú:presentante dO 
Depositário''- Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo - Vai. 62, pág. 91. 

765. "Repetição de Indébito- Competência, no Caso, 
da Justiça do Trabalho"- Julgados dos Tribunais 
de Alçada Criminal de São Paulo- Vai. 62, pág. 
95. 

766. "Recurso - A~lação - Incidente do Processo 
de Execução - Descabimento" -Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo- Vol. 62,­
pág. 110. 

767. "Honorários de Advogado- Mandado de Segu. 
rança - Descabimento.; -JulgadoS- dOS Tribu .. 
nais de Alçada Civil de São Paulo- Vai. 62, pág. 
116. 

768. "Ex6cução Fiscal - SalârToS ProvisóriOs -do AY-8.-o-­
liador - Inexigibilidade" -Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo- Vol. 62, pág. 
119. 

769. "Execução Fiscal- Perito Avaliador~ Depósito 
Prévio dos Salários - Inexigibilidade" - Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo­
Vol. 62, pág. 119. 

770. "Execução por Título Extrajudidal-:_ EriibargoS 
- Prazo- Pretensão à Suspensão- Honorários 
de Advogado"- Julgados dos Tribunais de Alça­
da Civil de São Paulo - V oi. 62, pág. 130. 

771. "_Compromisso de Compra e Venda - Consti­
tuição em Mora - Ineficácia" - Julgados dOs 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo- V oi. 62, 
pág. 136. 

772. _"Taxa - Ãgua - Mandado de Segurança" ___:. 
Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de Sào Pau­
lo- Vai. 62, pág, 137. 

773. "Indenização- Pedido Certo e Determinado, po­
rém Genérico -Inépcia da Inicial Afastada"­
Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São Pau-
lo - V oi. 62, pág. HS: ·-

774. "Competência...:..:. Execução Fiscal -Art. 205 da 
CF."- "Julgados dQS Tribunais de Alçada Civil 
de São Paulo"- Vol. 62, pág. 139. 

775. ..Sentença - Art. 459, parági'afo único, dci 
CP.C."- "Julgados dos Tiibunaís de Alçada Ci­
vil de São Paulo" - Vol. 62, pág. 160. 

776. ~·susca e Apreensão - Alienação· Fiduciária -
ü:msórcio"- "Julgados dos Tribunais de_Alç:ada 
Cívil de São Paulo"- Vol. 62, pãg. 161. 

777. "Condomínio - Impermeabilização do Revesti­
mento de Piso do Terraço""""':' "Julgados dos Tri­
bunais de Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 62, 
pág. 164. 

778. ..Protesto de Cambial -Cancelamento- Inob­
servância de Prazo'~_- "Julgados dos Tribunais 
de Alçada Clvíl de São Paulo" - Vol. 63, pág. 
165. 

779. "Protesto de Cambial- Sustação- Caução"-
"Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São ___ _ 
Paulo"- Vol. 63, pâg. 176. 

780. -;. PrÚ~a - Diligência do OfiCiar d"e JUstiça junto 
___ ao ~egistro de _Imóveis para Descobrir Bens Pe­

-nliOiávl!is - Inexigibilidade" """"':', "Julgados dos 
Tribunais de AlÇada Civil de São Paulo"- VÕJ. 
63, pãg. 177. 

781. "Processo de Execução"- "Julgados do_s Tribu­
_najs --~e A_lçada Civil de São P.au1o" - Yol. 63, 
pâg. 181. 

782. "Distribuição por Prevenção"- uJulgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São _Paulo"- Vai. 
63, pâg. !86. -

783. "Liquidação - Decisão Homologatória de Cál· 
cuia do Contador :..:.:--Recurso Cabível"- .. Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de_ São Paulo" 
-V oi. 63. pâg. 28. 

=- 784. ...---E-Iiibargos de Terceiros_- Mulher do Ex;cutadÕ 
··---=--Em bUrgos do Devedor- Arrematação_::- Ma­

tériã"-- "JulgadOs dos Tribunais de AlÇada Civil 
de SUo Paulo" - Vai. 63, pág. 35. 

785. "Compromisso de_ Compra e Venda- Adjudi­
cação Compulsória'-, -"Julgados dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 63, pág. 36. 

786. "Procuração - Desentranhamento" ~ "Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" 
- Vai. 63, pâ$. 38. _ 

7'07. "Tarifa- Fornedmento de Água e COndomíriío" 
- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo" - Vai. 63, pág. 75. 

78!f "Embargos do Devedor- Alegação de Novação 
- Objetiva, sem EsciUrecimento dos fatos Simples" 
- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo" -- VoJ_. 63~ pág. 75. 

78~. "Custas- Emb~úgos do Devedor- Preparo"­
"Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
Paulo"' - V oi. 63, pãg. 76. 

790. "Compensação- Ação Declaratória""""':' "Julga­
dos-dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo'' 
- V oi. 63, pág. 77. 

791. "Honorários de Advogados - processo Extinto 
an_te g __ ~e<.-onhecimento do Pedido" """':"."iul_gados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" -
VoJ: 63, pág. 79. 

792. "Condomínio - Extinção- lndivisibtlídade do 
Bem"- "Julgados dos Ti'ibunais dé: Alçada Civil 
de São Paulo"- V oi. 63, pâg .. 81. 

793. "Consignação em Pagamento- Compromisso de 
--Venda e Compra- "Mora Accipiendi"- "Jul­
_gados dos Trtbunais de A_lçada Civil de São Pau­
lo" - V oi. 63, pág. 96. 

794. "Condomínio- Despesas Condominiais- Res­
tauração de Edificlo"-;- "Julgados dos Tribunais 
de Alçada Cívif de São Paulo" - V oi. 63, pãg. 
103~--- • 

795. "Alienação Fiduciária - Ação de Depósito -
_Comissão de_ Permanência"- "Julgados dos Tri­
bunais de Alçada Civil de São Paulo"- V oi. 63, 
püg. 126. 

796. "Mandado de Segura_nça - Impetração Conco­
mitante com Exceção de Incompetência"- "Jul­
gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Pau­
lo"- V oi. 63, pág. 134. 

797. "Embargos de-Terceiro- Concubina sem Qual­
quer Título - Ilegitimidade" - "Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 
63, pág. 148. 

798. "Corretagem - InconstitUcionalidade do art. 7~ 
da Lei n!' 4.116, de 1962"- ~'Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São PaulO" - VÓI. 63, 
pãg. 150. 

799. "Compromisso de Compra e Venda - Consti­
tuição em Mora"- "Julgados dos Tribunais de 

_Alçada Civil de São Paulo"- V oi. 63, pâg. 164. 
800. "Advogado- Direito de Vista dos Autos de Pro­

cedimento Administrativo foia da Repútição Fis--­
cal" - "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil 
de Sjo Paulo" - Vol. 63, pãg. 183. 
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801. "Embargos do Devedor- Alegação de Nulidade 
do _Proces:;o de Conhecimento, não Relacionada 
com a_Citaçào". "Julgados dos Tribunais de Alça­
da Civil deSào Paulo"- Vai. 63, pág.-188. 

802. "Execução Fiscal - Prova da Propriedade do 
Bem Penhorado" - "Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 63, pág. 191. 

803 "C.J_mpetência ~ Ações Movidas pela Caixa Eco­
nômica Estadual SJA."- "Julgados dos Tribu­
nais de Alçada Civil de Sã-o Paulo"- VoL 63, pág. 
197. 

8().:!-. "A licnaçào Fiduciária- Cobrada de Saldo Deve­
dor de Avalista de Nota Promissória, Vinculada 
ao Contrato"- "Julgados dos Tribunais de Alça­
da_Ç_ivi[ de São Paulo"- Vol. 6_3,_pág. 198. 

!::05.- "Lea!c.iade Processual - litigante de Mâ-fé -
Art. 18 do C.P.C, - Correção Monetária" -
"Julgados dos Tribunãis de Alçada Civil de São 
Pauto" - Vol. 63 - pág. 202. 

806. __ '"Cambial - Duplicata - Prestação de Serviços 
- Declaratória - Honorários de Advogado -
Despesas com Viagens de Patrono"-;- "Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo"­
Vai. 64, pág. 50. 

1:!07. "Compromisso de Venda e Compw - Falta de 
InScrição- Artigos 639 e 641 do C.P.C."--:- "Jul­
gados d_os Tribun"ais de Alçada Civil de São Pau­
Io·•·_.:-Vol. 64, pág. 67. 

808. "Jdcnização ~ Lucros Cessantes - Correção 
Monetária Independente de Pedido Inicial (Liqui­
daçUo de Sentença)" - "Julgados dos Tribunais 
de_Aiçada Civil de São Paulo"- V oi. 64, pâg. 69. 

809. "Venda Judicial - Imóvel Gravado - Subro­
gaçào - Impossibilidade de Levantamento da 
Correção Monetária"- "Julgados dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo" --Vol. 64, pág. 8!. 

810. "Embargos de Executado- Preparo Inicial (De­
cretação de Voto)"- "Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 64, págs, 90 e 
91. 

81 I. "Competência- Conexão- Prevenção- Arts. 
106 c 2 l 9 do C. P.C,"- "Julgados dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo" - Vai. 64, pág. 
102. 

812. "Ação Cautelar- Cumulação com Ordinária de 
Perdas e Danos (Declaração de Voto)""""':" "Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" 
- V oi. 64, pâgs. to6 e 107. 

SIJ. "Mult<J Fiscal- r.s.S.- Ambulatório"-:- .. Jul­
gado~ dos Tribunais de Alçada Civil de São Pau­
lo'"- Vol. 64, pág. 114. 

814. "Depósito- Depositário Judicial- Ação contra 
o Representante Legal da Pessoa Jurídica- Va­
lor do Equivalente em Dinheiro" ~ "Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo"­
Vol. 64. pág. 118. 

815. "Arrematação- Valor dos Bens em 2• Praça ou 
Leilão- LanÇo do Exeqiiente"- "Julgados dos 
Tribunais de Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 
64, pág. 121. 

816. "Compromisso de Venda e Compra -Imóvel­
Exigências Ilegais- Consignação - Reconveçào 
-Admissibilidade - Uniformização e Jurispru­
rlênci"a---.-.-- ''Julgados dos Tribunais de Alçada Ci­
vil de Sào Paulo" - Vol. 64, pág. 123. 

8!7. "Cambial- CheQue- Aval- Cancelamento de 
A vai''- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil 
de São Paulo'' - Vol. 64, pág. 128. 

8fS. "Dec-laração de Voto sobre Embargos do Dcve­
dõr- Valor da Causa e Preparo"- "Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" -
Vol. 64, pág. 159. 

g 19. "Ri!scisófia - Desconstituiçào de Atos ae Proces­
so de Execuçào nào Embargada - Art. 486 do 
C.P.C.- Incompetência do Tribunal"- "Julga-
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dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" 
- V oi. 64, pág, 191. 

820. "Compromisso de Venda e Compra- Direito de 
Arrependimento Expressamente Excluído" -

, "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
Paulo" - V oi. 64, pág. 200. 

821. "Embargos do Devedor- Preparo (declaração 
de voto)" --: .. Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo" --Vai. 64, pág. 210. 

822. "Compromisso de Compra e Venda- Loteamen~ 

to não Registrado"---:- "Julgados dos TribunaiS de 
Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 65, pág. 56. 

823. "Multa Fiscal- Falta de Inscrição Imo_biHária e 
de Passeio''- "Julgados dos TribUnjiiS de Alçada 
Civil de São Paulo"- Vol. 65, pág. 62. 

824. "Embargos de Devedor - Prazo -. Pluralida_de 
de Executados" -. "Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- Vai. 65, pâg. 75. 

825. -"Cheque - Prescrição" ~ "Julgados dOs Tribu~ 
nais de Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 65, 
pág. 80. 

826. "Honorários de Advogado - Arbitramento" -
"Julgados dos Tribunais de Alçada CivH de São 
Paulo" - V oi. 65 pág. 96. 

827. "Prescrição· e Decadência- Matéria Fiscal"­
"Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
Paulo" - V oi. 65, pág. 99. 

828. "Duplicata- Prorrogação de seu Vencimento­
Prova"- "Julgados dos Tribunais de Alçada Ci­
vil de São Pàulo" - V oi. 65, pág. 3_7, 

829 .. "COrreção -MOnetária - Ação de Cobrar1ça de 
Preç_o de Mercadorias - Juios - Valor da Cau­
sa"- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo" - Vol. 66 - pâg. 39. 

830. "Bem Reservado - Embargos de Terceiro -
Prova" -Julgados dos Tribunais de Alçada Civil 
de São Paulo" - Vol. 66, pâg. 43. 

831. "ICM - Regime de Estimativa- Cabimento da 
Execução"- Julgados dos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo" - Vol. 66, pág. 50. 

832. "Imposto Predial e Territorial- Agremiação Es­
portiva - Isenção não Requerida - Taxa de 
Conservação e Limpeza"- "Julgados .dos Tribu­
nais de Alçada Civil de São Paulo" - Vol. 6_6, 
pág, 71. ~ 

833. ''Crédito Tributário- Decadência- Prescrição" 
- "Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
São Paulo" - Vof. 66, pág. 74. 

834. "ISS- Lí~ro Fiscal não Autenticado"~- "Julga­
dos dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" 
- V oi. 66, pág. 76. 

835. '""Responsabilidade Civil - ReCibo de Quitação 
- Desvalia diante de Evolução das Lesões" -
Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de SãO 
Paulo" - V oi. 67, pâg. 59. 

836. ..Prestação de Contas .....:. Mandatário - Direito 
de Retenção sobre o Objeto do Mandato e não 
sobre os Elementos de Prova de seu Exercício" -
"Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
Paulo" - Vol. 68, pâg. 86. 

837. , "Execução- Arrematação- Lanço Vil"- Jul­
gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Pau­
lo" - Vol-68, pág. 108. 

838. , "Coisa Julgada" --: "Julgados dos Tribunais de 
Alçada Civil de São Paulo"- Vol. 69, pág. 14. 

839 .. "Sociedade Comercial- Exclusão do Sócio Fal­
toso (declaração de voto vencedor)"---:-; "Julgados 
dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo" -
Vol. 68, pág. 30. 

840. "Ministêrio Público" - Julgados dos Tribunais 
de Alçada Cívlf de São Pãulo"- Vol. 68, pág. 
131. 

84 I. "Competência RecursaP' --:-.''JUlgados dos Tribu~ 
nais de Alçada Civil de São Paulo" - Vai. 70, 
pág. 57. 

842. "Honorários de Advogado - Correção Mone­
tária com Base nos Artigos 16, 17 e 18 do CPC"­

.-"Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São 
P<lu1o" - Vol. 70~ pág. 63, 

843 ... "Ação Rescisória de Atos de Processo de Exe-­
_cução - Art. 486 do CPC" -Tribuna da Justiça 
-Jurisprudência- N9 805, pág. 6289, de 1-4-81. 

844. "Doação a Descendente- Diário Comércio e In­
dústria de 5-2-79, pág. "12. 

845, . "Recurso - Medida Cautelar"- Boletim da As­
sociação dos Advogados de São Psulo- N'>' 1.061, 
de 16-4-79, pág. 76. 

846. "Ação Rescisória de Arrematação e de Atos do 
Processo de Execução" - Boletim da Associação 
doS Advogados de São Paulo n9 1.158, de 23-2-81, 
pág. 42. 

847, . "Sucessão - Renúncia da Herança" - Botetim 
da Associação dos Advogados de São Paulo - N9 
1.020, de 3-3-}8, pág. 120. ~ 

848. "Revisão de Proventos de Aposentadoria" -
Diário Comércio e Indústria 8 e 10-7-78- 2'>' ca­
derno, pág. I. 

849. "Mandato - Simulação" - Boletim ds Asso­
ciação dos Advogados de São Paulo - N9 l .023, 
de 24-7-78, pág. 136. 

850. "Jurisprudência da Prescrição e da Decadéncia­
Rubens Umongi França - pág. l02 - N'>' 37-

. "Nulidade de Arrematação" ~ ~·Prescrição"; n9 
62, pá$. 186- Benefício do IPESP- Pensão Pre­
videnciária- Prescrição (declaração de voto ven­
cedor, pág. 187). 

851. __ "Duplicata- Protesto- Suspensão do Protesto 
-:-_ M_~dida Cautelar - Retirada dos_Iilulos -
Extinção do Processo'_'- Jurisprudência Brasilei­
ra - Ed. Juruá. V oi. 45, pág. 260. 

852. "Duplicata de Prestação de Serviços" - Jurispru­
dência Brasileira Ed. Juruá - Vol. 45, pág. 263, 

853-. · "Duplicaia __: Cessação de ComérciO - Pres­
-crição --Falência - Verificação dos Livros­

Lf. art. (9, § 19''- Jurisprudência Brasileira­
Ed. Juruá - vol. 45, pág: 271. - ---- -- -

854. "reivindicatória- Conceito de Posse Injusta"­
Diário do Comércio e Indústria de 4-6-80, pág. 26. 

855. "Duplicata 9e Prestação de Serviços" Tribuna da 
_Justi~a--:-_Jurisprudência- 18-6-80, pág. 5-643, 

856. "Promessa de Compra e Venda de Estabelecimen­
to Comercial - Promessa de Fato de Terceiro" 
Tribuna da Justiça - Jurisprudência - 18-6-80, 
página 5644. 

857. "ICM- Passivo Fictício"- Tribuna da Justiça 
-Jurisprudência - 18-6-80, pâg. 5.b54. 

85lj. "A vai ao Emitente de Cheque e Condições do 
Cancelamento"- Diário Co_mérdo e Indústria--­
de 7-7-80, pág. 1. 

859 .. "lCM - Diferimento" -Tribuna da Justiça­
Jurisprudência - 1-5-80, pág. 5.558. 

860. "Indenização- Ameaça de Protesto- Revelia­
--Efeitos" - Tribuna da Justiça - Jurisprudência 

- 23-4-80, pãg. 5.51~,~ 

861_. . "Ato Jurídico- Defeito- Simulação"- Bole­
tim da Assoclaçilo dos Advogados de Silo Paulo -
n• 1.063, de 30-4-79, pág. 89. 

862. "Falência- Cessação do Comércio não Registra­
da" - Revista de Direito Mercantil - n9 27, ano 
XVH - Nova Série- I9t8; pág. 101. 

863 .. "Alimentos - Mulher Casada - Separação de 
Fato- Filho- Ação contra Suposto Pai"- Bo~ 
letim d8 Associaçào dos Advogados de São Paulo 
- n' 1.089, de 2-10·79, pág. 218. 

864 .. "Interpretação d~ § 29 do a-rt. ll da Lei de Falên­
cias"- Diário Comércio e Indústria- de l0--12M 
77, pág. I. 

865. "lmóvel Comprado pelo Falido--:-:- Ped~do de Re­
constituição do Imóvel" -Diário Comércio e In~ 

d~stria, de março, maio e dezembro de 1977, pág. 
I. 

866. _ "Registro Civil - Adoção" -Diário Comércio e 
Indústria- 31-10-78, pág. 13, 

867. 

868. 

"Doação a Descendente''- Diário Comércio e In~ 
d~stria- 5-2M79, pág. 12. 
"Doação entre Cônjuges"- O Estado de S. Paulo 
de 5-3-72, pág. 31. 

869. "Pedidos Sucessivos de Falência Baseados rios 
mesmos Títulos" - Diário Comércio e Indústria 
de 18-10-77, 29 caderno, pág. 3. 

870. "Embargos à Execução"- Tribuna da Justiça­
n'>' 799, de 18-2-81, pág. 6. !93. 

871. "Aplicabilidade da Lei n'>' 6.015/73 em processo 
-Sujeito à Falência"- O Estado de S. Paulo de 22-
-11-81, pág. 57. . 

872. "Previdência Social- IPESP"- Tribuna da Jus­
tiça-ll-11-81,pág, 6.639. 

873. "Prova"- Tribuna da Justiça- n9 826-30-10-
81, pág. 6.625. 

874. "Imissão de Posse" - Tribuna da Justiça - n9 
822- 10-9-81, pág. 6.545. 

875. "Ação Rescisória" - Tribuna da Justiça - n9 
805, de 19-4-8 I , pág. 6.289. 

876, __ "Indenização -Revelia"- Tribuna da Justiça-

0 
___ 2:\-4-80, pág. 5.515, 

&77 .. "Assembléia de Magistrados Encaminha Propos­
ta de Reajuste de Vencimentos" -Noticias Fo­
renses- janeiro de 1981 - n'>' I, pág. 24. 

&78. "Suspensão de Entrega de Carta de Arrematação" 
- Diário Comércio e Indústria - 24M I 0-80, pág. 
24. 

879. :~u:rv1 - Exe_cução"- Tribuna da Justiça- 19 
de novembro de 1980, pág. 7. 

- 880. "IC_M - Execução Fiscal" -Tribuna da Justiça 
- 22·10-80, pág. 5.949. 

88 I. "Protesto - Cancelamento" - Tribuna da Jus­
tiça - 1•-10-80, pág. 5.892. 

882. "ICM - GA TT"- Tn'buna da Justiça- 13-8-
llO, pág. 5.789. 

883.~ -•-·SucUmbência"- Diário Comércio e Indústria-
31-7-80, pág. 17. 

884. "O Credor Exeqüente e o Lance na Segunda 
Praça"- Diário Comércio e Indústria- 29M7M80, 
pág. 13. 

885. -~0 Contribuinte e a Falta de Inscrição Imobi­
liária"- Diário Comércio e- Indústria- 14-7-80, 
pág. 13 

886. "Aval <l.O Emitente de Cheque e Condições de 
Cancelamento"- Diário Comércio e Indústria-
5 e 7 de julho de 1980, pág. 12. 

887. __ "ICM" - Tribuna da Justiça - 18-6-80, pág. 
5.654. 

888. "Estabelecimento Comercial - Promessa de 
Compra e Venda"- Diário Comércio e Indústria 
- 18 de junho de 1980, pág. 5.644. 

889. "Duplicata- Prestação de Serviços"-- Tribuna 
da Justiça- 18-6-80, pãg. 5.643. 

890. "Reivindicatória"- Diário Comércio-e Indústria 
- 4-6-80, pág. 26. 

891. "ICM- Diferimento" -Tribuna da Justiça -7-
5-80, pág. 5.558. 

8_9_2 •• -~~Depósito Prévio de Salários"- Diário Comércio 
e Indústria - 5 e 7 abril de 1980, pâg, 15. 

893, "Serviço de Transporte"- Diário Comércio e In~ 
aUStii&:-.:.:.. 27-3-80, pâg. 19, 

894. "ISS - Gráficas" -Diário Comércio e Indústria 
- ll-1-80, pág. 6. 

895. "Cancelamento de Protestos"- Diário Comércio 
e Indústria - 19 e 21 de janeiro de 1980._ 

896, "Ação Rescisória de Sentença- Diário Comércio 
e Indústria- 29-l-80, pág. 6. 

897_. "Responsabilidade Civil do Estado- Erro Judi­
ciário":-:- Diário Comércio e Indústria- 19M2-79, 
pág. 12. 
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898. 

899. 

900. 

90 I. 

902. 

903. 

904. 

905. 

906. 

907. 

908. 

909. 

910. 

911. 

912. 

913. 

914. 

915. 

"Revisão de Proventos de Aposentadoria" -
Diário Comércio e lndUstria- 8 e 10 de julho de -
1978, pág. I, 
"Pedido de Falência Feito por Eildossãtârio _de 
Duplicata"- Diário Comércio •i"Iridústrí8- ·2 e 
4 de setembro de t 978, pág. 1 - 2"' caderno. 
"Ce,ssação de Comércio nã.o Registrada na Ju_nta 
Comercial"- Diário Comércio e Indústria- 12~ 
9-7~. pág. 3. 
"Recurso contra Inclusão de Crédito em Concor~ 
data" - Diário Comércio e Indústria -8-6-78, 
pãg. 3. 
"Posse no Tribunal de Alçada''-_ Jornal Acadê­
mico - Diretório Acadêmico XX de Agosto, da 
Faculdade de Direito de Sãã -Berflardo do Campo 
-maio de 1978- nl' 4, págs. I e 3. -
·~Partilha de Bens em Regime de Se-PáTãÇ-ão"- O­
Estado de S. Paulo- 23-3-69. 
•'Compromisso de-Veilda -...=..:-EstabeledmCnto Co­
mercial" - Tribuna da Justiça - 18-6-80, pág. 
5.645. 
"Passivo Fictícío" --Tribuna da J ustiçi de 18 de 
junho de 1980, pãg. 5655: 
''Concubina-- Patronímico do CÕinpanheiro'' _: 
Revista dos Tribunais- Vol. 561, pág. 103. 
''Pedido de Falência fundado no n'~ I do art. 2'~ da 
LF"- Diário COmércio e Indústria- 23-11-82, 
pág. 18. 
H Registro Civil - Nome- Inclusão do Patroní­
mico Materno" - Revista dos Tribunais- Vol. 
562, pãg. 73. 
"Imissão de Posse" - Revista dos Tribunais -
V oi. 562, pág.· 109. 
... Alimentos__: Renúncia pela Esposa- Desquite 
Amigável - Convivência com outros HomerÍs -
Carência" - Revista dos TriburiiúS - Va-i._ 564, 
pág. 65. . . . . . - . 

"Imissão de Posse contra Locatário- friadmissi­
bilidade - Litigante de Má Fê" - Revista dos 
Tribunais - Vol. 564, pág. 67. 
"Funcionário Pdblico- Substituição"- Revista 
dos Tribunais- VoL 564, pâg. 69. 
"Recurso.;._ 'Pedido de Nova Decisão'- Direito 
Autoral - Indenização -Arbitramento" - Re­
vista dos Tribunais - V oi. 564, pág. 71. 
"Responsabilidade Civif - Púecimen'tO de_- Ca­
lhei ta em Conseqüência de Enchente" - Revist~ 
dos Tribunais - Vol. 564, pág. 73. 
"Medida Cautelar- Interdição de Prédio Loca­
do"- Revista dos Tribunais- V oi. 564, pág. 77. 

9!6. , "Sepultura- COncessão Perpétua de Terreno em 

917. 

918. 

919. 

920. 

921. 

922. 

923. 

924. 

Cemitério- TratlsTereilcia''-Revista dos T~ibÚnaJs 
- V oi. 564, pág, 79: -
"funcionário Público- Tempo de Serviço- In­
clusive como 'Celetista' -Revista dos Tribunais 
- Vol. 564, pág. 82. 
"funcionário PúbliCo- AI N'~7/69 e Áto-Cotn-:­
plementar 50/"69)-,:.:.. Revista doS Tribunais_:_ Vai. 
564, pág. 84. . 
"Custas- Decreto Lei E-stadual n'~203f70 .:.:._ § 5'~ 
do art. 20" - Revista dos Tribunais - Vai. 564, 
pág. 96. 
"Denunciação da Lide" -Revista dos Tribunais 
- V oi. 564, pág. 97. 
"Funcionário Público- Lei de Caráter Excepcio­
nal- Impossibilidade de Interpretação Ampliati­
va"- Revista dos Tribunais- V oi. 565, pãg. 70. 
"Reivindicação - Pedido de MUlta Diária nãÕ-
Induz Inépcia" - Revista dos Tribunais- Vai. 
56.5, pâg. 97. . 

"ConcOrdata - RestituiÇãO - Alienação Fidu~ 
ciâria"- Revista" de Jurisprudência dO-Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vol. 78, pág. 76. 
"Demolitória....:... O-brigação de Fazer- Mora"­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 78, pág. 94. 

925. 

926. 

928. 

929. 

930. 

931. 

93i. 

933. 

"Falêriêíâ"..:.... Duplicata de Prestação de Serviços" 
-Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo - V oi. 78, pâg. 123. 
--.,iffiTSSão de Posse- Afrematantes contra Su-c~s­
soreS- (na posse) dos Alienantes (executados)". -
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São 'Paulo - Vai. 78, pág. 139. 
"lriterVenção de Terceiros- Denunciação Suces­
siva da Lide" -Revista de Jurisprudência do Tri-
bun_al de Justiça de São Paulo- V oi. 78, pâg. 253. 
"Custas - Décuplo -Agravo Intempestivo" -­
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vai. 78, pág. 302. 
"Cemitério -Jasigo Perpétuo - fransferên-ciB." 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo - Vol. 79-, pâg. 51. 
"Imissão de Posse- Litigante de Mâ fé"- Re­
vista de J ~risprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vol. 79, pág. 150. -
"Indenização- CESP- Responsabilidade Civil 
~Enchentes"- Revista de Jurisprudência do Tri­
bunaldeJustiçadeSãoPaulo- V oi. 79,pág.l71. 
"Indenização - Interdição de Prédio - Medida 
Cautelar'' -Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - Vai. 79, pâg. 175. 
"Int~rveJ:tÇ~o de Terceiros- N0ni6açjo à Auto­
ria ...:... Denunciação da Lide - Depósito Ban-
cário"- Revista de Jur,sprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vai. 79, pág. 183. 

934. "Magistério- Greve" -.Revista de Jurisprudên-

935c 

936. 

937. 

93~. 

-cia dÕ -Tribunal de Justiça de São Paulo- V oi. 79, 
pág. 189. 
"lntervençjlo de Terceiros - Denunciação de 
Lide- Descab_im~nto"- Revista deJu_risprudên-
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 79, 
pág. 285. 
"Compromisso de Venda e Compra"- Trabalho 

_publicado na Revista Jurisprudência dos Tribunais 
de Alçada Civil de São Paulo- Ed. Lex- V oi. 71 
--:-.Janeiro e Fevereiro de 1982, págs. 12 a 23. 
~·Trânsito - Apreensão __ da Carteiia de Habili­
tação"~ Revista dos Tribun_ais -V oi. 566, pág. 
68: . . 

"Mandato- Decadêncía do Dir-eito"___.:. Revista 
dos Tribunais - V o[. 566, pág. 84. 

939. "Sociid~de Com.ercial- Responsabilidade Limi-

940. 

941. 

942. 

943. 

944. 

945. 

946. 

--tada- Capital Integralizado"- Revista dos Tri­
bunais - Vol.· 568, pâg. 63. 
"Construção- Pretensão Indenizatória- Prazo 
Pres~r!cío_nal" - Revista dos Tribunais - Vol. 
568, pág. TI. 
"Doação - 1legltimidade Ativa para a Ação A­
nulatória" - Revista dos Tribunais- Vai. 568~ 
pág. 71.. 
"Ma~~ado de Segurança - Cabim~~to contra 
Ato Judicial- Alimentos_-. Inclusão de 13'~_sa-
lário" - Revista dos Tribunais- Vol. 567, pâg. 
52. . 

"Coiicordata - Restituição de Dinheiro Recebi­
do erri-Norlle de OUtrem - Indi?ponibilidade -
Correção Monetária- juros Moratórios"- Re­
vista dos Tribunais- V oi. 567, pág. 59. 
"Declaração de Voto- Filho -Visitas"- Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo - Vai. 80, pág. 76. 

"FUnciOnário Público - Procurador do Estado 
-Aposentado - Nível Uni_yersitâiio - Col:'reção 
Monetária"- Revista de Jurispr~tdência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo - Vol. 80, pág. 86. 

"FiinciOllál-io- Póblico -SUbstituição"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - Vai. 80, pág. 90. 

"funcionário Público Municipal - Inativo -
Proventos" -Revista de Jurisprudência do Tribu .. 
nal de Justiça de São Paulo - Vai. 80, pág. 93. 
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-948. ;~Funcionári_o Público Municipal- Vencimentos 
- Lei n'l 4.623(16, de Campinas" :- l!evista d~ 

- J-Urisprud-êilC-ia do Trib_unal de ~ustiça de São Paulo 
-.V oi. 80, pág. 98. 

949. "Magistério_-:- tempo Anterior para o Exército e· 
o Ministério da Agricultura, pela CLT''- Revista 

_ de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
-Paulo- Vai. 80, pâg. 144. 

9SO. "Declaração de Voto - Funcionário Público -
Fiscal de Renda - Prêmío de Produtividade e A­
dicionais'-' -Revista de Jurisprudência do Tribu~ 
nal de Justiça de São Paulo- V oi. SO; pás. 284. 

951. ·~COmpetênCia ;__ Cinema" - Revista dos Tribuw 
nais-=.. Vol.-569, pág~-61. 

952._ "Casamento - Regime de Bens" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
- V oi. 81, pág. 47. 

953. "Repetição do Indébito - (Empre-sa 
cinematoii-áfica-Embrafilme)" - Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
Vol. 81, pãg. 55. 

954. "Concoráata - Contribuições Sindicais. Cor­
reção Monetária~ Juros Moratórios"~ Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo- Vai. 81, pág. 87. 

955. •'FUncionário Público Mun!Cipal - Inativo -
Proventos" - Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- Vai. 81, pág. 123. 

956. "Intervenção de Terceiros -Denunciação da Li­
de" (Ap. C. n 22.124-1-Sa-nt_os)'' -Revista de Ju­

- risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
VoL81, pág. 145. 

957: "Registro Civil :_Nascimento no Estrangeiro­
Opção pela Nacionalidade Brasileira"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Silo 
Paulo~ Vai. 81. pág. 212. 

958. ''Servent~ário da Justiça - Chefe de Seção -­
Vencimentos" -Revista de Jurisprudência do TriN 
bunal de Justiça de São Paulo- Vai. 81, pág. 220. 

9~9_. ''Test~ento - Legado à Concubina - Aflu­
laçàõ'~.--..::.. Revista de Juiisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- Vai. 81, pág. 224. 

960. "Citàção - Administrador Provisório _de ES­
pólio"- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo- Vol. 81, pág. 263. 

~~I,__ ~Listas- Execução- Fazenda Pública Venci­
da" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vai. 81, pãg. 273. 

962. ..Alimentos- Abono Natalino"- Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo­
V oi. ~I. pág. 306. 

963. "Res~isórÍa- Sociedade por Quotas"- Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo~ Vai. 81, pág. -327. 

964 .. "Declaração de Voto Vencido - Alimentos -
- -Pn!StaçàQ _Espontânea - Desnecessidade de Pro­

cesso Judicial" - Revista dos Tribunais-- V oi. 
571 •· pág. 66. 

965 .. "AiimeritOs - Pagamento a Filhas - Alegação 
dC _Má Administração pela Mãe - Pedido de 
Prestação de Contas- Inadmissibilidade"- Re­
vista dos Tribunais- V oi. 571, pág. 66. 

966 .. "Testamento Particular - Instrumento Datilo­
grafado. Leitura perante Testemunhas - Valida­
de"- Revista dos Tribunais- V oi. 571, pâg. 67. 

967-. "Màndado de Segurança- Advogado Deficiente 
Físico- Locomoção"- Revista dos Tribunais­
V oi. _571, pág. 72.119. 

968. "Responsabilidade Civil do Estado - Denun­
ciação da Lide- Descabimento no Caso" - Re-­
vista dos Tribunais"- Vai. 571, pág. 81. 

969. "Procedimento Cautelar- Ação de Imissão- I­
nexistência de Liminar" - Revista dos Tribunais 
- V oi. 571, pág. 83. 

970. , "Ação Rescisória-- Texto Legal de Interpretação 
Controvertida - Descabimento - Uniformi-
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zação de Jurisprudência"- Revista dos Tribunais 
-V oi. 571, pág. 87. ~ 

971, "Direito Autora[ - Danos Morais" - Rev-iSta 
dos Tribunais- Vol. 571, pág. 97. 

972. "Direito Autoral- Gravação de Palestras Cientí­
ficas" - Revista dos Tribun8is- V oi. 571, pág, 
97.v9 

973. "Direito AutOral- Indenização"- RevistO-dos 
Tribunais- Vai. 571, pág. 97-v9 

974. ''Inventário ~Suspensão- E-mbargos de TercCi­
ro"- Revista dos Tribunais- V oi. 571, pág. 99. 

975, "Prescrição- Declaração de Estabilidade- Ino­
corrência de Prescrição" - Revista dos Tribunais 
- Vol. 571, pág. 100. 

976. Referência a obra mlnha - pâg. i 16-v9 ("Ação 
Rescisória por Erro de Fato") - Revista dos Tri­
bunais-- Vol. 571. 

977. "Sociedade Comercial - Sociedide Anónima -
Pedido de Prestação de Contas Formulado pelo 
Acionista. Inadmissibilidade"- -ReviSiã-dos Tri­
bunais- V oi. 572, pág. 67. 

978. "Direito AUioi'al - Ação Declaratória Autôno­
ma da Inexistência da Relação Jurfdica de Auto­
ria"- Revista dOs Tribud8iS- V oi; 572, pág. 69. 

979. "Ação -DeClaiitória ôe fnexiStência de Relação 
Juridica 'de Autoria - Competência- da Justiça 
Comum (no caso)" - Revista dos Tribunais -
Vol. 572, pág. 70. 

980. "Incidência de Correção Monetária erit Depósito 
Elisivo de Falência" -Diário Comércio c Indús­
tria de _19-8-83, pág. 20. 

981. "Correção Monetária - Depósito Elisivo de Fa­
lência - Incidência - Revista dos Tribunais -
Vol. 573, pág. 109. 

982; "Cálculo- Pedido de Correção apóS-o Oficio Re­
quisitório - Revista dos Tribunais - Vai. 573, 
pág. 123. 

983. "Licitação" - Revista dos Tribunais- Vai. 573 
- pág. 124. 

984. "Adoção - Registro Civil" - Revista de Juris­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vai. 82, pág. 35. 

985. "-"Declaratória" - Revista de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de São Paulo- Vai. 82, pág. 
79. 

986. "Funcionário Público -Pena"- Revista de Ju­
risprudência do Tribunal de Justiça de Sio Paulo -
V oi. 82; pãg: ll r: 

987. -.. Mag!Siraào- Tempo- Cía. Paulísüi. ôe ESfi-a­
das de FerrÔ" - Revista de Jurisprudência do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo- V oi. 82, pág. 145. 

988. "Prescrição- Ação Declaratória- Estabilidade 
Anômala"- Revista de Jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça de São Paulo- V oi. 82, pág. !58. 

989. "Prestação de Contas sobre Alimentos --arf. 15 
da Lei do Divórcio"- Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vai. 82, 
pág. 169. 

990. ''Testamento Particular Datilóárafádõ''- Revis­
ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 82, pág. 228. -

991. "Competência - Retificação de Nome"- Revis­
ta de Jurisprudê-ncia do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V o I. 82, pâg. 240. 

992. "Intervenção de Terceiros- Denunciação da Li­
de" - Revista de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - Vol. 82, pág. 259. 

993. , "Funcionário Autárquico- Procurador- Ação 
-Carência"- Revista de Jurisprudê-ncia do Tri­
bunal deJustita de São Paulo- Vol. 82, pãg. 292. 

994. "Magistério- EnSino de Religião"- Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
Vol. 82, pág. 315. 

995. "Menor- Casamento - Suprimento de Incapa­
cidade"- Revista dos Tribunais- Vol. 574, pág. 
72. 

Ç)96. "Re..c;ponsabilidade Civil- Acidente do Trabalho 
= - InQeoização por Culpa Grave ou Dolo"- Re­

vistll dos Tribunais- Vol. 515,_pág. 80. 
997 .. _"Cessão de Direitos Hereditários - Herança e 

Condomínio" - Revista dos Tribunais - Vol. 
575, pág. 86. 

998. "Medida Cautelar- Busca e Apreensão de Auto­
móvel, como Medida Preparatória da Ação de A­
limentos" - Revista dos Tribunais - Yol. 57_5, 
pág, 106. 

999. "Magistrado- Tempo de Serviço- Serviços In­
dustriais Estaduais e Municipais" --Revista~ dos 
Tribunais- Vai 575, pág. 135. 

1000. "Funcionário Público- Lei de Guerra"- Re­
vista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo- Vol. 83, pág. 91. 

1001. "Sociedade Anônima -Acionista- Prestação 
de Contas Pretendida"- Revista de Jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 
83, pâg. 168. 

1,002. ~·correção Monetária - Falência --Depósito 
E!isivo"- Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça de São P~ulo - Vol. 83, pág. 185. 

1003. "Intervenção de Terceiros- Oposição- Divór­
cio" -Revista de JJJrisprudência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo - V oi. 83, pág. 212. 

1004. "'Atentado" - Revista dos Tribunais" - Vol. 
sn, pág. 84. 

1005. "Alimentos - Esposa que Esteve t::m Concubi­
nato - Perda do Direito a Alimentos" - Revis­
ta dos Tribunais - V oi. 577, pág. 119. 

1006. "Divórcio- Oposição por Concubina- Inad­
missibilidade" - Revista dos Tribunais - Vai. 

_577, pág. 120. 
1007, _"Falência- Recurso do Falido- Custas Devi­

das" - Revista dos Tribunais- V oi. 577, pág. 
I 21. 

1008. ''Procedimento _Cautelar- Fluência do Prazo de 
trinta (30) Dias para Propositura da Ação Princi­
pal" - Revista dos Tribunais- Vol. 577, pâg. 
122. 

1009. "Testamento- Testador Casado- Concubina 
-C. Civil art. 1.719, lii" -Jurisprudência Bra­
sileira- Ed. Juruá, Vol. 81, pág. 262. 

JOIO. "Téstamento Particular Datilografado- Teste­
munhas"- Jurisprudência Brasileira- Ed. Ju~ 

_r_~á -- Vol. ~I, pâg. 266. 
1011. "Testamento - Legado -.Usufruto da Parte 

Disponível - Redução -C. Civil art. 1.727"­
Jurisprudência Brasileira- Ed. Juruá, Vol. 81, 
pág. 272. 

1012. "Testamento- Interpretação"- Jurisprudên­
cia Brasileira - Ed. Juruá, V oi. 81,_ pág. 280. 

1013. "T~I>tamento - Legatório - Herdeiro Testa­
mentário - Distinção" - Jurisprudência Brasi­
leira- Ed. Juruá, Vol. 81, pág. 297. 

1014. "Funcionário Autárquico- Hospital das Clíni­
cas- Contrato pela CLT- Enquadram_c;;:nto na 
LC-180, de 1978"- Revista de_Jurisprudência do 
Iribunal de Justiça de São Paulo- Vol. 84, pág. 
90. 

1015. "Funcionário Público- Vencimentos- Exercí­
cio de Funções Diversas dos Respectivos Cargos. 
C.ompetênda - Ato Administrativo - Retifi­
cação. Funcionário Público - Cargo - Trans­
formação- LC 180" - Revista de Jurisprudên­
Cia do Tribunal de Justiça de São Paulo - Vol. 
84, pág. 94. 

1016. "Indenização- Respon~abilidade Civil -Ato 
Ilícito -Acidente do Trabalho" - Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Pau­
lo - V oi. 84, págs. 109/llO. 

1017 .. "Jazída - Minério - Exploração - Poluição 
- Fiscalização do Meio Ambiente - União -
Estados e Município- Revista de Jurisprudência 
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_do Tribunal de Justita de São Paulo- Vol. 84, 
pá.g. 121. 

1018. "Medida Cautelar- SeqUestro- Requisitos" 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo - Vol. 84, pág. 143. 

1019. ~·sociedade Anônima- Ratificação de Pedido 
de Concordata Preventiva" - Revista de Juris-­
prudência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
Vol. 84- pág. 196. 

1020. "Suprimento de Idade" - Revista de Jurispru­
-dência do Tribunal de Justiça de São Paulo -
V oi. 84, - pág. 200. 

102 I. "Competência -Sociedade de Economia Mista 
- Ação Movida contra a EMBRAFILME. 
Mandado de Segurança - Efeito Suspensivo de 
Apeiação Interposta em Processo Cautelar"·_ 
Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo- Vai. 84, pág, 231. 

1022. "Medida Cautelar- Vários Arrestos - Prazo 
rara_ propositura da Ação Principal" - Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo - V oi. 84, pág. 290. 

1023 .. "Recurso - Agravo de Instrumento. Medida 
Cautelar - Inadequação Caráter SatisfatiVo e 
não Acautelatório" "RJTJESP" - 84/301. 

_102..4. _"Audiência- Adiamento Indeferido. Apelação 
Provida"- .. Tribuna da Justiça"~ ... Jurispru­
dência"- 30-12-83, pâg. 7386. 

* * * * 
V - Congressos, Simpósios, Oclos de Estudos e 

Cursos (Participação) 

I, Colóquio de Direito Processual, realizado em 
Campos do Jordão, sob o patrocínio do Instituto 
Brasileiro de Direito Processual Civil. Membro da 
Coin issãO Organii:adcira~-Participação nos debates e 
também com a tesç "Julgamento Antecipado da Li-

- de" (I 968). 

2. I I Colóquio de Direito Processual, realizado em São 
José do Rio Preto, sob o patrocíni"O do Instituto Bra­
sileiro de Direito Processual Civil. Atuação como 
Secretário- dos Tntbalhos e membro da Comissão 
Organizadora. Participação nos debates e também 
com a iese .. "DA NOMEAÇÃO DE. PÉJÜTOS" 
(1969). 

3. IV Colóquio de Direito Processual, realizado em Pi­
racicaba, sob o patrocínio do Instituto Brasileiro de 
Direito Processual Civil: Membro da Comissão Or­
ganizadora e participação nos debates. 

4. "Debates sobre o Novo Código de Pro_cesso Civíl, 
realizados em 1973, pelos Juízes de Direito do Esta­
do de São Paulo. Função: Sub-Coordenador. 
Coordenador-Geral: Des. Bruno Affonso de Andiê. 

5. "Debates sobre o Novo Código de Processo Civil, 
realizados em 1973, pelos Juízes de Direito do Esta­
do de São Paulo. função: Relator da Comissão de 
Estudos sobre "Atos Decisórios- Sentença- Coi­

-sa}Ulgadif! Ação Rescisória". -
6. "Participação em CícTo de Palestras do ProfesSor AI~ 

fredo Buzaid", realizado no Egrégio Segundo Tribu­
nal de Alçada Civil de São Paulo - (1974). 

7. VIII Congresso Nacional de Magistrados- Asso­
ciaçào dos Magistrados Brasileiros - Manaus -
1980 - Representando a Associação Paulista de 
Magistrados com apresentação e sustentação de pro­
postas de reformas do Código de Processo CiviL 

8. IX Congresso Brasileiro de Magistrados - Asso­
ciação do~ Magistrados Brasileiros - Curitiba -
1982 - . Presidiu o Congresso na qualidade de Pre­
sidente da Associação dos Magistrados Brasileiros. 
Tema central;_ "O Poder Judiciário na Constituição 
Fed~ral! Su_btemas: A lrredutibilid_ade de Vencimen­
tos; As Serventias Judiciais e Extrajudiciais; Imposto 
de Renda e o Magistrado. Seminário: Juizado de Pe­
quenas Causas". 
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9. Participação, corno Expositor, de Paind.de Debates 
sobr~- "Realização na Justiça" no I Encontro dos 
Advogados do Estado de São Paulo, organizado e 
patrocinado pela Ordem dos Advogados do Brasil 
- Seção de São Paulo- 9~12-&2. 

to. Participação, como Expositor, de Painel de Deba­
tes organizado pela Associação dos Oficiais óe Jus­
tiça do Estado de Sào Paulo -. 10-11-82. 

11. Particip"ação, com apresentação de tese sobr~- "A 
Prestação Jurisdiclõilal no Regime oemocrático. 
Acesso à Justiça", no Congresso Nacional de Ad­
vogados Pró-Constituinte - Ordem dos AdVoga­
dos do Brasil - Em São Paulo, de J9 a 4-8-83. 

12. Participação de Painel sobr~. "'Tutela)urisdiéíonal 
do Meio Ambiente"- Dezembro de 1983- Asso­
ciação dos Advogados de São Paulo. Expositores: · 
Professora Ada Pellegrini Grinover e Deséiilbl:trga­
dores Waldemar Mariz de Oliveira JuniOr, Kazuo 
Watanabe e Cândido Rangel Dinamarco. 

I 3. ParticípaÇão no Congresso Nacional de Direito -
Processual Civil, realizado entre 11 e 16-7-83, em 
Porto Alegre, sob o patrocín-iõ -do Instiólto dos Ad­
vogados, da Associação dos Juízes e da O idem -d-oS­
Advogados do Brasil - SeÇão do Rio Grande do 
Sul. 

14. Il Congresso Internacional dos Profissionais do Di­
reito- IV Simpósio de- Direito ConiparadO-i.uso­
Brasileiro. Participação como Membro da Comis­
são Consultiva - 22 a 25.-9~83 - Rio- de Janeiro. 

"'"' * * 
VI - Conferências Pronunciadas 

L Faculdade de Direito de Franca-:- "Julgamento An­
tecipado da Ude" ~"Propriedade da Ação" (1971). 

2. Faculdade de Direito de Taubaté ---:."Atos Dc!ci­
sórios", Sentença e Coisa Julgada" no novo Có:digo 
de Processo Civil (1973). 

3. Faculdade de Direto de Franca- SUSTAÇÃO DE 
PROTESTO ( 1972). 

4. Pontificia Universidade Cã.tólica de São Paulo -
.. ALGUNS ASPECTOS DO PROCESSO FALI­
MENTAR" (Curso de Direito Processual Penal or­
ganizado pelo Setor Especialização, Aperfeiçoamen­
to e Extensão). Coordenador: Professor Hermfnio 
Alberto Marques Porto - (1973). 

5. Conferência sobfe. "O PROBLEMA CARCE­
RÁRIO", no Rotary Clube de São Bernardo do 
Campo - tl964). .. 

6. Conferência sobre "O TRIBUNAL r:)Q)úRI"­
Associação dos Advogados de São Bernardo do 
Campo - ( 1962). · 

7, Conferência na Fã'.Cuidri.de de Direito de Piracicaba 
~ .. ATOS DECISORIOS- SENTENÇA =cor-. 
SA JULGADA"- (1973) . 

8. Facl.!ldade de Direito de PiraCicaba ~ "O SISTE­
MA DO NOVO C0DIG0 DE PROCESSO CIVIL 
E SUAS PRINCIPAIS INOVAÇ0ES"- (1974). 

9. Faculdade de Direíto-ae São Josê dos Campos -
.. SENTENÇA - COISA JULGADA - AÇÃO 
DECLARAT0RIA INCIDENTAL"- (1974). 

10. Faculdade de Direito de Santos --;" "DAS PRO~ 
VAS"- (1974) 

11. Faculdade de Direito de Santos ""':'."ATOS DECI­
SORIOS- SENTENÇA- COISA JULGADA" 
- (1973). 

12. Faculdade de Direito de _Osasco -Aula Inaugural 
-"O CO DIGO DE PROCESSO CIVIL E SUAS 
PRINCIPAIS INOVAÇ0ES" (1974). 

13. Associação dos Advogados de Santo Amaro -
.. DAS PROVAS"- (1973). 

14. Grupõ de -Advogados do Bom Retiro - 2DAS 
PROVAS"- (1974), 

15. Grupo de Advogados do Bom Retiro~ .. ATOS 
DECISORIOS - SENTENÇA - COISA JUL­
GADA"- (1974). 

16. Fórum de Bragança Paulista- Conferência sobre 
"AS PROVAS NO NOVO C0DIGO DE PRO­
CESSO CIVIL" -Ordem dos Advogados doBra­

. si!-_- 16~ Subseção- (1974). 
17 Faculdades Metropolitanas Unidas- São Paulo­

Conferência sobr~ "PARTES, LITISCONSúRCIO 
NECESSÁRIO E INTERVENÇÃO DE TERCEI­
ROS NO NOVO CODIGO DE PROCESSO CI­
VIL" - (19]4). 

l8. Faculdade de Direito de Jundiaí - Conferência: 
.. ATOS DECISORIOS- SENTENÇA- COS­
TA JULGADA"- (1974). 

19. Associação de Bancos de São Paulo - Rua XV de 
Novembro, 244- 61' andar- Conferência sobre o 
capítulo das "PROVAS NO CODIGO DE PRO­
CESSO CIVIL" (20-3-74). 

20. Associação de Bancos de Sã_o Paulo - Rua XV de 
Novembro, 244 - 69 andar- Conferência sobre 
"ATOS DECISORIOS -SENTENÇA -COISA 
JULGA[)A E AÇÃO RESCIS0RIA NO NOVO 
CO DIGO DE PROCESSO CIVIL"- (22-3-74). 

21. Faculdade de_ Direito de São Bernardo do Campo 
- Monitor no Curso sobre o novo Código de Pro­
cesso Civil - Coordenação do Des~mbargador 

BRUNO AFFONSO DE ANDRÊ. Tema;."PAR­
TES: UTISÇONSORCIO NECESSÁRIO, AS­
·siST~NCIA E SUBSTITUIÇÃO PROCES­
SUAL"- (3-4-74), 

22. Facu"Jdaâ:e de Direito de Campiilas - P.U.C. -
"PROCEDIMENTOS ORDINÁRIO, SU-
MARISSIMO E ESPECIAL"- (1974). . 

23, Fôrum de São José do Rio Preto~ "PROCEDI­
MENTOS ORDINÁRIO, SUMARISSIMÜ.E ES­
PECIAL". Simpósio Juddico. Subseção da Ordem 
dos Advogados do Brasil. - (1974). 

24. Faculdade de Direito de Osasco ~."PROCEDI· 
MENTO ORDINÁRIO- JULGAMENTO AN­
TECIPADO DA LIDE" (Programado).- (1974). 

25. Faculdade d_e pireito_ de Osasco - .. "PROCEDI­
MENTOS ESPECIAIS" - (1974). 

26. Faculdade de Direito de Osasco --;-."CONFLITOS 
DE LEIS PROCESSUAIS NO TEMPO" -
(1974), 

27. -Fórum de Campo Grande - Estado de Mato 
Grosso - Palestra sobre PROCESSO CAUTE­
LAR-- I Curso de Processo Civil organizado pela 
Associação Matogrossense de Magistrados- (16-
6-84), 

28. ''Fundação Armando Álvares Penteado" - São 
Paulo - Palestra sobre,. "ATOS DECISÓRIOS, 
SENTENÇA e COISA JULGADA" - ll Curso 
sobre o novo Código de Processo Civil, coordena­
do pela Seção de Treiitamento e Aperfeiçoamento 
d_o Pess_oal- _DAM_U- 63 -_Secretaria dos-Ne­
gócios Internos e Jurfdicos da Prefeitura de São· 
Paulo. - (24-6-74) 

29. Fórum de Campo Grande - Estado de Mato 
Grosso- Palestra sobrê. "RECURSOS"- I Cur­
so de Proç~sso Civil organizado pela Associação 
Matogrossense de Magistrados. - (27-6-74). 

30. Conferência sobre; "PROVAS NO C.P.q' ---na 
Faculdade de Direito de Araraquara. - (1974 ou 
1975), . 

31. Conferên~ia sobre."O NOVO CÓDIGO DE PRO­
CESSO CIVIL E A JURISPRUDENCIA" -
Fôru_m-de Fernandópolis- Ciclo de Estudos orga­
nizado pela 54• Subseção da Ordem dos Advoga_­

, dos do Brasil. - (3-4-76) 
32. ·conferência sobr~. ''O NOVO CO DIGO DE PRO­

CESSO CIViL E A JURISPRUDENCIA", no 
Fórum d~ São Bernardo do Campo,. "Curso" orga­
nJzado pela Associação dos Advogados de São Ber­
nardo do Campo. - (outubro de 1976). 

3~--:· Palestra na Faculdade de_ Direito de Jundiai ~."O 
PROCESSO PERANTE OS TRIBUNAIS. AS­
PECTOS FUNDAMENTAIS".- (9-8-75). 

Sexta-feira 3 2455 

34. Confáéncia na Faculdade de Direito de São Ber­
nardo do Campo- .. 0 CóDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1g73 E A JURISPRUDENCIA" -
(15-10-76) . 

35. Conferência_ na Faculdade de Direito de Jundiaí­
.. 0 CO DIGO-DE PROCESSO CIVIL EA JURIS­
PRUDENCIA"- (24-8-77). 

- 36. Faculdade de Direito de Moji das_Cruzes-:- "Pro­
ce~so Cautelar e P_rocesso de Execuçã9"- OMEC 
-Coordenação do Professor Lair da Silva Lourei­
ro. 

37. Conferência na Faculdade de Direfto de São Ber­
nardo do Campo- "A Função do Juiz Criminal" 
- (14-8-78). 

38, COnferência -na- Faculdade de Direito de São Ber­
nardo do Campo--;- "A Missão do Juiz"- (27-9· 
79). 

39. Conferência no Salão Nobre da Faculdade de Di­
reito de São Bernardo do OÍmpo - "OpÇões Pro­
fissionais dO BaCharel em Direito" - Ciclo de Pa­
lestras organizado pelo Diretório Acadêmico XX 
de Agosto - (29-2-80). 

-40. Aula inaugural do "Curso de Preparação para 
Concurso de Ingresso na Magistratura e no Minis­
tério_ Público", na Faculdade de Direito de São 
Bernardo do Campo - (17-3-80). 

41. Palestra no Centro de Estudos da Procuradoria­
Geral do Estado de São Paulo sobre o tema "Exe­
cUção ·aa Dívida Ativa"- Lei n~' 6.830, de 22-9-80 
-·Embargos à Execução e Medidas Cautelares". 
--Orientadora: Professora Ada Pellegrini Grino-
ver. - Rua Álvares Machado, 18- J9 andar­
(24-.f-81 às- 9:00 horas). 

42. Palestra na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo~ .. A Defesa do Réu no Processo Civil"­
Co-ordenadora; Professora Thereza Alvim (28-3-
81 ), 

43. Palestra no Curso de: "Bens Públicos"----:- "Aspec­
to_s Materiais~ Proçessuais" --;-."Usucapião- As­
pectos Processuais", no Centro de Estudos da 
Procuradoria~Geral do Estado. Coordenação da 
Professora Ada Pellegrini Grinover- (1980). 

44. Palestra no Curso realizado pela Procuradoria­
Geral do Estado - Centro de Estudos - "Ex_e~ 

cução da Dívida Ativa - Lei n"' 6.830/80" -
Coordenadora: Professora A da Pellegrini Grinover 
- (5-12-80), 

45. Palestra proferida na Associação Paulista de Ma­
gistrados- Rua Dom Diniz ~ ... Compromisso de 
Venda e Compra" (15-9-81). 

46. _ ConferênCfã na Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas - Dois Temas; "O Ensino Ju_rídico no 
País e sua repercussão no Poder Judiciário. O Po­
der Judiciário e sua Falta de Autonomia" (18-8-
82).-

47. Palestra na Faculdade de Djreito de São Bernardo 
do Campo- Ciclo de Estudos promovido pelo Di­
fi::t6i'io Acádêmlco XX de Agosto --:-;"Associação 
dos Magistrados Brasileiros" - (2-9-82 às 21:00 
horas), 

48. Palêstra em Vitória - Espírito Santo - Asso­
CiaÇão 5los Magistrados Brasileiros-- Escola Supe­
rior-dã Magistratura Nacional- Associação dos 
Magistrados do EspíritO Santo. Tema: .. •·Poder 
Cautelar Geral do Juiz" (1981). 

49. Palestra em Poços de Caldas - Minas Gerais -
Associação dos Magistrados Brasileiros - Asso­
c_iãçã-0 dos Magistrados de Minas Gerais-:-... Auto­

-nomia Orçamentária do Poder Judiciário"- (abril 
de 1981). 

50. Palestra em Cuiabá- Estado de Mato Grosso-- I 
Encontro de Magistrados do Estado de Mato 
Grosso (pós-divisão). Tema; .. "Autonomia Orça­
mentária do Poder Judiciário" (12-6-82). 

51. Palestra na Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo- 2"' Painel de Debates sobre os Dez 
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Anos do Código de Processo CiviL Promoção: Or­
dem dos Advogados do Brasil - Subseção de São 
Paulo. Local: Faculdade de Direito da UniverSida­
de de São Paulo - São Paulo. Tema;. "Uniformi­
zação da Jurisprudência" (14-9-82). 

52. Painel de Debates na Câmara Municipal sobre_ "O 
Poder Judicíái-io no Estado Moderno". Promoção 
do Instituto Brasileiro de DireitO Constitucional­
Câmara Municipa] - Ordem dOs Advogados do 
Brasil - SP- Instituto dos Advogados do Brasil 
- SP- Associação dos Advogados-- SP- (31-
8-82 - 20;00 horas). 

53. Painel de Debates sobre, .. 0 Poder Judiciário e sua 
Autonomia Política, Administrativa, Orçamen­
tária" -Associação dos Advogados de São Paulo 
(15-9-82). 

54. Palestra na Associação dos Delegados de Polícia do 
Estado de São Paulo ---::,~·o Executivo e o Judi­
ciário em Face do Crime" (12-9-82). 

55. Palestra proferida na Pontíficia UniVersidade Ca­
tólica de São Paulo- "O Códígo de Processo Civil 
e a Jurisprudência". - Coordenadora: Professora 
Thereza Alvim ( 1980). 

56. CurSo de Atualiz-ação sobrr;::. "O Novo-CÓdigo de 
Processo Civil" - Faculdade de Direito de São 
Bernardo do Campo-. Coorderiador: Professor Bru­
no Affonso de André (março de 1974). 

57. Palestra sobre "O Novo Código de Processo Civil e 
a Jurisprudência"- Faculdade de Direito de Osas­
co (3-4-76). 

58. Palestra para os Juízes Cíveis de São Paulo so-bre a 
Lei n'il 6.899/81 (Correção Monetária) - Asso­
ciação Paulista de Magistrados (abril de 1981). 

59. Palestra sobre "Uniformização da Jurisprudência" 
na Faculdade de Direito da Pontlficia Universidade 
Católica de São PaUlo (24-4-83). 

60. Palestra sobre "Ética Profissional do Magistrado", 
na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de São P.aulo (26--5-83). 

61. Palestra proferida na_ "EMATER", em Cuiabã, 
Mato Grosso, nq "Cíilqüentenário -da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Seção de Mato Grosso" 
sobre o tema: "Independência do Poder Judicíário'' 
(2.7-83). 

62. Palestra proferida em Brasília- Ordem dos Advo­
gados do Brasil -Seção do Distrito Fe~eral. Te­
ma; .. Independência -do Poder Judiciário. A Pres­
taçllo J urisdiCionãl no Regime Democrático. Aces­
so à Justiça" ( 11-8-83). 

VII- Experiêncbl-fii"i.iiítica 

l. Curso de Preparação para Exame da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil - Subseção de São Paulo -
1971. 

2. Faculdade de Direito de Guarulhõs .:.:·Aula sobre 
"Propriedade Horizontal". 

3. Curso de Preparação para Ingresso na Magistratura 
e no Ministério Público. Matérias_:_ Direito Constitu­
cional e Direito Processual Penal - 1971. 

4. Curso de Preparação para Ingresso na Magistratura 
do Trabalho. Matéria: Direito Civil - 1972. 

5. Curso de Preparação para Ingresso fia Magistratura 
Comum. Matéria:_ DireitO Civil- 1972. 

6. Curso de Preparação para Ingresso na Magistratura 
e no Ministério Público. Matéria: Direito Civil -
1973. 

7. Curso de Preparação para Ingresso na- Magistratura 
e no Ministério -PUblico. Matéria: DireítCI Processual 
Civil- 1974. 

8. Instituto dos Advogados de São Paulo- Curso de 
Preparação para Ingresso na Magistratura e no Mi­
nistério Público. Matéria: DireítO Processuaf-Civil 
- 1974. 

9. Instituto dos Advogados de São Paulo- Curso- de 
Preparação para Ingresso na Magistratura e no Mi-

nistério Público. Matéria: Direito Processuai"CiVil 
- 1973. 

1 O. Faculdade de Direito de Osasco- Curso de Está­
gio: Prática de Processo Civil - 1973. 

11. Facilidade de Direito de Osasco- Curso de Gra­
duação: Direito Civil - 1973. 

12.. Faculdade de Direito de Osasco - Curso de Gra­
duação: Direito CiVil - 1974. 

13. AUiã. sobfe .. PrincípioS. Gerais do nov~ Código de 
Processo Civil" nQ_ .. Seminário de Direito Proces­
sual Civil"- Curso de Mestrado_- Faculdade de 
Direito da Universidade de São __ Paulo. Orientação: 
Professora Ada Pellegrini Grinover (1977). 

14. Aulas semestrais no Seminário de Direito Proces­
sual Civil, coordenado pelos Professores Vicente 
Greco Filho e Cândido Rangel Dinamarco, no se­
gundo semestre de 1974, primeiro e segundo semes­
tres de 1975, primeiro e segundo semestres de 1976 
e primeiro semestre de 1977, sobre vários temas: 
Ação Rescisória por Erro de Fato - Execução Es­
pecífica das Obrigações de Contratar e de Prestar 
Declaração de Vontade- Poder Cautelar Geral do 
Juíz- Natureza-Jurídica da Arrematação- Uni­
formização da Jurisprudência. 

15. Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
--Professor de Direito Civil - 1975. 

16. Faculd~de de Direito de SãO Bernardo do Campo 
- Professor de Direito Civil _::_ f976.-

17. Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
- Professor de Direito CiVil - 1977. -

18. Faculdade de Direito de São Bernard_o do Campo 
- Professor de Direito Civil - 1978. 

19. Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
--Professor de Direito Civil- 1979. 

20. Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
- Professor de Direito.'Civil - 1980, 1981, 1982, 
83 e i98( 

21. fitculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
- Professor de Direito Processual Civil - 1980. 

22. Faculdade de Direito de São _Bernardo i:lo Campo 
- Professor de Direito Processual Civil - 1982. 

23. Curso de Preparação para Ingresso na Magistratu­
ra e no Ministério Público- Faculdade de Direito 
de São Bernardo do Campo - Direito Civil e Di­
r~i ~<! Processual - 1980 e 1981. 

24. Curso de Preparação para Ingresso na Magistratu­
ra do Trabalho - Editora L T - 1978. 

-- VIII- TrabsiJhÕs Não Publicados 

I. Correição· Parcial. 
2 Procuração em Causa Própria. 
3. Co.nceito de Obrigação (Direito Civil). 
4. Conceito de Compromisso. Suas Analogias com a 

Arbitragem. Princípios que Governam o Compro~ 
misso. 

S. Capacidade Testamenfária Ativa. 
6. A Reforma Judiciária {trabalho apresentado no 

Curso de Problemas Brasileiros- Faculdade de Di~ 
reito -da Universidade de São Paulo- Nota: Grau 
"A")- (17-12-1976). 

IX - Cargos Exercidos 

I ... Auxiliar e Escrevente de Cartórios de Oficios, Tabe­
lionatos e Registro de Imóveis: em Pitangueiras e em 
São Paulo- 23'1e 249 Tabelionatos- ao todo nove 
(9) anos. 

2. Advocacia Cível, Criminal e TrabalhÍsta: Rua Barão 
de Paranapiacaba, 64 - Jl' andar- São Paulo-
1959/1962. 

3. Juiz: Substituto_- aprovado em Concurso em llliu­
gar. com nota 8,25 (Banca Examinadora - Profes-
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sor Celso Neves, Desembargadores Alberto de Oli­
veira Lima, Alceu Cordeiro Fernandes e Euclides· 
Custódio da Silveira. Ingresso na carreira a 18 de ja­
neirO de 198~ Comarca de Santo André, São Ber­
nardo do Campo, São Caetano do Sul e Guarulhos. 

4. _ 1uiz de Direito de l' entrância em São Bento do Sa­
pucaf- (1963 a 1965). 

5~ Juit _de, Direito- da 2• entrância em Guararapes -
(1965 a 1966). 

6. __ Juiz de Direíto de3• entrância em Itapeva- (1966 a 
1967). 

7. Juiz de Direito Substitutivo da Capital- 4' entrân­
cia- (1967 a 1968). 

8. Juiz de Direito Titular (entrância especial) em São 
Paulo: Vara de Registros Públicos- (1969). 

9. Juiz de Direito Titular (en_trância especial) de 1' 
Vara Cível deSão-Pauto- (1969 a 1972). 

10. Juiz Corregedor Permanente do }9 Oficio Cível, dos 
Cartórios do Depositário Público, do Distribuidor, 
do Contador e Partidor e da Portaria dos Audi­
tórios (Leilões)- (1969 a 1972). 

I!. Juiz Auxiliar da Presidência do Egrégio Tribunal 
de Justiça na Direção do Fórum Cível. · 

12..._ Juiz de Direito Substitutivo de 2• Instância. 
13. Juiz do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo 

- (1978). 
14. Juiz do !'~Tribunal d~Aiçada Civil de São Paulo­

(1978). 
15. Desembargador do Tribunal de Justiça de São Pau­

lo - (1980). 
16. Professor de Direito Civil da Faculdade de Direito 

de São Bernardo do Campo, nos anos de 1975, 
1976- 1977, 1978, 1979 e 1980. 

17. Professor de Direito Civil da Fãcuidade de Direito 
de São Bernardo do Campo - (1981 a 1982). 

18. Professor em Cursos de Preparação para Ingresso 
na Magistratura e no Ministério Público, desde 
1970. 

X - Títulos e Homenagens 

1. Bãdiarel em Ciências Jurídicas e Sociais- Uriiver­
sidade de São Paulo- (1954 -1958). 

2. _ CU:rso de Especialização em Direito- Teoria Geral 
do Processo - Faculdade de Direito da Universida­
de de São Paulo. Professor: Alfredo Buzaid. Nott,~.: 
dez (lO)- (1968). 

3. CUrSO de Especialização em Direito Processual Civii 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
- Professor: Luiz Eulálio Bueno YÚiiga!. Nota: 
nove (9)- (1969). 

4. Curso de Mestrado na Faculdaee de Direito da Uni­
versidade de São Paulo - Área Concentração: Di­
reito Processual Civil. Professor: Alfredo Buzaid. 
Ãrea Complementar: direito Civil. Professor: 
Washington de Barros Monteiro. Seminário: Direito 
Processual Civil - Professores: Vicente Greco Fi­
lho, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Dinamarco. 
Aproveitamento: Grau "A" em todas as provas se­
mestrais e também nas do Exame de Qualificação­
Prova Escrita. (I 'i' colocado nos Exames de_admissão 
para o Mestrado.) 

5. Curso de Doutorado - Créditos completados nas 
mesmas áreas e com os mesmos Professores da Uni­
versidade de São Paulo. 

6. Tifülo de Doutor pela Faculdade de Direíto da Uni~ 
versidade de São Paulo - Ârea de Direito PrOces­
sual Civil - Defesa da tese de doutoramento em 2-
12-1983.- Título da tese;."Denunciação da Lide". 
Ban~~ Examinadora: Professores Alfredo Buzaid 
(Presidente), Silvio Rodrigues, Antônio Chaves, Ari­

- tônio Carlos de Araujo Cintra e Vicente Greco Fi­
lho._ Média obtida: dez ( 10) - (máxima). 

7. Certificado de Participação no Congresso Nacional 
de Advogados Pró-Constituinte- Ordem dos Ad-
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vogados do Brasil- de I 'I a 4-8-1983- Tendo apre­
sentado tese; "A prestação Jurisdicional no Regime 
Democrático. -Acesso à Justiça". 

8. Certificado de PartiCipação coino Expositor no. "Ci­
clo de Atualização de Processo Civil" (abril de 1983) 
- PontifTcia Universidade Católica de São Paulo. 

9. Aprovação em Exame de Qualificação em Nível-de 
Doutorado, realizado a 2-12-1982 e homologado 
pela CPG, em 23-2-1983 - Universidade ~Je· São. 
Paulo. 

10. Participação como Presidente dos-Debates na Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados em Brasília. Tema: Reforma do Côdigo 
de Processo Penal. Participantes: Deputados, Presi­
dentes de Associações de Magistrados e de Promo­
tores Públicos de todos o Brasil - setembro de 
19~3. 

11. Curso de Problemas Brasileiros - Faculdade de 
Direito da UniverSidade- di São Paulo - Mestra­
do. Aprovação com Gra(.l. "A". Professor: Miguel 
Reale Júnior - 1976. 

12. Concurso de Ingresso à Magistratura de São Paulo. 
Classificação: li' lugar (8,25)- (1961). 

13. Elogio sobre sentença criminal anotado junto ao 
Conselho Superior da Magistratura. 

'14. Elogio em Tribunal Pleno do 2~' Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo sobre atuação no Seminário 
sobre o Novo Código de Processo CiVil. 

15. Elogio em Tribunal Pleno do 21'Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo sobre atuaçã.J no Seminário 
sobre o NoVo Código de Processo Civil, coordena­
do pelo Desembargador Bruno Affonso de André e 
coadjuvado pelo MM. Juiz Substituto de 2, Instân­
cia, Dr. Kazuo Watanabe. Elogio proposto pelo i­
lustre Juiz Dr. Ennio Bastos de Barros, em adesão 
expressa do Eminente Juiz Renato de Salles Abreu, 
da Presidência e do Plenário (V._ "Diário Oficial da 
Justiça de São Paulo", de ll ou 14-2-74). 

16. Moção da Câmara Municipal de São Bernardo do 
Campo, pela atuação como Juiz Auxiliar na Co­
marca - I 965. 

17. Moção da Câmara Municipal de ftapeva, pela a­
tuação como Juiz da Comarca, no setor de Meno­
res- 1967. 

18. Elogios do Tribunal Regional Eleitoral, pela a­
tuação como Juiz-EleitoraL 

19. Homenagens recebidas como Juiz da Comarca, 
pela Família Forense: em São Bernardo do Campo 
(1965); São Bento do Sapucaí (!965); Guararapes 
(1966) e ltapeva (1967). 

20. Professor de Direito Civ-il da Faculdade de DireitO 
de São Bernardo do Campo. 

21. Voto de congratulações por promoção para a Vara 
de Registros Públicos da Associação dos Advoga­
dos de São Paulo (1969). 

22. Moção de apoio para permanência na Comarca­
Câmara Municipal de São BernardO do CamPo (8-
2.65). 

23. Elogio do Juiz, hoje Desembargador Felizardo Ca­
lil, sobre atuação na Coritarca de Santo Andrê ( 14-
12-62). 

24. Voto de congratulações pela ordem nas eleições­
Vereador Antonio Gaiotto, de Guararapes (23-11-
66). 

25. Homenagem do Desembargador Luis Renato Pe­
droso, do Estado do Paraná, quando da eleição à 
Presidência da Associação dos Magistrados Brasi­
leiros, a 16-11-82. 

26. Homenagem da Associação dos Magistrados de 
Goiás, Jornal O Ma-gistrado - Goiânia - n~' 20, 
dezembro de 81. 

27. Pamninfo da Turma de Bacharelandos da Faculda­
de de Direito de-~ão Bernardo do Campo (1980). 

28. Homenagem recebida por ocasião de sua posse no 
Tribunal de Alçada Criminal :_:: Discurso de agra-

decimento. - Diário Oficial do Estado - Justiça 
-=--são Paulo, págs. 32 e 33-- 27-5-78. -Revista 
dos Tribunais- São Paulo- RT 512- 4-89-
49'!, 1978. (V.Tb. "Julgados do TACR!M- 48, 
pág. 430). 

29. Homenagem recebida no Plenário do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, pela eleição à Presidência da 
Associação dos Magistrados Brasileiros- Discur­
so .do Desembargador Valentim Alves da Silva -
Revi~ta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Vai. 73, pâg. 398. 

30, Homenagem recebi!ia no Egrégio lq Tribunal de 
Alçada Civil de São Paulo, pela promoção ao cargo 
de Desembargador do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Discurso do Juiz Cornélio Vieira de Moraes 
Júnior, Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de 
Si.o Paulo - VoL 63, pág. 328, 

31. Homenagem recel;lida pela eleição à Presidência da 
Associação dos Magistrados Brasileiros no Egrégio 
!~'Tribunal çle Alçada Civil de São Paulo. Disc!lrso 
do Juiz Ruy Pereira Camilo, Julgados dos Tribunais 
de ~Içada Civil de_Sào Paulo, V oi. 72, Ed. Saraiva, 
plg. 342. 

32. Homenagem da Câmara Municipal de ftapeva, por 
requerimento da Vereadora Dolores Gonçalves 
Fernandes, a pedido do Vic~~Prefeito, Sr. Ricardo 
Campo!im de Almeida. Voto de louvor aprovado 
pela unanimidade da Câmara (23-2-67). 

33. Ho_menagem de Advogados de Guararapes -
Fórum de Guararapes, 2-9--66. 

34. Membro da Comissão de Professores da Faculdade 
de Direito de Osasco para opinar sobre o Projeto 
de Código Civil (por solicitação do Senado Fede­
ral). 

35. Homenagem recebida no Tribunal de Alçada Cri­
minal de São Paulo, quando da posse no cargo de 
Juiz- Discurso de saudação do Juiz- José Alb-erto 
We!ss de Andrade- Revista dos Tribunais- V oi. 
512, pâg. 489. 

36. Homenageado pelo Prefeito, pela Câmara Munici­
pal e pelos Magistrados de Campinas, com ã a­
doç~~ de seu nome para uma das ruas da cidade 
(Rua Desembargador Sydney Sanches) - Vila 
Country Club - 5--S-83_ 

37. Homenageado em Sessão Plená'ria do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, quando de sua e­
leição à Presidência da Associação dos Magistra­
dos Brasileiros. O~ador: Desembargador Valentim 
Alves da Silva (dezembro de 1981). 

38. Homenageado pela Câmara f0uni_cipal de São Ber­
nardo do Campo, Estado de São Paulo, a requeri­
mento dos Vereadores Eduardo Cesar, José Gines 
Ramble e Carlos Beltran Battistini (8-9-82). 

39-. P.atrono da 14' Turma de Bacharéis da Faculdade 
de Direito de São Bernardo do Campo, Turma de 
1982. 

40. Homenageado em sessão plenária do Egrégio Se­
gundo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, a re­
querimento do)uiz Dr._ Ma_ttos Faria, pela atuaç-d.o 
à frente da Associaç-d.o dos Magistrados Brasileiros. 
(3-5-1983 ). 

4L Homenageado pela Associação dos Magistrados 
do Amazonas, em Manaus, pela atuação na Presi­

- dência da _Associação dos Magistrados Brasileiros 
(30-6-1983). 

42. Homenageado pela Associação -~os Magistrados de 
Mato Grosso, em Cuiabá, pela atuação na Presi­
dência da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(1•-7-1983). 

43_, Homenageado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do_ 
EsLado de Mato Grosso, em Cuiabâ, pela atuação 
na Presidência da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros ( 19-7-1983). 

44. Homenageado pela 10~ Câmara do Egrégio Ti:.rbu­
n a I de Alçada Criminal de São Paulo, Pela reeleição 
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à Presidência da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros. PropoSta do Juiz Dr. Antônio Carlos Mu­
nhoz So.ares (28 de dezembro de 1938). 

45. Homenageado pela Egrégia J7f Câmara Civil do E. 
Tribunal de Justiça de São Paulo pela reeleição à 
Presidência da Associação dos Magistrados Brasi­
feiros. Proposta do Desembargador Carlos Alberto 
Oetterer Guedes (7-12-1983). ' 

46. Homenagem prestada pelo Advogado e Procura­
dor do Estado Dr. Antônio Antonini pela reeleição 
à Presidência da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros (27-12-83), 

47. Homenagem prestada pela Egrégia 4~ Câmara 
Cível do E. Tribunal de Justiça do Estado do Para­
ná pela reeleição à Presidência da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (7-12--1983). 

48. Homenagem prestada em sessão plenária do Egré­
gio"Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por 
proposição dos Juízes Doutores Adauto Alonso 
Silvinho Suannes, Jarbas João Coimbrã. Mazzoni e 
Sinésio de Souza, pela reeleição à Presidência da 
Assoc:iação dos Magistrados Brasileiros (21-12-
19~3). 

49. Homenagem prestada em sessão plenária do Egré­
gio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por pro­
posição do Desembargador Manoel de Christo Al­
ves Filho - Belém -:- pela atuação à frente da As­
sodação dos Magistrados Brasileiros (16-11-1983). 

50. Homenagem prestada pela Egrégia 8f Câmara do 
Segundo Tribtmal de Alçada Civil de São Paulo, 
pela defesa de tese de doutoramento na Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo. Propo­
sição .do Juiz Dr. Celso Affonso Garreta Prats (7-
12-1983). 

51. Homenagem prestada pelo Egrégio Tribunal Re­
gional do Trabalho da lO~ Região, sede em Brasília, 
por proposição do Juiz Dr. Oswaldo Florêncío Ne­
me, pela reeleição â Presidência da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (5-12- I 983). 

52r -1Ttulo de "Cidadão de Araraquara -Câmara Mu­
nicipal di-AraraqUara- Estado de São Paulo (23-
3-19~4). 

53. Título de Cidadão de América Brasiliense- Câ­
mara Municipal de América Brasiliense ..,... Estado 
de São Paulo (24-3-1984). 

54. Título de Cidadão de Colina- Estado deSào Pau­
lo (24-3-[984). 

55. Homenagem recebida em sessão solene e plenária 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
quando de sua posse no cargo de Desembargador. 
Orador: Desembargadoi Fernando de Albuquer­
que Prado. 

XI - Condecorações Recebidas 

I, Mérito Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Pãulo (Setembro de 1980). 

2. Cruz do Mérito Judiciário (Insígnia, Medalha e Di­
ploma) da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
com sede no Rio de Janeiro (5-1 l-1982). 

3. Chanceler da Ordem do Mérito Judiciário da Asso­
ciação dos Magistrados Brasileiros pela eleição a sua 
Presidência (16-!l-1981). 

4. Admitido no grau "Alta Distinção", no Quadro Es­
pecial do Conselho da Ordem do Mérito Judiciáiío 

-Militar do Superior Tribunal Militar- Brasília (16-
12-1982). 

5. Comenda do Mérito do Trabalho do Conselho da 
Ordem t;io Mêrito Judiciário do Tribunal Superior 
do Trabalho- Brasília- 11-8-1983 (grau de Co­
mendador). 

6. Colar do_Mérito Judiciário do Egrégio Tiibunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro- 8-11-1984 (a 
ser recebido), 
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XII - Outras Atividades 

I. Juiz-Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiçá, na 
Correição rea[í.Zãda em Campos do Jordão. (1965). 

2. Delegado da _Corregedoria-Geral da Justiça em Cor­
reição realizada em Ribeirão Preto. (1981). · 

3. Membro da Comíssão para Ri::gimento Interno e Es­
tatutos da Faculdade de Direito da Universidide de 
São Paulo. Eleito pela CongregaÇão (19SO). 

4. Diretor Vice-Presidente do Centro Cívico Camilo 
Gavião de Sousa Neves- Colégio-EstadUaí d-e Ara­
raquara. ( 1950). 

5. Diretor-Tesoureiro da Associação Paulista de Ma­
gistrados no biênio 1980/1981. 

6. i"' Vice-Presidente da Associação Paulista de Magis­
trados. Eleito para o biênio 1980/1981. 

7. Presidente da Associação dos Magistrados Brasilei­
ros para o biênio 1982/1983. Eleito a 16-11-83. 

8. Membro da Comissão Elaboradora da Reforma dos 
Estatutos da Associação Paulh;ta de Magistrados 
(1977). 

9. Membro da Comissão constituída pelo Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para 
estudo de Reajuste de Vencimentos da Magistrâtura 
Paulista. Membros: Desembargador Young da Cos­
ta Manso (Presidente), Antonio Cezar Peluso e Fer­
nando Acayaba de Toledo. 

10. Presidente da 3~ Câmara do Primeiro Tribunal de­
Alçada Civil. Eleito em 1979 para o ano de 1980. 

11. Presidente da 2' Câmara Civil do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de São Paulo. Eleito a 22 de de­
zembro de 1981 para o ano de 1982. 

12. Sócio- Fundador da Associação Internacional do 
Direito de Família e das Sucessões- Sede em São 
Paulo. Fundada em 1982. 

São Paulo, 20 de março de 1984. -Sydney Sanches. 

(À Comissão de Constituição f! Justiça.) 

Oficios do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa~ 
dos 

N9 531, de ·r O de julho de 1984, encaminhando autó­
gruf() do Projeto de Lei do Senado n9 32, de 1984 (n9 
3.578/84, na Câmara dos Depufados), que "reajusta os 
atw1is valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos c inativos do Senado Federal, bem como os das 
pensões, e dá outras providências". (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.204, de 5 de julho de _1984.) 

N9 532, de 23 de julho de 1984, encaminhando autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 1984 (n9-
3.284/84, na Casa de origem), que "autoriza a admissão, 
pela Caixa Econômica Feeral, dos empregados das extin­
tas empresas Delfín Rio S:A Crédito Imobiliário e Delfin 
S.A CréditO Imobiliário, em situação de liq.uidação ex­
trajudicial, ·decretada pelo Banco Central do Brasil, e dá 
outras providências". (Projeto que se transformou na 
Lei n9 7.211, de 16 de julho de 1984.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido constam os Projetos de Lei do Senado n~>s 122 
e 123, de 1984-DF, podendo receber emendas na primei­
ra comissão a que roram distribuídos, pelo prazo de cin­
co sessões ordir1árias~ noS termos do a:rt. 141, item 11, alí­
nea "b", do Regimento Interno. 

O SR •. PRESID~NTE (Moacyr DaUa) -A Presidên­
cia comunica ao plenário que, nos terinos do art. 59,§ 59, 
da COn-Stituição Federal, fez promulgar, em 18 de julho 
último, a Lei n~' 7.212, que institui o dia I~> de outub-ro 
como o "Dia Nacional do Vereador", uma vez que o Se­
nhor Pre.~idente da República não se manifestou sobre a 
matéria no prazo estabelecido no§ 29 Ço art. 59 da Carta 
Magna. 

Comunica, ainda, que a lei promulgada é originária do 
Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1983, de autoria do 
Senador Passos Pórto, encaminhado à sanção através da 
Câmara _çios Deputados. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica ao pienârio que, tendo sido verificada ine­
xatidão material devida a lapso manifesto na redação da 
-ResoluçãO rÍ<;> 32, de 1984, que autori~a o Governo doEs­
tado do EspíritO Santo_~- contratar <?_peração de crédito 
no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 {dois bilhões •. novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e cin­
co mi! cruzeiros), determinou as providêilcias necessárias 
à sua republicação, obedecido o disposto no art. 360, le­
tra c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu o A vis~ n~>_ 414/84, do Presidente' do Tribunal 
de Contas da União, pelo qual dá conhecimento ao Se­
nado da homenagem póstuma prestada por aquela Corte 
uo Seonador Dinarte Mariz. 

A Presidência fará publicar. no D-~o do- Congresso 
Nacional, a Ata da sessão daquele Tribunal na qual foi 
transcrita a homenagem. 

É o seguinte o texto da Ata do Tribunal de Con­
tas da União; 

ATA N' 49cEM 12 DE JULHO DE 1984 
(Sessão Ordinária) 

Presidência do Sr. Ministro Vida! da Fontoura 
Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha 
Secretário das Se.<>sões: Bel Raul Freire 

Com a presença dos Srs. Ministros Ewald Pinheiro, 
Fernando Gonçalves, Alberto Hoffmann _e Ivan Luz, dos 
Srs. Ministros-Substitutos Bento José Bugarin", José An­
tonio Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha, bem 
como do Subprocurudor-Geral. Dr. Jatir Batista da Cu­
nhu, representando o Ministério Público junto ao Tribu~ 
na!, o Sr. Ministro Vida! da Fontoura, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, declarou aberta a Sessão Or­
dinária às quatorze horas e trinta minütos;- tendo regis­
trado que não haviam podido comparecer, com causa 
justificada, o Sr. Presidente, Ministro Mario Pacini, e o 
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão 
Branco, c que se encontravam em ferias os Srs. Ministros 
Luiz Octavio Gallotti, Luciano Brandão Alves de Souza 
e João Nogueira de Rezende (Regimento Interno do Tri~ 
bunal de_Contas da União, artigos 79, _l_?_caput, 17, íteps 
I a V, e 62 itens r e VI, in Suplemento ao Diário Oficial 
de 19 de dezembro de 1977). 

Homenagem póstuma 

-Fala do Sr. Ministro Ewald Pinheiro 
O Sr. Ministro Ewald Pinheiro, em homenagem póstu­

ma ao Senador Dinarte Mariz proferiu as palavras que 
vão adiante transcritas. 
.... ~ ............................ " .... -.. -. ·-- .. , . -. 

Associaram-se a essa homenagem todos os Srs. Minis­
tros presentes, bem como o representante do Ministério 
Público, Dr. Jatir Batista da Cunha ao tecerem conside­
rações sobre a personalidade do eminente homem públi­
co, Senador D-inarte Mariz. 

O Sr. Ministro Vida! da Fontoura, Vice~Presidente, na 
Presidência da Sessão. após referir-se às relaçõeS de ami­
zade que mantivera com aquele ilustre Senador, 
associou-se à manifestação de pesar e recomendou que se 
transmitissem, conforme requerido pelo Sr. Ministro 
Ewald Pinheiro, as sinceras condolêncías deste Tribunal 
às autoridades e aos órgãos indicados, bem como à famí­
lia do saudoso Senador Dinarte Mariz. 

Agosto de 1984 

Sr. Presidente: 
Faleceu nesta capital, na última 2•-feira, no Hospital 

de Base, onde estava internado há três meses, o Senador 
Dinarte Mariz, que representava o meu Estado natal, o, 
Rio Grande do-Norte, na Cânlara Alta da República. A 
condição de sermos conterrâneos, da qual muito me or­
gulhO, leva-me a pronunciar -pesarosamente, neste Ple­
nilii""O:-e"stis--Palavaras, que não foram proferidas na ses­
são anteri_or, do dia 10, visto achar~me acamado. 

Não está de luto apenas o Rio Grande do Norte com o 
faleci~ento daquele eminente homem público. Estão en­
lutados os quadros políticos nacionais. 

Toda-_ a vida polítiêà do Senador Dinarte Mariz foi 
uma sucessão ininterrupta de luta em prol dos ideais que 
abraçava. Muito jovem ainda~ participou da Revolução 
de 1930, tendo comandado um provisório composto de 
civis. Vitoriosa a Revolução, foi nomeado prefeito de 
Caicó, próspera cidade do nosso Estado, iniciando assim 
uma fulguraf_lte_ e longa vida pública. 

Em 1933 foi um dos fundadores do Partido Popular, 
de ãmbito e.~tadual, sendo ainda membro fundador da 
U ON, fazendo parte de sua direção e presidindo a Seção 
Estadual em nosso Estado. 

Em 1954 elegeu-se Senador pelo Rio Grande do Norte 
e no ano seguinte, em 1955, foi eleito, com consagradora 
votação, Goveiriador do Estado. Como Governador, 
criou c instalou a Universidade do Rio Grande do Nor­
te, realizando profícua administração. 

Retornou ao Senado por duas vezes: em 1962- I 970 e 
em 1978. Sendo este último mandato conferido pelo Co­
légio Eleitoral do Estado. 

No Senado da República, ocupou sempre po!iição de 
destaque: foi Primeiro SeCretário da Comissão Diretora 
durante 7 anos e Vice-Presidente, por dois. Presidiu as 
Comissões do Distrito Federal, de Assuntos Regionais e 
Segurança Nacional, tendo sido membro das seguintes 
Comissões: de Finanças, Polígno das SeCas, Valorização 
da Amazônia. Legislação Social, Economia, Serviços 
Públicos. Agricultura, Relações Exteriores, Transportes 
e Orçamento. 

Mas não termina aí a íntensa vida pública do eminente 
extinto. Assim é que foi Vice-Líder da ARENA e do Go­
verno, de 1971/79, tendo integrado várias Delegações do 
Senado à Conferencia da União lnterparlamentar nos 
seguintes paíse.~: Dinamarca, Alemanha, Suíça, Israel. 
China Nacionulísta e Itália. 

Era portador de várias cond..:corações em reconh.eci­
mento aos seus indiscutíveis méritos. 

Conviveu, muita-; vezes como Conselheiro, com os 
políticos mais destacados do País. Dizia-se formado na 
"universidade da vida", pois concluíra apenas o curso 
primário, mas era dotado de extraordinária visão e sensi­
bilidade para o fato político. 

Seri<J longo enunciar aqui· a plêiade de políticos emi­
nentes de cuja amizade desfrutou ao longo de sua vida: 
Daniel K riger, Afonso Arinos, RonÇon Pacheco, Petrô­
nio Portella, Carlos Lacerda, Pedro Aleixo, Milton 
Campos, Magalhães _Pinto e t_antos outros. 

Conviveu com todos os Presidentes que ocuparam o 
Poder a partir de 1945: Getúlio Vargas, Eurico Gaspar 
Dutra, Cate Filho, Juscelino Kubitschek, Jãnio Qua­
dros, João Goulart, Castello Branco, Costa e Silva, 
Emflio Médici, Ernesto Geisel e o atual Presidente da 
República João Figueiredo. 

Como se vê dessas rápidas palavras. o Senador Dinar­
te Mariz desenvolveu sempre intensa e profícua ativida­
de política, deixando por isso mesmo um claro profundo 
no cenário polftico nacional. Por isso, de luto não está 
apenas o nosso querido Rio Grande do Norte, mas o 
próprio País, 

Solicito, Sr. Prcsi!=lente, ouvido o Plenário; que cons-te 
da Ata dos nossos trabalhos um voto de profundo pesar 
pelo falecimento do eminente Senador Dinarte Mariz, 
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transmitindo-se ao Presidente do Sei-lado Federal, ãs CO­
missõC.~ de Segurança Nacional e de Relações Exteriores, 
das qu::Jis fazi11 parte, ao Governo do Rio Grande do 
Norte c à Família enlutada- D. Diva Borborema Wan­
derley Mariz e seus filhos. Maria Augusta, Dinai'te Jú­
nior, Roberto, Terczinha, Eduardo e Vigolvino- as sin­
ceras condolências deste Tribunal. 

TCU. Sala d<:ts Sessões, 12 de julho de .1984.:- Ewald 
S. Pinheiro, Ministro. ··-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Durante o 
recesso a Presidénc.ia recebeu comunicações dos. Senado: 
res Itamar Franco e Carlos Lyra de que se ausentariam 
do Pais, no decorrer do mês de julho, para breve viagem 
ao e..;trangeiro, em caráter particular. 

Recebeu, ainda, do_ Senador Roberto Saturnino, re­
querimento solicitando autorização do Senado para par­
ticipar, na qualidade de Observador Parlamiritar, do 
Simpósio Político e d9 Processo Sucessório a se reali~a­
rem em Telaviv, IsraeL 

A Presidência, nOs -tCrmos do artigo 45, in fine, do Re­
gimento Interno, deferiu _o citado requerimentO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal la)- A Í'residên· 
cia recebeu, do.Governador do Estado de São ·paulo, o 
Oficío n"' Sj7, de 1984 (nll 122f84, na origem), ~olicitan­
do, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição,· 
autorização do Senado Federal, a fim de que aquele Es­
tado possa realizar operação de empréstimo exierno, no 
valor de UsS 55.500.000.00 {cinqílenta e cinco rhilhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos), para a im­
plantação de um programa de s'aúde na Região Metro­
politana de São Paulo. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Sobre a me­
sa, projeto de lei q.ue vai ser lido pelo Sr. ]li-SeCretáriO. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 124, DE 1984 

Modifica dispositivo da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, com vistas a permitir a utilização do 
FGTS também na construção de moradia própria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A alínea "b" do inciso li do art. 811 da Lei n9 

5.107, de 13 de setdinbro de 1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"b) construção ou aquisição de moradia pró­
pria e pagamento das respectiv-as prestações, me­
diante financiamento obtido junto--ao SiSferriil Fi­
nanceiro da Habitação (art. 10) ou com recursos 
própriOs;" 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na -data de sua 
publicação. 

Art. Jo;- Revogam-se as disposições em contráÍi(). 

J U51i6<açio 

A Lei n9 5. 101, de 1966, -eiTl Sua redação origfnal, de­
terminava, através do disposto no art. 89, inciso li, afülea 
"b" e inciSo Hl, que os depósitos-do FGTS estavam, per­
manentemente, disponíveis para o trabàlhadcir Optiinte, 
titular de conta vinculada, desde que se destinaSsem à 
aquisição de moradia própria através de financiamento 
obtido junto ao Sistema Financefro da Habitação. 

Mais tarde, em 18 de dezembro de 1979, através da Lei 
nO? 6.765, ampliou-se a utilização dos recursos do FGTS 
também para o pagamento de prestações da aquisição de 
casa própria. 

De qualquer modo, a construção de moradia com re­
cursos próprios do titular de conta vinculada nunca pôde 

contar com a ajuda dos depóshos dÕ FÜTS qu~.--entre­
_tanto, pertencem ao trabalhador, integram o seu ·patri­

_mônio. 
Trata-se de medida tendente a presCigiãr tão-somente 

o Sistema Financeiro da Habitação, em particular o 
BNH que, todavia, precisa ser urgentemente revista, 
sobretudo em virtude das muitas e sérias restrições que 
hoje em dia estão sendo feitas à polftica habitacional do 
Governo e seus agentes. -· -

Tal o objetivo do presente projeto, que busca, em pri­
meir~ lugar, permitir a utilizacão dos recursos do FGTS 
também para a construção de casa própria, independen­
temente de financiamento do SFH. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1984, -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.107. DE 13 DE 
SETEMBRO DE 1966 

••••••••••••••••••••••••••••••• ~- ••••••• .;..-•• -.-.i-. 

Art. 81' O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada, nas seguintes condições, conforme se dispuser em 
regulamento: 
I- Rescindido o contrato.de trabalho, seja sem justa 

·causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o artigo 69 ou por declaração da empresa, ou ainda 
por decisão da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do artigo 483 da CLT, seja por cessação da 
atividade da empresa ou pelo término do contrato de tra­
balho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposen­
tadoria concedida pela providência social, a conta pode­
rá ser livremente movimentada. 

- Red:~.o;;ão deste item dada pelo Decreto-lei n~ !.432. de 5 de dezembro 
de 1975 (00 5-12-í975). 

H- No caso de rescisão, pelo empregado,· sem justa 
causa, ou pela empresa, com justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindícaio da categoria do empregado, ou na fait:l deste 
com a do representante do Ministério do TrabalhÕ e Pre­
vidência Social (MTPS) nas seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital errÍ atividade comercial, indus­
trial ou agropecuária, em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade; 

b) aquisição e moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta lei: 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisçào de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma: 
e) por m_otiy_Q_de_casamento do empregado do sexo fe­

minino. 
- Redação dos inciso;; deste artigo dada pelo Decreto-lei n~ 20. de 14·9· 

I 966 (1>9 I 5-9·1966). 

111- durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilízada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras "b" e "_c" do item_ ILdeste ar­
tigo. 
..... ·-·- ... ~-~ .... -.... ;. ... -........ -.- .. ;·.;-....... . 

. (Às Comissões de Constituição e Just/ca e deLe­
- gis/acào Social.) 

O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às c-omissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
]li-Secretário. 

S_ào lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 143, DE 1984 

Nos termos do art. 185 do Regimento Interno, reque­
remos que o tempo destinado aos oradores do Expedien-
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te da sessão ~e 16 do c-orrent~ mês de agosto seja dedica­
do a reverenciar a memória de Diogo Antônio Feijó-
6Q Presidente do Senado, de !839 a 1840. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1984. -Jorge Kalume 
- Mauro Borges - Gastão Müller - Passos Pôrto -
Humberto Lucena - Hélio Gueiros --Lourival Baptista 
- Benedito Ferreira - Moacyr D~arte - Martins Filho 
-Luiz Viana -ltaml_lr Franco- Fábio Lucena- Aloy-
sio Chaves--Alexandre Costa- Octávio Cardoso - Pe­
dro Simon - Severo Gomes. 

REQUERIMENTO No !44, DE 1984 

Nos te~mos- do art. 222 do Regimento Interno, reque­
reino~ç-que. oportunamente, seja realizada sessão especial 
para reverenciar a memória do ex-Senador, ex-Deputado 
Federal e ex-Governador do Estado de Sergipe, Dr. 
Leandro Maciel. 

Sala das Sessões, l'? de agosto de 1984. ~Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Humber­
to Lucena- João Castelo- Benedito Ferreira- Gui­
lherme Palmeira - Pedro Simon - Severo Gomes -
Luiz Cavalcante - Jorge Bornhausen - José Lins -
Alexandre Costa - Gastio Müller - Hélio Gueiros -
Jorge Kalume - Affonso Camargo - Luiz VIana -
Mauro Borges- Nelson Carneiro - Octávio Cardoso -
Moacyr D~arte - Martins Filho~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentoS--que vêm d~ ser lidos serão objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]\>~Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 145, DE 1984 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Casa, as seguintes homenagens de pesar 
pelo falecimento do ex-Senador, ex-Deputado Federal e 
ex-Governador do Estado de Sergipe, Dr. Leandro Ma~ 
ciel: 

a) a inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à fam.ília e ao Estado 

de Sergipe. 
Sala da..'i Sessões, I 11 de agosto de 1984. - Lourival 

Baptista - Passos Pórto - Humberto Lucena - Loman­
to Júnior - Joio Castelo - Benedito Ferreira - Gui­
lherme Palmeira - Pedro Simon - Luiz Cavalcante -:­
Jorge Bornhausen- José Lins- Gastio Miiller- Hélio 
Gueiros- Jorge Kalume- Luiz VIana- Octávio Car­
doso - Itatmar Franco - Moacyr D~rte - Martins Fi­
lho- Mauro Borges - Severo Gomes- Alexandre Cos­
ta - Affonso Camargo - Moacyr D~ - Nelson Qu· .. 
neiro - Aloysio Chaves - Almir Pinto - Fábio Lucena 
- Alfredo Campos •. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Este reque­
rimento 'depende de votaçào, em cujo encamiilhamentO 
poderão fazer usci·d'a palavra os Srs. Senadores que o de­
Sejarem.-

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta, para encaminhar a votação. 

O SR •. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para en· 
caminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
ocupo a tribuna, nesta ocasião, para encaminhar os re­
querimentos subscritos por Senhores Senadores, nos 
quúis·solicitamos hOmenagens de pesar pelo falecimento 
do ex-Senador, ex-Deputado Federal e ex-Governador 
de Sergipe, Dr.- Leandro Maciel. 

Todo o Estado de Sergipe lamentou, profundamente 
_consternado, o seu falecimento em 14 de julho passado, 
em Aracaju. 
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Foi ele Um legítimo representante do povo sergipano 
no Congresso Nacional, duas vezes constituinte- signa­
tário das Constituições de 1934 e 1946-, Õ inSigne ho­
mem público integrou-se na vida política de Sergipe e da 
Nação, como um dos seus valores exponenciais. 

Eleito, em 15 de novembro de 1966, SC0ador da Re­
pública___:, seu último mandato eletivo-, le~ndro Ma­
ciel afastou-se da política. em 1974, depois de ter exerci­
do na sua longa c dignificante carreira os mals importan­
tes cargos, no_s quais sempre demonstrou as extraordi­
nárias qualidades que o caracterizavam como político e 
como administrador: invu-lgar titlento, comprovada ca­
pacidade profissional e inexcedível probidade. 

Sergipe e toda a Nação conhecem a biografia desse va­
loroso e digno scrgipano que, durante vários anos, exer­
ceu uma gnmde liderança políticà, pela qual se elegeu 
Deputado Federal em 1934 a 1935; e de 1946 a 1954; Se­
nador de 1935 a I 937 e de 1966 a 1974 e Governador de 
E~tado de I 955 a 1958. 

Realizou, como Governador, uma administração efi­
ciente, austera e pontilhada de êxitos. 

t bem verdade que s_ofreu, na sua carreira, os impac­
tos e oscilações da conjuntura político-partidária, cOmo­
acontece com todos os que, levados por incoercível vo- · 
càçào, se engajam nas duras pelejas dessas atividãdes. 

Nada mais natural do que a inevitável ocorrência de 
nutuações, controvérsias. desencontros, connitos de 
orienl<~çào e posicionilinento, que são realidades típicas 
do processo político-partidário, semPre di-01-mfco e im­
previsível. 

No Senado, foi membro da Comissão de Minas e 
Energia e Presidente da Comissão de TransporteS e Co­
municaçõe::;. 

Mas, o que importa a::;sinalar nesta hora de tristeza e 
de saudade- quando o povo sergipano, profundamente 
sensibilizado, prestou seu último tributo de reconheci­
mento ao digno homem público, que soube louvar e ser­
vir ao seu Estado com patriotismo, honradez e compe­
tência - é a sua admirável vocação política, voltada 
para o bem da comunidade_, integralmente dedicada aos 
problemas e interesses de Sergipe e do Brasil. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muita honra, 
concedo o aparte a V. Ex•. eminente Senad_QrJorge Ka­
lume. 

O Sr. Jorge Kalume- Na oportunidade em que V. 
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daqueles que muito contribuíram para que o Acre atin­
gjsse a situação que hoje desfruta._ Sou também grato a 
Vossa Excelência pelo apoio que deu ao nosso requeri­
mento com a sua assinatura e o aparte com que enalte­
cem a personalidade de Leandro Maciel. 

O Sr •. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
- zer, eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- O nobre Senador Jorge Ka­
lume referiu-se a um episódio da vida de Leandro Maciel 
que deye ser fixado com a devida nitidez. Candidato a 
Vice-Presidente, teve ele um gesto de grande generosida­
de, principalmente de compreensão, quando renunciou à 
sua candidatura. Outros teriam insistido em mantê-la, 
mas ele abriu mão da candidatura quando tudo levava 
crer que a vitória de Jãnio Quadros poderia importar na 
sua própria vitória. Foi pella que naquele instante outros 
não tivessem ::;eguido a mesma atitude e o poder fosse, 
afina_!~ tÜ>i!ndonudo pdo Presidente Jânio Quadros, ten­
do daí. COtão, surgido uma série de epis6dios que inar­
cam a_ hist__óri_a política dos nossos dias. Tenho com Lean­
dro Maciel uma dívida que quero resgatar neste momen­
to+ Em 1974, Líder do Movimento Democ-rático Brasilei­
ro, fui a Seigipe fazer a campanha do candidato do meu 
p:.trtido._ Tive o cuidado de não fazer nenhumã referência 
que o pudes!ie atingir, tão alto era o seu conceito moral, 
tlioJorte a sua personalidade, tão digna a sua passagem 
pela vida pública. a sua probidade inatacável, que V. Ex• 
acaba de referir, e que foi padrão, durante muitos anos, 
dos homens públicos deste País. Mas, eu lhe devia, tam­
bém, um compromisso sentimental. Ele era- e nós mui­
tas vezes, aqui, de 1971 a 1975, nesta bancada, conversa­
mos- talvez, um dos últimos alunos vivos de meu pai, 
na Escola Politécnica da Bahia. Muitas vezes lembráva­
mos isso. Ele recordava as lições do velho Professor Sou­
za Carneiro com a emoção e a alegria do aluno aplicado 
que foi, de modo que é com imenso pesar que recolho a 
notícia do falecimento de Leandro Maciel. Espero que 
Sergipe e a Nação o recordem como um homem desam­
bicioso, um homem probo, um homem digno, que atra­
ves::;ou todos os postos e morreu sem que se pudesse jo­
gar contra ele qualquer acusação. Isto ê o patrimônio 
que restará para os 'seus filhos, para os se(fS descenden­
tes: para o::; ::;eus admiradores, para os que o conheceram 
e, por isso mesmo, não o esquecerão jamaiS. 

Ex•, ilustre sergipano, pranteia o desaparecimento do __ _ 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. eminente brasileiro que foi Leandro Maciel, quero, em 

nome do povo acreano, solidarizar-me com esta justa 
homenugcm que é prestada à memória desSe homem 
público. Leandro Maciel, inegavelmente, foi um homem 
que extrapolou us fronteiras do seu Estado, através da 
sua ação política, do seu exemplo de civismo, tendo, in­
clusive, se não me falha a memória, percorrido o Brasil 
como candidato a Vice-Presidente da República do sau­
doso- entre aspas- Jãnio Quadros. E nós, acreanos, 
não só admira-mos Leandro Maciel, como todo o ·NOr­
deste. porque somos frutos dos nordestinos. Quero nesta 
oportunidade lembrar que muito devemos também a um 
cocstaduano de Leandro Maciel, Gumercindo Bessa, 
que lutou para que o Acre pertencesse ou fosse dos 
acreanos. Portanto, a V. Ex• os meus cumprimentos por 
esta iniciativa digna de louvores. 

O Sr. Lourival Baptista- Sou muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Jorge Kalume, pêlo seu aparte que 
muito enriquece este pronunciamentõ que faço na tarde 
de hoje, de saudade a um grande líder pOlítico, a um ex­
companheiro nosso;:nrm homem que dignificou a polí­
tica, que foi Leandro Maciel. V. Ex•, com as suas pala­
vras, rclembrando a figura de Gumercindo Bessa, que foi 

Ex•, eminente Senador Nelson Carrii::iro. Diãnte do seu 
aparte eu não teria mais nada a dizer porque o que V. 
Exb9 disse, na verdade, de Leandro Maciel, demonstrou 
que V. Ex' é um homem de bem, um homem que apesar 
de adversário político de Leandro Maciel, reconhecia 
nele a probidade, a honradez e, podemos dizer, a grati­
dão. Eu, como amigo que fui dele durante muitos anos, 
sabia das suas ligações com ele devido ao seu saudoso 
pai, o Professor Souza Carneiro, da Escola Politécnica 
da Bahia. Sei, também, que em 1974, quando V, Ex• este­
ve em Aracaju, a sua voz não se levantou em momento 
algum para dizer algo contra Leandro Maciel, porque se 
dissesse era para falar bem, como disse hoje, nesta Casa, 
quando deu seu depoimento a respeito de Leandro Ma­
ciel na yida pública. 

Nos dias de hoje, Senador Nelson Carneiro, não existe 
mais o que existiu, podemos dizer, na nossa geração, nes­
ta geração de muitos que aqui se encontram, onde exis­
tem o afeto, a amizade e a consideração que sempre exis­
tiram entre os políticos porque, apesar de adverSários 
nós nos respeitávamOs e não tinhanlos que enXovalhar a 
reputação dos possíveis adversários. ____ _ 

Nesta hora, quero dizer a V, Ex', eminente Senador 
Nelson Carneiro, que Leandro Maciel, onde estiver, 
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deve estar satisfeito e feliz porque V. Ex' continua aquele 
homem ~e bem que conheci na minha mocidade e que 
hoje continua o mesmo homem de bem que conheci na 
Bahia, quando universitários. Muito obrigado a V. 
Exb 9, eminente Senador Nelson Carneiro. 

· O Sr. LomantoJúnior- Permite-me V. Ex' um apar­
te1 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador. 

O Sr. LomantoJúnior- Ninguém com mais autorida­
de do que V. Ex!, ninguém mais ligado pelo afeto, pela 
estima, pela lealdade, do que foi V. Ex', desde os primór­
dios da sua existência, ao pranteado Governador Lean­
dro Maciel. Somos virinhos e como a nossa amizade já 
conta mais de quatro décadas, pude acompanhar aquele 
jovem prefeito de São Cristóvão, aquele parlamentar fo­
goso na Assembléia Legislativa. de Sergipe, sempre ao 
lado de Leandro Maciel, sempre fiel à sua orientação 
política. Leandro Maciel foi, sem dúvida alguffia, um 
dos grandes chefes da política nordestiD.a e podemOs di­
zer que a sua vida foi uma consagração â política. Deu­
se, numa dação total, transformou a política num sacer­
dócio e viveu esse sacerdócio com a intensidade dos ho­
mens de Juta, Tive o privilégio de privar da sua intimida­
de. Sei que constava na agenda dos seus amigos e Iamen­
_tei profundamente que somente três dias depois tivesse a 
infausta noticia do passamento de Leandto Maciel, por­
que gostaria de jogar sobre a sua sepultura a flor da sau­
dade, a flor da homenagem, para pagar o tributo ao 
grande chefe que honrou a política nordestina e enalte­
ceu a política brasileira. Receba V. Ex' a minha solida­
ríedade. Junto-me a V. Ex' nessas palavras de pesar e de 
saudade. Como homem religioso que sou, peço; desta 
tribuna, já não mais falando a V. Ex~. meu Senador Lou­
rival Baptista, ao Criador do Mundo, ao Deus todo­

. poderoso, que reserve para Leandro Maciel aquele lugar 
destinado aos_ homens que fizeram o bem, que pratica­
ram a justiça e amaram o próximo, o receba e o tenha na 
sua santa glória e que ele possa gozar na vida eterna a­
quilo que não pôde gozar na vide terrena, que ele tenha a 
tranqüilidade dos justos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex,, eminente Senador Lomanto Júnior, por suas pala­
vras de apoio ã homenagem que ora fazemos ao saudoso 
eX-Senador Leandro Maciel, amigo também de Vossa 
Excelência. Bem sei eu da estima que ele lÍJ:!ha por V. 
Ex', da amizade, podemos dizer, que se acentuou cada 
dia mais. Quantas vezes nos encôntrávamos e ele sempre 
se referiu a V. Ex• com muito afeto, acompanhando a 
siiil brilhante trajetória política, sendo daqueles que mui­
to vibraram quando V. Ex' foi eleito GovernadOr da 
Bahia. 

Leandro Maciel está sendo lembrado por V. Ex' nesta 
hora de saudade em que o Senado presta as suas home­
nagens a um político de rara envergadura moral, talento 
administrativo e que era um grande amigo de V. Ex• 

Mas, o que importa assinalar nesta hora de tristeza e 
de -saudade-- quando o povo sergipano, profundamente 
sensibilizado, prestou seu tributo de reconhecimento ao 
digno homem público, que soube louvar e servir aõ seu 
Estado com patriotismo, honradez e competência -é a 
sua admiráVel vocação política, voltada para o bem da 
comunidade, integralmene dedicada aos problemas e in­
teresses de Sergipe e do Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, tenho a honra de encaminhar 
à consideração de V~ Ex' e deste Plenário os requerimen­
tos citados que renetem o inarredável dever de justiça e o 
sentimento de consternação com que os Senadores que 
Os sUbscrevem manisfestam o pedido de que o Senado da 
RepÚblica, a quem serviu o ilustre homem público, reve­
rencie a memória deste grande sergipano que recorda­
mos, neste hora, com saudade, conscientes de que hon­
rou esta Casa e enalteceu com dignidade e trabaJho os 
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cargos públicos que exerceu:, merecendo, por esta razão, 
as homenagens do Senado do seu País. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em_votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens e farâ cumprir a de-

liberação da Casa. . .. ______ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido p~lo Sr. lY-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1984 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Casa. as seguintes-homenagenS Pe1o faleci­
mento do ex-Constituinte de 1934, Augusto do Amaral 
Peixoto. 

a} inserção em ata de um voto_ de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à fa'mília e ao Estado 

do Rio de Janeiro. 
Sala das Sessões, 2 de agosto_ de 1984.- Nelson Car­

neiro - Moacyr Dalla - Almir Pinto - Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Este reque­
rimento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra os Srs. Senadores -que o d-e­
sejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro, autor do requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senado ris: e 
com imenso pesar que registro -nos An-ais dt:Sta Cas"ã- á 
falecimento, no último domingo, no Rio de Janeiro, do­
almirante Augusto do Amaral Peixoto. 

Fi1ho do Dr. Augusto Amaral Peixoto e de D. Alice 
Monteiro de Amaral Peixoto, nasceu aos 7 de 'novembrô 
de 1901, no Distrito Federal. 

Fez o seu curso de preparatórios no Colégi~Anchieta, 
em Friburgo, e na Escola Naval, onde ingressou em 
1918, terminando os estudos no ano de 1922, quando 
fora promovido-a guarda-marinha. Em 31 de: dezembro 
de 1923, foi promovido ao posto de 29-tenente:Tendo to­
mado parte na revolta do encouraçadQ. ~·são Paulo", em 
1924, foi desligado e condenado pelo Tribun~l Militar a 
li anos e 8 mese!.', tempo que passou no exnio, até a Re­
volução de 1930. Regressando à Escola, foi promovido 
ao posto de l9-tenente e mais tarde ao de capitão­
tenente. Quando exilado, colaborou em diversos jornais 
da fronteira do Brasil. Iniciou a sua carreira Política no 
ano de 1922, solidário -com o movimento reVolucionário 
do encouraçado, .. São Paulo", sendo um dos sete, oficiaiS 
qUe ficaram a bordo desse vaso de guerra. -

Por ocãsião ~ primeira fase da Aliança Liberal, S. 
Ex~ ainda permanecia no exílio. Mas na sua última fase, 
isto é, no moVimento ãrmado, o capitão-tenente Amaral 
Peixoto foi destacadO --para organizar a revolução na 
zona do Sul, tendo_ como chefe dO Estado-Maior, o ex­
_ Ministro da Guerra, General GóiS Mon~eiro. 

Ali comandou a guarnição de Santo Angelo, 
destacando-se pela sua bravura cívica ao serviço da gran­
de causa nacionaL 

Augusto do Amaral Peixoto, Sr. Presidente, foi um 
político de rara&. virtudes, e como todos os de sua 
famma, de inatacável probidade. Além de constituinte 
em 1934, como delegado do povo carioca, integrante do 
Partido Autonomista, Augusto do Amaral Peixoto exer­
ceu, ainda, as funções de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado, Deputado Estadual, Secretário de Es­
tado, Diretor da CaiXa Econômica e Presidente do PSD 

'Regional. 
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Essa nobre figura política, que não deixou de contri­
buir até à morte com sua experiência e seus conselhos, 
desapareceu, aos 82 anos, para grande pesar dos que o 
conheceram. 

-Devo dizer, Sr. Presidente, que a vida tem-me prolon­
gado bastante para fazer desta tribuna algumas confis­
sões. 

Eni 1958~- encontrei-me numa ellcruzilhada política: 
eram três candidatos ao Governo do Estado da Bahia e 
meu"'"antigo_ chefe, Otávio Mang(!.bcira~ se definira por 

--um· deles, exatamente o que no momento não poderi·a 
_contar com meu apoio. Convoçol!,-me para fazà a -Cam­
panha com ele. Respondi-lhe qlle não lhe daria o desgos­
to de ocupar um palanque e vê-lo subir um outro, e, por 
is~o. me afastava da vida pública, naquele ano de 1958, 
até que outros horizontes se me abrissem. 

Foi, então, que, residindo no Rio de Janeiro, recebi 
uma carta de Augusto do Amaral Peixoto. Ele me convi­
dava para integrar uma coligação de sete pequenos parti­
dos, _entre os quais o Partido Libertador, a que estáva­
mos filiados, os rnangabeiristas. 

Eu era eleitor na Bahia, naquele tempo não havia a 
obrigatoriedade de domicílio, que só se criou depois. 
Também não se exigia a fidelidade partidária nem se 
proibia a ninguêm ser candidato se não tiVesse dois anos 
de filiação. 

Ao receber a carta solicitando a minha inclusão numa 
chapa que se formaria de sete pequenos partidos no Rio 
de Janeiro, consultei, na Bahia, o presidente do meu par­
tido, o Sena4or Luiz Viana. Em carta a que me respon­
deu, Luiz Viana me dizia que me emprestava à polítíca 
carioca- não me dava, eu continuaria ligado à política 
da Bahia. Um desses sete pequenos partidos era o PSD 
que Amaral Peixoto presidia. Com absoluta lealdade, ele 
me afirmou que não estaria preso a nenhum deles; pode­
ria! portanto, optar por qualquer deles, se assim o dese­
iasse. 

Ferido o plf:ito eleitoi'al, dos sete partidos, fÕram elei­
tos apenas dois Deputados. Um deles fui eu. E, então, 
porque à falta de legenda que o Partido Libertador do 
Rio me negara, à última hora, para poder encaminhar 
todos os seus votos para a único candidato daquele par­
tido, na esperança de elegê-lo, Augusto do Amaral Pei­
xoto tomou a iniciativa de me incluir na legenda do PSD. 
Isso permitiu que eu fosse eleito em 1958; ·renovei o man­
dato em 1962 e em 1966 e, em 1970 e em 1978, riie elegi 
Senador. 

Devo, portanto, à memória de Amaral Peixoto a ho­
menagem deste depoimento. 

Rogo a V. Ex~. nos termos do requerimento apresenta­
do, que faça chegar à Dona Maria Luísa do Amaral Pei­
xoto e ao nosso eminente colega Senador Ernani do A­
maral Peixoto o imenso pesar da Casa pelo falecimentO 

-de seu irmão, a que o ligavam sentimentos mais frater­
nos. A fidelidade de Augusto do Amaral Peixoto aos i­
deais de 1930 f'e-lo exigir que fosse interrado com o lenço 
usado na campanha. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, traduzindo o pensamento 
de todos os que militaram um dia na política carioca o 
pesar pela morte desse grande servidor do povo flumi­
nense. 

Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovain queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens e fará cumprir a de­

- liberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr ))alia)- Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Moacyr 
Duarte, por cessão do nobre Sr: Senador Jorge Kalume. 
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O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevjr Leal - Claudionor Roriz- Galvão ModeSto 
- Alexandre Costa - João Castelo ....,., José Sarney - -
Alberto Silva - José Uns- Marcondes Gadelha- Cid 
Sampaio- Guilherme, Palmeira- Carlos Lyra- Ro­
berto~S~tu_mino - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
-~Severo Gomes - Mauro Borges --Affonso Camar­
go. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Almir Pinto. (Pausa.), 

S. Ex~ não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a _çe~lizar-se hoje, às_ 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação do Projeto 
de Resolução n9_25, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia cbinunka "que t:eso1veu transferir para as 19 horas, a 
sessão conjunta anterioimentC: convocada: para hoje, às 
18 horas e 30 minutos, no plenário da Câm3rã-dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) -Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l9-Secretário. 

Ê lida a segui!lte 

2 de agosto de 1984 
Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

~hom;a __ de C!)municaz: a Vossa J!xcelência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre Senhor Senador Dinarte Mariz, peJo 
nobre Senhor Senador Moacyr Duarte, por motivo de 
falecimento, nas seguintes Comissões Permanentes do 
Senado Federal: 

Distrito Federal, na qualidade de Suplente; 
Minas e Energia, na qualidade de Titular; 

- Segurança Nacional, na qualidade de Titular; 
Relações Exteriores, na qualidade de Titular, e 

do nobre Senhor Senador João Lúcio, pelo nobre Senhor 
Seoador Carlos Lyra, por motivo de licença, nas seguin-
tes Comissões: · · 

Agricultura, na qualidade de Titular; 
Finanças, na qualidade de Suplente; 
Legislação_ Social, na qualidade de Suplente; 
MunicípioS, na qualidade de Titular; 
Transportes, COmunicações e Obras Públicas, na qua­

lidade de Suplente. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência, protestos de minha elevada estima e distinta con­
sideração. - Aloysio Chal'es, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as· substituições-solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. I \l­
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
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matérias constantes dos itens n% 10, li e 8, seJam subme­
tidas ao Plenário em 19, 1'1 e-3" lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de J984.- Nelson Car­
neiro- Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, os itens da pauta serão a­
preciados conforme a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 145, de 1981, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que atribui às Secretarias de Agri­
cultura dos Estados, dos Territórios -e do Distrito 
Federal a competência exclusiva para fixar as quo­
tas de farelo de trigo cabentes a cada produtor rural, 
tendo 

PARECERES, sob n's 248 a 250, de 1982, das 
Comissões: 

- de Constitufç4o e Justiça, pela constituciona­
lidade ejuridicidade, e, no mérito, favorável, com as 
Emendas. nlls I e 2-CCf que liprese-rlta;· --

-de Agricultura, favorável ao projeto e às e­
mendas da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto 
e às emendas da Comissão de ConStituição e Jus-
tiça. · 

Sobre a Mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. }li-Secretário. 

É Hdo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1984 

Nos ~ermos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retJrada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n• 145j8l. 

Saia das Sessões, 2 de agosto de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, a màtéiia será arqUivada definitivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 11: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 76, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lii nll 
5.1 07, de 13 de setembro de I 966, visando á:stabeJe-:. 
cer o privilêgio da indenização dObrada ao trabalha­
dor que conta mais de I O anos de serviçO e é despe­
dido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.018 e 1.019, de 1983, 
d'!5 Comissões: - . 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade, e, no mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Helvídio Nunes e José 
Fragelli; e 

·-de Legislaçio Social, favorável. 

· Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]li-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1984 

Nos termos do art. 280, do Regimento Interno, requei­
ro a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado nll 76/83. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a matéria vai ao Arqui­
vo. 
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O ~R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
840, de 1983, de autoria do Senador Humberto Lu~ 
cena, propondo a inserção em Ata, de um voto de a­
plauso aos termos da carta com que o ex-Ministro 
Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de louvor pela 
sua eficiente gestão nos Ministérios da Previdência e 
Assistência Social e Extraordinário para Desburo­
cratização, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 302, da Co­
missão 

, - de Constituição e Justiça. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

__ -~ ~resi~~n~~ f!lrá cu~J!rir a deliberação cio .~IenáriÕ:· 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n11 5, de 1981 (n_ll 3.035/80, na Casa de ori­
gem), alterando o art. 111 da Lei n_ll6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
-de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. SenadoTes que o aprovam permaneçam senta­

-jos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Gastão Müller - Sr. Presidente, Peço verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro-
ceder à ver!ficação solicitada. (Pausa.) _ 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campainhas para convocar ao plenário os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas, a sessdo é reaberta às 16 
horas e /0 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Estã rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a Presidên­
- cia deixa de proceder à Verificação requerida. 

A votação do projeto fica' adiada. 
Em razão disso, as demais matérias da pauta, consti­

tuídas dos Projetos de Lei da Câmara n% 10/81,44/81, 
53/77 e 65(79; Requerimentos n's. 784/83 e 104j84; e 
Projeto de lei da Câmara n11 79/79, em fase de votação, 
deixam de ser submetidas a votos, ficando sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os Re­
querimentos n9S 143 e 144, de 1984, lidos no Expediente, 
que, nos termos regimentais, deveriam ser apreciados 
nesta oportunidade, ficam adiados paE_a a p_r~xima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Jl1nior)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. (Pausa.) 

S. E:V está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, que falará como Líder. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o· 
rador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes do i'ecesso parlamentar, ocupei esta tribuna 
para saudar aquelas crianças do Rio de Janeiro que ha­
viam tomado a iniciativa de soltar os passarinhos, e 
lembrei que nós, os mais velhos, deveríamos aprender 
com as crianças essa lição de amor à natureza, às aves 
criadas por Deus. 

Sr. Presidente, por isso mesmo, hoje ocupo a tribuna, 
para lavrar o meu mais veemente protesto contra a bru­
talidade que teria sido praticada pelo Prefeito de um mu~ 
nicípio paulista. Este cidadão resÔlveu realizar um chur­
rasco em que sacrificou 2.500 sabiás, rolinhas e tico­
ticos. Não hâ nenhuma manifestação de covardia e bar­
baridade igual essa. Reúnem-se pessoas adultas para co­
mer um churrasco de 2.500 sabiás, rolinhas e tico-ticos. 
Isso aconteceu em Embu, na Grande São Paulo. 
~Leio no _Jornal do Brasil, de hoj~: 

"Um carro alegórico com a escultura de um e­
norme pássaro branco com o peito atravessado por 
uma flecha vermelha conduziu ontem uma passeata 
de cerca de 2 mil pessoas até a praça da Prefeitura 
de Embu, na Grande São Paulo". 

Foi o protesto da sensibilidade paulista contra a bru­
taHdade desse prefeito cujo·s -instiritos não merecen1 se­
quer uma adjetivação, tal a brutalidade que caracterizOu 
esse ato. 

Leio que: 

.. "O Delegado Nivaldo Orlandi, da Policia Fede­
ral, informou que vai pedir o enquadramento do 
Prefeito e seu pai, Davi Orlandi, na Lei nll 5.917 f67, 
que protege a fauna brasileira e prevê para os infra­
tores pena de três a um ano de prisão e multa de um 
a lO salários mínimos." 

Sr. Presidente, lO salários mínimos, creio que isso 
nada representa em face da brutalidade do gesto! Certa­
mente, ":luitos não se comoverão com essas palavras, 
mas ~migo tfa natureza, defensor da natureza, numa 
hora em que todo mundo se volta para a natureza, quero 
deixar nos Anais o meu protesto, contra essa brutalida­
de. Certamente, só num cerêbro desorientado poderia ter 
ocorrido essa brutalidade inominâvel em que 2.500 pás­
saros _ _são sacrificados para matar a fome dos que que­
riam banquetear-se na Prefeitura de Embu. 

São estas, Sr. Presidente, as palavras que queria falar, 
que queria consignar nos anais, em nome de todos os que 
qUerem protestar, através da minha voz, contra essa ino­
minável brutalidade:. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. (Pau­
sa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S, Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio GueiroS. 

{Pausa.) 
S.Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Octâvio Cardo­

so. (Pausa.) 
S. Ex~ não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
da o seguinte discurso. Senl revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Encontra-se tramitando na Casa mais um projeto de 
nossa autoria, que concede isenção total do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias para o Ieíte. 
. Eu pediria a beneVolência de V. Ex~ para que esse pro­
Jeto pudesse vir a plenário para que o Plenário dO Sena-
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do pudesse discuti-lo e, se fosse o caso, aprová-lo, face à 
importância social da isenção do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias para o leite. 

É o apelo que, mais uma vez, dirijo a V. Ex~ (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os pedi­
dos de V. Ex•, Senador Itamar Franco, são sempre muito 
oportunos e V. Ex• não tenha dúvida que a Presidência 
vai adotar providências as mais imediatas para que o seu 
projeto seja incluído na Ordem do Dia. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre- Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MiHJer. " · -~-

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O nobre e eminente Governador Tancredo Neves, 
como sempre o faz, discursou brilhantemente, na reu­
nião da SUDENE em Montes Claros, em Minas GeraiS, 
no dia 29 de junho último. 

O Go_vernador Tancredo Neves, com realismo, defen­
deu um posicionamento novo do Governo Federal quan­
to ao Nordeste, paralelamente, a uma situação melhor 
de âmbito total para o Brasil. Disse muito bem TanCredo 
Neves:,_ "Se fugirmos à convocação da Pátria, que nos 
pede agora a coragem da prudência, da audácia e do 
bom senso, seremos réus diante do severo tribunal da 
His.tória". 

O seLLdiscurso pode ser analisado sob vário-S pfismas. 
De qualquer ângulo que ele fo'r visto1 vão se encontrar i­
déias, pensamentos e posições que devem marcar, não hâ 
dúvida, um cidadão que tem todos os méritos 'para atin­
gir à Presidência da República. 

Estimo, Senhor Presidente, Senhores Senadores, qUe 
os Partidos da Oposição tenham o juízo de, uni.P.os, con­
vocarem o Governador Tancredo Neves para.ser, fatal­
mente, o futuro Presidente da Repúblíca, Se isio vier a a­
contecer, Senhor Presidente, Senhores Senadores, tenho 
certeza que o pàvo brasileiro e o Brasil, em si, viverá 
uma época de paz e confiança nos seus governantes, 
marchando, novamente, célere na senda do progresso_._ 

Leio, Senhor Presidente, Senhores Senadores, o dis­
curso do Governador Tancredo Neves, para constar dos 
Anais, desta Casa, e portanto tenha o seu registro na 
História Política do Brasil. 

''Senhores conselheiros, 
Em nome de Minas, peço-lhes que estejam em ca­

sa. Sentimos-nos felizes em os receber, com a mo­
déstia de nossa hospitalídade, para o exame dos 
problemas que nos são comuhS. 

Montes Claros é um ponto para O encontro das 
preocupações e esperanças destes dias. 

Aqui começa o .vasto sertão, que vara rumo ao 
Norte e ao Oeste, com seus cerrados e caatingas, 
seus rios e Gerais. Nele habita gente valorosa, cons­
truída de coragem e sofrimento. 

Gente que exibe, nas linhas cUrtidas da face, os 
risCos de caráter de que se pode orgulhar o Brasil. 

Montes Claros, com seus chapéus de couro, seus 
gibões mercados pela áspera vegetação e o sotaque 
característico do povo, ê cidade tão pernambucana 
como mineira; tão mineira, corilo- sérgipana; 
assenta-se nas barrancas deste grandioso Vale do 
São Francisco que tem sido, na História, na força 
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mãgiC~, na impetuosidade humana e na particulari­
dade geográfica, o angustiado coração da Pátria. 

O São Francisco é o caminho hisf6dco de nossa: 
integração. 

Suas águas têm para nós o mesmo sentido civili­
zador do Mediterrâneo. Ele éfluvlus nostrum, como 
o mare Dostrum dos romanos. 

As Bandeiras desceram-no, po-rtando o gênio 
paulista; baianos o subiram e, sobre o território de 
Minas, a_s duas correntes de civilização se reuniram 
para conformar o espfrito da gente montanhesa. 

Nessas círcustâncias históricas fundou-se o âni­
mo conciliador da província, mas também nasceu a 
intransigência vigilante contra as forças desagrega­
deras, que, de tempo em tempo, ameaçam a convi­
vência nadõnal. 

Somos os mineiros também nordestinos e sulis­
tas, 

Enfrentamos, nestas margens, do grande rio, e na 
nesga de terras ainda mais sâfaras, que acompanha 
o Jequitinhonha ao mar, a inclemência da natureza, 
que castiga as regiões do Nosdeste. Ao mesmo tem­
p_o, no Sul do Estado, bordeando a Mantiqueira e a 
escalandO, dos mansos rios aos campos elevados, 
)ocalizam-se áreas das mais fêrteis do Continente. 

Se assim somos no destino geográfico, outros 
não temos sid!J no testemunho da História, As nos­
sas raízes procedem das distantes vertentes do São 
Francisco e do Paraná. É só buscar os troncos das 
famrtias que constituem o soberbo patriciado de Mi­
nas, que-encontraremos rijos sobrenomes sertanejos 
associados pelo casamento à linguagem dos paulis­
tas que empurraram, com o peito, a linha interior de 
nossas fronteiras até alcançar o sopé dos Andes. 

Mais importante ainda é a nobreza anônima dos 
homens e mulheres do povo, que para aqui acorrem 
em busca da sorte, uns atraídos pela aventura, ou­
tros tangidos pela dolorosa fatalidade da seca. 

Aqui chCgando, fazem-se mineiros, comparti­
lham de nossas venturas e nossas dificuldades e se 
encontram entre irrrt~os. 

Tudo os conduz a serem intransigentemente bra­
sileiros, acima das adversidades regionais, e à res­
ponsabilidade de defender a identidade nacional du­
ramente conquistada pelos nossos avós. 

Críticos acodado.s nos chamam conservadores, 
dando ao vocábulo conotação reacionária que repe­
limos. Mas- não negamos o apego quase religioso a 
certas tradições, entre elas a da luta, sempre que for 
exigida, pela liberdade. Queremos conservar, sim: 
conservar a liberdade. 

Conservar a honra. 
Consêrvar inteiras as fronteiras físicas e espiri­

tuais da Pátria. 

Tais atributos n~o são apenas nossos; eles nos 
._vieraril com a seiva para aqui aflur"da de todos estes 

Brasis que não são um só e único em sua grandeza. 

A defesa da unidade nacional, que foi bandeira 
de Minas, conjuga-se com vigorosa postulação fede­
ralista. 

Só podemos entender a União como ato político 
que_ nasça ~âa autonomia de todos os nossos Esta­
dos, cada um deles com a sua própria expressão his-
tórka e geográfica. - -- · 

Não pode haver União, quando ela impõe pela 
força uns sobre ·os outros, tão nefasta como a 
aliança de unidades fortes cqntra o interesse dos me­
nos desenvolvidos é o surgimento, opondo-se a toda 
lógica da natureza política, de umae_xp-r:essào.nova 
de poder, exterior, à concepção-que temos de Esta­
do, como a forca centralizadora de que hoje padece­
mos. 
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Seria· injustO cOnsiderá~ la como fruto de uma 
predominância regional. Dela participam,- como 
planejadores e executores, homens de todas as par­
tes do País. C: mesmo possível que os tenha inspira­
do o propósito nobre de queimar etapa!> em nosso 
desenvolvimento .económ(co, mediante a concen­
tração de recursos tributários e de poder de decisão. 
O resultado, no entanto, tem sido desastroso. 

Um paí!> com as dimensões geográficas do Brasil, 
e de tão diversificada paisagem social, não pode ser 
governado com as regras e métodos de aplicação ge­
ral. Isso não só viola o princípio da Federação, que 
é o da autonomia de decisões dos Estados, naquilo 
de seu exclusivo interesse interno, como constituí 
um disparate do ponto de vista da prática adminiS­
trativa. 

A prática desses anos demonstra o alto custo so­
cial e .e~onômico do equívoco que constitui a con­
centração de poder. Simples decisões, que poderiam 
ser torrladas em- âmbito municipal, se transferem 
para os inacessíveis gabinetes da Capital do País. As 
autoridades têm de se deslocar freqüentemente de 
um ponto a outro do território, perdendo valioso 
tempo que poderia ser utilizado na exigida reflexão 
de suas responsabilidades e no exame demorado das 
opções administrativas. 

Ós governadores e prefeitos, se querem recursos 
para o bom cumprimento de seu mandato, devem 
buscá-los onde eles se· encontram e para onde 
fluíram graças a uma política tributária irracional. 

Não Se situam somente na discriininação de re­
cursos, e na desorientação administrativa, os peno­
sos enganos "da concentração do poder. 

Em nome da discutida racionalidade, o poder 
central estabeleceu políticas globais para todas as 
manifestações da vida social. A educação e a cultu­
ra, o saneamento urbano, os projetos de desenvolvi­
mento comunitário, fomento à agricultura e à in­
dústri<l, e tant<~s outras atividades e serviços que de­
vem obedecer às caracterfsticas próprias de cada re­
giãõ-e comunidade, tiveram de ajustar-se ao leito de 
procusto da burocracia federal. 

Desta forma, o Planejamento, querendo servir a 
todos, a poucos tem servido, e o crescimento econô­
mico obtido nos últimos anos está custando dema­
siado à sociedade brasileira. 

o· iliãiS Tiiiportante pãssO instituCional para reto­
marmos a tarefa de construir a Pátria é o da -r-estau­
ração dos princípios federativos. Sem Federação, 
repito, não pode haver República. Só com Fede­
ração, que lhe dá um sentido orgânico, haverá de­
mocracia em nosso País. 

Para que haja Federação, em seu mais p~ofundo 
sentido, é necessária plena igualdade política entre 
Os EStados. Não é possível a Federação, quando, 
para nos valermos da conhecida metáfora de Or­
well, todos os Estados sejam formalmente iguais, 
mas haja algumns mais iguais do que os outros. 

A Uni~o existe para promover a harmonia entre 
os Estados, tal como eles são, em sua própria identi­
dade, mas também para buscar a sua solidária reali­
zação econômica. 

Cabe-lhe corrigir as distorções naturais e históri­
cas, com ~istribuição de recursos que seja reahpente 
justa. Não é possível que algumas regiões, como é o 
caso especffico do Nor-deste, contribuam decisiva­
mente para a economia nacional na exportação e 
abastecimento interno de matérias-prfn1as insubsti­
tuíveis, como o petróleo e certos minerais, perma­
neçam mergulhadas na miséria, enquanto outras 
prosperam, simplesmente porque díspusererr de 
vantagens circunstanciais em seu desenvolvimento 
histórico. 
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A União só serâ realmente União quando fõr de 
todos em beneficio de todos, e não de alguns em 
prejufzo de outros. Estou entre aqueles que ad.vo# 
gam na nova Constituição, que os anseios naCionais 
tornam inadiável sólido arcabouço federativo. Só 
assim, com Estados fortes e autônomos, fecharemos 
o passo aos- aventureiros e oporemos à cobiça es# 
trangeira, que se faz mais atrevida com a crise inun­
dial, a muralha de nosso patriotismo. 

Senhores conselheiros, 
Não pode o Brasil permanecer de olhos voltados 

para o passado, sem entender os graves desafios da 
sociedade técnica e CíCntífica do nOsso sécufo. Para 
o bem e para o mal, vivemos um tempo veloz, no 
qual as descobertas científicas se sucedem e são- ra­
pidamente incorporadas ao processo de produção 
industrial, ao mesmo tempo que exercem sua pode­
rosa innuência sObre o pensamento dos horrli:fi.s e 
seu convício social. 

Há pouco mais de cem anos, iniciava-se a apli­
cação prática da eletricidade, na iluminação das ci­
dades e na energia motora. Hoje, graças ao trabalho 
fecundo de investigadores de todo o mundo, o ho­
menl impôs suas rédeas às forçaS fi:l.ntástiCas da ele­
trônica, este belo e inusitado caminho a que nos 
conduziu o estudo da Física. 

O extraordinário murido dos computadores é re­
sultado dQ paciente trabalho de indagação de pensa­
dores tão diferentes como Descartes e Max Planck; 
em caminho da afirmação e libertação do homem, 
que'começa com os gregos, passa por Pascal e sua 
rude máquina de cálculo para chegar a Howard Ai­
ken e Von Neumann, com seus aparelhos.· 

As conquistas da ciência não são patrimôiiio de 
determinados povos, nem de seus Estados nacio­
nais. Elas se realizam sobre o conhecimento acumu­
lado nos séculos pelas cívilizações sucessivas, e de­
vem servir indistintamente aos homens. 

Todos sabemos, no entanto, que as nações pode­
rosas usam-nas como instrumento de domínio e 
controle dos países periféricOs. 

A tecnologia é-n~s indispensável, para--vencer o 
atraso econômico e corrigir as deficiênciaS natUrais. 

No caso particular do Nordeste, temos a urgente 
necessidade de sua aplicação acelerada. ~ preciso 
encontrar meios para correção barata dos solos, é 
indispensável a regularização do ciclo das- chuvas. 
Podemos encontrar a melhor vocação agrícola para 
o agreste e o sertão; selecionar sementes mais robus­
tas; e encontrar pelo cruzamento animais que me­
lhor se adaptem às melhores condições da área. 

Neste mundo de transformações rápidas, com o 
qual temos eiemera contemporaneidade, maS-serâ o 
lar de nossos filhos, a questão principal continua 
sendo a do poder. O poder, no entanto, se se subor·, 
dína à vitalidade econômica e ao avançO tecnológi· 
co das Nações, só se exerce com as velhas e insubsti .. 
tuíveis virtudes humaõãS. 

Tais virtudes- a tolerância, a paciência, a dispo­
sição de serVfr, a aceitável aspira-çãO de reconheci­
mento do valor pessoal, a coragem do decidir -, 
quando exercidas sobre o mandato popular, fazem 
o político. 

O poder só é legítimo quando é político, e sif é 
:'Olítico quando se legitima na procuração outorga­
da pela soberania popular. 

Senhores conselheiros. 
Peço-lhes' perdoar-me pelas inquietações de meu 

discurso. Estou certo de que estamos vivendo a 
grande hora deste País; vai depender de nossa res­
ponsabilidade ocupá-la com grandeza. Se fugirmos 
à convocação da Pátria, que nos pede, agora, a co-
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r-agem da prudência e a audácia do bom senso, sere­
mos réus diante do severo tribunal da História. 

t preciso, em nome do Brasil, esquecer os agra­
vos dOs desencontros políticos e buscar, sem o apelo 
a radicalismos estéreis, mas à abdicação <!a dignida­
de;- a vereda comum para sair da crise nacional. 

Ê confortador descobrir que hâ fortes reservas de 
patriotismo nos homens públicos brasileiros e que 
eles, diante dos perigos que se reúnem no_ horizonte 
do tempo, estão dispostos ao diálogo, à renúncia às 
reivindicações pessoais, ao sacrificio em favor de 
nosso grande e sofrido povo. 

Senhores conselheiros, 
Depois dessa caminhada um tanto quanto desor­

denada, sobre o terreno de no-ssas aflições comuns, 
quero ater-me um pouco à particularidade do 
problema nordestino. Minas traz ao exame dos 
Estados-irmãos do Nordeste um documento, elabo­
rado pela equipe técnica da Fufldação João Pinhei­
rO: "Um reexame da questão nordestina". Trata-se_ 

-de um papel modesto, de contribuição que servirá, 
como tantas outras, para o debate do problema. Ela 
retoma algumas das gravíssimas preocupações que 
o eminente goVernad~r RÕberto Magalhães levou à 
Escola SUperior de Guerra. . 

O problema do N ardeste não é novo, mas só ten­
de a agravar-se, se não lhe dermos atenção priori­
tária e urgente. 

Poucos se dão conta de que se trava, no Polígono 
das Secas, uma guerra contra o Brasil. Não se trata 
de um só e poderoso inimigo, que é a natureza, mas 
de cruel aliança que nos cabe identificar e vencer. 

Já não cabem dúvidas de que à seca se juntam, em 
macabra coligação, o regime de propriedade das ter­
ras, o discriminado aproveitamento das poucas â­
guas, a ausência de saneamento, a opulência dos 
priv~egiados, que tornam mais humilhante a mi­
séria e mais humilhados os que dela padecem, a in­
sensibitidade das regiões mais prósperas. 

A sorte do Nordeste é a sorte do Brasil. Todo o 
desenvolvimento das áreas meridionais será sempre 
precário, enquanto houver a paisagem social desola­
da do N or""deste. 

São também insensatos os que, no próprio Nor­
deste, negam salârios justos aos trabalhadores, mo­
nopolizam as margens molhadas dos rios e açudes, 
aproveitam-se da crise e se valem de mão-de-obra 
semi-escrava para seu enriquecimento. 

Nenhuma propriedade nos trará a~egria se estiver 
submetida aos sobressaltos do temor. Ninguém 
pode sentir-se em segurança ao lado de quem tem 
fome. 

O eminente governador Roberto Magalhães, em 
sua palestra na Escola Superior de Guerra, expõe, 
em_ poucas linhas, o nó górdio do desafio nordesti~ 
no. Peço-lhe permiSsão para citâ-lo: 

'As linhas de ação destinadas a executar uma 
política de desenvolvimento para o Nordeste devem 
contemplar uma dimensão política e uma diJD,ensão 
sócio-econômica. No plano político, deve-se alme­
jar uma efetiva participação no processo declsório 
nacional, de modo que sejam definidos programas e 
alocados recursos capaZes de promover a aceleração 
das taxas de crescimento regional e reduzir o hiato 
de-desenvolvimento que separa o Nordeste das re­
giões mais desenvolvidas. Nesse sentido, é impor­
tante regionalizar os orçamentos públicos, de modo 
a tornar transparente os recursos destinados a cada 

- -região;• - -

E, em outra frase curta, singela, a questão maior: 
'Quanto à dimensão sócio-econômica, é priori­

tária e inadiâvel uma reestruturação fundiária que, 
superando a dicotomia latifúndio-minifúndio, per-
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inila_ a utilização mais. racional da terra e da mão­
de-obi-a disponíveis.' 

Sou obrigado a insistir no aspecto social do 
problema nordestino. Se devemos aplicar grandes 
recursos na transformação econômica da região, es­
forços maiore_s têm que ser realizados para resgatar 
o seu povo, integrando-o na sociedade do século 
XX. 
__ Não_ seremos dignos do Brasil, se não soubermos 
responder a esse grave desafio. Há, no rude viver 
desses nossos patrício~. um elenco de 'afrontas à 
honra e ao patriotismo de todos os brasileiros. 

A fome, a doença, a morte de milhares de 
crianças, todos os dias são chicotadas em nossa fa­
ce. Se, para os que a sofrem, a miséria é humilhação 
permanente, para todos nós, privilegiados pelas cir­
cunstâncias do destino, constitui um Chamado à ver­
gonha. 

Orgulhamo-nos às vezes, e com justas razões, do 
progresso material alcançado nas últimas décadas: 
da industrialização rápida, da disseminação das uni­
versidades, da abertura de estradas e construção de 
moradias. 

Tais êxitos," contudo, não bastam para consolar a 
nossa consciência, fustigada pelas imagens de hor­
ror que nos chegam dos confins do sertão. 

Há, hoje, indisfarçâvel sentimento de frustração, 
~-no- Nordeste, quanto aos efeitos da política de in­

dustrialização da área. Alguns tendem a negar-lhe 
importância na solução dos problemas regionais. 
Segundo esse prisma, ter-se-ia gerado pouco empre­
go, ampliando-se a dependência da região, sem que 
houvesse resultados objetivos, para o mercado nor­
destino. 

Sem negar possíveis erros na condução da política 
industrial. seria arriscado propor para a região de­
senvolvimento autárquico, baseado em tecnologia 
mais pobre e escorado na agricultura de subsistên­
cia. 

O Nordeste é o Brasil, faz parte nacional, e seria 
utópico qualquer projeto que lhe fechasse as frontei­
ras, erguendo-se muros protecionistas. 

O parque industrial, jâ instalado na região, dura­
mente atingido pelo ciclo recessivo, precisa ser pro_­
tegido, a fim de que não se deteriore, a prazo curto, 
o resultado de longos anos de trabalho e de vultosas 
inversões. 

A prazo médio, é importante retoma!', dentro de 
rigorosos critérios técnicos, mas tendo em vista as 
opções de caráter social, os esforços de industriali­
zação. 

Uma das opções está em dar prioridade ao desen­
volvimento e impla[Jtação de indústrias vinculadas à 
agropecuária. 

Não nos cabe aqui examinar, em profundidade, o 
desempenho dos órgãos governamentais mi área. 

Seria, no entanto, injusto desconhecer o papel de­
sempenhado pela SUDENE. Sem a sua atuação no 
Nordeste, a situação seria hoje muito m~is dramáti­
ca. 

Coube ao mineiro Juscelino Kubitschek criâ-la. 
Entre as razões de estadista, estava a consciência de 
que a rápida industrialização do País, que ele pre­
tendia, di!via-se realizar com medidas ajllstadoras. 

O desenvolvimento dentro dos moldes clássicos 
do capitalismo iria alargar mais ainda o fosso entre 

_ o Nordeste e o resto do País. Era natural que os in­
vestidores procurassem as áreas jã mais desenvolvi­
das, com mercado dinâmico, mão-de-obra mais ap­
ta, cidades mais bem equipadas de·conforto. 

A SUDENE, com os incentivos criados, teve o 
mérítCf de reduzir as diferenças. 
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Não obstante a intenção do grande presidente, e 
da competência técnica dos sucessivos dirigentes do 
órgão, a começar pela reconhecida capacidade do 
professor Celso Furtado, a SUDENE não corres­
pendeu ao destino que lhe preconizava o presidente 
Juscelino Kubitschek. 

Senhores conselheiros, 
Temo que os haja importunado· com este discurso 

já longo. Estamos, todos nós, tão acostumados aos 
problemas do Nordeste, e com eles tão familiariza­
dos, que não creio" haver trazido nenhum elemeqto 
novo à discussão. Meu governo trouxe, como já lhes 
disse, a modesta contribuição de um estudo_ crítico, 
mas estamos convencidos de que só uma vigorosa 
decisão nacional poderá mudar os rumos da região. 

Esta decisão será política. Na verdãde, ela depen~ 
de de ptena reordenação, constituCionaf do País. 

Não temos mais tempo para retaliações, e o povõ 
já está cansado do estéril afrontamento de facções, 
enfraquecidas pelos longos anos de vacinação e per­
plexidade. 

Somos convocados, nesta hora, ainda carregada 
de presságios, mas já íJUminada pela esperança, a 
um entendimento nacional. Se queremos a pàz, so­
mos maioria. Os que desejam a reabilitação_ plena 
dos direitos de soberania do povo, somos maiori-a; 
os que temos os pés sobre o áspero solo da solidarie­
dade, somos maioria. 

Unamo-nos, pois. É certo que muitos de nossos 
patrícios acalentam sonhos mais altos de igualdade 
e justiça, 
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Sejamos compreensivos com os seus ideais. Mas 
procuremos convencê--los de que, além dos limites 
do possível, estão os abismos do desvario políticO. 

Outros em nome de uma ordem que garanta seus 
privilégios, aceitam e promovem a injustiça. Estes, 
insensatos, acabarão por entender que só a justiça 
garante a paz. 

O Bra~_il suportou outras_ çrises em sua História, 
de todas elas saiu revigorado em seu destino e coeso 
em sua unidade. 

oepende apenas de nós atravessar os sargaços e 
escolhos e levá-lo, inteiro a seu futuro. 

Este é o nosso País. Para fa:zê-lo, chegamos de 
'!luitos lugares e nos unimos aos que já o habita­
vam. 

Europeus, africanos, indígenas, temos arrostado 
as dificuldades e as vencido. 

A crise atual é mais grave; iã'mbém, Porqúe o País 
cresceu e_cresceram as disparidades entre os homens 
e entre as regiões. 

Caminhamos agora para o reencontro democráti­
co. Vencida esta etapa política, teremos. de trabalhar 
duro na recuperação econômica e social do -País. 

A mais urgente tarefa, nesta missão histórica de 
-todos nós, é a integração do Nordeste na caminhada 

comum do desenvolvimento. Mais uma vez, muito 
obrigado por virem a Minas Gerais." 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Concedo a 
pala-Vra ão nobre Senador Almir Pinto. 
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O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR •. PRFSID~NTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a extraordinária de hoje, anteriormente con­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 25, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
comô" conclusão de seu Parecer nl' 245, de 1984), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Bocaiúva (MG) 8. elevar 
em CrS 427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e sete mi­
lhões,_ duzentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oito 
cruzeiros e oitenta e nove centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 246 e247, de 1984, das Comis­
sões.: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-De _Municíp_lo, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

( Levuma-se a sessao à.s 16 horas e 50 minutos.) 

Ata da 109~ Sessão, em 2 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -·. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM'SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Fãbio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- João_ Castelo- José Sarney- Al­
berto Silva___,.. Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

D~ _agradecimento de comunicação: 

ra- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lu- Nl' 125/84 (n9 274/84, na origem), de I~' do corrente, 
cenà. - Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid relativa à republicaçào da Resolução n~' 32, de 1984, que 
Sampaio- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz au_!-oriza o Governo do Estado do Espirito Sirlto a con-
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto--lo- _-----tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
manto Júnior- Luiz Viana-- rVrõaCYfD8.1Ta- Nelson 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecentos--e-quarenta e 
C<trneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - oito milhões, setecentos e quarenta e cinco mil cruzei-
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Severo Gomes....:. ros). 
Benedito Ferreira- HenriqueSantillo- Mauro Borges 
- Gastão Müller- Afforlso·Camargo- Enéas Faria O Slf; PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O ExP~ 
-Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas diente lido vai à p'ublicação. 
-Carlos Chiarelli- Pedro Símon --OctáVio Cardoso. Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnfor)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I~'-Siicretãrio irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

1~'-Secretário.' 

É- l,ido o -seguinte· 

REQUERIMENTO N• 150, DE 1984 

R_equeremos, ,urs.ência, nos termos .. do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o Ofício nl' S/27, de 
1983, em que o Governo do Estado da Bahia solicita au-

torização para contratar operação de empréstimo nova­
lor de até USJ 149,000,000.00. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1984.- Aloysio Cha­
ves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento que vem de ser lido serª-_objeto de deliberação 
aj)ós a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

~ Scibre a ri1"esa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~>-SeCretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1984 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, da publicação fei­
ta no segundo caderno de O Globo do dia 26 de julho úl­
timo, sobre o centenário de nascimento do ilustre e sau­
doso jornalista Herbert Moses, ex-Presidente da Asso­
ciaÇão Brasileira de Imprensa. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1984,- Nelson Car­
neiro. 

~SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento lido será publicado e submetido ao exame-da Co­
missão Diretora. 
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Na sessão ordináia de hoje, foram lidos os -Requeri­
mentos n~'s 143 e 144, de 1984, os quais não foram vota­
dos naquela oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se, agora, á apreciação da matéria: 
Em votação o· Requerimento n"' 143, de 1984. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenãrio, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se, 
agora, à votação do requerimento nl' 144, de 1984. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Reso­
lução n"' 25, de 1984 (apresentado peTâ.CõiTaSSãOde 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 245, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal Oe-BO­
caiúva (MG) a elevar em Cr$ 427.288.408,89 (qua­
trocentos e vinte e sete milhões. duzentOS e oitenta e 
oito mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e 
nove centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n"'s 246 e 247, de 1984, dils 
Comissõ.es: 

-de Constituição e Justiça, pela constiiucionali­
dade e juridiCidade; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em discussãO O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaio-a encer­

rada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Reda.ção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se, 
nesta oportunidade, à apreciação do Requerimento n"' 
L50, de 1984, de urgência, lido no Expediente, para o 
Ofício n9 S-27, de 1983. 

Em votação o requerimento. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento pas.-c;a-se à apreciação da 

matéria que foí despachada às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Sr: Senador João Castelo o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS - MA. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Governador do Estado da Bahia solicita ao Se-
- ·-nado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da Consti­

tuição, a competente autorização para que aquele Esta­
do possa contratar uma operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 149,000,000.00 (cento e quarenta e 
nove milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, com a garantia da 
União, para ser aplicado no Projeto de Água Potável Pe­
dra do Cavalo, para a Região Metropolitana de Salva­
dor. 

2.- O Ofício do Sr. Governador do Estado da Bahia 
informa que a "operação serâ realizada junto ao Banco 
fnt~ramericano de Desenvolvimento- BID, observadas 
as condições negociais e as exigências dos órgãos encar­
regados da polftica econômico-financeira do Governo 
Federal". 

.3. o mesmo documento esclaiece que-os recursos re~ 
sultantes do empréstimo "serão aplicados na implan­

--=- taçãO do Sistema Adutor de Pedra do Cavalo, empreen-
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dimento de finalidades múltiplas essenciais, tais como o 
abastecimento de água à Grande Salvador, à Feira de 
Santana e à Zona Fumageira do Estado, a irrigação dos 
perímetros de Cruz das Almas e Santo Estevão, controle 
das cheias da região situada à jusante, até a foz do rio 
Paraguaçu e à geração de energia elétrica"". 

4. Cumpre esclarecer que o ofício original enViado 
ao Senado Federal (n9 202/83) solicitava autorização 
para contratar uma operação de US$ 109,000,000.00 
(cento e nove milhões de dólares norte-americanos), em 
duas parcelas, sendo uma de US$87,000,000.00 (ojtenta 
e sete milhões de dólares norte-americanos), proveniente 
de Recursos do Capital I nterrcgional do BID, com co-

- missão de cré~ito de 1,25% ao ano e juros semestrais, en­
quanto a outra parcela, no valor de US$ 22,000,000.00 
(vinte e dois milhões de dólares nort~-americanos), advi­
ria- de Recursos do Fundo para Operações Especiais, 
com juros semestrais de 3% ao ano e sem comissão de 
crédito. O prazo de ambos os financiamentos seria de 20 
unos, bem como a carência de 6 meses, após a efetivação 
do último desembolso. 

5.. Em novo ofício a esta Casa (n"' 64/84 - CC), o 
Senhor Governador informou que face "as demárches fi­
nais que antecederam junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, a assinatura dos contratos, resultaram 
em alteração quanto ao valor total do empréstimo, que 
foi acrescido para USS 149,000,000.00 (cento e quarenta 
e nove milhões de dólares norte-americanos) assim des­
dobrados: 

USS 87,000,000.00 (oitenta e sele milhões de dólares 
norte-americanos) provenientes de recursos do capital 
interregional do BlD; 

_U~$ 20,000,000.00 (Vinte milhões de dólares norte­
americanos), advindos de recursos de capital ordinário e 
USS 42,000,000.00 (quarenta e dois milhões de dólares 
norte-amúfcS.nos), decorrentes do Fundo de Operações 
Especiais da multicitada entidade creditícia". 

6. As condições das operações são as seguintes: 
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7. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa~ 
do os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual nll 4.277, de 30 de marÇo de 
1984, autorizando o Poder Executivo contratar uma ope­
ração de crédito externo até o montante de USS 149,0 
milhões: 

b) Aviso n~>205,-de21 de março de 1984daSEPLAN, 
reconhecendo o caráter priorítáriõ da oper"ãCão, beln­
como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos nQ 045, de f8 de abril de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazendá~ favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item JV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE - CREDE 84/086) do Departa­
mento de Fiscal!zação e Registro de Capitahd~strangei­
ros, credenciando a operaç-d.o em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo bec. n~> 84.-128, 29-10~79; e, 

e) comportamento da DíVida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

8. O exame das condições creditíciaS da opiiiÇão se­
rá efetuadõ pelo Ministédo dli Fazenda, em articulaÇão 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. }I', in­
ciso li do Dec, n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo finar1ciador. · 

9. Por fim, o Senhor Presidente da República autori­
zou o Senhor Governador do EstadO da Bahia a dfrigir-~ -
se ao Senado Federal, na forma do art. 42, item IV, da 
Constituição. 

10. No caso, foram cumpridas as exigências dO Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assi~, opina­
mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seg~Í~­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 42, DE 1984-

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar empréstimo externo uo valor de USS 
149,000,000.00 (cento e quarenta e nove milhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao Projeto de 
Água Potável Pedra do Cavalo, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de--US$ 149,000,000.00 
(cento e quarenta e nove milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto ao Banco fnteramericano de Desenvolvi­
mento- BID, sob a orientação do Ministério da Fazen­
da e do Banco Central do Brasil, a ser utilízado no Proje­
to de Água Potável Pedra do Cavalo, para a Região Me­
tropolitana de Salvador, naquele Estado. 

Art. 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da _operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação C-om o Banco Centra"l 

--~-,Brasil, nos termos do art. 1"', item li, do Decreto n"' 
74. ts7,.,.de 6 de junho de 1974, obedecidas as dem_a_is exi­
gências dos..__ órgãos encarregados da execução da política 
econômicO-financeira do Governo Federa], e, <iii1da, o 
disposto na Lei Estadual nl' 4.227, de 30 de março de 
1984. autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Assim sendo, nada tenho a opor. Pelo contrárío, reco­
mendamos o atendimento do pleito baiano. 

i:. o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnioi)- A Comís­
são de Finanças conclUi seu parecer pela apresentação 
do Projeto de Resolução n9 42, de 1984, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a realizar operação de cré-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

dito externo, no valor de 149 milhõ~ de dólares, para o 
ffm qUe especifica, -

Dependendo de parecer da Comissão de ConstituiçãO 
e_Justica. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho, 
para emitir parecer da ComisSão de Constituição e Jus­

--fiÇa~ 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças apreSenta--projeto de reso­
lução que autoriza o Governo do Estado da Bahia a rea­
lizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo, no valor de USS 149,000,000.00 (cento 
e quarenta e nove milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto 
ao Banco Inferamericano de DesenVOlvimento - BID, 
sob a orientação do Ministério da --Fazenda e dÕ Banco 
Central do Bràsil, a ser utilizado no Projeto de Ãgua Po­
tável Pedra do Cavalo, para a Região Metropolitana de 
Salvador, naquele Estado. 

2. Na forma do artiio 2"', .. A operação realizar-se-á 
nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, in­
clusive o exame das condições creditícias da operação a 
ser· efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação 
Com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 11', 

_ _it_~m rJ, do Decreto n~' 74.157, de 6 de-junho de 1974, 
Obedecidas as demais exigências dos órgãos encarrega­
dos da execução da política econômico-financeira do 
Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n~' 
4.~7. de 30 de marco de 1984, autarizadora da ope-
ração". --

3. Para atender as diposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados a9 processa­
do os seguintes documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n"' 4.277, de 30 de 
março de 1984, autorizando o Poder Executivo con­
tratar uma operação de crédito externo até o mon­
tante de Us$ 149, o milhões: 

b) A viso n~' 205, de 21 de março de 1984 da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da ope­
ração bem como a capacidade de pagamento do Es­
tado; 

c) Exposição de Motivos n"' 045, de 18 de abril 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado da_ Fazenda, 
favorável, --enviada ao Senhor Presidente da Re­
pública, propondo o seu encaminhamento ao Sena­
do Federal, para os fins do art. 42, iterri-]V, da 
CóriSUtuiCão; 

d) Oficio (FIRCE- CREDI 84/086) do I)e-
-- -partameilte d~ Fiscalização e Registro -de CapitaiS 

Estrangeiros credenciando a operação em pauta, 
conforme atribuições conferidas pelo Dec. n9 
84.128, 29·10-79; e · 

e) Comportamento da Dívida Estadual (Inter­
na e Externa). 

4. O exame das condições creditícias da operaÇão Se­
rá efetuado pelo Ministério da fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos_termos do art. (9, in­
ciso Il do Dec. nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato ·com o 
grupo flnanciador. 

5. No caso, foram cumpridas as exigências constan­
tes no art. 403, alíneas a, b e c, razão porque, na forma 

_do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Fínanças opinou p-ela aprovação da matéria, 

- nos termos do projeto de resolução que apresentou. 
6. Nada há que possa ter argüido contra a propo­

sição no que compete a esta comissão examinar, e está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos posSa -ter trami­
tação normal. 

É o pilfeCer. Sr. Presidente. (MUito- bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
conclui pela constitucionalidade ejuridicidade do proje­
to:-

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do_ Projeto de Reso­
lução nl' 42, de_l984, que autoriza. o_Governó dO Es­
tado da Bahia, a contratar empréstimO extern,o no 
valor de USS 149,000,000.00 (cento e q-Uarenta e 

-nove milhões de dólares norte-americanos), destina­
do ao Projeto de Ãgua Potãvel Pedra do Cavalo, na­
quele Estado. 

Em discussão o projeto. 

O&. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peco a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. J()RGE KALUME PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. . . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Contlnua 
em -discussão o projeto, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discusM 
s-ão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

lermanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O_ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
nesa, redaçãO final, que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER No 357, DE 1984 
!)a Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~' 42, de 
1984. 

Relator; Senador Jorge Kalume 
A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 42, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia a contratar operação de empréstimo exter~ 
no no valor de USS 149,000,000.00 (cento e quarenta e 
nove milhões de dólares americanos), destinado ao Pro­
jeto de Ãgua Potável Pedra do Cavalo, naquele Estado. 

Sala das Comissões, 2 de agosto de 1984. -Passos 
P~rto, Presidente - Jorge kalume, Relator - Alfredo 
Campos. 

ANEXO AO PARECER No 357, DE 1984 

RedãÇio final do Projeto de Resolução n"' 42, de 
1984. 

Fuço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
_do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, ___ _ 
Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

_Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contraa 
tar operação de empréstimo externo no valor de USS 
149,000,000.00 (cento e quarenta e nove milhões de 
dólares americanos), destinado ao Projeto de Água 
Potável Pedra do Cavalo, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
4.rt. J9 E o Governo do Estéido da Bahia autorizado 

a realizar. com garantia da União. operação de emprésti-
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mo externo no valor de USS 149,000,000.00 (centO e qua­
renta e nove milhões de dólares americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto ao Banco In­
tera~ericano de Desenvolvimento - BID, sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil •. a ser utilizado no Projeto de Água Potável Pedra 
do Cavalo, para a Região Metropolitana de Salvador, 
naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
cOndições creditícias da operação, a ser cifetuado pelo 
Ministéiio da Fazenda, em articulação com o Barico 
Central do Brasil, nos termos do art. I~', item Ii; do De­
creto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigênciaS-dos órgãos encarre8ãdos da eXecução da 
política econômico-financeira dO.· úovêrilo ··Federãi e, 
ainda, o disposto na Lei Estadual n9 4.227, de 30 de 
março de 1984, autorizadora dã operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a proposição cuja- redaçãó final 
acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à apreciação do Plenário. 

Em discussão a red?ção final do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem· peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pCrmariecC:r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Sobre a 
mesa, redação final de proposição aprovada na Ordem 
do Dia da presente sessão, que, nos termos do parâgrafo 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do plenário, será lida pelo Sr. 19-Secretário. 
(Pausa.) 

I:: lida a seguinte 

PARECER N• 358, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nr 22, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apTesenta a redação final do Projeto de 

Resolução nv 22, de 1984, que autoriza a Pi-efeii"ura Mu­
nicipal de Joaíma (MG) a elevar em Cr$ 25. 004:841~03 
(vinte e cinco milhões, quatro mil, oitocen!OS e quarenta 
e um cruzeiros e três centavos) o irióntãiite de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 2 de agosto de 1984. --Passos 
Pôrto, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 358, DE 1984 

Redação imal do Projeto de Resoluçiio n9 22, de 
1984_ 

Faço saber que o Senado Federal aProvou, nos termos 
do art. 42, incis_o VI, da Constit-uição, e ~~. 
_________ ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaíma, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 25.004.841,03 (vinte e cinco milhões, 
quatro mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros e três 
centavos). 

O Senado Federal res.olve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Joaíma, Estado 

de Minas Gerais, nos termos .do art. 29 da Resolução nv 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

93, de~ i 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, aUtori­
zada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
25.004-.841,03 (vinte e cinco milhi)es, quatro mil, oitocen­
tos e quarenta e um cruzeiros e três centavos), correspon­
dente a 5.9-18,95 ORTN, considerado o valor nominal da 
bRTN de CrS 4.224,54 (qUatro mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzeiros e cinqíi!lnta c quatro centavos), vigente 
em junho de 1983, juntO à Caixa Econômica Federal, 
mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à ampliação 
do Hospital municipal, incluindo aquisição de equipa­
mentos, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2v Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 152, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno. requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação~ da redação final do ProJeto de Resoluçãq n9_22, de· 
1984, -qu~ aut9~~a ·a Prefeitura Municipal de Joaíma 
(MG) a -elevar em CrS 25.004.841,03 (vinte e drico mi­
lhões, quatro mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros e 
•rês centavos} o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de_l984. -.:JQrge Kalu­
me_ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queira permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Srs. Sena­
dores, antes de encerrar a _sessão cumpre-nos agradecer, 
em nome da Bahia, aqui representada por mim e pelos 
dOis -cõmpanheiros da representa~o bai?-na nesta Casa, 
.a aprovação deste importante projeto. 

Nosso gesto é mais uma demonstração, Srs. Senado­
res, de que queremos, acima de tudo, o desenvolvimento 
de_ nosso Estado e o bem-estar_ do nosso povo. As pala­
vras que nos foram dirigidas pelo em-inente Senador Ka­
lume tocaram-me e aos meus companheiros de Repre­
sentação. Efetivamente, esta era a atitude que nos impu­
nha tomar. 

Acima das divergências políticas e das divergências e­
pisódicas e naturais na vida pública devem pairar os su­
periores interesses do nosso Estado. Quando viemos 
para esta casa, foi para servir ao povo baiano, e a nossa 
atitude é a resposta que temos nesta hora aos que imagi­
nam que a vida pública é um instrumento -de p-erse­
guição, de violência, de prepotência e de esmagamento 
dos correligionários. Não! Para nós o povo f:stá acima de 
tudo, e sabemos que esse serviço de abastecimento d'á­
gua vai beneficiar milhões de baianos do Recôncavo e de 
nossa Capital. 

Queremos agradecer, em primeiro lugar, aos senado­
res Humberto Lucena e Aloysio Chaves, dois admiráveis 
líderes desta Casa, que compreenderam ser necessáiia a 
aprovação imediata do projeto, atendendo ao pedido 
que lhes fizemos, em nome do Governador João Durval, 
que ainda hoje, na reunião do Diretório do nosso Parti-
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do, encareceu-me para que aprovássemos com a maior 
urgência esse projeto, senão prejuízos enormes seriam 
causados à construção daquela grande obra. Atendemos 
ao Governador com a pressurozidade récorde na história 
do Senado, sem outros objetivos senão o interesse da 
Bahia. Atendemos ao Governador dos baianos, ao Go­
vernador que foi eleito pelo povo. E que justiça lhe seja 
feita, modificou Q. "estilo" que imperava em nosso Esta• 
do, de perseguição sem trégua aos que rezavam na carti­
lha dos que não foram sagrados nas urnas. 

Portanto, naquele momento do nosso encontro não 
falava o cidadão João Durval Carneiro, ffias o próprio 
povo baiano através de sua voz. 

Congratulamo-nos com a Casa e agradecemos nova­
mente aos dois Líderes, pela compreensão e atendimento 
do nosso veemente apelo. Agradecemos também ao Se­
nador Itamar Franco, Presidente da Comissão de Fi­
nailÇas, qLÍe foi de uma solicitude sem par, como aliás 
tem sido_durante o período em que episodicamente te­
moS exerddo a Presi<;lência desta Casa. E. um homem 
com espírito público, é um homem que olha que enx-erga 
além das injunções políticas, para pensar alto no desem­
penho de seu mandato popular. Queremos agradecer ao 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, que 
ensejou ao meu querido amigo Senador Martins Filho, 
meu irmão pelo coração, grande companheiro a oportu­
nidade de proferir um brilhante parecer. Somos gratos, e 
a Ba1iia saberá reconhecer sua atitude. Somos reconheci­
dos também ao Senador João Castelo, meu prezado ami­
go, em nome da Comissão de Finanças, ensejou a apro­
vação, em poucos minutos, desse importante Projeto. A 
V. Ex• Senador Jorge Kalume, meu velho amigo, os a­
gradecimentos por ter também relatado, como membro 
que é da Comissão de Redação. 

t uma demonstração que oferecemos ao Poder Execu­
tivo e à própria Nação. 

Srs. Senadores, estamos fazendo este pronunciamento, 
porque julgo que esta é uma sessão histórica. Há menos 
de sete horas, recebemos a solicitação do eminente Go­
vernador João Durval perguntando se atê o fim do mês 
çl.e agosto, o prazo fatal por ele considerado para que pu-
desse negocía~r CSte emprêstimo, o Senado poderia apro-
var este Projeto. E nós lhe respondemos;_ ··o Senado é 
uma Casa de homens que possuem espírito público e a-
credito que V. Ex• será atendido, não até o fim do mês, é 
p~ssfvel que ainda durante o dia de hoje, o projeto seja a­
provado! E sem quebra de nenhum dispositivo regimen-
tal, o Projeto foi aprovado em prazo rêcorde sobretudo 
por ser um projeto desta magnitude. S. Ex.' deve ter ima­
ginado que a afirmaçlo que lhe dei era exagerada, talvez 
fruto da nossa permanente boa vontade e mais do que is-
to, do entusiasmo que sempre imprimimos em nossas ati-
tudes, mas S. Ex~ receberá hoje a notícia e, amanhã, esta-
rá em suas mãos a resolução que teremos a honra de pro­
mulgar, graças à confiança e as relações fraternas que e-
xistem entre nós e o Presidente desta Casa, o Eminente e 
honrado Senador Moacyr Dalla, que fez questão de que -=­
presidíssemos esta reunião e de nossas mãos saísse a pro- / 
muiSação desta Resolução. Esta é uma Sessão histórica/_,... 
repito. O -Poder Legislativo pr-ecisa, sim, de mais in.str~:.­
mentos para corresponder melhor à confiança do povo. 
Se iéSt_"!-urarmos as prerrogativas de que carecemos, não 
seremos- um Po~er moroso, não seremos um Poder que 
não age como -o Executivo, que dispõe de todo um ins­
trumental. necess.irio para decidir com rapidez. Recon­
quistemos as prerrogativas parlamentares, e o Poder Le­
gislativo estará competindo com o Executivo, atendendo 
com presteza, com agilidad~ às aspirações do povo brasi-
leiro. 

Obrigado, queridos colegas; obrigado em nome da 
Bahia, pela aprovação deste projeto. São cerca de 300 bi­
lhões de cruzeiros a serem aplicados em favor dO Povo 
baiano. Disporá o Governador João Durval dos recur­
sos nece~sários para oferecer mais emprego, mais traba­
lho e mais que tudo isto, água de primeira qualidade 
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para melhorar as condições de vida do povo do recônca­
vo baiano e da nossa querida Salvador. A grande obra 
Pedra do Cavalo iniciada pelo honrado Governador Ro­
berto Santos será concluída pelo não menos honrado 
sertanejo de Feira de Santana, Governador João Durval 
Carneiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tr<~tar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, a seguin­

te 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 5, de 1981, (n'i' 3.035/80, na Casa de origem), alte-­
rando o art. i"' da Lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de ~empo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORt\VEIS, sob n's 97I e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

·z 

Votação, em turno único, do Projeto de Lii MCâmà­
ra n"' 10, de 1981 (n"' 1.529/79, na Casa- de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n' 354 <; 355, de 
198 1, das Comissões; 
-~e Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de ( 981 (n"' 587f79, na Casa de Origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rãdio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, caí-'tazeS,- anuáriOs. oU 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de ~O!!Jerciai~ que não se­
jam negOciados, produzidos, criados, filmados, gr-ava­
dos, copiados - imagem e- som - por profissionais 'e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n"'s 186 e 187, de 1983, das COmis-
sões: -

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmâ­
ra n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Oúa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de \9Rl, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
-de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 65, de 1979 (n" 4.257f17, na Casa de origerri), qÚe 
autoriza a alienação de imóveis residen6ais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n's 335 e336, de 1980 e-635 a637, 
de 1981, das Comissões; -

-de Transportes, Comunicação e Obras PUblicas, )9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plepário; 
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-de Finanças, 1" pronunciamento: favorável; z, pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário: 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista compos­
ta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, para, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colaboração das 
entidades mais representativas da sociedade ciyil, discu­
tir e apresentar soluções para a crise econômico­
fimi.nceira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

7 

Votação em turno único, do Requerimento n"' 104, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n"' 
290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga a Lei n"' 7.138, de7 de novembro de 1983. 

8 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento "Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara _n9 79, de_ 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem.), que acrescenta parágrafo 
ao art._ 5" da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto Qe 1960, que 
dispõe sobre a Lei OrgâniCa da -PreVidência Social, alte­
rada peliTer n9 5.890, -de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n"'s 692 e 693, e 1982, das Comis­
sões: 

--de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­

- cillT; com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

O SR. PRESIDENTE _(Lomanto Jónior) - Está en­
cerrada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 18 horas e 57 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. A­
LOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE )P-8-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)-~ Sr. Presidente, 
srs:Seria-cto-res_: ___ -- - - -

Lamentavelmente, iniciamos nossas atividades neste 
segundo semestre, da atual Sessão Legislativa, com ore­
gistro do falecimento do eminente Senador Din_arto; Ma­
riz, que honrou e integrou a representação do Estado do 
Rio Grande do Norte, nesta Casa. 

Ci:lnhecia-o há bastante tempo, pela sua atuação na 
vida--plfblica, mas somente a partir de 1979, em chegando 
a esta Casa, pude estabelecer um estreito relacionamento 
com o- Senador Dinarte Mariz, identific<:i.ndo-me com 
esse eminente col.ega, n~o só pelos laços de natureza par­
tídária, mas também por uma amizade que pouco a pau· 
co foi se cOnsofidando ao longo do tempo. Para isso con- _ 
correram, sem ddvida, de minha parte, as minhas origens 
do Rio Grande do Norte. Toda a família é oriunda do 
Nordeste; tem sob~tudo o ~eu.núclep principal no Rio 
Gral1-de do Norte, no Velho Engenho do Ferreiro Torto, 
na Macãfba, que conheci numa fase jã decadente e que 
perfê"ri"Ceu _ãos rrieus ancestrais •. por último i-_estaur_ado 
como mOnumento histórico do Rio Grande do Norte, 
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pelo então Governador Tarcísío Maia. Ali nasceu o meu 
pai. 

São raizes profundas que me ligam ao Rio Grande do 
Norte e qtie facilitaram o meu relacionamento com o Se­
nador Dinarte Mariz. Mas, ao lado desse vínculo foi se 
consolidando a amizade que resoltou de uma avaliação 
mais exata, mais profunda das qualidades e das virtudes 
políticas, cívicas e intelectuais que sempre completaram 
a personalidade invulgar do Senador Dinarte Mariz. 

PartíCipe 08. vida pública nacional nas últimas cinco 
décadas, não há um acontecimento relevante na História 
Política BraSileira do qual não tenha participado, decisi­
vamente, Dinarte Mariz. Conversamos longamente, re­
colhi os seus depoimentos, as suas informações, as suas 
análises, as suas avaliações, o seu juízo a respeito dos f a~ 
tos e dos homens, pude, então, melhor compreender cer­
tos episódios da vida polítiCã nacional. 

Admirava-o pela lhaneza do trato, pela sua fidalguia, 
PeJa Sua siõl-Piicidade, pela sua iirepreensível lealdade 
política, pela sua dedicação aos interesses superiores des­
te País· e pela devoção como tratava e cuidava, desvela­
damente, dos assuntos do Rio Grande do Norte. 

Aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Dinarte Mariz, 
por várias vezes, defendeu da tribuna desta Casa os 
problemas do País, sobretudo, os probiemas do Nordes~ 
te e do seu Rio Grande do Norte. E o fez com uma clari­
vidência política, com conhecimento tão profundo dos 
fatos que sempre granjeou, não só a simpatia, mas o ã~ 
pl~uso e a solidariedade de todos nós pelas grandes cau­
sas Que trouxe ao conhecimento do Senado Federal. 

AcOmpanhei-o na fase final de sua vida, na sua enfer­
midade, e, diiíii no seu estoicismo, na maneira como en­
carou a adversidade; sÓbrepôs-se a ela e serenamente en­
cerrou seus dias sem perder a sua fé, o seu ideal, sem re­
negar, em qUalquer circunstância, os seus princípios e_ 
seus compromissos pOlíticos. 

Por tudo isso, o nosso Partido, o Rio Grande do Nor­
te e o País sofreram uma grande perda com o falecimen­
to do Senador Dinilrte Mariz. Foi substituído, e agora o 
é em caráter permanente, pelo Senador Moacyr Duarte, 
se_u genro, que nesta Casa manterá, como já o demons­
trou tantas vezes, esta representação no mesmo nível em 
que a sustentou, invariavelmente, durante esses anos, o 
nosso pranteado companheiro Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÃLOYSIO CHAVES - Pois não, ouço com 
muito prazer o aparte de V. Ex•, eminente Senador Lou­
riv;li gaPtista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Aloysio 
Chaves, tendo subscrito o requerimento de V. Ex•, quero 
dizer que aqui, neste local, precisamente no dia 22 de a­
gosto do ano passado, desta tribuna, associei-me às ho­
menagens que estava~ sendo prestadas ao saudoso Se­
nador Dinarte Mariz pelos seus 80 anos. Hoje, aqui es­
tou para associar-me ao pesar do Senado e trazer a mi­
nha palavra de saudade a um velho querido amigo·e mui­
to estimado. Ninguém ígnora, nesta Casa e fora dela, os 
atributos da personalidade de Dinarte Mariz, no concer­
nefne ã sua col-agem ebravura pessoal, firmeza de atitu­
des e convicções, integral dedicação aos problemas do 
Rio Grande do Norté, do Nordeste e do Brasil. Foi um 
autêntiCo pt"Oiãgonista da" nOssa tilstória política no ce­
nário nacional, sempre se destacando pela firmeza do seu 
posicionamento, patriotismo e honestidade de propósi­
tos. 

Esta Casa ouvia sempre c-om respeito o Senador Di­
naite Mariz, illl"iio-leal e apesar da idade, tinha a vivaci­
dade dos jovens. 

Era um obstinado e um grande defensor do Nordeste. 
Hoje, todos nós estamos a lastimar o seu falecimento e 
aqui deixo a minha palavra de saudade em meu nome 
pessoal e de_Sergipe, aquele insigne político que honrou 
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esta Casa, honrou o seu Estado, o Rio Grande do Norte 
e também o Brasil. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Louri­
val Baptista, o aparte de V. Ex• completa a homenagem 
que, em nome da Liderança do meu partido, nesta Casa, 
estou prestando à memória do Senador Dinarte Mariz. 
O Senador Dinarte Mariz, que teve uma longa partici­
pação na vida política nacional, recolhendo os louros de 
muitas vitórias, enfrentando situações difíceis; e passan­
do muitas vezes por algumas provações, teve - como é 
natural na vida pública -a satisfação, ainda no exercí­
cio do seu mandato, de receber o julgamento unânime 
desta Casa e do Pais quando, ao corripJetar 80 anos foi 
pelo Senado da República homenageado. Basta percor­
rer os Anais desta Casa, reler os discursos e os pronun­
ciamentos feitoS àquela ocasião, para ter Pof comPleto o 
melhor e o mais alto elogio que se possa fazer à figura 
do eminente Senador DiriaiTe Maríz. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex' um a­
parte, nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pois não, nobre SCna­
dor. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, V. Ex• fala, e fala melhor do que ninguém, em 
nome da sua bancada, em nome do PDS. Mas, gostaria 
de consignar, pela saudade que invade a todos nós, essa 
perda que não foi só do Rio Grande do Norte, essa per­
da que não foi só do Senado Federal, que teve em Dinar­
te Mariz uma das suas grandes figuras, mas foi uma per­
da do Brasil, porque forjado e temperado naquele pe­
daço de chão - pedindo a Deus que não receba isso 
como uma heresia- esquecido por Deus, como ê o Es­
tado do Rio Grande do Norte. Só uma terra tão diffcil 
como aquela poderia forjar homens da têmpera de um 
Dinarte Mariz. Sabemos que aquela terra, como de resto 
todo o Brasil, vai sentir muito pela bravura, pela lealda­
de, pela compostura, enfim, pela coragem moral com 
que Dinarte Mariz se houve na vida pública deste País. 
Ele que foi um dos protagonistas do movimento de 1930 
e que, sem meias linguagens, sem palavras rebuscadas, 
nunca escondeu seu pensamento e nem a sua postura, 
sobretudo nos momentos mais decisivos e riiais críticos. 
Dinarte Mariz nunca foi um ausente. Esperamos, priJÍci­
palmente nós, os menos experientes, que a vida de Di­
narte, codificada que foi pela-bravura moral e pela cora­
gem, sirva de exeml(lo, neste Pafs que faz cada vez l_!lais 
órgãos de lideranças na vida pública. CongratUlo-me 
com V. Ex', com O nosso partido, pela oportunidade 
deste seu posicionamento em nome da Liderança, em ho­
menageando aquele que realmente vai fazer m1,1ita (alta 
sobretudo neste momento difícil que a nacionalidade a­
travessa. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, V. Ex' acentuou, em seu aparte, um dos 
traços mais expressivos da personalidade do nobre Sena­
dor Dianarte Mariz, que poderia escapar a este elogio 
que agora faço ao nosso eminente colega. Realmente, 
como todo nordestino, o Senador Dinarte Mariz tinha 
uma vocação telúrica, como homem do Nordeste, para 
servi-lo e servir aos seus ideais mais altoS. Era um ho­
mem simples, aparentemente frágil, mas de uma fortale­
za extraordinária nas suas conviçções, nas sua:s decisões, 
nos seus atos, na sua coerência na vida pública, na linha 
invariável que sempre se traçou e da qual, sem dúvida al­
guma, há de ficar por muifo fempo nci Rio Grande_do 
Norte e para sempre nos Anais desta Casa um rastro lu­
minoso. 

O Sr. Luiz Viana - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço o eminente Se­
nador Luiz Viana. 

DIÃRIODO CONtiRESSO NACIONAL (SeÇão Il) 

O Sr:-Luiz Viana- Desejo apresentar â mi~ha solída­
ridade ao brilhante discur-so que V. Ex• está fazendo, 
traçando com tanta nitidez, com tanta exatidão a perso­
nalidade do nosso saudoso colega Dinarte Mariz. 

V. Ex• disse bem ao afirmar que nestas últimas 5 déca­
das da História do Brasil Dinarte Mariz esteve sempre 
presente. Não houve um episódio de vida brasileira nes­
tes 50 anos de que Dinarte Mariz não_ participasse. Jo­
vem ainda, ele tomou parte, foi um dos autores da Revo­
lução de 1930 no seu Estado, e daí por diante a sua traje­
tória foi invariável, porque o que marcava a sua persona­
lidad~ era que ele não era um vacilante, não era um inde­
ciso, não era um desses homens que nós nã_o sabemos 
anele está, onde vai ficar. Cada um de nós sabia perfeita­
mente que, tendo uma posição, Dinarte Mariz dela não 
se afastaria, fossem quais_ fossem as circunstâncias. Era 
naturalmente uma marca de caráter que lhe havia sido 
dada pelas dificuldades que devem vencer os nordesti­
nos, por isso mesmo habituados à luta, às dificuldades, 
aos o-bstáculos, mas que os compreendem necessârios 
para a sua afirmação no seu Estado, na sua Região e no 
País. Dinarte Mariz foi não somente um grande brasilei­
ro, foi um extraordinário nordestino: Em todos os mo­
mentos _em que nesta Casa e na Câmara dos DePutãdos­
se tratou de interesses do Nordeste Dinarte Mariz ali es­
tava com sua bravura, com a sua firmeza, a firmeza do 
que ele era intetgralmente: unl homem político, um gran­
de político. E é como tal que ele vai ficar inscrito nos A­
nais desta Casa e nos Anais da Câmara d?s DeputadC?S· 

O SR. ALOYSIO _CHAVES - Eminente Senador 
Luiz Viana, V. Ex• que]â traçou para as Letras brasilei­
ras o perfil biogrâfico de tantos brasileiros ilustres, com 
a mesma lucidez, com a mesma con-cisão, com o mesmo 
conhecimento intregral dos fatos, agora retratou~ no seu 
aparte, a grande personalidade de Dinarte Mariz. Real­
mente, esta coerência é o traço mais notável da sua per­
sonalidade. A sua lealdade política, como já acentuei, a 
posição que tomou e intransigentemente sempre defen­
deu na vida pública, tudo isto fez dele credor do nosso a­
preço, da nossa admiração, do nosso respeito. Mesmo 
quando dele pudessemos divergir, no meu Partido ou na 
Oposição, sempre em torno de Dinarte Mariz havia u.m 
halo de austeridade e de respeito. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
vim hoje subscrever o requerimento de suspen·são desta 
sessão em homenagem ao nosso saudoso companheiro e­
minente Senador Dinarte Mariz. E neste instante em­
presto a minha solidariedade ao discurso que V. Ex• faz, 
como Líder do nosso Partido. Aproveito a oportunidade 
para prestar também a minha homenagem a um dos últi­
~os homens da estirpe de políticos cfue está desaparecen­
do no Brasil, não políticos de nitidez ideológica - não 
diria que Dinarte Mariz foi conservador ou liberal -
mas daquela estirpe de hOmens públicos de que o Nor­
deste, aliás, foi pleno de exemplares: um homem coeren­
te, com os valores éticos da solidariedade, da lealdade ao 
seu partido, ao seu grupo, às suas convicções partidárias; 
um homem que pregou durante a sua vida os princípios 
que o norteavam dentro do seu partido político, e com 
eles chegava ao Poder ou ia à Oposição, mantendo sem­
pre aquela dignidade pública que caracterizava o político 
Dinarte Mariz. Nos seu~ ~himt;>s dias visitei-o no Hospi­
tal Sara Kubitschek. Queria ouvi-lo e receber dele uma 
notícia para transmitir ao seu grande amigo Senador 
Leandro Maciel. Ele me relembrou fases da sua vida, in­
clusive com o nosso eminente conterrâneo Senador 
Leandro Maciel, e ambos, amigos na vida, morreram 
com poucos dias de diferança. Foram dois homens que 
marcaram a política nordestina nas décadas de 30, 40 e 
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50,- homenS que foram exemplos para todos nós, e que 
deixaram a marca indelével na região,-de dignidade pes­
soal, de coragem, sobretudo na defesa dos interesses do 
nosso País. Esta a homenagem que faço, participandO do 
brilh-ante discufso de V. Ex•, ao nosso saudoso amigo. 

Q SR. ALOYSIO CHAVES- Senãdor Passos Pôrto, 
V. _px• lembrou urn_ dos últimos momentos da vida de 
Dinarte Mariz. Também estive no hospital, visitando-o, 
como fazia com freqüência, naquele e no Hospital de Ba­
se, onde esteve,,e na sua residência. A conversa transcor~ 
reu amável e amena, rememorando fatos e episódios da 
vida política naciánal, a propósito de acontecimentos re­
centes. A memória perfeita, íntegra, com conhecimento 
exato de tudo quanto ocorre neste Pafs. O que maiS- me 
causava admiração em Dinarte Mariz não eram apenas 
esses aspectos que nós já ressaltamos, mas a capacidade 
extraordinária que ele tinha de dizer as coisas, de trans­
mitTr ·a sua opil1iâo, de conceituar os fatos e deles extrair 
uma conclusão lógica, perfeita, acertada, a respeito da 
vida política· nacional e dos acontecimentos dos quais 
havia participado. 

O Sr.Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre ~e-~ador rtamar Franco. 

O Sr. Itama~ Franco- Nobre Líder Aloysio Chaves, 
quando aqui chegava em 1975, tive um dos primeiros 
contatos com o nobre Senador Dinarte Mariz. Desde en­
tão, passei a admirar o Senador Dinarte Mariz, evidente­
mente que em campos opostos, com as nossas divergên­
cias e com os nossos enfoques ideológicos. V. Ex~ disse 
uma coisa que precisa ser ressaltada: a coerência. Nesta 
fase da vida pública nacional, nobre Líder, onde se vê 
tanta frustraçàQ, tanto jogo de interesses, tanta gente 
mudando de lado no momento oportuno, há de se desta­
car do Senador Dinarte Mariz a coerência de um bravo, 
daquele que não abandonava o barco na hora em que o 
barco e-stava afundando, daquele que não abandonava o 
Gov,erno nos momentos mais difíceis, sobretudo no fim 
do Governo. É esta coerêncía que-eu quero exaltar, de 

- Oinarte Mariz. Poucos dias anteS do seu falecimento, es­
tive no hospital juntamente com o nobre jornalista Ha­
roldo Holanda, e pedia ele uma imagem das Minas Ge­
rais. Conversávamos sobre política, como disse V. Ex•, 
com-a sua vivacidade, ainda com a sua busca no viver. 
Pude perceber mais uma vez a coerência daquele homem 
que, no leito do hospital, continuava firme nos seus pro­
pósitos, na defesa dos seus princípios - princípios, 
nobre Líder, que neste momento, muitos de nós estamos 
esquecendo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Ita­
mar Franco, lúcido e coerente viveu Dínarte Mariz, e as­
sim morreu, .deixando o seu exemplo como um paradig­
ma para todos nós, como um aceno à compreensão, ao 
entendimento político, mas sobretudo à defesa intransi­
gente das posições assumidas. No momento, como V. 
Ex• ressalta, de certa perplexidade ou de grande perplexi­
dade na vida política nacional, mais do que nunca esses 
exemplos são necessârios, e nunca é demais lembrar o e­
pisódio relacionado com Dinarte Mariz, desde 1930 até 
o seu falecimento, uma sucessão de fatos que marcam 
uma línha invariavelmente coerente de procedimento, de 
amor à causa públic~, de amor ao Parlamento brasileiro 
ao Congresso Nacional, ao seu Estado e a este País. 

Por isso, Sr. Presidente, nós lamentamos profunda­
mente o falecimento do nosso companheiro, que desfalca 
a representação do Rio Grande do Norte, desfalca o Se­
nado da República, e sobretudo priva este Pais de um 
dos seus filhos mais ilustres. (Muito bem!) 
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(Publicada no DCN - Seção 11, de 26-6-84) 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação do Parecer n9 324, da Comissão de Mi~ 
nas e Energia, referente ao Projeto 'de Decreto Legislati­
vo do Senado Federal nl' 3, de 1983, que submete à apro­
vação do Congresso Nacional todos os ajustes, atos e 
contratos complementares ao Acordo sobre Cooperação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia- Nuclear assi­
nado entre a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 
1975: - -

Na página n~' 2218, 2~ coluna, 

Onde se lê: 

PARECER N• 324, DE 1984 

PARECER N• 324, DE 1984 
Da Comissão de Minas Energia 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS 

DE 1• A 30 DE JUNHO 
(Art. 293,_ inciso II, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADóS E ENCAMINHADOS À 
SANÇÃO 

Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1984 (n9"J.úó67S"4.­
na Casa de origem), que reajusta os valores de vencimenR 
tos, salários e proventos -dOs servidores da Câmara dOS 
Deputados e dá outras providências. Sessão: 14R6-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 1984 (n9 1.656/83; 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decreto-lei 09 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dâ 
outras providências. Sessão: 19-6-84. 

Projeto de Lei da Càmara n9 76, de 1984 (n9 1.657/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que instítuía Lei de EXecução Penal. Ses­
são: 19-6-84, 

Projeto de Lei do Senado n~> 10, de 1984-DF, que dis­
põe sobre a progressão funcional a que se refere a Lei_n~' 
5.920, de 19 de setembro de 1973. SessãÇJ: 20-6-84. (Ex-
traordinária.) -

Projeto de Lei da Câmara n9 52, de 1984 (n~> 2.681/83, 
na Casa de origem), de iniciativa- dO Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a assistência e salvamen­
to de embarcação, coisa ou bem em perigo no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis interiores. Sessàq: 26-6-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 286, de 1983 (n~> 1.262/83, 
na Casa de origem), que fiXa a data da eleição dos verea­
dores dos municípios-criados pela Lei n~' 7.009, de I~> de 
junho de 1982, e dá outras providências. Sessão: 26-6-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 19, d(: 1984 {n~> 2.416/83, 
na Casa de origem}, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a escala de níveis de clas­
sificação dos cargos de Provimento em Comissão, 'intC.:.' 
grantes do Grupo-Dire-Ç-ão e assessoramento Superiores, 
do Quadro Permanente da Secretaria Geral do Tribunãf­
de Contas da União, e dá outras providências. Sessão: 
28-6-84, 

Projeto de Lei do Senado {n~> 86, de 1984, n.,. 3.845/84, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador José 
Lins. que renova, atê 5 de agosto de 1985, o prazo deva­
lidade do Concurso de Fiscal de Tributos Federais que 
menciona. Sessão: 28-6-84. (Extraofdinâria.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
- -

PROJETOS-APROVADOS E ENCAMINHADOS À 
PROMULGAÇÃO 

Projeto de Decreto legislativo n~> 17, de 1983 (n9 
20f84, na Câma-ra dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Técnica- entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do_ Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fe­
vereiro de 1982. Sessão: 6-6-84. (Extraordin-ária.) 

Projeto de Resolução n~' 17, de 1984 (Comissão de 
Constituição e Justiça), qqe suspende a execução dos ar­
tigos 29 e 3.,., item III, da Lei n~' 1.309, de 27 de dezembro 
de 1978, na redação dada pela Lei n~' 1.338, de 30 de no­
vembro de 1979, do Município de Macaca, Estado de 
São Paulo. Sessão: 6-6-84 (Extraordinária) 

Projeto de Resolução n~> 30, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza o GOVerno do Estado de Per­
n·a~inbuco a contratar oPeração de crédito no valor de 

_ Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi~ 
lhões, quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e cin­
qüenta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos) Sessão: 
8'6-84." . 

Projeto de Resolução_n"' 31, de 1984 (Comissão de E­
coriomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
PaUlO, Estado de São Paulo, a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, noR 
vecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, 
seiscentos e noventa cruzeiros)-Sessão: _8-6-84. 

Projeto de Resolução nY 32, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em CrS: 79.232.971.409,70 (setenta e nove 
bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecentos e se­
tenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta 
centavos) o montante de sua divida consolidada. Sessão: 
12.-6'84. 
---Projeto de Resolução n9 36, de 1984 (Comissão de E­
conomla), que autoriZa o Governo do Estado do Espíri~ 
to Santo a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecentos e quarenia e 
oito milhões, setecentos e quarenta e cinco mil cruzei~ 
ros}. Sessão: 20-6-84. 

Projeto de Resolução n~' 37, de 1984 (Comjssão de E­
conomia), que autoriza o Departamento de AiUas e & 
nergía Elétrica de São Paulo (DAEE) a cOntratar ope~ 
ração de crédito nO valor de CrS 10.000.000 .. 000,00 (dez 
bilhões de cruzeiros). Sessão: 20-6-84. 

Projeto de Resolução n~" 20, de 1984 (Comissão de Ew 
conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Gmi­
rapuava, Estado do Paraná, a contratar operação de cré­

- dito no valor de Cr$ 943.187.200,64 (no~c:centos e qua-
--- renta e três milhões, cento e oitenta e set~_ mil, duzentos 

cruzeiros e sessenta e quatro centavos). Sessão: 20-6-84. 
(Extraordinária.) . 

Projeto de Resolução n" 21, de 1984 (Comissão de & 
conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapi­
ranga, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 38.838.851,10 (trinta e oito 
milhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e cin­
qaenta e um cruzeiros e dez centavos). SessãQ: 20-6-84. 
(Extriordinâria.) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 26, de 198_3 (n9 
16/83, na CâiÍiÍ:Írã dp.S -Deputados), que aprova o texto 
da Resolução n" A.411 (XI), adotado pela Assembléia da 
Organização Marítima Internacional- IMO, em 15 de 
novembro de 1979, que instituiu Emenda à Convenção 
lnt~rnacional sobre Linhas de Cargas de 1966. SessãQ: 
26-6-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo nY 36, de 1983 (n9 
26/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação Econdmica e Industrial 
entre o Governo da República Federativa do Brasjl e o 
Gov~rno da República Italiana, celebrado em Roma, a 
18 de outubro de-1982. S~são: 26-6-84. (Extraordinária.) 

ProJetÕ de Resolução n" 33, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em Cr$ 60.406.704.949,55 (sessentã bi-
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lhões, quatrocentos e seis milhões, setecentos e quatro 
mil, novecentos e quarenta e nove cruzeiros e cinqüenta e 
-CinCo centavos) o montante de- sua dívida consolidada. 
Sessão: 26-6~84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 38, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Forta­
leza, Estado do Ce<irá, a elevar em CrS 5.552.000.000,00 
(cinco bilhões, quinhentos e cinqifenta e dois milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
26R6-84. (Extraordíilâria.)-

Projeto de Resolução n" 40, de 1984 (COmissãO de.Fi­
nã.nças), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte (MG) a contratar operação de crédito nova­
lor _de USS 40,000,000,00 (quarenta milhões de dólares). 
Sessão: 29-6-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 41, de 1984 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de empréstimo ex­
terno no- valor de US$ 135,000,000.00. (cento e trinta e 
cirlco milhões de dólares americanos) destinado ao Pro­
grama de Investimentos daquele Estado. Sessão: 29R6-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~> 24, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 906.320.362,00 (novecentos e seis milhões, trezentos 
e vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros). Sessão: 
29-6-84. (Extraordinária.) 

Pr_gjeto de Resolução n~> 34, de 1984 (Comissão de E­
.conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Monte 
Alto (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis 
mil, setecentos e trinta e quatro cruzeiros e oitenta e um 
centavos). Sessão: 29R6-84. (Extraordinária.) 

ProjetQ de Resolução nY 35, de 1984 (Comissão de E­
conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vi­
tória (ES) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.138.512.500,00 (hum bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros). 
Sessão: 29-6-84. (Extraordinária.) 

PROJETO ENCAMINHADO PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS À PROMULGAÇÃO PELO PRESI· 
DENTE DO SENADO FEDERAL 

_Projeto de Decreto Legisla~ivo n~' 15, de 1982 (n9 
134/82, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológi­
ca entre o do vemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Cooperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. Sessão: 
28-6-84. . 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS À 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 33, de 1981 (nY 3.310/77, na Casa de origem), que dis­
põe sobre antecipação de comemorações de feriados, e 
dá outras providências+ Sessão: 6-6-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n~> 258, de 1983, de autoria 
da Comissão Diretora, que altera a estrutura da catego­
ria funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, e dá out~as providências. Sessãq; 
14~6-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n~> 86, de 1984, de autoria do 
Senador Josê Lins, que renova, até 31 de dezembro de 
1985, o prazo de validade do Concurso de Fiscal de Tri­
butos federais, que menciona. Sessão:· 14-6-84. (Extraor­
dinária.) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 74, de 1984 (n<> 3.284/84, na Casa de origem), que au­
toriza a admissão, pela Caixa Econômica Federal, dos 
empregados das extintas empresas Delfin Rio S/ A Cré­
dito Imobiliário, em situação de liquidação extrajudicial, 
decretada pelo Banco Central do Brasil, e dá _outras pro­
vidências. Sessão: 15-6-84. 
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Substitutivo do Senado ao -Projeto de Decreto Le,8is-Iã­
tivo n"' 16, de 1982 (n"' 136/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982. Sessão:_ 28-6-84. (Extraordinãria.) 

Projeto de Decreto Legislativo nt 3, de 1983, de auto­
ria do Senador Itamar Franco, que submete à aprovação 
do Congresso Nacional todos os ajustes, atos e contratos 
complementares ao acordo sobre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado entre a 
República federativa do Brasil e a República Federal da 
Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 1975. Sessão: 28R 
6R84. (Extraordinária.) 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS À ESCO­
LHA DE AUTORIDADES 

Mensagem n~' 89, de 1984 (n9 155/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República-s'ubmetC: à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor José Ajuricaba-da 
Costa e Silva para exercer o cargo de MinistrO do TribuR 
na! Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposenR 
tadoria do Ministro António Lamarca. Sessão: 13-6-84. 
(Extraordinária.) 

Mensagem n9 90, de 1984 (n9 156/84, nã o-rigetn), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolhi do Doutor Pau!Õ-César Ca­
taldo para exercer o cargo de Ministro do Supel-ioi Tri­
bunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Jacy Guimarães Pinheiro. Sessãq: iJ-6-84. (Ex~ 
traordinária.) 

Mensagem n9 91, de 1984 (n9 157/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Pajehú Macedo 
Silva para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NA,_CIONAL (Seção li) 

do Ministro Mozart Victor Russomano. Sessão: 13-6-84. 
(ExtraOfdiilária.) -

Mensagem n"' 102, de 1984 (n~> 193/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Almirante-de­
Esquadra Raphael de Azevedo Branco para exercer o 
cargo de MíO.-istro do Superior Tribunal-Militar, na vaga­
decorrente da aposentadoria do Ministro Almirante-de­
Esquadra Octávio José Sampaio Fernandes. Sessão: 26-
6-84. (Extraordinária.) 

PROJETOS REJEITADOS NOS TERMOS DO ART. 
278 DO REGIMENTO INTERNO E ENCAMINHA­
DOS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei da Câmara n9 66, de I984(nt765f79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a regulament~ção_ da 
emissão e do uso dos cartões de crédito, pelo Conselho 
Monetário Nacional. Sessão: 1"'-6-84. 

Projeto de Lei da Câmara nl' 3, de 1984_(0~' 3,172/76, 
na Cl:!sa de origem), que introduz alterações na Lei n., 
1.711, de 28 de outubro de 1952- Estatuto d_os Funcio­
nários Públicos Civis da União~ s·essão: 12-6-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9109, de l.982 (n~> 80/79, na 
Casa de origem), que estabelece normas para a conces­
são do benefício da Assistência Judiciária na Justiça do 
Trabalho. Sessão: !3-6-84. (Extraordinária.) 

Projeto ~e Lei da Câmara n9 111~- d~ 1977 (ri"' _286/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a substituição do 
Ceffificado de Escolaridade pelo Título de Eleitor, nos 
casos de admjssão em emprego. SessãQ: 15-6-84. 

Projeto de Lei da Câmara n"'l06, de 1983 (n~" 3.312/80, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao 
art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei nl' 5.452, de )9 de maio de 1943. Ses­
são: 15-6-84. 

Projeto de :Lei da Câmara n9 146, de 1982 (n9 3.263/80, 
na Casa de_origem), que altera a redação do art. 72 da 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n"' 5.452, de li' de maio de 1943. Sessão: 22-6-
84. 

Projeto de Lei da Câmara n9J32, de 1982 (n~' 2.612/80, 
na Casa de origem), que torna obrigatório o policiamen­
to prev~:;ntivo contra o tráfico e o uso de tóxicos nas esco­
las do País. Sessão: -29-6-84. 

PROJETO REJEITADO E ENCAMINHADO AO 
ARQUIVO 

Projeto de Lei da Câmara n~' 58, de 1981 (n' 1.595/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a legitimação ado­
tiva, e dá outras providências. Sessão: 18-6~84. 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N• 2/84 

O Presidente do Senado Federal, usando das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
~ IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, re­
Solve manter a aposentadoria concedida a PAULO NU­
.NES AUGUSTO DE FIGUEIREDO no cargo efetivo 
de Diretor DAS-4, alterando o fundamento legal da mes­
ma para que seja inc!Útd.ã-a vanta,S:Cm do arüSo 429, inci~ 
so VI, da Resolução nY SF-58(72, combinado com o arti~ 
go 184, item 111, do Estatuto dos Funcionários Públicos 
,Civil' d_a_ União, bem como o â.rtigo I 77, § ,1~>, da Consti­
tuição do Brasil de 1967, observando-se o limite estabele­
cido pelo Decreto-lei n"' 2.036; de 28·6-83, nos termos da 
diligência prop"osta pelo Egrégio Tribunal de Contas da 
União, em 12 de junho de 1984, no Processo n'\'1 TC-
024.970(83.2. 

Senado Federal, 27 de julho de !984.- Senador Moa­
eyr Dalla, Presidente. 


